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Carlos Carvalhas no XVI Congresso do PCP 

Somos e seremos 

comunistas 

Os delegados eleitos ao XVI Congresso reuniram-se em Lisboa, nos 

dias 8, 9 e 10 de Dezembro, para a conclusão de um amplo debate. 

Aprovaram a Resolução Política e elegeram o novo Comité Central. 

O Partido dispõe, a partir de agora, das orientações gerais e de uma 

direcção central para prosseguir, com firmeza, a luta pela democracia 

e pelo socialismo. 
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Hoje, quinta-feira 

às 21 horas, na Sociedade Filarmónica 

Incrível Almadense - em Almada 

promovido pela Direcção da Organização 

Regional de Setúbal do PCP 

Comício 

com Carlos Carvalhas 
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Somos c comunistas 

'' Secrelário-geral do PCP abriu « Congresso com um dis- 
curso em que reafirma a identidade comunista do Partido 
«por vontade dos seus militantes». No encerramento, Car 
los (.arvulhas sublinhou o papel insubstituível do PCP. 

Págs. 6 a 12 e 29 

A palavra aos delegados 

Inieiamos a publicação das mais importantes interven- 
ções, centrais c sectoriais, feitas no Congresso. No próxi- 
mo número contamos publicar as restantes intervenções 
centrais e as que respeitam às organizações regionais. 

Págs. 13 a 27 

Novo Comité Central 

Publicamos hoje a composição do Comité Central eleito no 
XVI Congresso, com as notas biográficas detalhadas, bem 
como a composição dos organismos executivos eleitos pelo 
novo CC na sua primeira reunião. 

Págs. 30 a 35 
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Quarta-feira 

Os jornalistas da agência 
Lusa pronunciam-se a favor de 
uma greve, visto o «Conselho de 
Administração da Lusa não 
aceitar negociar qualquer 
aumento salarial» • António 
Abreu critica a posição do Go- 
verno português face ao Conse- 
lho Europeu de Nice e defende 
a realização de um amplo deba- 
te nacional • Os alunos de Lis- 
boa e de Chaves saem à rua para 
exigir a suspensão imediata da 
revisão curricular • O Ministé- 
rio do Interior alemão e a Deuts- 
che Bahn, companhia alemã de 
caminhos-de-ferro, apresentam 
em Berlim uma campanha de 
cartazes contra a extrema-direi- 
ta e oracismo. 
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Quinta-feira 

O ministro das Finanças, 
Pina Moura, assume a Secreta- 
ria de Estado dos Assuntos Fis- 
cais após «indisponibilidade» 
de Luís Máximo dos Santos • Os 
Quinze proclamam a Carta 
Europeia dos Direitos Funda- 
mentais que define em 54 arti- 
gos os direitos políticos, sociais, 
civis e económicos dos cidadãos 
da UE • Quinze jornalistas de 
nacionalidade não especificada 
são feitos reféns por um coman- 
do das Forças Armadas Revolu- 
cionárias da Colômbia • O 
primeiro-ministro Ehud Barak 
afirma que Israel ripostará com 
força a qualquer ataque do Hez- 
bollah xiita. 
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Sexta-feira 

Início do XVI Congresso do 
PCP em Lisboa • A multa de 
cerca de 3,5 milhões imposta a 
Portugal por excesso de produ- 
ção de leite nos Açores é per- 
doada • Os quinze países da UE 
acordam a formação da Força de 
Reacção Rápida Europeia cons- 
tituída por 60 mil efectivos mili- 
tares • O primeiro dos dois «dias 
de cólera», convocados por 13 
organizações palestinianas, faz 
dez mortos • O Bundestag, a 
câmara baixa do parlamento ale- 
mão, aprova o envio ao Tribunal 
Constitucional do pedido de 
proibição do Partido Nacional 
Democrático (extrema-direita). 
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Sábado 

Prossegue o XVI Congresso 
do PCP cujos delegados elegera 
ao fim do dia o Comité Central • 
Em Nice, o Governo português 
aceita a triplicação do número 
de votos dos «grandes» sem 
propor aumento significativo do 
número de votos dos «peque- 
nos» • Sérgio Vieira de Melo, 
representante especial da ON U, 
evita a demissão em bloco dos 
quatro ministros timorenses • A 

Os delegados ao XVI Congresso 
do PCP aprovam, por larga maio- 
ria, a Resolução Política 

explosão de uma viatura arma- 
dilhada no sudoeste da Cheché- 
nia mata 22 civis • Ehud Barak, 
primeiro-ministro de Israel, 
anuncia a sua demissão obri- 
gando a eleições gerais no prazo 
de 60 dias. 
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Domingo 

Encerram os trabalhos do 
XVI Congresso do PCP onde 
são apresentados os organismos 
executivos eleitos pelo novo 
Comité Central • Os líderes do 
PSD e do CDS/PP manifestam- 
-se solidários com a posição do 
Governo português na Cimeira 
de Nice • Ion Iliescu é eleito 
presidente da Roménia com 
70,2 por cento de votos, baten- 
do por larga maioria o candida- 
to ultranacionalista Cornélius 
VadimTudor# Benjamin 
Netanyahu anuncia a sua candi- 
datura à chefia do Likud e ao 
cargo de primeiro-ministro • O 
escritor e membro do PCP 
Alberto Ferreira morre aos 80 
anos • José Águas um dos sím- 
bolos do futebol português fale- 
ce aos 70 anos de idade. 
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Segunda-feira 

O Sindicato dos Maquinistas 
dos Caminhos-de-Ferro Portu- 
gueses (SM AQ) anunciam uma 
«adesão plena» no dia de greve 
• O relatório da comissão de 
médicos dá «luz veixle» ao pro- 
cesso de tratamento de resíduos 
por queima,negando o seu 
impacto sobre a saúde humana 
• O acordo de Nice dá origem a 
um novo tratado europeu, a 
ratificar pelos parlamentos na- 
cionais de todos os Estados 
membros • O secretário-geral da 
Frente Popular de Libertação da 
Palestina, Abu Ali Mustapha, 
apela às annas contra os colonos 
e os soldados israelitas, pois 
«ninguém pode sonhar com 
segurança e paz e ao mesmo 
tempo ignorar os direitos do 
povo palestiniano» • O descarri- 
lamento de um comboio na linha 
do Douro, devido ao mau tempo, 
provoca a morte do maquinista. 
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Terça-feira 

Os eurodeputados portugue- 
ses são unânimes em considerar 
os resultados da Cimeira de 
Nice como uma vitória dos 
«grandes» • O Conselho Supe- 
rior de Defesa Nacional dá 
parecer positivo sobre o desta- 
camento de mais uma compa- 
nhia militar para Timor-Leste • 
Era Espanha, o Partido Popular 
e o Partido Socialista assinam 
um «pacto contra a ETA» e 
decidem uma «colaboração per- 
manente» no combale ao terro- 
rismo • Efectiva-se a demissão 
de Ehud Barak, que afirma 
esperar um relançamento das 
negociações de paz com os 
palestinianos. 

rconíecea 

Barak 

demite-se 

0 Primeiro-Ministro israelita, Ehud 
Barak, demitiu-se e precipitou a reali- 
zação de eleições antecipadas no prazo 
de dois meses, recandidatando-se de 
imediato ao cargo. Segundo a legislação 
israelita, apenas os deputados em exer- 
cício de funções podem fecandidatar-se 
neste tipo de eleições antecipadas, o 
que coloca fora da corrida o anterior 
primeiro-ministro do Likud, Benjamin 
Netanyahu, que não integra o actual 
parlamento. Netanyahu foi afastado do 
poder por envolvimento em diversos 
casos de corrupção e estava a ser lan- 
çado pelo Likud como presumível 
sucessor de Barak que, por seu lado, 
terá feito uma jogada política de ante- 
cipação ao precipitar a realização de 
eleições num quadro que impedirá o 
seu mais directo rival de concorrer. 
Entretanto, prossegue a carnificina do 
exército israelita sobre os palestinia- 
nos. 

Morreu s 

José Aguas 

Com 70 anos de idade e vítima de 
doença prolongada, morreu José Águas, 
um dos símbolos do futebol português 
nas décadas de 50 e 60, que integrou 
como elemento determinante a lendária 
equipa do Benfica que conquistou duas 
Taças dos Campeões Europeus em 
1961 e 1962, que o próprio «capitão» 
Rui Águas ergueu em triunfo para orgu- 
lho de todo o país. Avançado de grande 
talento, era um goleador nato com 
características singulares: bom remata- 
dor, senhor de um excelente poder de 
elevação e cabeceador exímio. No seu 
palmarés contam-se 25 internacionali- 
zações e, ao serviço do Benfica, cinco 
títulos de campeão nacional, sete Taças 
de Portugal, cinco troféus de melhor 
marcador do campeonato, quatro dos 
quais em épocas sucessivas (51/52, 
55/56, 56/57, 58/59 e 60/61) e ainda 
dois títulos de campeão europeu. Era 
pai do futebolista Rui Águas e da can- 
tora Lena d'Âgua. 
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Médicos aprovam 

a co-incineração 

ror maioria (cinco contra 
um), a comissão médica 
nomeada pela Assembleia 
da República lornou pública 
as principais conclusões do 
seu parecer final sobre o 
processo da co-incineração 
de resíduos tóxicos e perigo- 
sos nas cimenteiras de Sou- 
selas e Outão, que se pro- 
nunciam favoravelmente 
pela utilização desta técnica 
por considerar que não há, 
nela, riscos para a saúde 
pública, embora coloque 
como condição que se reali- 
ze «uma prévia caracteriza- 
ção detalhada das condições 
ambientais e populacionais 
de cada local em causa e das 
posteriores monitorização 
ambiental e vigilância epi- 
demiológica». Na prática, e 
segundo um dos membros da 

Comissão, Jorge Torgal, da 
Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade de 
Lisboa, isto significa que a 
decisão de se avançar com a 
queima de resíduos nos 
locais propostos (as cimen- 
teiras de Souselas e Outão) 
terá necessariamente de ser 
antecedida dos referidos 
estudos. Numa primeira 
reacção, os representantes 
das populações das respecti- 
vas zonas onde estão as 
cimenteiras já se afirmaram 
abertamente contra esta con- 
clusão, que consideram par- 
celar e construída em gabi- 
nete, sem aferirem os efeitos 
locais tantos nas populações 
como no ambiente e nos len- 
çóis de Agua. 

O adeus a Alberto Ferreira 

O escritor e pro- 
fessor Alberto Fer- 
reira morreu esta 
semana de síncope 
cardíaca e na se- 
quência da doença 
de Parkinson que, 
há anos, o forçara a 
abandonar o ensi- 
no. Tinha 80 anos. 
Licenciado em 
Ciências Histórico- 
Filosóficas, foi pro- 

fessor durante 
grande parte da sua 
vida - primeiro no 
Liceu Camões e, 
após o 25 de Abril, 
na Faculdade de 
Letras de Lisboa - 
actividade que de- 
senvolveu a par de 
intensa intervenção 
intelectual como 
escritor, estudioso 
e ensaísta. Como 

assinalou Carlos 
Reis, presidente da 
Biblioteca Nacio- 
nal, deu «um con- 
tributo fundamen- 
tal para o conhe- 
cimento da cultura 
portuguesa» relati- 
va à segunda meta- 
de do século XIX, 
nomeadamente 
através do profícuo 
levantamento que 

fez de textos sobre 
a Questão Coimbrã 
e a Geração de 70, 
além de ser um es- 
pecialista da obra 
de Garrett. Mem- 
bro do PCP desde a 
clandestinidade - 
tendo sido preso 
pela PI DE em 
1963 - transpôs 
para a literatura 
muito dessa luta 

antifascista que 
sempre viveu por 
dentro no seu ro- 
mance Diário de 
Édipo, mas não 
esgotando aí a sua 
obra de escritor, 
publicando outros 
romances como 
Crise, Viagens no 
Reino da Mediocra- 
cia e Deambular ao 
Lusco-Fusco. 

Mau tempo mata no Norte do país 

O mau tempo que se abateu esta semana sobre o 
Norte do país causou seis mortos, vítimas de alui- 
mentos de tetras e rochas provocados pelas chuvas. 
As primeiras vítimas registaram-se quinta-feira pas- 
sada no lugar de Frades, freguesia da Portela, em 
Arcos de Valdevez, onde quatro idosos pereceram 
nas suas casas soterradas por aluimentos de terras, 
estando o corpo da uma das vítimas ainda por res- 
gatar. No mesmo dia, um operário que manobrava 
uma máquina em Ventosa, Vieira do Minho, morreu 
quando a máquina caiu por aluimento das terras. 

Finalmente, no início desta semana, um maquinis- 
ta da CP morreu afogado quando a locomotiva (pie 
pilotava descarrilou na linha do Douro, mergulhan- 
do no rio após embater numa rocha de 50 toneladas 
que as chuvas fizeram desabar nu linha. Outros 
desabamentos obstruíram linhas férreas e estradas 
na zona do Porto, enquanto uma falha nas com [tor- 
tas da barragem de Fragilde (Viseu) obrigaram a" 
estado de alerta por parte das autoridades. De assi- 
nalar ainda cheias catastróficas verificadas em 
diversos rios c cursos de água. 
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Lutando aqui 
em Portugal, 

não estamos 

B^ón/ca 

mnternacional 

W • Carlos Aboim Inglez 

Patriótico 

Internacionalista 

0 J(VI Congresso do PCP mostrou, pela sua Resolução 
Política, pelas inúmeras intervenções produzidas, pela 
representatividade dos mais de 1.600 delegados, a sua 

profunda inserção na vida e problemas dos trabalhadores e do 
povo, dando voz aos seus interesses e anseios e avançando pro- 
postas essenciais nas mais variadas áreas e sectores da reali- 
dade do nosso país. Partido Comunista que foi, é e será, 
demonstrou igualmente que é um grande Partido Português, 
com profundas e decisivas raízes no passado e no presente dos 
trabalhadores e das massas populares, do Minho ao Algarve, aos 

Açores, à Madeira - força insubstituí- 
vel para o futuro de Portuga). Partido 
patriótico, o PCP é simultaneamente 
um partido internacionalista, parte 
integrante do processo de emancipa- 
ção social e humana que, nas mais 
diversas condições, prossegue em todo 
o mundo neste final do século XX. 

Exemplo visível disso foi a presença dos representantes de tan- 
tos partidos e forças progressistas estrangeiras na tribuna do 
nosso Congresso. 

Assim, participaram no nosso XVI Congresso delegações 
de 63 Partidos comunistas, operários e outras forças de 
esquerda e progressistas de lodo o mundo. A saber: Ale- 

manha: P. do Socialismo Democrático e PC Alemão; Angola: 
MPLA; Bélgica: P. do Trabalho; Bielorrússia: P. dos Comunis- 
tas da Bielorússia; Brasil: PC do Brasil, P. dos Trabalhadores, 
PS Brasileiro e Movimento dos Sem Terra; Cabo Verde: PAICV; 
Camarões: União das Populações dos Camarões; Rep. Checa: 
PC Boémia e Morávia; Colômbia: FARC/EP; Coreia: P. do Tra- 
balho; Chile: PC Chile; China: PC da China; Chipre: P. Pro- 
gressista do Povo Trabalhador (AKEL); Cuba: PC de Cuba; 
Dinamarca: PC na Dinamarca, PC da Dinamarca, Aliança Ver- 
melho/Verde; El Salvador: Frente Farabundo Marti para a 
Libertação Nacional; Eslováquia: PC da Eslováquia; Espanha 
- PC de Espanha, Esquerda Unida, Bloco Nacionalista Galego; 

EUA: PC dos EUA; Fede- 
ração Russa; PC da Fede- 

, ração Russa; França: PC 

PC Britânico; Grécia: -PC 
"Á da Grécia e Coligação da 

1 ' •s'm' " r Esquerda e do Progresso; 
democrada e sociausmc Guadalupe: PC Guadalu- 

ara o século , Pensei Hungria: E. dos Tra- 
balhadores; índia: PC da 
índia (Marxista) e PC da 
índia; Irão: P. do Povo do 
Irão; Iraque: PC Iraquiano; 

Irlanda: P. dos Trabalhadores; Itália; P. da Refundação Comu- 
nista e P. dos Comunistas Italianos; Japão: PC. Japonês; Jordâ- 
nia: PC da Jordânia; Laos: P. Popular Revolucionário; Líbano: 
PC Libanês; Luxemburgo; PC Luxemburguês; Marrocos: 1 . da 
Vanguarda Democrática Socialista e P. do Progresso e do Socia- 
lismo; México: P. Popular Socialista; Moçambique: P. FRELI- 
MO; Noruega: P. da Esquerda Socialista e PC da Noruega; 
Palestina - OLP, Frente Popular de Libertação da Palestina e 
Frente Democrática de Libertação da Palestina; Peru - PC do 
Peru (Pátria Roja); Saara Ocidental: Frente Polisário; Síria: PC 
da Síria; Sudão - PC Sudanês; Suécia: P. da Esquerda; Suíça: 
P. Suíço do Trabalho; Ucrânia - PC da Ucrânia; Vietname; PC 
do Vietname. Esteve igualmente representada a Direcção do 
GUE/EVN do Parlamento Europeu. 

Muitos foram também outros partidos comunistas e forças 
progressistas que enviaram saudações ao nosso Con- 
gresso. Foram recebidas 23 saudações vindas da Africa 

do Sul. da Argentina, da Áustria, da Austrália, do Barhain, 
da Bolívia, da Bulgária, da Dinamarca, do Equador, da Fin- 
lândia, da Guiana, da Holanda, da Irlanda, de Israel, da Mol- 
dova, do Nepal, da Palestina, da Sérvia, da Síria, do Uruguai 
- e de Timor Leste (FRFTILIN) que, não podendo estar presente 
e falar na tribuna como previsto, foi alvo de particularmente calo- 
rosa ovação de solidariedade de todo o Congresso. 

A participação internacional no nosso XVI Congresso, que 
permitiu a tantos nossos camaradas e amigos pelo mundo 
um contacto directo com o nosso Partido, povo e país, 

valorizou igualmente todo o nosso Partido. Evidenciando que, 
lutando aqui em Portugal, não estamos sós: inúmeras outras 
forças, com a sua identidade própria, confluem connosco na con- 
figuração de uma vida melhor [tara os trabalhadores e os povos 
do mundo, pela paz e o progresso social. Reclamando elas tam- 
bém o reforço do nosso Partido, assim reforçando a nossa contri- 
buição para a solidariedade internacionalista, com u ampla 
frente mundial anti-imperialista, com o projecto e processo his- 
tórico de superação revolucionária do capitalismo com que a 
Humanidade vai entrar no século XXI. 

Editorial 

A LUTA CONTINUA 

Várias e diversificadas foram as lei- 
turas e interpretações produzidas 
sobre o XVI Congresso de PCP. 

Todas legítimas, naturalmente - 
mesmo quando, como nalguns 

casos aconteceu, assentaram em cenários pre- 

fabricados na base muito mais de desejos do que 

de realidades. Uma conclusão emerge, no entanto, 
da caudalosa vaga de análises e apreciações: a de 

que se tratou, de facto, do congresso de um parti- 

do que é diferente dos que são todos iguais. De um 

congresso partidário no qual a participação dos 

militantes na definição da linha e das orientações 
políticas do Partido não tem paralelo no quadro 

partidário nacional. Com efeito, se esse facto teve 

clara visibilidade em todo o processo preparatório 

do Congresso, teve-a de forma ainda mais flagran- 

te no decorrer dos três dias de duração da reunião 

do órgão supremo do Partido. 

Só quem não quis é que não viu que assim foi 

- e casos há em que não há evidência, por maior 

que seja, que anule a cegueira dos preconceitos. 

Como afirmou incisivamente Carlos Carvalhas, 

Secretário-Geral do PCP, na intervenção de encer- 

ramento do Congresso, «não temos grande espe- 

rança de abrir alguma fresta de sensatez e realis- 

mo no pensamento e palavras de quem se tenha 

deixado aprisionar no dogmatismo, no preconceito 

"Realizado o 

Congresso, coloca- 

-se-nos agora a 

importante tarefa 

de levar por diante 

as suas conclusões 

e orientações" 

e no desonesto truque de torcer a realidade e rasu- 
rar a verdade sobre o PCP até que ela se encaixe à 

, força nos esquemas previamente adoptados». Tam- 

bém é verdade, e justo é reconhecê-lo e sublinhá- 

-lo devidamente, que houve excepções - excep- 

ções em maior número, talvez, do que em qualquer 

situação anterior, excepções que honram os jorna- 

listas e os comentadores que as protagonizaram e 

que aqui se saúdam pelo contributo que deram à 

dignificação da sua nobre profissão. 

Contrariando múltiplas profecias sobre a 

matéria, a expressão frontal de opiniões 

diferentes e divergentes em relação a vári- 

as das questões em debate, não só não perturbou o 

Congresso como o confirmou como espaço livre, 

aberto e democrático de debate - ou seja: espaço 

de debate privilegiado para os militantes comu- 
nistas, com as suas características específicas, 

com a sua maneira de estar e de ser que os distin- 

gue dos militantes da generalidade dos restantes 

partidos políticos. 

Cerca de 1700 delegados, dando sequência ao 

amplo debate travado durante vários meses no 

colectivo partidário, discutiram e analisaram a 

situação internacional, nacional e partidária, apro- 

varam as linhas de orientação e intervenção do 

Partido para os próximos quatro anos e elegeram o 
Comité Centra] do Partido ao qual compete agora 
a difícil e complexa tarefa de concretizar as orien- 

tações definidas pelo Congresso. 

Lamentavelmente, o tempo disponível não per- 

mitiu que muitos dos camaradas inscritos tivessem 

tido a oportunidade de usar da palavra, situação 

que deve ser tida em conta no futuro. 

Voltando à intervenção de Carlos Carva- 

lhas, «este foi um Congresso onde quem 

nos ouviu e viu sem preconceitos terá de 
dizer: aqui esteve um Partido profundamente liga- 

do aos trabalhadores e ao povo, um Partido que 
com seriedade procura soluções para os proble- 

mas, um Partido patriota e internacionalista, um 

Partido que se confirma como um Partido neces- 

sário e insubstituível, Partido da classe operária e 

de todos os trabalhadores, o Partido Comunista 

Português». Na verdade, tudo isso transpareceu 

com grande nitidez dos três dias de reunião, no 

Pavilhão Atlântico, do órgão supremo do Partido. 

Mais do que isso: o XVI Congresso foi, tam- 

bém, os convidados que a ele assistiram, os milha- 

res de militantes comunistas, simpatizantes e ami- 

gos do Partido, homens, mulheres e jovens que 
acompanharam de forma atenta e interessada o 

Congresso e que, à sua maneira, nele participaram 

e, de forma evidente e significativa, contribuíram 

para dar à magna reunião o carácter singular que 

ela assumiu. Da mesma forma que a acção desen- 

volvida por um vasto conjunto de camaradas - 

nuns casos arrumando e decorando o imenso Pavi- 
lhão Atlântico, noutros casos dando o necessário e 
eficaz apoio a todos os aspectos de funcionamento 

do Congresso, noutros casos ainda colaborando na 
desimplantação «relâmpago» que surpreendeu 
mesmo os mais incrédulos observadores - consti- 

tuiu um exemplo claro da diferença de conteúdo 

entre o PCP e o seu Congresso e os restantes par- 

tidos e os seus respectivos congressos. 

Realizado o Congresso, coloca-se-nos agora 

a importante tarefa de levar por diante as 

suas conclusões e orientações - que são, 
como não podia deixar de ser, as conclusões e ori- 

entações de e para todo o Partido e que, por isso 

mesmo, constituem um importante desafio para 

todo o colectivo partidário. O papel do PCP na vida 

política nacional, amplamente confirmado neste 
XVI Congresso, coloca-nos particulares exigênci- 

as de continuidade e intensificação do nosso tra- 

balho. Exigências que não são, no entanto, novi- 

dade para quem tem profunda consciência das 

dificuldades e dos obstáculos existentes e jamais 
virou as costas à luta fosse qual fosse a dimensão 

dessas dificuldades e obstáculos. Prosseguir, 
intensificar e ampliar a lula contra a política de 

direita e por uma alternativa de esquerda; dar con- 

tinuidade atenta e intensa aos esforços de reforço 

orgânico, interventivo e de influência do Partido; 

impulsionar a dinâmica da candidatura do cama- 
rada António Abreu às Presidenciais, preparar as 

autárquicas de 2001, são algumas das preocupa- 
ções imediatas que exigem o nosso melhor esforço 

e a nossa melhor atenção. Mas é para isso que cá 

estamos. E é isso que sabemos que os trabalhado- 

res e o povo esperam de nós. Enfim, e sintetizan- 

do tudo isto numa consigna que tem tudo a ver com 

o PCP; a luta continua! 
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Uctual A arte de informar 

f 
V T T m dos vários comentadores polí- 
■ U ticos que, a pretexto do XVI 
f Congresso do PCP, nos forneceram ao 

domicílio, via têvê, as suas análises, 
opiniões ou profecias sobre o passado, 
o presente e o futuro do PCP, decidiu 
dedicar uma das suas sessões de 
esclarecimento ao centralismo demo- 
crático. Que se tratava de 
coisa sinistra e diabólica 
já se sabia por muitas e 
repetidas declarações de 
muitos e variados espe- 
cialistas na matéria. Por 
isso, a questão que se 
colocava ao acima referi- 
do esclarecedor era a de, 
através de exemplos concretos, 
demonstrar isso mesmo. 

0 preclaro comentador deu, então - 
mais palavra, menos palavra -, o 
seguinte e esclarecedor exemplo 
sobre como o centralismo democrático 
é aplicado no PCP: imagine-se que 
um militante da célula A quer trans- 

• José Casanova 

mitir uma ideia, uma opinião, uma 
proposta a um militante da célula B. 
Não o podendo fazer directamente, 
porque está proibido de contactar 
militantes que não pertençam à sua 
célula, terá que recorrer ao seu «con- 
troleiro» a quem transmite o que quer 
fazer chegar ao militante da célula B. 

0 referido «controleiro», 
por sua vez, contacta o 
«controleiro» da célula 
B a quem transmite o 
recado que recebeu e 
que este faz chegar ao 
militante da célula B. 0 
comentador não infor- 
mou mas presume-se 

que a resposta seguirá os mesmos trâ- 
mites. 0 que significa que, para além 
desta horrorosa, desumana, antidemo- 
crática concentração dos militantes 
comunistas em células estanques, se o 
militante A quer, pura e simplesmen- 
te, convidar o militante B para ir ao 
teatro, corre sérios riscos de a peça já 

estar fora de cena quando a resposta 
chegar... 

Tudo isto seria apenas ridículo se o 
esclarecedor encartado não afirmasse 
tais disparates com o ar de quem está a 
dizer verdades incontestáveis e se o 
fizesse, não frente às câmaras de tele- 
visão e perante muitos milhares de pes- 
soas, mas numa roda de amigos depois 
de bebidos uns copos. E como é difícil 
acreditar que o esclarecedor acredite 
na estória que contou, estamos perante 
uma situação que configura pública e 
notória manipulação e mistificação. 

E se é verdade que nem lodos os 
comentadores e analistas que se 
debruçaram sobre o Congresso segui- 
ram tais caminhos - havendo até os 
que, assumindo o seu distanciamento 
em relação ao PCP, observaram o Con- 
gresso com rigor e objectividade - 
também é claro que a arte de «infor- 
mar» característica da nova ordem 
comunicacional exibiu exuberante- 
mente as suas qualidades. 

Crónica de um desacordo 

• Vítor Dias 

O autor sabe que as linhas que se seguem poderão ser uma 
aventura de alto risco, na exacta medida em que o seu 

entendimento depende não apenas do clássico problema da 
distribuição universal do sentido de humor mas também da 
maior ou menor abertura para, após o que se sabe, admitir a 
necessidade individual de certos exercícios de descompressão. 

A,verdade é que o cronista sente a imperiosa necessida- 
de de manifestar uma frontal discordância cora uma opção 
feita pelo Secretário-Geral do Partido no seu discurso no 
encerramento do XVI Congresso. 

É que não estamos de acordo que o cama- 
rada Carvalhas quando, em resposta aos que 
consideram o PCP inadaptado à democracia, 
lembrou várias coisas - entre outras, que «no 
regime de liberdade que o PCP propõe, as 
eleições são fundamento directo do poder polí- 
tico» ou que «a democracia política, embora 
intimamente articulada com a democracia 
económica, social e cultural, possui um valor intrínseco» - 
reportando-as porém explicitamente à sua consagração (na 
continuidade de um património e orientação mais antigos) 
no novo Programa de Partido aprovado em 1988. 

Não negamos que essa opção tenha sido baseada na se- 
riedade, no rigor e na verdade. 0 que vimos contestar é essa 
opção pela seriedade, rigor e verdade quando está à vista que 
o que mais rende mediaticamente é a ausência desses valo- 
res hoje dominantemente reputados de arqueológicos. 

0 Secretário-Geral do PCP devia ter dito tudo o que disse, 
mas sem comas e sem referência ao Programa do PCP. 

E que, se o tivesse feito, apostamos o nosso principes- 
co salário mensal em como não seriam nem um, nem dois, 
nem três, mas muitos mais, os comentadores e jornalistas 
que, entusiasmados, rendidos e deslumbrados, celebrariam 
a gloriosa novidade, a faiscante inovação doutrinária e a 
estrepitosa viragem estratégica do PCP. 

E, depois, logo se via se repúnhamos a verdade e o rigor 
ou se guardávamos de Conrado o prudente 
silêncio. 

Agora a sério, e sem ser para amenizar a 
fama que temos junto da comunidade dos 
«media», cumpre reconhecer honestamente 
que esta crónica nos remete para um proble- 
ma mais geral da falta de memória, da falta de 
disponibilidade para recolher e assimilar 
informação e da submissão ao efémero e ao 

superficial que talvez seja hoje um sério problema de civi- 
lização. E que não atinge apenas comentadores e jorna- 
listas, porque até atinge outras esferas onde também 
causa não poucos estragos, incompreensões e dificulda- 
des de comunicação. 

Assim será, mas talvez isso não retire razão à observa- 
ção de que quem escreve ou fala para milhões de cidadãos 
terá outras e maiores responsabilidades que o cidadão 
comum que os lê ou ouve. 

frases 

Vai distante o tempo das repetidas 
declarações de compromisso 

com a transparência, isenção e diálo- 
go apresentadas pelo PS, era contra- 
posição com os anos de governação 
Cavaquista, durante a campanha de 
1995. E com ele, as promessas então 
feitas de uma nova forma de fazer 
política que o PS enunciou perante 
os portugueses. 

Desde o primeiro momento se reve- 
lou que o novo Governo não pretendia 
inverter os traços mais negativos, quer 
na essência das opções políticas, quer 
no estilo e nos vícios de poder, dos 
seus antecessores. Foram, primeiro, 
as centenas de nomeações para igual 
número de cargos que permitiu, entre 
assessores, adjuntos de assessores, 
secretários, chefes de gabinete, dar 
abrigo à multidão socialista que perfi- 
lada e impacientemente aguardava o 
momento de se chegarem à mesa do 
orçamento. E foram depois, pausada 
mas metodicamente, as colocações à 
frente de um número sem fim de orga- 
nismos e serviços desconcentrados do 
Estado já com o objectivo de ir prepa- 

No atoleiro 

• Jorge Cordeiro 

rando o lançamento a prazo de candi- 
daturas do PS às próximas eleições 
autárquicas. Pelo meio ficaram os 
actos de construção e preenchimento 
da nova estrutura de gestão do tercei- 
ro Quadro Comunitário de Apoio e as 
não esclarecidas acusações de irregu- 
laridades na gestão da 
então Junta Autónoma 
das Estradas rapidamen- 
te resolvidas com a sua 
extinção. 

Tudo isto pareceria 
bastante não fosse a 
inesgotável capacidade 
do actual governo de nos 
surpreender nesta engenhosa arte de 
uso e abuso de funções do Estado 
para fins não públicos. As recentes e 
gravíssimas revelações feitas em 
torno da Fundação para a Prevenção 
e Segurança, que em condições 
democráticas normais deveria con- 
duzir à demissão dos vários gover- 
nantes envolvidos a começar pelo 
ministro Jorge Coelho; os alegados 
aliciamentos feitos por governadores 
civis, ao que tudo indica a mando de 

membros do Governo, para aliciar 
deputados para viabilizar o Orçamen- 
to de Estado e que tudo indica acaba- 
rá na demissão do governador civil de 
Bragança; e o esclarecedor à-vontade 
com que o director da Administração 
Regional de Saúde do Porto confes- 

sou que nas admissões 
tinham preferência os 
possuidores de cartão do 
PS são um conjunto de 
novos elementos particu- 
larmente esclarecedores 
na acção de um governo 
atolado na mais completa 
ausência de princípios e 

ética política. 
As próximas semanas revelar-nos- 

-ão qual a sequência que terão alguns 
destes mais recentes casos. Ficar-se-á 
então a saber se perante eles, e o seu 
esclarecimento e resolução, prevale- 
cerá o critério de opção por medidas 
de conveniência para manter as apa- 
rências ou se deles resultará o apura- 
mento até ao fim dos factos e a res- 
ponsabilização dos primeiros e mais 
altos responsáveis. 

f 
^ "Outro aspecto saliente e exemplar para 

f muitos partidos ditos democráticos foi a 
discussão e a eleição dos órgãos dirigentes 
[do PCP], nomeadamente do Comité Cen- 
tral. O Pavilhão Atlântico fechou as portas 
à comunicação social e a convidados, e os 
cerca de 1600 delegados puderam, livre- 
mente e sem quaisquer pressões externas, 
debater abertamente a lista proposta. Este 
método de trabalho para eleger os dirigen- 
tes mostra, além disso, um enorme respei- 
to pelas pessoas envolvidas, que podem ser 
duramente criticadas sem correrem o risco 
de os seus defeitos e fraquezas caírem na 
praça pública. 

(António Ribeiro Ferreira, Diário de Notícias, 11.12,00) 

^Nestes tempos modernos e loucos em 
que o respeito pelos seres humanos e a sua 
privacidade anda pelas ruas da amargura, 
é salutar que um partido comunista dê uma 
enorme bofetada de luva vermelha em 
muito democrata. 

(idem, ibidem} 

^Qucm é que disse que o PCP estava a 
morrer, asfixiado pela ortodoxia e pela 
falta de militância? (...) Para o bem e para 
o mal, este PCP é novo, vivo, renovado e 
conciliador.^ 

(Luís Delgado, idem) 

^ **0 Congresso do PCP deste lim-de-sema- 
na corre o risco de ser um loque a finados 
pelo partido renovado que alguns acredita- 
vam e desejavam possível^ 

(José Carlos Vasconcelos, Visão, 7.12.00) 

*•**08 comunistas estão reunidos em con- 
gresso para glorificar a geração da clan- 
destinidade^ 9 

(Judite de Sousa, lornal de Notícias, 9.12.00) 

^ '•O grande problema do PCP está na defi- 
nição de um rumo que lhe permita sobre- 
viverá 

(Fernando Madrinha, Expresso, 8.12.00) 

^ ^ Vou curar-me do choquei 
(Augusto Inácio, A Bola, 8.12.00) 

^ Av televisão substituiu o Romeu e a Ju- 
lieta, a Bovary, a Joaninha, o Carlos Edu- 
ardo - pela Célia e pela Sónia, pelo Marco 
e pela Caneças. Esta última, a mulher a 
quem chamaram Líli, é a rainha dos que 
são conhecidos por aparecerem e que apa- 
recem por serem conhecidos.^ 

(Eduardo Cintra Torres, Público, 11.12.00) 

^Em nome do modelo social europeu, a 
UE transfere para os seus membros mais 
pobres cerca de 0,6 por cento da riqueza 
criada - uma proporção pelo menos 40 
vezes inferior à dos EUA. O alargamento 
tornará seis vezes maiores as desigualdades 
económicas. Esta mesquinhez gera conflito 
social. Junta à falta de democracia e ao 
exacerbar dos nacionalismos, é explosiva. 
A UE lerá de mudar de rumo. 

(Luís Salgado de Matos, idem) 

dinheiro para a maioria dos Porsches, 
Mercedes e Ferraris vem manifestamenic 
do roubo de subsídios (tia UE e do Plstado) 
e da fuga ao fisco, ou seja, da chamada 
"economia paralela", ou seja ainda, da 
exploração do Irahalho ilegal, frequente- 
mente infantil e feminino. r>r> 

(Vasco Pulido Valente, Diário de Notícias, 9.12.00) 
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XVI Congresso do PCP 

Confiança no futuro 

stá aberto o XVI Congresso <lo 

PCP.» Com estas palavras dá iní- 

Â cio o camarada Jorge Pires à 

primeira sessão de trabalhos. Inscrito na agenda 

está, como primeiro ponto, a discussão e apro- 

vação da proposta de resolução política e, num 

segundo ponto, a eleição do Comité Central. 

0 lema - «Democracia e 
Socialismo, Um Projecto 
para o século XXI» - está 
gravado no pano branco que 
divide a meio o acetinado 
ocre que serve de fundo à 
mesa de presidência do 
Congresso. Forrada em tons 
de vermelho, nela tomam 
assento os organismos exe- 
cutivos do PCP, as delegaçõ- 
es estrangeiras e os restan- 
tes membros da mesa entre- 
tanto chamados, depois de 
sufragada a sua aprovação, 
com um voto de abstenção, 
pelos delegados. 

A estes, que ocupam toda 
a área central do pavilhão, 
são submetidos em seguida 
o Regulamento, a Ordem de 
Trabalhos e o Horário do 
Congresso. Aprovados que 
são (no primeiro caso, com 
quatro abstenções e três 
votos contra; no segundo, 
com 25 abstenções e 15 
votos contra; no terceiro, por 
unanimidade), passa-se à 
votação do Secretariado do 
Congresso, da Comissão de 
Verificação de Mandatos, da 
Comissão de Redacção e da 
Comissão Eleitoral. Todos 
recolhem uma larguíssima 
maioria (o primeiro órgão é 
aprovado com uma absten- 
ção e um voto contra; o 
segundo é eleito com uma 
abstenção; o terceiro recolhe 
seis abstenções e seis votos 
contra; o quarto regista dez 
abstenções e seis votos con- 
tra). 

0 primeiro orador a subir 
à tribuna é o camarada 
Antonio Andrez. Cabe-lhe 
dirigir uma saudação ao 
Congresso. Enunciadas na 
sua intervenção são as dele- 
gações presentes de partidos 
irmãos e progressistas de 
lodo o Mundo. A reacção 
calorosa da assembleia, 
incluindo os convidados, 
testemunha bem a força e a 
importância atribuída pelos 
comunistas portugueses à 
solidariedade e ao interna- 
cionalismo proletário. Valo- 
res sublinhados com parti- 
cular entusiasmo quando 
ecoam na sala os nome de 
Cuba, da Fretilin, da OLP. 

A intervenção de abertura 
proferida pelo Secrelário- 
-Geral do PCP, Carles Car- 
valhas, no que foi um dos 
momentos altos do Congres- 
so, completou os trabalhos 
da primeira sessão do Con- 
gresso. 

Coube à camarada Fer- 
nanda Mateus presidir à 
segunda sessão, que se 
estenderia pela tarde de 
sexta-feira. E o iniciar de 
um conjunto muito largo de 

intervenções (perto de uma 
centena), que se prolongará 
no sábado, reflectindo, nas 
mais variadas temáticas, de 
modo ímpar, a ligação do 
PCP à vida e ao povo. Pela 
tribuna passam militantes 
comunistas ligados a prati- 
camente lodos os grandes 
sectores de actividade. Evi- 
denciado fica, pelo conjun- 
to, um conhecimento pro- 
fundo dos problemas dos 
trabalhadores e do País. 
Atenção particular é tam- 
bém prestada às questões 
relacionadas com o reforço 
da organização e interven- 
ção do Partido. 

A par das intervenções em 
nome das organizações 
regionais e das proferidas 
sobre temas sectoriais pelos 
delegados que se inscreve- 
ram para o efeito ao longo 
dos trabalhos vários foram 
os oradores que subiram à 
tribuna para uma aborda- 
gem sobre matérias centrais. 

Antes, porém, o camarada 
Domingos Abrantes dá a 
conhecer o relatório da 
comissão de redacção. Fala 
das centenas de pequenas e 
grandes reuniões para dis- 
cussão das Teses, a que se 
juntaram 882 assembleias 
plenárias expressamente 
convocadas para esse fim, 
em que participaram milha- 
res de comunistas. E inlor- 
ma que chegaram à Comis- 
são de Redacção 1988 pro- 
postas de emenda, bem 
como dezenas de contribu- 
tos individuais e colectivos 
de análise às Teses. 

0 primeiro lema central 
proposto à reflexão dos pre- 
sentes foi a «evolução do 
regime político» (António 
Filipe), a que se seguiu 
«por uma nova reforma agrá- 
ria» (José Soeiro). Recebi- 
da com fortes aplausos é a 
mensagem de Oscar Lopes 
dirigida ao Congresso. Nela 
expressa o seu acordo com a 
generalidade das Teses, ter- 
minando, como referiu Fer- 
nanda Mateus, com «dois 
vivas: um, ao XVI Congres- 
so; o outro, ao PCP com a 
sua foice e martelo». 

Desenvolvido foi depois o 
tema «o capitalismo e a luta 
dos trabalhadorese dos 
ppvos» (Carlos Aboim 
Inglez), antecedendo a lei- 
tura de unia saudação do 
camarada Alvaro Cunhal 
pelo actor Morais e Castro, 
sublinhada por vibrantes e 
frequentes ovações. 

Antes do intervalo, a meio 
da tarde, tempo ainda para 
um olhar sobre «a economia 
portuguesa e o capitalismo 

monopolista» (Agostinho 
Lopes), a que seguiram, 
depois de retomados os tra- 
balhos, intervenções sobre 
«as privatizações» (José 
Abreu), «segurança e justi- 
ça» (José Neto), «o movi- 
mento operário e sindical e 
as lutas de massas» (Jeró- 
nimo de Sousa), «a activi- 
dade do Grupo Parlamentar 
do PCP» (Octávio Teixei- 
ra) «questões da soberania 
nacional» (Ilda Figueire- 
do), «o poder local» (Dani- 
el Branco). Uma outra sau- 
dação, esta de Raul de 
Castro, foi ainda lida pelo 
meio destas intervenções. 

A terceira sessão, com 
que abriu o segundo dia de 
trabalhos, foi presidida por 
Sérgio Teixeira. Entrecor- 
tadas com outras de âmbito 
sectorial, prosseguem as 
intervenções sobre grandes 
temas de carácter nacional 
ou de incidência partidária. 
Em revista são passadas a 
«política desportiva» (Car- 
los Rabaçal), «a informa- 
ção e propaganda» (Octá- 
vio Augusto), «a cultura e o 
trabalho com os intelectu- 
ais» (Manuel Gusmão), «a 
organização partidária e o 
reforço do Partido» (Fran- 
cisco Lopes), «a toxicode- 
pendência» (Carlos Gon- 
çalves), «a política finan- 
ceira do Partido» (Euclides 
Pereira). 

Uma abordagem a proble- 
máticas de primeiro plano 
que continua, depois de um 
intervalo, no restantes perí- 
odo da manhã. Chamados a 
intervir por Sérgio Teixeira 
são outros camaradas para 
falar da «organização e 
intervenção junto dos traba- 
lhadores» (Alexandre Tei- 
xeira), da «defesa nacio- 
nal» (Rui Fernandes), bem 
como sobre «os problemas e 
o movimento das mulheres» 
(Adelaide Pereira). 

Na quarta sessão, que 
preencheu a tarde, presidida 
por Manuela Bernardino, 
destaque para a intervenção 
de António Abreu, que 
falou da «candidatura presi- 
dencial», recebendo um 
forte e caloroso apoio dos 
congressistas e convidados, 
num sinal iniludível do 
empenho do Partido nesta 
importante batalha eleitoral. 
Momentos antes interviera 
Manuela Pinto Angelo 
para divulgar o relatório da 
Comissão de Verificação de 
Mandatos. 

«A situação internacional 
e a actividade internacional 
do Partido» (Albano 
Nunes) foi depois o tema a 
concitar a atenção dos pre- 
sentes, que apoiaram, em 
seguida, a mensagem lida 
por Manuela Bernardino de 
solidariedade e pesar com as 
famílias e as autarquias de 
Arco de Valdevez atingidas 
nessa madrugada pelos efei- 
tos do temporal que assolou 
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a região e de que resultou a 
perda de vidas humanas. 
Antes de terminar a sessão, 
em que interveio o camarada 
Jorge Risquet, em nome 
do PC de Cuba - outro ines- 
quecível momento de soli- 
dariedade internacionalista 
-, lemas houve que conti- 
nuaram a suscitar o interes- 
se dos presentes como «a 
alternativa de esquerda» 
(Vítor Dias), «a nova ordem 
comunicacional e a ofensiva 
anticomunisla» (José Casa- 
nova) e «os problemas da 
agricultura e dos agriculto- 
res» (Vítor Martins). 

0 dia de sábado foi ainda 
ocupado com a quinta ses- 
são, sob a presidência de 
José Vitoriano, reservada aos 
delegados, destinada a eleger 
o Comité Central, como era 
proposto no segundo ponto 
da ordem de trabalhos. 

Na sexta sessão, dirigida 
por Rosa Rabiais, já no 
domingo, foram aprovadas 
duas moções: uma, «em 
defesa da paz», condena 
vigorosamente a política 
militarista e as ambições 
imperialistas dos EUA, da 
NATO e seus principais 
aliados; a outra, expressa a 
solidariedade dos comunis- 
tas portugueses com a luta 
do povo palestiniano. «Os 
melhores votos de sucesso», 
num texto de saudação, 
foram também dirigidos à 
Fretilin, impossibilitada de 
estar presente, apesar de ter 
respondido positivamente ao 
convite, devido à complexa 
e difícil situação em Timor- 
-Lesle. Outras intervenções 
centrais marcam o último 
dia de trabalhos: «0 «Avan- 
te!»» (Leandro Martins), 
«princípios fundamentais e 
prática política» (Aurélio 
Santos), «A Festa do Avan- 
te!» (Fernando Vicente), 
«as batalhas eleitorais - as 
eleições autárquicas» 
(Jorge Cordeiro). 

Rosa Rabiais, às onze 
horas em ponto, dá por con- 
cluído o debate da proposta 
de resolução política e con- 
vida Domingos Abrantes a 

apresentar ao Congresso o 
relatório da comissão de 
redacção sobre as 204 pro- 
postas de alteração ao docu- 
mento apresentadas pelos 
delegados. 

Submetida à votação, a 
Resolução Política é aprova- 
da com 45 abstenções e 29 
votos contra num universo 
de 1546 delegados ao Con- 
gresso. Depois de um inter- 
valo, pela voz de Luísa 
Araújo, anunciado é o 
resultado do segundo ponto 
da ordem de trabalhos, isto 

é, a aprovação pelos delega- 
dos do novo Comité Central. 
Chamados nominalmente, 
sob fortes aplausos, ocupam 
toda a largura da vasta tri- 
buna. É já de festa, num 
pavilhão submerso em ban- 
deiras vermelhas, o ambien- 
te que antecede a interven- 
ção de encerramento do 
Secretário-Geral do PCP. 
Com o Avante, a Internacio- 
nal e o Hino Nacional fecha- 
va o pano. Foi um grande 
Congresso, à altura de um 
grande Partido. 

Órgãos 

do Congresso 

Secretariado do Congresso 
Adelino Silva, António Cordeiro, Euclides Pereira, Fer- 

nando Vicente, Manuela Bernardino, Octávio Augusto, Virgílio 
Azevedo. 

Comissão de Verificação de Mandatos 
João Abreu, Manuela Pinto Angelo, Marília Villaverde, 

Mário Costa, Raimundo Cabral. 

Comissão de Redacção 
Albano Nunes, Agostinho Lopes, António Andrez, Carlos 

Carvalhas, Domingos Abrantes, Francisco Lopes, Jerónimo de 
Sousa, Jorge Cordeiro, Octávio Teixeira, Vítor Dias. 

Comissão Eleitoral 
Albano Nunes, António Lopes, Aurélio Santos, Domingos 

Abrantes, Emídio Ribeiro, Jorge Pires, José Soeiro, José Vito- 
riano, Luísa Araújo, Maria Piedade Morgadinho, Rosa Rabiais, 
Sérgio Teixeira. 

Mesa da Presidência 
Para além do Secretário-Geral e dos membros dos organis- 

mos executivos do Comité Central cessante integraram a mesa 
os seguintes camaradas: Adão Ramos Barata, Adília Candeias, 
Alina Maria de Sousa, Álvaro Estragadinho, Álvaro Manuel da 
Silva Nobre, Amável José Alves, Ána Benedita Ramos Caro, 
Ana Cristina Vasconcelos Costa e Silva, Ana Lourido, António 
Luís Grilo Foilo, Carlos Manuel Dias Costa, Custódio Carvalho, 
Enio Dionísio Vieira Martins, Fernando Morais, Isaura Cristina 
Silva Correia, João Manuel Mexa, João Manuel Rato Proença, 
Joaquim Daniel Rodrigues, José Alberto Ribeiro, José Eraírcio 
Medeiros Escobar, Leonilde Alves Mendes, Leonilde de Fátima 
Pires Oliveira Capela, Manuel Garcia Correia, Manuel das 
Neves, Maria Adelaide Gaspar Gonçalves, Maria Celeste Antu- 
nes Soeiro, Maria Emília de Sousa, Maria Graciete Guerreiro 
Bernardo, Maria Graciete Martins "da Cruz, Maria de Jesus 
Matos Amorim, Maria Leonor Maia Xavier, Maria Rosa Cabar- 
rão do Céu Figueiredo. Maximino José Vaz Cunha, Nuno Filipe 
da Silva Guedelha, Rosa Maria Orvalho de Oliveira Xisto, Rosa 
Saúde Coelho, Sérgio Manuel Vinagre Pereira da Silva, Silves- 
trina de Sousa Silva, Vítor Jorge de Sousa Lúcio, Vítor Manuel 
Martins, Vladimiro Castilho de Matos. 
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Intervenção de Carlos Carvalhas, secretário-geral do PCP, na abertura do Congresso 

Somos e seremos comunistas 

Quero começar por agradecer a vossa presença e quero sau- 
dar especialmente todos os camaradas delegados e por seu 
intermédio saudar todo o colectivo partidário de que são repre- 
sentantes e as populações das regiões de onde são originários. 

Estando certo que interpreto o sentir dos delegados, quero 
daqui saudar também o camarada Alvaro Cunhal que por moti- 
vos de saúde não pode estar entre nós, mas que nos enviou uma 
saudação, que será lida neste Congresso. 

Após um intenso e prolongado trabalho preparatório, os 
comunistas portugueses realizam este Congresso com a deter- 
minação e a confiança de que o PCP continuará a honrar as 
suas responsabilidades perante os trabalhadores e o povo e que 
saberá congregar esforços, vontades e energias na sua luta pelo 
bem-estar dos portugueses, pelo progresso do País, pela demo- 
cracia e o socialismo. 

Os delegados ao XVI Congresso, democraticamente eleitos 
pelos militantes do Partido, com inteira liberdade de opinião e 
de voto, exercerão a soberania de decisão que os Estatutos do 
Partido e o Regulamento aprovado lhes conferem. 

Mas queremos sublinhar que obreiros deste Con- 
gresso como momento especialmente importante da 
vida do Partido são lodos, mas todos, os membros do 
Partido, que de alguma forma contribuíram para a sua 
preparação, que participaram em reuniões e assem- 
bleias de debate e eleição de delegados, que defende- 
ram os seus pontos de vista, quer eles tenham sido con- 
cordantes com as teses ou a elas contrários, que exer- 
ceram plenamente os seus direitos, deveres e respon- 
sabilidades de membros do Partido. 

0 modo como preparamos o nosso Congresso e procuramos 
envolver o Partido na sua realização marca uma significativa 
diferença em relação aos outros partidos. 

De facto, por maiores que sejam as nossas deficiências, 
não se pode deixar de salientar que, só no PCP há um pe- 
ríodo de auscultação inicial dos militantes no arranque da 
preparação do Congresso; que só no PCP a Direcção presta 
e coloca para apreciação de todos os militantes uma lar- 
guíssima informação e reflexão sobre a acção desenvolvida 
com um tão amplo reconhecimento das nossas debilidades e 
dificuldades. Só no nosso Partido o conjunto de militantes 
tem a possibilidade de, além de eleger delegados, discutir 
durante quase dois meses os documentos propostos, e de 
terem acesso à circulação de opiniões divergentes de mili- 
tantes (como aconteceu com a Tribuna do Congresso no 
Avante! que publicou cerca de 200 textos) e de previamen- 
te os militantes terem conhecimento do projecto de Regula- 
mento do Congresso. 

Isto não significa nenhuma jactância ou arrogância, na 
exacta medida em que, reclamando para nós próprios pa- 
drões de exigência diferentes dos outros partidos, não nos 
custa reconhecer que precisamos de continuar a reflectir 
abertamente sobre a forma de melhorar o funcionamento da 
nossa vida interna e designadamente sobre a necessidade de 
assegurar a maior participação e envolvimento dos militan- 
tes nas decisões colectivas, bem como a de garantir uma 
melhor informação ao Partido. 

A tal ponto assim é, que aqui reafirmamos ser inteira- 
mente natural e legítimo que os membros do Partido discu- 
tam ou reflictam, por vezes com assinaláveis divergências, 
ou mesmo que exprimam grandes insatisfações sobre a nossa 
democracia interna pronunciando-se sobre as formas de a 
ampliar e fortalecer. 

Um debate sem tabus 

Mas o que não consideramos nem natural nem legítimo 
é que tanta gente, designadamente nos media, venha, na 
base da ignorância, da caricatura e da deturpação, caluniar 
as nossas formas de funcionamento democrático quando 
nunca leram os estatutos de outros partidos (e que os faria 
aprender que têm muitas regras idênticas às que criticam no 
PCP); nunca se interessaram por saber como são eleitos os 
delegados aos Congressos dos outros partidos; não fizeram 
nenhum escândalo quando num Congresso do PP a votação 
foi feita às 4 horas da manhã, com metade dos delegados já 
era «vale de lençóis», não lhes suscitou especial indignação 
as «carradas» de inerências nos Congressos do PSD e as 
massivas desistências dos oradores inscritos a favor dos 
barões; não lhes produziu especial admiração um Congres- 
so do PS em que o Regulamento nem sequer foi votado pelos 
delegados porque tinha sido aprovado anteriormente pela 
Comissão Nacional. 

Na abertura do nosso Congresso, não vale a pena ignorar 
que, apesar de na maior parte das organizações se ter feito o 
debate político das teses em circunstâncias normais e com 
vivacidade, a preparação do XVI Congresso foi, em certos 
aspectos, perturbada e agitada por um conjunto de situações e 
factores que causaram inquietação e preocupação no colectivo 
partidário. 

Com efeito, num processo que pode ter as suas raízes mais 
atrás, mas que se desenvolveu mais agudamente no último ano 
e meio, a verdade é que um conjunto de atitudes pouco ponde- 
radas, de procedimentos irregulares ou mesmo anliestatulári- 
os, de acusações e insinuações quer relativas a um suposto 
perigo de descaracterização e social-democratização do Parti- 
do, quer relativamente ao perigo do seu enquistamento ou 
fechamento sectário e obrei rista, de intervenções à margem dos 
Estatutos pela via das estruturas partidárias ou de utilização 
anónima dos «media» como veículos para a revelação de deba- 
tes ou decisões de órgãos do Partido mas também para a intri- 
ga e a intoxicação da nossa vida interna, de formação de cor- 
rentes informais de opinião caracterizadas por uma grande rigi- 
dez, contraposição e crispação - pesaram negativamente em 
diversas áreas partidárias. E causaram desgostos, amargura e 
preocupação em muitos camaradas, dificultaram a escuta recí- 
proca, prejudicaram o devido respeito por opiniões divergen- 
tes, geraram aqui e ali dinâmicas muito centradas sobre estes 
factores e em grande parte descentradas da discussão de aná- 
lises ou orientações. 

Ensinamentos a colher 

A este respeito, aqui mesmo perante o Congresso, quere- 
mos reafirmar três coisas com muita clareza e segurança. 

A primeira é que todas as tomadas de posição do Comité 
Central, dos seus organismos executivos e do Secretário-geral 
do Partido foram sempre, de princípio a fim, não apenas con- 
trárias a qualquer clima de suspeição, desconfiança, crispação 
e violação das regras de funcionamento do Partido e da lealda- 
de que os comunistas devera uns aos outros, mas também fir- 
memente favoráveis a um debate político e ideológico feito sem 
tabus ou constrangimentos, caracterizado pela elevação, sere- 
nidade e respeito mútuo e baseado numa activa compreensão 
de que a existência e expressão de divergências tem de ser 

vista não apenas como natural ou inevitável, mas como um fac- 
tor de enriquecimento e crescimento. Isto não significa, con- 
trariamente a algumas ideias feitas e divulgadas que a Direc- 
ção do Partido não se julgue isenta de responsabilidades rela- 
tivamente a todo o processo. Subestimámos certamente factos 
e acontecimentos cuja gravidade nas suas consequências e 
desenvolvimentos não avaliámos devidamente, e não as ata- 
lhámos através de uma intervenção política e partidária mais 
incisiva e em tempo oportuno. Há ensinamentos que todos 
devemos colher. 

A segunda é que, apesar de órgãos de informação lerem 
anunciado e dado como certa, por várias vezes, a iminência de 
uma revoada de sanções disciplinares e de uma alegada 
«purga», a verdade é que nem uma nem outra coisa acontece- 
ram, numa opção deliberada, de que não nos arrependemos, de 
dar prioridade ao terreno do debate político. 

A terceira é que, sem prejuízo de visões diferenciadas ou 
mesmo opostas sobre as responsabilidades determinantes na 
origem e desenvolvimento destes aspectos na vida interna do 
Partido, e também sem prejuízo de insatisfações diversas quan- 
to às análises e orientações propostas, a verdade é que as prinr 
cipais linhas de preparação e as orientações e propostas adop- 
tadas desde Janeiro deste ano quanto à preparação do Con- 
gresso obtiveram quase sempre ou a unanimidade ou um lar- 
guíssimo consenso no Comité Central. 

Unidade e trabalho colectivo 

Foi por unanimidade que o Comité Central aprovou a Reso- 
lução de 5 e 6 de Fevereiro, sobre os objectivos políticos do 
Congresso e a respectiva Nota de Trabalho destinada a apoiar 
a I." (ase de auscultação aos militantes do Partido. 

Foi por unanimidade que o Comité Central aprovou na 
generalidade a Resolução de 16 e 17 de Junho, contendo as 
principais propostas para a preparação do Congresso e a ela- 
boração das Teses, incluindo a proposta de não propor altera- 
ções ao Programa e Estatutos (com a única excepção de vota- 
ções sobre duas matérias específicas: estruturas de direcção 
central e dimensão do Comité Central). 

Foi apenas com dois votos contra e 12 abstenções que o 
Comité Central aprovou as Teses - Projecto de Resolução Polí- 
tica a submeter a debate em lodo o Partido e que, posterior- 
mente, com uma votação similar aprovou a Proposta de Reso- 
lução Política que o Congresso é chamado a discutir e votar. 

E se lembramos hoje aqui estes factos objectivos e 
incontroversos não é nem para fazer um descabido cuPo ao 
unanimismo (que não faz parte da nossa cultura democráti- 
ca) nem para identificar votos a favor na generalidade com 
concordância com tudo o (pie se votou. Não. Se lembramos 
estes factos é apenas para que não se esqueça que eles 
revelam que a inegável existência de opiniões individuais 
exprimindo diversas concepções, reflexões e maneiras de 
pensar, não impediu que, quanto às principais orientações 
para u preparação do congresso c quanto às propostas a 
colocar em debate no Partido, houve na generalidade, tota- 
lidade ou quase totalidade dos membros da direcção do 
Partido o sentimento e a opinião de que representavam uma 
base comum de unidade e trabalho colectivo que não feria 
a consciência e as convicções de cada um, e que permitia a 
continuidade do esforço e compromisso de intervenção de 
todos. 
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Poder-se-á dizer, e não sem razão, que isto não é tudo, que, 
para lá das orientações e propostas apresentadas há procedi- 
mentos, atitudes e palavras que também pesam, magoam e 
criam distância. 

Sem dúvida. Mas quem for capaz ou quiser assumir a res- 
ponsabilidade de defender o presente e o futuro do Partido 
estará em condições de perceber que o elemento fundamental 
para avaliar o futuro rumo político, ideológico e orgânico do 
Partido é o que constar da Resolução Política que o Congresso 
votar, são as orientações e propostas que dela constarem que a 
todos nos vincularão (a começar pelo Comité Central que for 

eleito) e que nenhumas outras diferentes orientações, concep- 
ções, atitudes ou procedimentos de responsabilidade individu- 
al manifestados durante a preparação do Congresso, ou inter- 
pretações sobre os acontecimentos recentes, terão o direito de 
se apresentar como orientação ou linha pretensamente autênti- 
ca do Partido. 

Pela nossa parte, não avalizámos escritos e leituras sim- 
plistas de um processo complexo sobre derivas social-demo- 
cratizantes ou derivas sectárias e obreiristas que sempre com- 
bateremos. E queremos afirmar que faremos tudo o que estiver 
ao nosso alcance para que as decisões e orientações que aqui 

tomarmos, conduzam à superação dos problemas e estabeleçam 
em todo o Partido o clima de fraternidade, de interajuda e res- 
peito mútuo que são património do nosso estilo de trabalho, 
bem como o respeito pelo «pacto» de solidariedade e lei fun- 
damental do Partido que são os Estatutos do Partido. 

E continuamos a insistir que o que é essencial no Partido e 
também neste Congresso é que se debatam as ideias, propos- 
tas, orientações e linha política do Partido e que não nos enre- 
demos na discussão em tomo de factos passados reprováveis 
que só nos conduziriam ao adensamento de feridas e incom- 
preensões. 

Situação internacional 

Ao interrogarmo-nos para onde vai o mundo, ao analisar- 
mos a situação internacional, contradições, chagas sociais, lado 
a lado com a opulência, a riqueza e a ostentação, ao olharmos 
para as fulgurantes conquistas da ciência e da técnica e para a 
extrema pobreza em que vivem milhões de seres humanos, mais 
claro se torna a condenação de um sistema fundado sobre a 
exploração, a alienação e a dominação e a exigência da lula por 
uma sociedade mais justa mais fraterna assente no contínuo 
aprofundamento da democracia em todas as suas vertentes e 
liberta das injustiças do capitalismo; o socialismo num projec- 
to renovado. 

A concentração de riqueza 
e a acentuação das desigualdades 

Ano após ano os relatórios da ONU sobre o desenvolvi- 
mento humano são um inequívoco libelo acusatório ao sistema 
e à sua forma dominante o neoliberalismo. 

Ainda agora na recente reunião de Setembro era Praga, do 
FMI e do Banco Mundial, onde normalmente uma prédica abs- 
tracta sobre a pobreza e as crescentes desigualdades é cons- 
tantemente repetida, o presidente do BM viu-se obrigado a 
fazer eco com as grandes manifestações antiglobalização capi- 
talista, afirmando que «actualmente, 20% da população mun- 
dial controla 80% da economia global, e que em dez anos, os 
seus rendimentos duplicaram». E se decompuséssemos estes 
números veríamos ainda que, em relação aos 20% da popula- 
ção mundial, uma pequena percentagem concentra a maioria 
da riqueza e do património dessas sociedades continuando a 
acentuar-se em termos relativos às desigualdades sociais. 

Mesmo aqueles que fazem o proselitismo do «modelo ame- 
ricano» e que afirmam, com verdade, que o próximo presiden- 
te dos EUA herdará um país mais próspero do que há oito anos, 
não deixam de acrescentar: mais próspero mas também mais 
desigual e com mais contradições. 

Um por cento (1%) dos americanos detêm 38% da riqueza 
nacional, enquanto 80% não ultrapassa os 17% (') 

A crescente centralização e concentração de capitais a 
nível mundial com a consequente polarização de riqueza é uma 
evidência. Como é uma evidência que a acumulação do capital 
e a exploração dos trabalhadores são dois processos interde- 
pendentes e inseparáveis. 

Aumenta a economia especulativa. A espiral da economia 
de casino mundial, onde já se «especula com a especulação» 
(produtos derivados, cotações bolsistas ultravalorizadas, altas 
cotações de empresas praticamente falidas), engendrando 
novas contradições e perigos de novos colapsos devastadores. 

Chegou-se a um estádio em que o anúncio de despedimen- 
tos massivos por parte de grandes multinacionais, inculcando 
a ideia ou a ilusão de mais dividendos é logo seguida de 
aumentos da cotação em bolsa das suas acções... 

E a maximização do lucro a comandar a vida. É o cúmulo 
da irracionalidade e da incoerência. A admitir-se tal lógica 
então teríamos de concluir, como jà alguém disse que como o 
emprego depende do crescimento, o crescimento da competiti- 
vidade e a competitividade da capacidade de suprimir empre- 
gos, então para se lutar contra o desemprego, nada melhor do 
que os despedimentos! 

A ofensiva ideológica e a liquidação 
de conquistas em nome da competitividade 

Mas se a constatação das injustiças, das contradições e da 
irracionalidade são incontornáveis, é verdade também que não 
faltam ideólogos bem remunerados a, por um lado, tentarem 
demonstrar que não há alternativas ao capitalismo (fim da his- 
tória, capitalismo fase terminal da evolução da humanidade) e, 
por outro, a procurarem mostrar que este se pode «humanizar», 
que as consequências não são do sistema mas das suas falhas... 

Os avanços do neoliberalismo, a livre circulação de capi- 
tais, a extensão da livre circulação de cada vez mais mercado- 
rias e serviços, a integração dos países de Leste no sistema têm 
criado um quadro qualitativamente novo, aumentando as reser- 
vas e a margem de manobra e de adaptação do capitalismo, 
exprimindo-se em duas direcções: 

1As multinacionais passam por cima dos Estados e vão 
liquidando, absorvendo ou submetendo as actividades produ- 
tivas nacionais autónomas mais rentáveis, as industrias tradi- 
cionais e os ramos mais modernos. Transformam-se assim as 
economias nacionais em economias cada vez mais dependen- 
tes, satelitizadas» e subsidiárias do capital estrangeiro e dos 
países mais desenvolvidos. 

2.' À medida que o neoliberalismo ganha terreno com os Esta- 
dos a derrubarem as protecções às suas actividades e às suas 
industrias nascentes aumenta a chantagem da competitividade. 

De facto, com a amputação de crescentes parcelas da sobe- 
rania dos Estados dos países com economias mais débeis e com 
a liquidação ou absorção das actividades nacionais mais ren- 
táveis, estes países ficam cada vez mais dependentes do inves- 
limento estrangeiro, que por sua vez exige cada vez mais des- 
regulamentação, «contenção» dos salários, liquidação de direi- 
tos e conquistas sociais e crescentes apoios dos governos, tudo 
em nome da competitividade, assente na diminuição dos cus- 
tos unitários do trabalho. 

Colocam os Estados em «concorrência» quanto aos níveis 
de benefícios e apoios oferecidos. E o quem dá mais. Se os 
apoios e benefícios não são suficientes, ou não há investimen- 
to, ou há deslocalização para outra «economia mais competiti- 
va». Com esta pressão e chantagem a tendência é para a liqui- 
dação dc conquistas sociais e para a nivelação por baixo, isto 
é, pelos Estados com mais desregulamentação e onde os salá- 
rios são mais baixos. 

Mas esta ofensiva, que é sempre embrulhada com uma 
intensa propaganda ideológica, tem encontrado a resistência, a 
ofensiva e a denúncia e a luta dos trabalhadores, dos sindica- 
tos, do movimento popular e das forças revolucionárias e pro- 
gressistas. 

Para combater a resistência e a luta procura-se difundir a 
ideia de que com o avanço do livre cambismo (veja-se a argu- 
mentação da OMC; dos textos que serviram de suporte ao AMI 
- Acordo Multilateral de Investimentos, e à Cimeira de Seatlle; 
Davos; etc.) toda a humanidade ganhará. Que a intensificação 
e extensão da «globalização» capitalista, facilitada também 
pelo desenvolvimento científico e técnico é uma necessidade 
do desenvolvimento e uma fatal idade a que é necessário que os 
assalariados e as economias dependentes se «adaptem». A 
«adaptação» continua a ser a palavra-chave! 

E nesta mistificação a chamada «nova economia» é apon- 
tada como a única e a grande direcção estratégica do desen- 
volvimento e é erigida como a grande tábua de salvação dando- 
se como ilustração as elevadas cotações bolsistas, que como 
também se sabe aos primeiros sinais de crise não deixaram, de 
se afundar. 

Não se nega a importância das Tecnologias da Informação 
e da Comunicação (TIC) e as inovações e impulsos que estas 
introduzem em vários domínios que não se resumem a um tra- 
tamento mais rápido e mais eficaz da informação. Mas o que se 
vê é de novo o retomo a um determinismo tecnológico procu- 
rando ignorar as relações sociais e as contradições antagónicas 
do modo de produção capitalista. 

E mesmo os que prevêem que as tecnologias da informa- 
ção e da comunicação serão o eixo central do regime de acu- 
mulação do século XXI reconhecem que não têm qualquer 
base sólida para o afirmar. E salientam que os novos instru- 
mentos financeiros e as novas tecnologias têm permitido uma 
especulação digna das mais espectaculares «bolhas» finan- 
ceiras do passado. 

Aprofundar a análise 

As novas realidades e as mudanças no desenvolvimento do 
capitalismo, facilitado pela livre circulação de capitais e 
impulsionada pelas novas tecnologias, os novos aspectos da 
exploração e da dominação, as mutações que estão a operar-se 
no Estado nacional e no poder capitalista em geral, a corrup- 
ção e as cadeias dos tráficos e do crime organizado exigem o 
aprofundamento da análise e da investigação em cooperação 
com as diversas forças revolucionárias e progressistas. Coope- 
ração que é também cada vez mais exigida no desmascara- 
mento das linhas ideológicas que procuram estabelecera «glo- 
balização capitalista» como inevitável, sem alternativa e a 
apresentar o capitalismo desacreditado, com um novo rosto, 
com um «rosto humano»! 
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É assim que, para se responder ao descrédito do capitalis- 
mo, se relança sobre diversas formas e sobre diversos nomes, o 
chamado capitalismo popular agora rebaptizado e teorizado por 
alguns, por «capitalismo de partilha» ou de distribuição, 

0 «pivot» desta teoria é o accionista assalariado, como ins- 
trumento do «novo contrato social». Com o chamariz de um 
complemento de rendimento e a «conversa» de uma partilha 
mais equilibrada das riquezas criadas o que se pretende é criar 
uma maior dependência dos assalariados à sorte da empresa 
dando-lhes a ilusão de pertença à dita. E um projecto de inte- 
gração dos trabalhadores à rentabilidade financeira e à econo- 
mia de casino, facilitando-se, inclusivamente pelo seu endivi- 
damento e recurso ao crédito, a compra de acções. 0 que se 
pretende é claro: se há «capitalismo de partilha» há também a 
partilha dos riscos à custa dos assalariados ... 

E há até quem afirme que com a Internet qualquer pessoa 
pode tornar-se ura capitalista individual em que uma parte da 
sua remuneração é obtida através da sua carteira de acções. 0 
empregado «sentir-se-á mais accionista do que assalariado!». 

0 que não conseguem é disfarçar as mistificações aliena- 
tórias, a exploração e os seus resultados práticos: a cada vez 
maior concentração da riqueza. 

A irracionalidade do sistema, do tudo à competitividade e 
ao produtivismo na mira do máximo lucro tem depois a sua tra- 
dução nos desastre ecológicos, nos desastres alimentares (como 
é o caso das «vacas loucas»), em que ura recente relatório ofi- 
cial em Inglaterra denuncia dez anos de mentiras, de manipu- 
lação da opinião pública em proveito da indústria agro-ali- 
mentar. E não é só na Inglaterra. Leia-se o relatório que o PCP 
apresentou na Assembleia da República sobre este assunto. 

Combater a «nova ordem» 

No limiar do novo milénio, as contradições entre as possi- 
bilidades libertadas pelo desenvolvimento das forças produti- 
vas, pela conquista das ciências, de que é expressão a recente 
identificação das sequências do ADN humano e a situação em 
que se encontra uma boa parte da humanidade, os dramas da 
América Latina, da África, da generalidade dos países do Ter- 
ceiro Mundo, a corrida aos armamentos, os flagelos da droga e 
da sida; a «ameaça para a saúde de todos os humanos» como 
hoje se referem destacados membros da comunidade científica 
relativamente ao vírus do Ébola que reaparecem no Uganda e 
que pode transformar-se em epidemia, exige também dos 
comunistas e de todos as forças progressistas a luta e uma cada 
vez maior cooperação, convergência de acções por um rumo 
diferente da marcha da Humanidade. 

E isto sem subestimar que continuam a pesar negativa- 
mente na correlação de forças a nível internacional e no poder 
de atracção do projecto de uma nova sociedade, as derrotas do 
socialismo na Europa de Leste, provocadas por deformações, 
erros, desvios, substituição da acção política por medidas 
repressivas, orientações e acções que se traduziram num 
«modelo» que não correspondia nem corresponde aos ideais do 
comunismo, como já há dez anos desenvolvidamente analisá- 
mos e declarámos, embora muitos fora do Partido e alguns den- 
tro do Partido, falem por vezes como se só tivéssemos falado 
assim desde há uns meses ou que nunca tivéssemos mesmo dito 
nada. 

A implosão da URSS e do «sistema socialista mundial» 
alterou profundamente a correlação de forças a nível mundial, 
abriu novos mercados à expansão do capitalismo e permitiu 
novas ofensivas do imperialismo. 

A «globalização» económica capitalista que constitui de 
facto o traço dominante desta época tem vindo a ser completa- 
da por ura projecto estratégico global em matéria de «seguran- 
ça», que garanta pelas armas a «nova ordem». 

A guerra de agressão à Jugoslávia é um exemplo claro no 
processo de militarização e de intervencionismo e foi também 
o pretexto que os EUA utilizaram para a rápida adopção do 
novo conceito estratégico da NATO, alargando a área da sua 
intervenção e afirmando-o claramente ofensivo no quadro da 
imposição da «nova ordem» que facilite a política de.explora- 
ção e opressão do grande capital. 

E neste quadro a ideologia da globalização, a ideologia do 
«pensamento único» assente no neoliberalismo (privatizações, 
menos Estado, competitividade, livre cambismo, desregula- 
mentação) é apresentada como a que indica o caminho capaz 
de resolver os problemas do desenvolvimento de cada país e da 
Humanidade. 

Uma das suas grandes direcções é o clássico «menos Esta- 
do» para o povo, «mais Estado» para o capital, reduzindo, 
liquidando e privatizando as suas funções sociais, aumentando 
as posições coercivas, limitação de direitos e conquistas, anu- 
lação de condições indispensáveis para a prática de uma cida- 
dania activa e participativa. 

A solidariedade recíproca 

É nesta correlação de forças que se desenvolve a acção e a 
intervenção e a luta dos trabalhadores, dos povos, por um 
mundo mais humano e menos desigual. Que se processa a luta 
e a resistência dos trabalhadores e dos povos, das forças revo- 

lucionárias e progressistas, procurando acumular forças, defen- 
dendo conquistas e a soberania como é o caso de Cuba ou con- 
seguindo mesmo importantes vitórias como foi o caso de Timor- 
-Leste sobre o ocupante indonésio. 

0 PCP orgulha-se de, no quadro das suas forças, não ter fal- 
tado com a sua solidariedade activa às mais diversas lutas dos 
trabalhadores e dos povos e expressa-a neste momento ao mar- 
tirizado povo da Palestina. 0 nosso XVI Congresso é também 
uma expressão de cooperação da solidariedade recíproca com 
os partidos comunistas, forças progressistas, com os trabalha- 

dores e o movimento operário, que daqui saudamos fraternal- 
mente, assim como às delegações estrangeiras aqui presentes. 

É dever dos comunistas e dos revolucionários ampliar a 
dimensão internacional e internacionalista da sua intervenção 
e procurar alcançar acções comuns ou convergentes em torno 
de objectivos concretos de luta e também na luta mais geral 
contra a «globalização» da exploração e da pobreza impulsio- 
nada pelas tecnologias da comunicação e informação (NTCI) e 
comandada pelas transnacionais. 

É uma realidade que o capitalismo continua a revelar uma 
assinalável capacidade de adaptação, dissimulação e recupe- 
ração, mas também é uma evidência que dez anos após as der- 
rotas e das tentativas de construção do socialismo a Leste, o 
capitalismo continua a não anular as suas contradições inter- 
nas a condenar milhões de seres humanos à pobreza e a uma 
vida indigna e a alterar gravemente os equilíbrios ambientais. 

Os avanços libertadores que se verificaram no século XX 
são inseparáveis do pensamento criador e da acção revolucio- 
nária dos comunistas. A luta pelo aprofundamento da demo- 
cracia em todas as suas vertentes, a luta pela transformação 
social, a luta para que no século XXI o socialismo triunfe sobre 
o capitalismo e as suas chagas sociais, é a grande tarefa que se 
coloca aos comunistas. 

(') Instilulo Político Económico (EPI) de Washinglon. 

A política do Governo PS 

Nos últimos cinco anos, o PS prosseguiu no essencial e nas 
questões mais fundamentais e estruturantes (privatizações, polí- 
tica salarial, política fiscal, política europeia) os mesmos eixos da 
política dos governos do PSD, embora disfarçada e embrulhada 
com uma grande retórica sobre a preocupação social, a chamada 
política do diálogo e por uma ou outra medida positiva (Rendi- 
mento Mínimo). 

Para não enfrentar os grandes interesses e nomeadamente a 
Banca o PS protelou sucessivamente a reforma fiscal decisiva 
para uma política mais justa e para o êxito das refonnas do ensi- 
no, da saúde e para o reforço da segurança social. 

Secundarizou as actividades produtivas a favor das activida- 
des especulativas e parasitárias. Não valorizou a agricultura e as 
pescas nacionais, submetendo-se quase sempre às decisões da 
União Europeia. Pautou a sua política por uma iníqua distribui- 
ção do Rendimento Nacional em prejuízo do «rendimento do tra- 
balho» e por uma estratégia de competitividade assente sobretu- 
do na política de baixos salários. Portugal é o país da União Euro- 
peia, com o mais baixo salário mínimo e salário médio, com as 
mais baixas reformas, com a mais alta taxa de pobreza e com o 
maior fosso entre os 10% mais ricos e os 10% mais pobres. 

Beneficiando de uma conjuntura externa favorável e dos fun- 
dos estruturais o Governo PS, durante os primeiros anos conse- 
guiu criar a ilusão de que o país ia dar passos em frente, no pro- 
gresso, na modernização e no bem-estar do povo. 

Mas o que é verdade é que, apesar de algumas obras públi- 
cas e de algumas mudanças nas infra-estruturas físicas de apoio 
à actividade económica e do aparecimento de algumas empresas 
produtivas de bom nível tecnológico, o que é marcante é a per- 
sistência de uma economia periférica e dependente e cada vez 
mais subcontratada, com crescentes desequilíbrios sociais. 

A substituição da produção nacional pela produção estran- 
geira, também facilitada pelos gratides hipermercados, tem arru- 
inado importantes unidades produtivas e tem-se traduzido num 
agravamento substancial do défice comercial. 

Por outro lado, o crescimento do consumo privado fez-se em 
boa parte com o recurso ao crédito. 0 endividamento da economia 
portuguesa é hoje extremamente elevado Irem como o das famílias 
e nomeadamente o das famílias jovens muitas das quais numa si- 
tuação aflitiva e mesmo de solvência devido ao aumento dos juros. 

Um PS submisso à União Europeia 

A situação económica do país é também o resultado da demis- 
são e do conformismo do PS em relação a orientações da União 
Europeia, designadamente na agricultura e pescas, manifesta- 
mente contrárias aos interesses do país. E é com acrescida preo- 
cupação que vemos também as orientações e a direcção das refor- 
mas institucionais que tendem cada vez mais a avançar para um 
«directório de grandes potências» que ao serviço do capital finan- 
ceiro ditam as regras aos pequenos países (cooperações reforça- 
das, extensão do voto por maioria qualificada, ponderação dos 
votos de cada país...) e que tendem a esvaziar de conteúdos sig- 
nificativos a «Agenda Social» como já se verificou nesta Presi- 
dência Francesa. 

A exigência de um novo rumo para a União Europeia assen- 
te na cooperação dos Estados soberanos e iguais em direitos e que 
assegure a convergência real das economias, o progresso social e 
a defesa da dimensão ambiental do desenvolvimento tem ganho 
uma nova e importante dimensão nos últimos quatro anos, nomea- 
damente, com importantes movimentações e manifestações nos 
espaços nacionais e no âmbito da União Europeia. 

A luta dos trabalhadores e dos povos, a luta dos excluídos 
sociais colocados à margem do desenvolvimento pelo capitalismo 
europeu, as lutas contra o racismo e a xenofobia, pela paz no 
mundo, a lula pela defesa do ambiente, abre espaços para a inter- 
venção e o activismo cívico, democrático e de classe rasgando 
caminhos para outra Europa. 

Em alguns aspectos a política europeia e as políticas de direi- 
ta do Governo PS não ficaram atrás do próprio «cavaquismo». 

As privatizações, num leilão que é uma autêntica mão- 
baixa a empresas públicas básicas e estratégicas são um exem- 
plo claro em que o PS ultrapassou pela direita o PSD, numa 
política a que não é alheio o deslumbramento neoliberal do 
ministro das Finanças! 

As recentes operações da privatização da GALP e a negocia- 
ta com a ENI; da baixa da cotação das acções da EDP antece- 
dendo a última fase da sua privatização; do negócio da TAP com 
os Suíços; da actual venda da Portugal Telecom, são processos 
escandalosos, onde correm milhões à custa do património públi- 
co. E para 2001 o Governo vai ao ponto de querer privatizar as 
«celuloses», desmantelando o sector florestal, que é um dos sec- 
tores em que Portugal' pode ter uma política de fileira. 

Mas não é só nas privatizações, em que o PS se assume de 
facto, como campeão da venda a pataco de sectores e empresas 
estratégicas abrindo as porias ao domínio dós grandes interesses 
das multinacionais, nem apenas no conformismo face à União 
Europeia em que o PS corre na linha da frente dos projectos fede- 
ralistas. 

É também o que acontece com a colocação de boys no apare- 
lho de Estado, em que o PS se revelou campeoníssimo do «clien- 
telismo», tendo o seu primeiro Governo efectuado em 4 anos 
cerca de 12 000 nomeações sem concurso de pessoal para os 
gabinetes ministeriais e afins, [tara funções de direcção e equi- 
paradas e [tara comissões e grupos de trabalho e o actual Execu- 
tivo ler nomeado, num ano, mais 3600 boys nas mesmas circuns- 
tâncias. 

Descrença e crílica aumentam 

E é neste quadro, e a partir de muitas das nomeações que 
também se acentua a interpenetração dos aparelhos de Estado 
do PS e dos grupos financeiros em que o poder económico, os 
lobbies, as organizações informais e subterrâneas alargam a sua 
influência e o domínio sobre o poder político. 

Estas nomeações, para um Primeiro-Ministro que afirmou 
que com ele não haveria tachos para a rapaziada, são ainda jtar- 
licularmente chocantes quando agora face às dificuldades o 
Governo anuncia querer efectuar extensas reduções de quadros 
ao serviço do Estado. 

E com este exercício de poder, com estas orientações e com 
uma política que no essencial serve os grandes interesses o 
Governo vai-se desmascarando cada vez mais. 

Não há área ou sector socioprofissional onde não se verifique 
o desencanto, a descrença e a crítica à política seguida. Mesmo 
nas Forças Armadas com o abandono pelo Governo da lei da pro- 
gramação militar aprovada na Assembleia da República, prepa- 
rando-as preferencialmente para a sua integração em Forças Mul- 
tinacionais e em que os problemas estatutários e de índole socio- 
profissional continuam sem resolução, agrava-se o raal-estar e a 
desmotivação entre militares. Do mesmo modo, continuam sem 
resposta reivindicações da PSP como o direito à sindicalização, a 
dc um novo Regulamento Disciplinar e a da consagração de um 
efectivo subsídio de risco e de Seguro de Risco, e também as da 
GNR em relação, por exemplo, ao reconhecimento do associati- 
vismo da Guarda e o fim do seu estatuto militar, o que vai crian- 
do grande desalento e o sentimento de injustiça. 

Cresce a descrença neste Governo mesmo entre dirigentes 
socialistas e entre a sua base social de apoio. Aliás, os últimos 
acontecimentos mostram um Governo com cada vez menos coe- 
são e enredado em disputas, contradições e jogos dc poder e de 
interesses. Entre os socialistas já se pede uma míva remodelação 
governamental. E significativo. A forma como foi aprovado o 
Orçamento de Estado, os aspectos nebulosos acerca da Fundação 
para a Prevenção e Segurança, as declarações do presidente da 
Administração Regional da Saúde do Norte, confirmando favore- 
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cer a política dos jobs for lhe boys e as peripécias que envolveram 
o ministro da Justiça, o Primeiro-Ministro e o secretário de Esta- 
do das Finanças, aumentam cada vez mais em largos sectores da 
população o descrédito do Governo e nas suas promessas. 

As críticas dos socialistas a vários ministros, e as afirmações 
de que «pela primeira vez estão em pré-manobras para a batalha 
de sucessão» são reveladoras. 

0 país é que não pode continuar a pagar as consequências e 
a factura de uma política de concentração de riqueza, nem as con- 
sequências destas lutas internas. 0 Governo não tem desculpas. 

E como muito bem sabe para uma política de esquerda nunca 
lhe faltaram os votos do PCF na Assembleia da República. 

PCP - a oposição de esquerda 

0 PCP é por vezes acusado pelo PS de praticar relativamen- 
te ao seu Governo uma política de «bota abaixo» de oposição e 
obstrução sistemática. Mas o mais elementar exame da activida- 
de parlamentar, por exemplo, mostra a falsidade de semelhante 
acusação. 0 PCP posicionou-se claramente face à política do 
Governo PS como «oposição de esquerda», procurando impul- 
sionar e aprovar tudo o que veio de positivo e combater dentro e 
fora da Assembleia da República, tudo o que apareceu contra os 
interesses dos trabalhadores, do povo e do país. 

Na verdade, contas por alto, e deixando de lado propostas 
legislativas consensuais, como as referentes à criação de cidades 
e vilas, desde o nosso XV Congresso, o PCP votou favoravelmen- 
te 136 diplomas do Governo e do PS, que foram aprovados pela 
Assembleia da República. 0 PCP deu o seu voto favorável a todas 
as propostas que representaram avanços, mesmo que relativa- 
mente limitados. 

Pelo menos, em 19 ocasiões o voto favorável ou a abstenção 
do PCP foram indispensáveis à viabilização de diplomas do 
Governo e do PS. 

É o caso de importantes diplomas como: as bases gerais do 
sistema de Solidariedade e Segurança Social, o Regime Finan- 
ceiro das Autarquias Locais, as bases da política de Ordena- 
mento do Território e do Urbanismo, o Estatuto do Ministério 
Público, as alterações ao Código de Processo Penal, a Lei de 
Bases do Tribunal de Contas, a nova Lei Orgânica da PSP, o 
Regulamento Disciplinar da GNR, a transposição da directiva 
sobre a organização dos tempos de trabalho, o Estatuto do pes- 
soal dirigente da Administração do Estado e Regional, a alte- 
ração do Código do Imposto de Selo, a alteração dos prazos de 
exclusão da ilicitude nos casos de aborto, o regime jurídico da 
União de Facto... 

E houve até um Projecto de Lei proposto conjuntamente por 
deputados das bancadas do PS e do PCP e que veio a ser aprova- 
do. Foi a revisão da situação dos militares do 25 de Abril que tive- 
ram a sua carreira prejudicada na decorrência do processo polí- 
lico-militarde 1975. 

A partir destes dados é manifestamente absurdo insistir na 
tese do «bota abaixismo» do PCP. Aliás o PS não tem nenhuma 
legitimidade para invocar a desculpa de uma qualquer conver- 
gência de bloqueio na Assembleia. 

E se o PCP não viabilizou mais propostas do PS foi tão- 
-somente porque o PS, em vez de uma política de esquerda optou 
por uma política neoliberal e por convergências com a direita. 

Razão tem sim o PCP para afirmar que o PS, desde o nosso 
XV Congresso, obstruiu e inviabilizou pelo menos em 39 oca- 
siões. importantíssimos diplomas legislativos que, se tivessem 
sido aprovados, teriam permitido significativas alterações posi- 
tivas às políticas prosseguidas e melhorias substanciais na qua- 
lidade de vida dos trabalhadores, dos jovens, das mulheres e 
dos reformados. 

íl o caso da actualização extraordinária das pensões degrada- 
das, do aumento do salário mínimo nacional, da alteração do regi- 
me de despedimentos colectivos, do combate à precariedade no 
emprego, da garantia dos direitos dos trabalhadores em caso de 
translerência de empresa, da clarificação de conceitos da dura- 
ção do trabalho, da atribuição do subsídio de desemprego aos 
docentes do ensino público; do alargamento geográfico do passe 
social intermodal, do programa de redução dos gastos com medi- 

camentos; de um regime especial de acesso dos jovens a serviços 
de transporte saúde e cultura; da regularização de estrangeiros 
indocumentados, das Leis-Quadro de apoio ao Associativismo; de 
financiamento e gestão do Ensino Superior Público; da adminis- 
tração e gestão dos hospitais e sistemas do Serviço Nacional de 
Saúde, etc., etc. 

Para já não falar da responsabilidade do PS na manutenção 
do aborto clandestino ou na não reposição da idade de reforma 
das mulheres para os 62 anos, promessa eleitoral rasgada pelo PS 
e cuja proposta pelo PCP foi derrotada por aquele partido na 
Assembleia da República. 

Podemos dizer com verdade que as medidas mais positivas 
tomadas na Assembleia da República tiveram quase sempre a 
marca da iniciativa, da luta, do empenho e do voto do Partido 
Comunista Português. 

Assim aconteceu nos Orçamentos de Estado, nomeadamente 
no domínio fiscal, em que o PCP apresentou sempre propostas 
concretas e que, por exemplo, no Orçamento de 1999, vieram a 
permitir que cerca de 700 000 portugueses de mais baixos ren- 
dimentos ficassem isentos de IRS e cerca de 2 milhões pagassem 
uma taxa inferior à do ano anterior, como largamente ficou com- 
provado com os reembolsos maiores que centenas de milhar de 
trabalhadores receberam este ano. 

Assim aconteceu com muitas propostas legislativas do Parti- 
do aceites na generalidade e ainda pendentes de apreciação par- 
lamentar. É o caso, por exemplo, da reforma dos impostos sobre o 
rendimento, da criação dos Julgados de Paz, da Iniciativa Legis- 
lativa Popular, da constituição de Associações Juvenis e do aces- 
so aos medicamentos contraceptivos de emergência. 

E pela iniciativa, proposta e o voto do PCP na Assembleia da 
República, conjugado pela luta social conseguiram-se alguns 
avanços legislativos. 

E o caso, entre outros, da criação duma rede de serviços 
públicos para o tratamento e reinserção de toxicodependentes; da 
criação dos Conselhos Municipais de Segurança dos Cidadãos; da 
revisão do regime jurídico dos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais; da proibição da discriminação dos jovens na fixa- 
ção do salário mínimo; do reforço da protecção às mulheres víti- 
mas de violência... 

São Leis da República, em muitos casos fruto de lutas difíceis 
e prolongadas. São Leis que nem sempre correspondem exacta- 
mente ao que propusemos e desejámos, mas que representam 
avanços positivos na resposta aos grandes e pequenos problemas 
do nosso país e do nosso povo, ou que minoraram os aspectos e 
consequências mais gravosas das políticas de direita. São leis que 
seguramente prestigiam o PCP e o seu Grupo Parlamentar. 

Um Partido 

de proposta e de luta 

A intervenção do PCP para dar resposta aos graves proble- 
mas com que o país e a sociedade estão confrontados verifica-se 
em todas as áreas da vida nacional. 

Em vez de andar a declarar uma paixão pelo ensino, para 
efeitos propagandísticos o PCP apresentou propostas concretas 
e exigiu e exige que o Governo promova uma escola pública de 
qualidade, que melhore os índices de insucesso escolar, que 
defenda o ensino superior público e assegure as saídas profissi- 
onais, combatendo uma política educativa que consagra cada vez 
mais um ensino de exclusão e discriminação, designadamente 
em função das condições socioeconómicas da população. 

Em vez de andar a apresentar propostas demagógicas para 
enganar os reformados e obter o seu apoio para a privatização da 
Segurança Social para engordar as seguradoras privadas, o PCP 
deu uma contribuição decisiva para a aprovação de uma lei de 
bases da Segurança Social mais progressista, tem combatido as 
orientações neoliberais e defendido a melhoria das pensões e 
reformas, nomeadamente, as mais degradadas e o reforço e aper- 
feiçoamento do sistema público de segurança social como garan- 
te do efectivo exercício de um direito fundamental - o direito de 
todos à segurança social. 

Em vez de andar a declarar, numa segunda fase, uma paixão 
pela Saúde - como «pinga-amor» serôdio - o PCP tem apresen- 
tado medidas para dar resposta aos problemas mais agudos e tem 
assumido a necessidade de uma reforma democrática do Serviço 
Nacional de Saúde, assente num conjunto de orientações estra- 
tégicas defendendo em simultâneo a adopção de políticas prio- 
ritárias nos domínios do direito à saúde, qualidade dos serviços 
e dos cuidados de saúde primários, das listas de espera, dos 
medicamentos, da promoção dos direitos dos utentes e que pres- 
te uma atenção particular aos problemas da saúde mental, da 
toxicodependência, do alcoolismo e da sida, onde o nosso país 
ocupa o segundo lugar na Europa pelo número de adolescentes 
infectados. Também por isso, o PCP tem insistido na prevenção 
e na educação sexual. 

Somos dos países que continua a ler uma das mais altas laxas 
de gravidezes indesejadas e de gravidezes na adolescência. 

Como é sabido a partir de um projecto de lei do PCP foi apro- 
vadoa a lei da educação sexual nas escolas, que esperamos seja 
implementada de forma séria ainda no presente ano lectivo. Tam- 
bém consideramos urgente a aprovação dos projectos que pers- 
pectivam a acessibilidade à «pílula do dia seguinte», sem recei- 

ta médica, o que deve ser acompanhado de uma correcta infor- 
mação das mulheres especialmente as jovens sobre as diferen- 
ças existentes entre a «pílula do dia seguinte» e a «pílula abor- 
tiva», face designadamente às confusão demagógica propalada 
pelo PSD e pelo CDS/PP. 

Uma outra área onde persistem problemas graves e os sinto- 
mas de uma crise sem fim à vista é a da Justiça. 

O empenhamento dos comunistas 

Algumas medidas mais imediatas, pontualmente positivas, 
que o Governo tem sido obrigado a tomar, pressionado pelas con- 
dições insustentáveis em que é realizada a justiça estão a reve- 
lar-se meramente paliativas, sem atacar as causas profundas da 
doença. 

Temos uma justiça que não realiza o princípio da igualdade, 
constitucionalmente estabelecido, que trata diferentemente os 
ricos e os poderosos (que têm acesso à informação jurídica e a 
bons advogados) e todos os outros que, não dispondo de meios se 
confrontam com uma justiça de menor qualidade. 

Temos uma justiça que enche as prisões de toxicodependen- 
tes e pequenos traficantes e deixa impunes os corruptos e o gran- 
de tráfico. 

Não é fácil explicar e muito menos entender, senão pela exis- 
tência de uma emaranhada teia de poderosos interesses e cum- 
plicidades que importantes e conhecidos processos da área do 
chamado «crime de colarinho branco», continuem a ter sistema- 
ticamente como destino o arquivamento ou a prescrição de pro- 
cedimento criminal. É um verdadeiro escândalo e uma vergonha 
nacional, como o testemunhara os recentes casos prescritos que 
têm vindo a público. 

E este sentimento de impunidade, esta lentidão, esta desi- 
gualdade de tratamento que estão na base do descrédito da jus- 
tiça, da desconfiança nas instituições judiciárias e que minam 
inexoravelmente o Estado de direito democrático. 

É conhecido o empenhamento do PCP, no plano político e 
parlamentar, designadamente com a apresentação de projecto de 
lei, no sentido de que sejam tomadas medidas, a lodos os níveis 
para modernizar e tornar eficaz o sistema judicial para defender 
a independência das magistraturas e do poder judicial, para dig- 
nificar todos os que trabalham na justiça. 
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Mas acima de ludo, não nos cansamos, nem nos cansaremos, 
de lutar por uma justiça acessível a todos sobretudo aos traba- 
lhadores e aos mais desfavorecidos, realizada no respeito pela 
dignidade e igualdade dos cidadãos perante a lei. 

A luta é o caminho 

Nestes últimos quatro anos, tendo em conta a dimensão, 
combatividade, diversidade e objectivos da luta de massas, 
pode-se afinnar com verdade que ela constituiu um factor deci- 
sivo para caracterizar a natureza da política do Governo PS, para 
a travar, e em alguns casos derrotar as suas intenções e objecti- 
vos. 

E foi decisivo em toda essa luta como eixo central a luta dos 
trabalhadores, que também só por si impulsionou e foi acompa- 
nhada pela luta desenvolvida por outros sectores e camadas soci- 
ais que, com graus e formas diversas, procuram defender inte- 
resses e direitos concretos e específicos, maltratados e atingidos 
pela política do Governo PS. 

As milhares de pequenas e grandes lutas realizadas, tradu- 
zidas numa larga frente social, não produziram uma arrumação 
de forças no plano político capaz de viabilizar uma verdadeira 
alternativa. Mas constituíram factores de evolução da consciên- 
cia social e transformaram o descontentamento e a desilusão ini- 
cial em protesto e em intervenção. 

Sobrestimando e exercitando a sua força eleitoral, o Gover- 
no PS direccionou a sua ofensiva, embora a disfarçasse com uma 
grande retórica social, contra direitos sociais e laborais conquis- 
tados pela luta de gerações inteiras de trabalhadores, dando 
cobertura aos interesses, comportamentos e objectivos do gran- 
de capital e das suas confederações. 

Fê-lo quando,,no quadro da redução do horário de trabalho 
para as 40 horas, animou e avalizou as tentativas de eliminar as 
pausas como tempo de trabalho efectivo. 

Fê-lo quando avançou e tentou concretizar um pacote labo- 
ral com conteúdos profundamente gravosos para os trabalhado- 
res e, em particular, para os jovens. 

E fê-lo num quadro em que os direitos dos trabalhadores não 
eram (nem são) efectivados em milhares de empresas, de gene- 
ralização de baixos salários e de crescente precariedade dos vín- 
culos contratuais. 

A resposta foi de luta. De luta notável, prolongada e com 
resultados, dos trabalhadores têxteis e de outros sectores em 
defesa das pausas e pela redução, de facto, do horário de traba- 
lho para as 40 horas. 

Importância do movimento sindical 

A resposta foi de luta contra o pacote laboral, em que a 
CGTP - Intersindical Nacional se reafirmou como a grande 
Central Sindical dos trabalhadores portugueses, pela capaci- 
dade de esclarecimento, envolvimento, mobilização, organiza- 
ção e participação dos trabalhadores em plenários, iniciativas 
e acções a nível de empresa, sector e distrito, que convergiram 
em grandes acções de rua, cuja expressão mais alta teve lugar 
na grande manifestação de 23 de Março deste ano, onde mais 
de 50 mil trabalhadores, num dia de semana, a maioria em 
greve, ali manifestaram a sua firme determinação em defender 
o direito ao trabalho e o trabalho com direitos, firmeza e deter- 
minação reafirmadas no dia 19 de Junho no Porto onde, sob a 
égide da CES, se verificou uma das maiores acções de massas 
de dimensão europeia. 

Neste passado próximo não houve praticamente nenhum sec- 
tor que não tivesse travado importantes acções e lulas, incluin- 
do alguns que nunca tinham recorrido à greve, como foram os 
casos dos camionistas dos transportes de combustíveis e do sec- 
tor da informática. 

De destacar a greve de 78 dias, sem remuneração, dos pes- 
cadores do cerco, a conquista de uma reivindicação histórica do 
sector pelo direito ao contrato de trabalho a bordo. 

E mesmo com o risco de omissão há que sublinhar a lula dos 
trabalhadores da Função Pública, das autarquias, dos professo- 
res, enfermeiros e médicos, da metalurgia e minas, do sector quí- 
mico, eléctrico e energético, da construção civil, do comércio e 
serviços, das comunicações, dos transportes ferroviários, viários 
e aéreos, dos lanifícios e da indústria do papel, quantas delas 
silenciadas, sem visibilidade nos grandes meios de comunicação 
social, mas com êxitos e resultados em torno dos salários, do 
emprego, dos horários de trabalho, das carreiras profissionais, 
pela efectivação e exercício de direitos individuais e colectivos. 

E que se diga, porque se provou, que em muitas destas lulas 
foi marcante a presença e a participação de mulheres e jovens, 
que todas estas acções constituíram também ânimoe estímulo à 
luta dos agricultores, dos reformados, pensionistas e pessoas com 
deficiência, à luta das populações, ao surgimento e à acção de 
novos movimentos sociais convocados para causas como o ambi- 
ente e a ecologia, pela igualdade e contra as discriminações, na 
família, no trabalho, na orientação sexual, contra o racismo e 
pela paz e solidariedade internacional, cujo exemplo mais exal- 
tante e grandioso se verificou com a solidariedade com a luta do 
povo de Timor. 

É incontornável que neste processo de resistência e lula se 
refira o papel ímpar e insubstituível do movimento sindical uni- 
tário e da sua Central Sindical, a CGTP - Intersindical Nacio- 
nal. 

Ao contrário dos vaticínios dos pessimistas e dos profetas do 
capitalismo e do neoliberalismo, que dataram para este final de 
século o fira do sindicalismo de classe, o grande projecto que a 
CGTP-IN consubstancia e que agrega centenas de milhar de tra- 
balhadores portugueses continua carregado de futuro. 

Porque soube fazer frente às dificuldades resultantes da pre- 
carização crescente, da saída precoce e massiva de trabalhado- 
res pela via das pré-reformas e reformas antecipadas através de 
processos de reestruturação sindical, de novas sindicalizações, 
de filiação e aproximação de novos sindicatos, de eleição de 
milhares de delegados sindicais e, fundamentalmente, de desen- 
volvimento da acção e da organização a partir das empresas e dos 
locais de trabalho. Pela luta, pela acção, pela proposta na defe- 
sa dos interesses e direitos dos trabalhadores, é justo e legítimo 
considerar a CGTP-IN como a grande Central Sindical dos tra- 
balhadores portugueses. 

Registe-se também a acção unitária do movimento das 
Comissões de Trabalhadores que, embora não tenha ficado 
imune à destruição do aparelho produtivo, constituem um impor- 
tante destacamento na luta dos trabalhadores que têm dado cres- 
centemente a sua confiança a membros do nosso Partido, pelo 
seu trabalho, dedicação e empenho na defesa dos direitos dos 
trabalhadores. 

As listas unitárias detêm cerca de 80% dos mandatos e têm 
continuado a reforçar os votos e mandatos nas eleições mais 
recentes, tendo inclusivamente reconquistado, ao fim de muitos 
anos a maioria absoluta de mandatos em empresas como a TAP 
e o Metro. 

Na iniciativa política e em todas estas lutas, em toda esta 
acção esteve o Partido. Esteve, era primeiro lugar, através da 
empenhada, generosa e combativa intervenção dos militantes 
comunistas na CGTP-IN, nas Uniões e Federações Sindicais, nos 
Sindicatos, nas Comissões de Trabalhadores, aliando a sua acção 
e intervenção com muitas trabalhadoras e trabalhadores católi- 
cos, socialistas e sem filiação partidária. 

Mas o Partido, na luta pelo trabalho com direitos, pela valo- 
rização do trabalho, não aceitando mutilações à cidadania dos 
trabalhadores, não aceitando que a democracia fique à porta dos 
locais de trabalho, bem como na sua intervenção e iniciativa 
políticas, nas empresas, nas regiões e sectores, na Assembleia 
da República, na sua acção política geral, honrou e concretizou 
os seus compromissos com os trabalhadores, esteve lá ou foi lá, 
para os alertar, consciencializar e mobilizar para a acção e para 
a luta, com a sua organização, com as suas campanhas nacionais, 
com as suas propostas e tomadas de posição, estimulando o com- 
bate, devolvendo a esperança libertando energias e contribuin- 
do para a evolução da sua consciência de classe. 

PCP sempre solidário 

Creio que podemos dizer sem jactância que estivemos à altu- 
ra deste Partido das grandes causas, da justiça social e de valo- 
res democráticos, o Partido Comunista Português! 

E estivemos também, quando apoiámos outros grandes movi- 
mentos e organizações da frente social de luta, como o movi- 
mento dos pequenos e médios agricultores, que tiveram grandes 
acções de protesto contra o agravamento dos principais proble- 
mas da agricultura; o movimentos dos intelectuais e quadros téc- 
nicos, camada social em rápido crescimento atingindo cerca de 
20% da população activa; o movimento da juventude e a acção 
da JCP desempenhando um papel essencial na acção do Partido 
junto da juventude; o movimento dos reformados e o movimento 
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dos deficientes que desenvolveram lutas significativas por rei- 
vindicações específicas; o movimento associativo popular; o 
movimento de defesa do ambiente; o movimento dos imigrantes, 
minorias étnicas e anti-racista; o movimento das mulheres que 
conseguiu, pela sua intervenção e luta que importantes reivindi- 
cações estivessem na ordem do dia. Quero daqu i saudar a Comis- 
são Nacional de Mulheres da CGTP-IN, o MDM e a organização 
das Mulheres Comunistas na sua lula comum, em defesa dos 
direitos da mulher e na luta contra a precarização do trabalho, as 
discriminações salariais e profissionais, a violência e a pobreza 
a falta de infra-estruturas de apoio à criança e à família e a lula 
pela intervenção em igualdade e que têm vindo a alargar a sua 
acção em diversas plataformas unitárias. 

E fazendo tudo o que fizemos, lutando ludo o que lutámos e 
propondo ludo o que propusemos, continuámos a batalhar, dia 
após dia, semana após semana, mês após mês, para que Portugal 
vença a cansada rotação entre o PS e o PSD na realização da polí- 
tica de direita, para que a experiência de uma política de 
esquerda ganhe mais apoios e vontades, para que o povo e o país 
conquistem a alternativa de esquerda que faz falta para 
responder à gravidade dos problemas nacionais, para dar 
outro rumo à vida, para responder às vivas preocupações dos tra- 
balhadores e do povo e para abrir caminho à realização do pro- 
jecto constitucional de uma democracia simultaneamente políti- 
ca, económica, social e cultural. 

E que ninguém duvide que, se o Congresso aprovar a ori- 
entação política proposta, tendo diante dos nossos olhos, dia a 
dia, a evidência cada vez maior do desgaste e descrédito do 
Governo PS, e o espectáculo de uma direita que não consegue 
diferenciar-se do PS e de que ninguém tem saudades, continu- 
aremos a trabalhar arduamente para que, na base do reforço do 
nosso Partido, do desenvolvimento da luta de massas, da inter- 
venção institucional e da agregação de forças, energias e von- 
tades democráticas se percorra o caminho, difícil mas indis- 
pensável, para a construção de uma alternativa de esquerda à 
política de direita. 

As próximas batalhas eleitorais 

A batalha eleitora! das Presidenciais, com a apresentação 
da candidatura do camarada António Abreu que daqui saúdo 
calorosamente, há muito que está no terreno afirmando a voz do 
PCP, os seus distintos valores, propostas e projecto para a soci- 
edade portuguesa, valorizando a campanha eleitoral e contri- 
buindo para o fortalecimento da exigência popular de uma 
alternativa de esquerda na política nacional. Apesar das múl- 
tiplas tarefas a que o Partido tem sido chamado, tem havido um 
envolvimento empenhado das organizações na afirmação da 
nossa candidatura que é necessário prosseguir após o Con- 
gresso. 

Também as eleições autárquicas em Dezembro do próximo 
ano são sem dúvida uma das batalhas políticas de maior impor- 
tância dos próximos tempos e exigem o envolvimento de todo o 
colectivo partidário... 

O PCP prepara-se para concorrer, à excepção de Lisboa no 
quadro da CDU. 

Vamos ter uma batalha exigente tendo em conta que da 
parte dos nossos adversários, a começar pelo partido do Gover- 
no, assistiremos à utilização de poderosos meios e recursos 
alguns dos quais de pouca legitimidade. A intervenção já hoje 
patente por parte do Governo no sentido de favorecer investi- 
mentos em autarquias da sua cor, no corrupio de governantes 
pelo país no lançamento de primeiras pedras e inaugurações, 
na crescente fusão entre o Partido e o Governo são sinal de um 
cenário político que tenderá a acentuar-se com o aproximar das 
eleições. 

Preparar a nossa intervenção 

Não é cedo para começar a preparar a nossa intervenção. 
Com consciência das dificuldades mas também das nossas pos- 
sibilidades, É reconhecido o apoio e prestígio do trabalho do 
Partido e da CDU nas autarquias locais em largos sectores da 
população. Um trabalho que não se distingue apenas pelo volu- 
me da obra realizada e pela qualidade da sua acção, mas tam- 
bém pelas suas características democráticas, de aproximação 
às populações e aos seus problemas, de identificação com as 
suas principais aspirações e interesses. 

E em maioria ou em minoria, a presença e as posições do PCP 
e da CDU são uma garantia para a defesa dos interesses popula- 
res, para a resolução dos seus problemas e para a melhoria das 
condições de vida e pura o progresso local e regional. Confirmar 
as nossas posições, conquistar novas autarquias e mandatos, 
ampliar a presença da CDU nas autarquias do Puís constitui um 
objectivo exigente, mas [ktssívcI e necessário. É com esta deter- 
minação que pretendemos partir paru esta batalha política. Com 
justificada confiança nas nossas possibilidades de fazer progre- 
dira nossa presença e influência nas freguesias e municípios (Kir- 
lugueses. Uma confiança alicerçada no trabalho e na obra reali- 
zada cuja dimensão e valor não é contestado. Uma confiança 
suportada também na disponibilidade generosa dos milhares de 
membros do PCP, dos «Verdes», da Intervenção Democrática e de 
independentes, que dão vida e confirmam a CDU como um amplo 
espaço ile participação democrática e de realização ao serviço de 
Portugal e dos portugueses. 
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Um forte Partido Comunista para o século XXI 

Desde o último Congresso, o Partido assegurou uma exigente 
resposta e desenvolveu uma dinâmica actividade tendo consegui- 
do congregar forças e energias para progredir apesar de ter enlren- 
tatlo condições objectivas adversas. 

Num quadro contraditório e difícil, o Partido deu uma contri- 
buição decisiva para o desenvolvimento tia lula de massas, o que 
constituiu um poderoso factor de esclarecimento e desmascara- 
mento da natureza da política de direita e da afirmação da neces- 
sidade de uma alternativa de esquerda; desenvolveu uma qualifi- 
cada, dinâmica e produtiva intervenção na Assembleia da Repú- 
blica, no Parlamento Europeu, no Poder Local e nas Assembleias 
Regionais dos Açores e da Madeira, onde reforçou as suas posiçõ- 
es nas recentes eleições. 

0 colectivo partidário manteve uma intensa actividade, 
algumas vezes acima das suas forças só possível com o esforço 
e a extrema dedicação das organizações partidárias com a mili- 
tância, a generosidade e o empenho de tantos e tantos membros 
do Partido. 

Mas se é inegável que esta intervenção foi globalmente posi- 
tiva é também verdade que persistiram problemas a que não con- 
seguimos dar resposta, como se refere na proposta de Resolução 
Política e como foi também salientado no debate pré-congressual. 

Mas isso, e muito mais que é por nós assumido de uma forma 
clara e frontal que não tem paralelo na vida política nacional, não 
nos tira autoridade para denunciar um funcionamento particular- 
mente evidente e brutal nestes últimos meses, a saber um fenó- 
meno que, mais uma vez, desvenda que são os nossos adversários 
e os demolidores profissionais do PCP que tem as doenças que 
atribuem ao PCP e aos comunistas. 

São eles que só conseguem falar do PCP na base do mais impe- 
nitente dogmatismo, do mais óbvio esquematismo, da mais trági- 
ca cegueira e autismo. E avaliar até pelo gosto que têm por «fon- 
tes» anónimas, são eles, c não nós, que parecem sentir uma espe- 
cial atracção e saudade da clandestinidade. 

0 preconceito é tão forte e enraizado e a vontade de nos apre- 
sentar como urna relíquia mergulhada em naftalina é tanta que não 
lhes sobra nem tempo, nem espaço, nem olhos para enfrentai o que 
mais lhes dói, e que simultaneamente, é uma das nossas maiores 
forças, uma das mais sólidas bases para o nosso luturo e um 
elemento essencial da nossa verdadeira identidade. 

Ou seja, o nosso papel e responsabilidade na vida 
nacional e a forma como as honramos; as lulas e bata- 
lhas que travamos e as conquistas e avanços que alean- 
çamos pelos trabalhadores, pelo povo e pelo país; as 
pequenas e grandes causas que protagonizamos com 
singular coragem e coerência c seriedade; a nossa 
densa e construtiva rellexão sobre os problemas nacio- 
nais e as propostas fundamentadas que apresentamos 
para praticamente todas as areas da vida nacional o 
papel que atribuímos a iniciativa e a intervenção dos 
cidadãos na defesa dos seus interesses e na construção 
do seu próprio futuro; a pedagogia da dignidade huma- 
na, da insubmissão e da resistência ao fatalismo que 
exercemos; a isenção e honestidade que colocamos no 
exercício de cargos e funções públicas e a concepção 
da política como elevada expressão da actividade 
humana que praticamos. 

Os nossos adversários Iratam-nos como peças de museu mas é 
precisamente porque sabem que nós lemos de facto história mas 
que estamos sobretudo empenhados em conlinuá-la e em a enri- 
quecer; porque sabem que o nosso verdadeiro lugar, o lugar que 
mais faz a nossa honra e orgulho de sermos comunistas, é o lugar 
da vida e da lula pela sua transfonnação; é o lugar onde é neces- 
sário combater as injustiças e prepotências dos poderosos e erguer 
a voz cm defesa dos explorados, oprimidos, humilhados e esque- 
cidos; é o lugar onde importa acendera luz da esperança e da von- 
tade de mudança. 

Impulsionar a iniciativa 

Um dos grandes objectivos que se coloca ao nosso Partido é o 
da acumulação de forças no plano social, político eleitoral e insti- 
tucional. 

0 aumento da influência do PCP, com a sua identidade própria, 
o reforço da sua organização e intervenção são objectivos e tarefas 
decisivas que se colocam a lodos os militantes e organismos do Par- 
tido e que estão no.centro deste Congresso. 

Mas para atingirmos estes objectivos precisamos de prosseguir 
e concretizar orientações e medidas de fortalecimento e rejuvenes- 
cimento da base militante, de maior responsabilização dos militan- 
tes e da sua maior intervenção. 

Precisamos de um maior dinamismo das organizações de base, 
nas lutas, problemas e aspirações dos trabalhadores e do povo bem 
como das comunidades onde se inserem; de impulsionar a iniciati- 
va política, a apresentação de propostas e medidas que tomem cada 
vez mais visível e mais forte a afirmação do PCP como Partido de 
luta e Partido de projecto. 

Precisamos de adoptar linhas de trabalho, estabelecer priori- 
dades e algumas medidas de discriminação positiva em relação às 
regiões e sectores onde temos menor influência, no sentido de 
invertermos a situação e aí aumentar a influência do Partido. 

Precisamos de ser mais audazes no recrutamento e no recruta- 
mento de jovens e de mulheres e de integrar e organizar aqueles 
que nos últimos anos vieram ao Partido, dinamizando a sua inter- 
venção e aproveitando as suas aptidões, vontade, gostos e militân- 
cia. A renovação e o rejuvenescimento das organizações e estrutu- 
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ras partidárias que tiveram uma evolução positiva nestes últimos 
anos não pode ser paralisada pelos problemas que o Partido viveu 
nestes últimos meses, ou por agora termos chegado ao Congresso. 
Necessitamos de novo arranque após o Congresso com grande 
determinação e empenho de forças. E nesse arranque terá também 
que se incluir a necessária revitalização e dinamização das eslru- 
luras de base. 

E necessitamos de continuara desenvolver acções para o refor- 
ço da organização e da intervenção junto dos trabalhadores, inten- 
sificar a criação de células de empresa e promover as melhores for- 
mas de trabalho orgânico e político que incentivem a militância e 
a participação activa dos membros do Partido e que refliclam e 
dinamizem o aprofundamento da democracia interna. 

Em resumo, leremos de encetar um novo fôlego na con- 
cretização das direcções de trabalho que aprovámos no 
documento que designámos por «Novo Impulso» com 
direcções de Irahaiho que, uma por uma, estão inscritas na 
ll< 'solução Política em apreciação pelo Congresso. 

Estudar mutações 

F isto sem deixar de ter em conta as mutações verificadas na 
estrutura produtiva, ua alteração das condições de exploração de 

mão-de-obra centrada na desregulamentação das relações labo- 
rais, bem como o seu impacto na composição do emprego e nas 
modificações da organização da produção e do trabalho com refle- 
xos bera significativos na estrutura das classes no nosso país. 

E o conhecimento desta estrutura, com os pesos relativos nos 
planos social e regional, características, consciência de classe, 
elementos estruturais e de comportamento, relações sociais de 
classe, é da máxima importância para o Partido. A sua investi- 
gação e o seu estudo é uma exigência que nos está colocada. 

A diminuição do número de assalariados agrícolas, a manu- 
tenção em termos absolutos mas em perda de efectivos era ter- 
mos relativos do emprego industriàl, o aumento em termos abso- 
lutos e relativos do emprego nos serviços, o aumento da partici- 
pação das mulheres na composição do emprego, o aumento das 
formas de precaridade (20% dos trabalhadores têm emprego pre- 
cário cabendo aos jovens 37% de lodo o emprego com contrato 
não permanente), tem de ter consequências pesadas, na estrutu- 
ra do Partido, na sua forma de organização e de intervenção e nas 
medidas para o seu reforço geral. Como dizia um clássico, «deve- 
mos procurar com todas as forças estudar cientificamente os fac- 
tos em que assenta a nossa política»-. 

E do mesmo modo que «o socialismo não se constrói por 
decretos emanados de cima... o socialismo vivo, criador, é obra 
das próprias massas» e é alheio a esquemas e chavões especu- 
lativos, também o Partido necessita do envolvimento, da partici- 
pação, da iniciativa e da acção dos seus militantes e precisa de 
conhecer com rigor a realidade onde intervém. 

O reforço do Partido é decisivo para a concretização 
de uma alternativa de esquerda, sendo também por isso, 
do interesse não só dos comunistas mas também dos tra- 
balhadores e do povo. 

É possível aumentar influência 

E estamos convictos que é possível avançar e aumentar a 
nossa influência. 

Não desconhecemos as dificuldades nem subestimamos a 
ofensiva que foi dirigida contra o Partido a partir de certa comu- 
nicação social, nem os prejuízos causados pela espiral de cris- 
pação e pelos comportamentos à margem dos princípios do nosso 
funcionamento que se verificaram no Partido, nem a tristeza e 
desorientação e o desalento que estes factos causaram em tantos 
militantes. 

Nem encaramos de ânimo leve o afastamento - que não dese- 
jámos e lamentamos - de camaradas com convicções comunis- 
tas e revolucionárias do exercício de maiores responsabilidades. 
Não estiveram nem estão a mais neste Partido. Certamente que 
continuarão a dar uma valiosa e imprescindível contribuição 
militante. E o que certamente todos esperamos. Nem subestima- 
mos o peso negativo da derrota das experiências na construção 
do socialismo a Leste que se continua a manifestar na afirmação 
do nosso Partido e do nosso projecto. Mas pensamos que é pos- 
sível ultrapassar estes factores negativos e também superar feri- 
das e crispações verificadas e que (levemos trabalhar nesse sen- 
tido e empenhar forças, energias e vontades que restabeleçam o 
estilo de trabalho do nosso Partido e as regras fraternas de con- 
vivência entre comunistas, ampliando a nossa influência na luta 
por melhores condições de vida dos trabalhadores e do povo, pelo 
progresso do País, pela democracia e pelo socialismo. 

E para uni Partido, comunista, aberto à vida, atento às 
mudanças, lutando pela transformação social, orgulhoso dos seus 
80 anos de luta, mais forte e capaz de responderás exigentes 
tarefas e aos novos desafios que o devir lhe coloca, que temos que 
prosseguir o exame e trabalhar vencendo estrangulamentos 
conhecidos, Iibertando novas energias e capacidades, afirmando 
e projectando as nossas medidas, propostas e projecto. 
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intervenção de Carlos Carvalhas 

0 que somos, o que queremos 

Conhecendo-se este Partido, conhecendo-se as suas bases 
e as suas raízes, conhecendo-se o sentir, a expressão e a von- 
tade deste grande colectivo partidário, sabe-se, independente- 
mente de tal afloramento ou tal questionamento, por tal ou tal 
militante que a identidade do Partido não só não esteve como 
não está em causa. 

Não avalizamos por isso escritas e leituras simplistas de um 
processo complexo que, no fundo, mais não procurara que jus- 
tificar comportamentos e atitudes à margem dos estatutos fora 
e dentro do Partido, nem avalizamos a leitura do perigo da deri- 
va social-democratizante, nem da deriva sectária e obreirista. 

O PCP é comunista e comunista será por vontade dos 
seus militantes, na sua natureza de partido da classe ope- 
rária e de todos os trabalhadores, na sua base teórica, o 
materialismo dialéctico, nos seus objectivos supremos, 
sendo sempre útil lembrar e não esquecer que a nossa 
identidade comunista representa um património aberto ao 
enriquecimento e à renovação e que tem um conteúdo 
mais rico e denso do que as breves palavras ou curtas defi- 
nições com que o costumamos identificar. 

Mas vale a pena reafirmar que somos um Partido que con- 
sidera a sua teoria não como um receituário, como um pronto- 
-a-vestir, ou como um catálogo de citações. 

Já o afirmámos, e creio que vale a pena recordá-lo também, 
que o raarxisrao-leninismo não é para nós um rótulo, um slo- 
gan, nem o apego acrílico a teorias, conceitos e ideias feitas ou 
ultrapassadas pela vida. E há muito que no PCP se sublinhou 
que «maus advogados do marxismo-leninismo são aqueles que 
transformam os princípios teóricos em verdades eternas» ou 
aqueles que «transformam o principio teórico em dogma, o 
dogma em lei objectiva e esperam que a suposta lei objectiva, 
porque é objectiva, transforme a realidade segundo o princípio 
arvorado em dogma». 

E concluímos ao examinarmos as causas da derrota do so- 
cialismo a Leste que a dogmatização do marxismo-leninismo foi 
uma delas, pois conduziu a deformações e erros graves na defi- 
nição da orientação e na prática do partido e do Estado. 

Na verdade não temos uma visão unilateral e simplista do 
marxismo-leninismo. Concebemo-lo como um sistema aberto e 
nele se verificam necessariamente evoluções de teorias e con- 
ceitos que o constituem, fruto da experiência, da prática, de 
novos conhecimentos e do diálogo crítico com outras teorias. 
Concebemo-lo como um fecundo instrumento de análise da rea- 
lidade em mudança e um guia para a acção daqueles que não 
apenas querem interpretar o mundo mas que lutam para trans- 
formá-lo. 

E neste sentido, no XIV Congresso, em 1992 alterámos os 
nossos estatutos sublinhando a natureza essencialmente mate- 
rialista e dialéctica, da nossa base teórica e a necessidade do 
seu enriquecimento e renovação. 

Contrariamente ao que alguns insidiosamente afir- 
mara, não está em causa neste Congresso o «regresso à 
pureza ideológica», nem simplificar o que é complexo, 
nem fixar o que é dialéctico, nem fechar os olhos ao 
pulsar da vida. 

Princípios orgânicos de funcionamento 
«Pacto de solidariedade» 

Alguns dos nossos adversários e interesseiros comentado- 
res questionam muito dos princípios orgânicos do nosso fun- 
cionamento. 

Sobre esta questão, e tendo também em atenção opiniões 
criticas e discordâncias legitimamente enunciadas por mem- 
bros do Partido, queremos relembrar e explicitar o seguinte: 

1." Para o PCP, na estrutura e no funcionamento de um Par- 
tido Comunista não há regras intemporais e imutáveis. 

2.° 0 PCP condenou, condena e rejeita concepções e prá- 
ticas que se desenvolveram em Partidos comunistas e nas pró- 
prias sociedade e Estados à sombra dos clássicos princípios do 
centralismo democrático que se traduziram num centralismo 
autoritário e burocrático com graves limitações e infracções à 
democracia interna, falseando os seus valores e objectivos. 

3." Os princípios orgânicos fundamentais que regem a vida 
do nosso Partido, e que resultam do desenvolvimento específi- 
co que demos ao conceito de centralismo democrático, visam 
assegurar uma profunda democracia interna; uma única orien- 
tação geral e uma única direcção central; não através do puro 
funcionamento centralizado da estrutura hierárquica partidária 
mas através da militância empenhada e consciente através de 
uma intensa e constante participação democrática. 

4." 0 aprofundamento da democracia interna é e tem de ser 
para nós, para todos e para cada um de nós, uma exigência quo- 
tidiana no sentido do reforço dos direitos dos militantes, da 
concepção e generalização da direcção colectiva e do trabalho 
colectivo e da descentralização de competências. 

Temos seguido e cumprido estas orientações? Nem 
sempre. E necessário corrigir procedimentos incorrec- 
tos. Não aceitamos e estamos convencidos que o Parti- 
do também não aceita, nem os acolhe como factos con- 
sumados quer os procedimentos dos que andaram a 
intervir no interior do Partido, fora dos organismos 
respectivos, à margem dos Estatutos, quer os que anda- 
ram a intervir no exterior por intermédio da coniuni- 
cação social. Não aceitamos nenhuma das práticas. 

Melhorar informação 

E se se pergunta: 
É necessário aprofundar direitos, impulsionar a iniciativa 

dos militantes, dinamizar os organismos de base, ligar mais o 
Partido aos trabalhadores, estar mais atento aos movimentos da 
sociedade, aprofundar o que designámos por «Novo Impulso»? 
Sem hesitações, dizemos que sim. 

Uma outra questão é a da circulação horizontal de infor- 
mação. E sobre isto é de sublinhar que também não é verdade 
que o militante do Partido esteja somente confinado e limitado 
ao seu organismo em relação ao debate de ideias. 

Como é sabido, temos uma importante experiência de infor- 
mação e discussão horizontal através dos plenários de militan- 
tes, seminários, audições, assembleias, reuniões de coordena- 
ção, encontros nacionais, reuniões de quadros, reuniões na- 
cionais, Conferências e, também através do «Avante!» nomea- 
damente, no debate preparatório do Congresso. Significa isto 
que, não devemos examinar esta questão no sentido de a apro- 
fundar, de tornar mais frequentes estes espaços de debate, não 
só em relação a questões sectoriais, mas também em relação às 
questões mais gerais da táctica, da alternativa política, da orga- 
nização partidária, da prospectiva, etc. Pensamos que sim. 

Mesmo o «Avante!» pode dar ura maior contributo nesta 
direcção assegurando espaços de debate, de opinião, mesas- 
-redondas, sem prejuízo da sua linha editorial. Í! uma questão 
que deve ser considerada, examinada e levada à prática no 
quadro das nossas possibilidades. 

Mas uma coisa é a circulação horizontal dentro do Partido 
outra através da comunicação social promovendo, como vimos 
recentemente quer no PSD, quer no PP, quer no PS, a «luta de 
galos entre barões e baronesas», que claramente rejeitamos. 

E aqueles que noutros partidos, com arrogância e 
hipocrisia, sentenciam sobre a vida interna do PCP, tal- 
vez fizessem melhor não imitarem Frei Tomás. Se olha- 
rem para a prática e para os estatutos dos seus partidos, 
para o seu forte centralismo, para a sua limitada e empo- 
brecida vertente democrática, para a sobreposição da 
vontade do «chefe», ou dos «barões» e se o fizerem com 
isenção, não terão muita dificuldade em concluir sobre 
quem tem uma vida interna mais democrática. 

Tudo devemos fazer também para desmascarar e para der- 
rotar as linhas que no exterior e no interior do Partido se desen- 
volveram no sentido de criar fracturas e clivagens entre os inte- 
lectuais e a classe operária, entre os intelectuais e o Partido. 

Este Partido contou sempre no seu seio com a intelectuali- 
dade progressista, com o melhor da intelectualidade portugue- 
sa que sempre esteve lado a lado com a classe operária e os tra- 
balhadores na luta comum pela liberdade, pela democracia, 
pelo bem-estar do povo e pela transformação social. 

Rejuvenescer e responsabilizar 

No seu Programa, o PCP considera no sistema de alianças 
sociais uma das alianças básicas, a aliança da classe operária 
com os intelectuais e outras camadas intermédias. Esta é uma 
direcção e objectivo do PCP que não é de hoje. Por isso, con- 
tinuaremos a trabalhar para que esta aliança se amplie 
e se aprofunde e para que se dinamize e continue a 
intensificar a participação, contribuição e intervenção 
dos intelectuais comunistas em toda a actividade do 
Partido. 

São muitas as dificuldades que lemos pela frente, mas tam- 
bém não são poucas as potencialidades que podemos contarem 
todo o colectivo partidário. 

Para defrontarmos com êxito os desafios que a vida nos vai 
colocar para conseguirmos atingir maior força orgânica e maior 
influência iremos trabalhar para superar debilidades de orga- 
nização, para prosseguir o rejuvenescimento e a renovação no 
Partido, para o reforço e constituição das organizações de base 
e a respectiva responsabilização de quadros, tendo mais ini- 
ciativa e acompanhamento dos problemas dos trabalhadores e 
das populações, procurando reforçar a organização partidária 
nas empresas e locais de trabalho. 

Para o rejuvenescimento da acção partidária é da máxima 
importância o desenvolvimento do trabalho em estreita ligação 
e cooperação com a JCP, que tem vindo a dar neste sentido um 
contributo de grande importância. 

Saudando a JCP, saudando a juventude comunista, sauda- 
mos a sua luta, a sua intervenção e por seu intermédio todos os 
jovens que no Partido alargam a nossa capacidade de chegar a 
mais amplos sectores da juventude. A definição e a concreti- 
zação das orientações do Partido na sua política para a juven- 
tude, bem como para uma política de esquerda necessita de um 
maior aprofundamento e a reflexão e articulação do trabalho 
das várias áreas em que o Partido trabalha e se relaciona com 
as camadas juvenis. 

E precisamos de melhorar a informação ao Partido 
que foi uma das questões que teve grande presença nas 
preocupações de imiilos militantes no debate pré-con- 
gressual. E necessitamos de alargar e elevar a militân- 
cia, procurando as melhores formas para a ligação e 
contacto com os membros do Partido. 

Uma outra questão que vai exigir reflexão é o da operacio- 
nalidade e melhoria de funcionamento do Comité Central e dos 
seus órgãos executivos, lendo em conta a vasta experiência 
acumulada e os aspectos positivos e negativos detectados. 

Mas para concretizarmos estes exigentes objectivos 
teremos de unir esforços, reforçar a unidade, aprofun- 
dar o debate e dinamizar a iniciativa e a lula. E lere- 
mos de continuar a voltar o Partido para fora, para a 
acção e intervenção. Queremos um Partido mais forte 
e mais influente para a sermos cada vez mais úteis ao 
nosso povo, nas suas lutas, nas suas justas reivindica- 
ções, na construção do seu futuro. 

Por último, ainda uma breve referência à forma de votação. 
Em abstracto, os Estatutos de um Partido podem impor a vota- 
ção por braço no ar ou impor a votação por voto secreto. Mas 
não creio que se possa considerar menos democrático que 
sejam os membros de cada assembleia electiva a optar por uma 
ou outra forma de votação, como acontece no nosso Partido. 
Como se sabe, há neste Congresso delegados que foram eleitos 
por braço no ar e outros por voto secreto, de acordo com a von- 
tade maioritária das assembleias electivas. 

Ao longo destes quatro anos, naturalmente com falhas, 
o PCP esteve à altura das suas responsabilidades perante o 
povo e o País e sem prosápia podemos afirmar que foi o 
grande protagonista da luta por melhores condições de vida 
para os trabalhadores e o povo, pelo progresso do País e 
pelo aprofundamento da democracia, a força que se bateu e 
se bate por novos horizontes de esperança e por uma efec- 
tiva viragem à esquerda na política nacional e quer entrar 
no novo século e no novo milénio com renovada audácia e 
determinação na luta pela liberdade, pela democracia e 
pelo socialismo. 
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Mensagem de Álvaro Cunhal 

OPCP é e continuará a ser 

um grande partido comunista 

Camaradas delegados: 
Impossibilitado, por grave estado de saúde, de participar 

nos trabalhos do XVI Congresso, saúdo-vos calorosamente, 
certo de que, do Congresso, resultará o reforço político, 
organizativo e ideológico do Partido e o seu papel insubs- 
tituível na vida nacional. 

Essa é uma tarefa urgente, além do mais porque tem esta- 
do em curso uma das mais violentas campanhas antico- 
munístas de todos os tempos. Jornais, revistas, rádios, tele- 
visões lornaram-se, como se tem visto, as tribunas daqueles, 
incluindo membros do Partido, que querem que deixemos de 
ser o que somos e queremos continuar a ser. 

Agora é o projecto de uma fascizante Lei dos Partidos, 
apresentada pelo PS e PSD, visando uma intolerável interven- 
ção na nossa vida interna. 

A estas monstruosas provocações, o Congresso dará sem 
dúvida a resposta necessária. 

Camaradas: 
O Governo do 1*8 prossegue a política do PSD. É um gover- 

no ao serviço dos grandes grupos económicos. Liquida direitos 
vitais dos trabalhadores. Está destruindo o aparelho produtivo. 
Obedece à NATO e às ordens de Bruxelas contra os interesses por- 
tugueses. E um coveiro da independência nacional. 

Defendemos flexibilidade táctica — alianças, acordos, res- 
postas adequadas às situações concretas e conjunturais. 
Mas a flexibilidade não significa que seja possível uma 
política de esquerda e uma alternativa cora o Governo 
do PS e a sua política de direita. 

A nossa convicção comunista assenta em realidades 
objectivas, que alguns procuram negar e esquecer: a divisão 
tia sociedade cm classes, a luta de classes, a política de 
classe do Governo. Não são só ideias. São realidades. 

Entretanto um incorrecto conceito de cidadania pretende 
ocultar estas realidades. 

Os Melo, os Espírito Santo, os Belmiros são cidadãos. Mas 
cidadãos exploradores de outros cidadãos — da classe operá- 
ria e de todos os trabalhadores. 

Terão a resposta que merecem: a luta continua, cama- 
radas. 

Um dos aspectos mais graves da política do Governo é a sua 
participação servil na criminosa ofensiva «global» do impe- 

rialismo, sob o comando dos Estados 
Unidos. 

Com intervenções, bloqueios, 
agressões, terrorismo e guerras, o 
imperialismo procura impor-se 
em lodo o mundo como sistema 
único e final. 

Não é imparável esta ofensiva. 
Não só o sistema capitalista está roído 
por contradições, como encontra pela 
frente forças que, no seu desen- 
volvimento, são capazes de impe- 
dir que tal objectivo seja alcan- 
çado. 

São os países em que os partidos 
no poder (China, Cuba e outros) 
insistem, por caminhos diversos, em 
edificar uma sociedade socialista. 

São as lutas sociais e movimen- 
tos sindicais de classe, como é a' 
CGTP-UN, justo orgulho dos traba- 
lhadores portugueses. 

São movimentos e partidos progressistas e lutas patrióticas 
de libertação. 

São também, num ressurgimento imperativo do movi- 
mento comunista, partidos firmes, convictos e corajo- 
sos, que não sigam caminhos que conduziram em alguns paí- 
ses à sua autodestruição. 

Para o nosso Partido, é tarefa actual reforçar a sua identi- 
dade, que só quem queira destruí-lo pode renegar. 

Com base na Proposta de Resolução Política apresentada 
pelo Comité Central, é necessário desmascarar os cantos de 
sereia para que deixemos de garantir com confiança a nossa 
identidade comunista e os seus elementos fundamentais. 

O primeiro. 0 PCP é o Partido da classe operária e 
de todos os trabalhadores, defensor dos direitos de todos os 
sectores sociais anti monopolistas, da juventude, das mulhe- 
res, sem esquecer que os intelectuais constituem um grande 
valor na vida do Partido e na sociedade. 

O segundo. Somos um Partido que — aprendendo com a 
vida, com a experiência, com as vitórias e derrotas — apre- 
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senta como seu objectivo a cons- 
trução de uma sociedade socia- 
lista — o que não invalida resposta 
pronta aos problemas de cada dia. 

O terceiro. Somos um Partido 
com uma vida democrática sem 
paralelo no quadro nacional. 

O quarto. Somos um Partido 
patriótico, firme defensor da inde- 
pendência nacional — e simultanea- 
mente um partido internaciona- 
lista, solidário para com os trabalha- 
dores, os partidos e forças pro- 
gressistas de outros países. 

O quinto. Somos um Partido que 
se inspira numa teoria revolucio- 
nária — dialéctica, antidogmática, 
criativa — o marxismo-leninismo 
— que se confirma na acção prá- 
tica e nas situações mais diversas. 

Camaradas: 
Gerações atrás de gerações, lutámos 48 anos pela liber- 

dade contra a ditadura, ao preço de longos anos de prisão, 
de torturas por vezes até à morte, de camaradas assassina- 
dos a tiro. Depois, na Revolução de Abril, para glória do 
nosso partido, alcançámos com os trabalhadores, as 
massas populares e militares revolucionários grandes 
conquistas como a Reforma Agrária e as Nacionaliza- 
ções. 

Lutamos desde então pela democracia, agora tão adultera- 
da, contra o domínio de Portugal pelas transnacionais, contra a 
obediência do Governo a interesses estrangeiros. 

Confio em que as novas gerações, ganhas pelos ideais do 
comunismo, manterão bem alto a nossa bandeira, a bandeira 
vermelha com a foice e o martelo. 

0 XVI Congresso confirmará certamente que o PCP é e 
continuará a ser um grande partido comunista digno 
deste nome. 

Viva o XVI Congresso! 
Viva a JCP! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Saudação ao XVI Congresso do PCP 

Em nome do Comité Central quero transmitir-vos as melhores 
saudações e as boas vindas a este magnífico local onde realizamos 
o nosso XVI Congresso. E o desejo que a vossa presença constitua 
um testemunho, um novo testemunho, da afirmação do Partido 
Comunista Português como uma grande e insubstituível força 
política nacional. 
XVI Congresso cuja preparação há muito começou mas que 
culmina nestes três dias ura amplo esforço de participação, de 
apelo à contribuição, à opinião e reflexão de muitos milhares de 
membros do Partido, dos quais uma parte importante aqui está, e 
através dos (piais queremos saudar todo o nosso colectivo 
partidário. 
Permiti que saudemos a presença dos representantes de 
instituições, delegações de partidos e forças políticas que 
aceitaram o nosso convite e que nos honram com a sua presença. 
Saudamos igualmente as numerosas e destacadas personalidades 
da vida política, cultural e social do nosso país. 
Na presença dos representantes da CCIP-1N, saudamos 
calorosamente todos os trabalhadores portugueses e a sua 
combativa acção e luta em defesa dos seus direitos, por mais 
justiça e por uma vida melhor. 
Saudamos também as delegações da Confederação Nacional da 
Agricultura, do Movimento 
Democrát ico das Mulheres, do 
Movimento Unitário dos 
Reformados, Pensionistas e Idosos 
e as numerosas organizações 
culturais, associativas e 
profissionais aqui presentes, 
saudação que envolve o registo do 
nosso reconhecimento pela 
actividade que desenvolvem. 
E saudamos naturalmente com 
particular alegria e fraterna 
sol idariedade as delegações dos 
partidos comunistas e operários, 
dos movimentos de libertação e os 
representantes de organizações e 
forças progressistas de diversos 
países aqui presentes (ver crónica 
da página 3). 

António Andrez 
Membro 
da Comissão Política 
do Comité Central do PCP 
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Intervenções centrais 

Nestas páginas iniciamos a publicação integral das intervenções centrais e sectoriais feitas no XVI Congresso. 
Na próxima edição contamos publicar as restantes pela ordem em que foram proferidas da tribuna. 

Sobre o debate das Teses no Partido 

0 Relatório da Comissão de Redacção que 
vos foi distribuído, contém uma informação 
sobre alguns aspectos do debate preparatório 
e sobre a natureza das alterações introduzidas 
nas Teses e agora apresentadas como Propos- 
ta de Resolução Política. 

As Teses foram discutidas em centenas de 
pequenas e grandes reuniões. Organismos 
houve, e foram muitos, que realizaram mais do 
que uma reunião para o efeito. 

A estas reuniões há que acrescentar 882 
Assembleias Plenárias convocadas expressa- 
mente para discutir as Teses, com a participa- 
ção de 16.051 camaradas. Tudo somado dá 
uma participação de mais de 22.000 camara- 
das. 

Foram enviadas à Comissão de Redacção 
1988 propostas de emenda, dezenas de contri- 
butos individuais e colectivos de análise às 
Teses, por vezes de carácter global, e as Actas 
das Assembleias Plenárias, a que há que 
somar cerca de 200 cartas enviadas ao «Avan- 
te!». 

Podemos, portanto, avançar desde já algu- 
mas conclusões. 

0 Congresso, culminando uma ampla parti- 
cipação de milhares de membros do Partido, é 
um Congresso construído pela vontade e pela 
acção do colectivo partidário, que assumiu o 
dever de intervir, no quadro das normas livre 
e colectivamente assumidas, para assegurar o 
êxito do Congresso. 

A segunda conclusão, sem que isso signifi- 
que condicionar decisões soberanas do Con- 
gresso, é que o debate comprovou terem as 
análises, apreciações e orientações constantes 
das Teses merecido uma concordância muito 
generalizada. Inclusive, em 249 Assembleias 
Plenárias, usando uma faculdade regimental, 
as Teses foram submetidas a votação, tendo- 
-se verificado 4772 votos favoráveis, 26 
votos contra e 62 abstenções. 

Por tudo isto, a Proposta de Resolução Polí- 
tica, incorporando numerosas contribuições 
de muitos camaradas, pode ser considerada, a 
justo título, obra e património de um 
imenso trabalho colectivo. 

Nos últimos meses certa comunicação soci- 
al, com lamentável colaboração de mem- 
bros do Partido, procurou alimentar uma 
campanha mistificadora e caluniosa, visando 
pôr em causa a democraticidade do pro- 
cesso de elaboração das Teses e por essa 
via a própria legitimidade do Congresso. 

No sentido de repor a verdade é necessário 
informar o Congresso e todo o Partido sobre o 
longo percurso percorrido até se chegar à Pro- 
posta de Resolução Política que tendes em 
vosso poder, embora o camaradas Carlos Car- 
valhas já tenha dito alguma coisa sobre o 
assunto. 

A primeira abordagem sobre a realização do 
XVI Congresso foi feita na reunião do Comité 
Central de 21 de Novembro de 1999, que 
apurou duas ideias básicas. 

Uma, estabeleceu que a preparação do 
Congresso deveria «ser inserida na actividade 
geral e nas grandes tarefas do Partido», orien- 
tação que foi consagrada na expressão de que 
o Partido não fecharia para Congresso. 

A outra, estabeleceu que a preparação do 
Congresso deveria «suscitar o activo envolvi- 
mento de todo o colectivo partidário e a refle- 
xão e contribuição empenhada dos militantes 
do Partido». 

Olhando para trás, podemos dizer que estas 
orientações foram decisivas para que o Parti- 
do pudesse preparar o Congresso intervindo 
activamente no plano político, na dinamização 
e organização do combate à política de direi- 
ta, realizar a grandiosa Festa do «Avante!» e 
gorar uma campanha sem paralelo para 
condicionar as discussões, o apuramento 
de ideias e as decisões soberanas do Congres- 
so. 

Na reunião de Fevereiro deste ano, o Comi- 
té Central aprovou por unanimidade a meto- 
dologia para as diferentes fases preparatórias 
e uma «Nota de Trabalho» com tópicos 

de referência para debate, sem que, com 
isso, se pretendesse estabelecer a estrutura 
das Teses a elaborar. 

Na reunião de Junho, procedendo-se ao 
balanço de mais de quatro meses de discus- 
sões envolvendo alguns milhares de partici- 
pantes, analisando todos os documentos que 
chegaram à Direcção do Partido contendo 
opiniões e reflexões, o Comité Central 
estabeleceu por unanimidade as matérias 
de referência a considerar na elaboração das 
Teses. 

Participaram na elaboração das Teses, 
embora em grau e responsabilidades diversas, 
todos os membros da Comissão Política e do 
Secretariado e muitos outros camaradas de 
áreas diversas do trabalho partidário. A 
Comissão de Redacção composta por 10 
camaradas, proposta ao Comité Central por 
decisão conjunta da Comissão Política e do 
Secretariado, foi aprovada por unanimida- 
de. 

Acrescentar-se-á ainda que as Teses foram 
aprovadas na reunião de Outubro com apenas 
2 votos contra e 14 abstenções num universo 
de 180 camaradas e a Proposta de Resolução 
Política aprovada na reunião de 26 de Novem- 
bro com 1 voto contra e 12 abstenções. 

Não ignorando problemas, preocupações e 
dificuldades surgidas na fase final da prepa- 
ração do Congresso, as quais foram am- 
pliadas e deturpadas por uma poderosa 
ofensiva contra o Partido, o que ressalta 
de mais significativo e marcante, foi o debate 
amplo, participado e construtivo na generali- 
dade das organizações. 

Ao contrário do que quiseram fazer crer, as 
Teses não foram o resultado de um grupo 
fechado, mas fruto do trabalho colectivo, 
envolvendo muitos milhares de camaradas. 

0 trabalho colectivo decorre da própria 
natureza do PCP, um Partido que tem como 
linha a incorporação dos contributos dos mili- 
tantes na elaboração das orientações, como 
caminho para a unidade em contraposição ao 
confronto de projectos de grupo, caminho 
para a desagregação do Partido. 

Somos um Partido em que a democracia 
interna faz parte das suas características 
essenciais, pelo valor do trabalho colectivo, 
pela participação dos militantes na vida parti- 
dária e na elaboração das orientações. 

Que outro Partido coloca um documento à 
discussão dos seus militantes durante meses e 
procura incorporar as suas contribuições e 
reflexões na orientação geral do Partido? 

Não ignoramos haver atrasos, dificuldades e 
insuficiências no nosso trabalho. Mas iludir 
ou desprezar a natureza profundamente demo- 
crática do Partido, seguindo o princípio de 
deitar fora o menino com a água suja do 
banho, é dar pasto à ofensiva contra o 
Partido. 

As orientações estabelecidas para a elabo- 
ração das Teses tinham como linhas definido- 
ras que ao XVI Congresso se colocava a 
tarefa de proceder a uma profunda reflexão 
sobre os grandes problemas nacionais e inter- 
nacionais e a actividade do Partido. 

Nem todos os objectivos que fixámos foram 
atingidos. Continua em aberto a necessidade 
de aprofundar o estudo de questões de grande 
relevo para a intervenção política e ideológica 
do Partido. Haverá uma ou outra apreciação 
que carecerá de mais atenta ponderação e 
aprofundamento, mas as orientações pro- 
postas ao Congresso, uma vez aprovadas cons- 
tituirão importante instrumento para o desen- 
volvimento geral do Partido. 

Nas T éses procede-se a uma aprofundada 
análise da situação internacional, com parti- 
cular destaque para a fase actual do desenvol- 
vimento capitalista, a nova estratégia impe- 
rialista, o sentido do desenvolvimento de ten- 
dências já visíveis aquando do XV Congresso 
e que passados quatro anos ganharam nova 
relevância. 

Eistão neste caso, por exemplo, a actual 
lase da estratégia imperialista visando alar- 

gar e consolidar os sucessos resultantes da 
alteração da correlação de forças em conse- 
quência do desaparecimento da União 
Soviética e do enfraquecimento geral do 
movimento comunista e revolucionário à 
escala mundial, estratégia profundamen- 
te agressiva, assente numa nova corrida 
armamentista, na reivindicação do 
direito de intervenção aberta nos desti- 
nos dos povos e na agressão a Estados 
soberanos, estratégia fundamentada ideolo- 
gicamente sob a capa do direito de «ingerên- 
cia humanitária» e das exigências de uma 
pretensa «comunidade internacional», con- 
cebida à imagem dos interesses imperialis- 
tas. 

As Teses avançam algumas análises que 
reputamos de importantes, sobre o capitalismo 
na actualidade, questão determinante para a 
definição das tarefas estratégicas, as perspec- 
tivas de luta, a política de alianças e o próprio 
papel e a natureza das forças revolucionárias. 

0 capitalismo é um sistema 
socioeconómico mundial. 
Não se pode pensar e analisar 
essa realidade no seu todo, 
partindo apenas dos enormes 
recursos e potencialidades 
revelados por um limitado 
grupo de países, esquecendo 
os mecanismos de domínio 
económico mundial, os facto- 
res de instabilidade que se 
revelam no plano financeiro e 
nos mecanismos de regulação 
internacional, a brutal e 
escandalosa destruição de 
bens materiais e humanos 
que a acompanha os gigantes- 
cos níveis de concentração e 
centralização de capital, as 
contradições e rivalidades interimperialistas, 
atenuadas mas não superadas pelos meca- 
nismos de parceria e compromisso. 

E sobretudo não se pode ignorar que se 
torna cada vez mais evidente o carácter para- 
sitário e desumano do capitalismo. 

A análise da «globalização» constante das 
Teses tem um valor de princípio. A globaliza- 
ção corresponde a uma tendência de desen- 
volvimento objectivo, mas os processos de glo- 
bal ização são hegemonizados pelo grande 
capital internacional e pelas potências impe- 
rialistas. Nestas condições o mundo não 
se desenvolve no sentido da harmoniza- 
ção universal, mas da polarização mun- 
dial, confirmando-se o desenvolvimento desi- 
gual do capitalismo como lei geral. 

No decurso do debate preparatório, em 
torno dos acontecimentos na URSS e nos paí- 
ses socialistas do Leste da Europa, exprimi- 
rara-se posições de sentido contraditório. As 
alterações introduzidas precisam conteúdos e 
sublinham que, sendo necessário aprofundar o 
que se passou nesses países, até lá as posi- 
ções do Partido estão consubstanciadas nas 
Resoluções Políticas do XII1 e XIV Congres- 
sos, conclusões que mantêm a sua actualida- 
de. 

Mas as Teses analisam uma realidade con- 
creta hoje, uma realidade que nos diz que 
esses países, passados 10 anos, fruto das 
«reformas» de natureza capitalista, estão 
mergulhados numa profunda tragédia, com a 
destruição das conquistas sociais e dos siste- 
mas produtivos nacionais, a desintegração de 
Estados Multinacionais e o proliferar de 
fenómenos amorais em grande escala, 
comprovaudo-se que o capitalismo não 
pode ser solução para esses povos. 

Reafirmando e fundamentando que, apesar 
da correlação de forças ser favorável ao 
imperialismo e de intcrvirmos num quadro 
mundial complexo e difícil, a alternativa é 
o socialismo, as Teses fazem a ressalva de 
que é indispensável não perder de vista que 
o imperialismo ainda está na ofensiva, que 
se vive uma fase de resistência, de acu- 
mulação de forças e que nestas condições 

o processo libertador e de emancipação 
social será prolongado e complexo. 

Entre o XV e o XVI Congressos efectuaram- 
-se transformações significativas no rumo da 
União Europeia, cujas consequências para o 
presente e o futuro de Portugal e do povo por- 
tuguês as Teses abordam com algum 
detalhe. 

A subordinação da nossa economia aos inte- 
resses do grande capital nacional e interna- 
cional, a abdicação por parte dos governantes 
de uma política económica independente, a 
fúria privatizadora estimulada pelos mandan- 
tes da União Europeia, conduz-nos a uma 
economia periférica dependente de cen- 
tros de decisão exteriores. 

Dois aspectos importa ainda salientar. Um 
é o facto de o actual rumo da União Europeia 
ser marcado por uma tendência que se acen- 
tua paulatinamente, de carácter federalista, 
com o consequente reforço dos mecanismos de 
domínio supranacionais. Outro é o facto de 

Portugal estar integrado num 
bloco económico-polftico- 
militar que assume a grande 
velocidade o carácter de 
bloco imperialista. Neste 
quadro, para o PCP, a 
defesa da independência 
nacional coloca-se como uma 
questão estratégica. 

No conjunto da análise da 
situação nacional nos últimos 
quatro anos, as Teses consi- 
deram como factor marcante 
e determinante caracteriza- 
dor da evolução da política 
nacional, o facto do PS ter 
prosseguido deliberadamen- 
te, nas questões fundamen- 
tais, a política do PSD e que a 

insistência do PS nesse rumo deve ser procu- 
rada não em aspectos ocasionais e conjuntu- 
rais, mas na comunhão de práticas e inte- 
resses entre o PS e a direita, práticas e 
interesses que levam à subordinação do poder 
político pelo económico e a uma política de 
classe a favor do grande capital. 

No decurso do debate em torno da questão 
da alternativa de esquerda geraram-se posi- 
ções de sinal contraditório, desde logo por 
uma análise parcelar de um texto que obriga- 
toriamente tem de ser considerado no seu con- 
junto e por não se compreender que não se 
está a discutir uma questão que tenha 
entrado no campo da realização prática, 
bem pelo contrário. 

Partindo-se da arrumação de forças, da sua 
natureza e das políticas que lhes correspon- 
dem, das condições para chegar ao seu objec- 
tivo e do papel do Partido, concluiu-se que a 
alternativa de esquerda pela qual lutamos, 
apesar da sua urgência, não é possível a 
curto prazo, constituindo um processo pro- 
longado e complexo. 

Os camaradas que propuseram que se eli- 
minasse do texto as referências críticas ao 
PS, com o argumento de que as críticas difi- 
cultam o avançar-se para a alternativa, e os 
camaradas que, partindo de uma justa apre- 
ciação da prática política do PS, rejeitam a 
possibilidade do PS ser considerado parte 
integrante de uma alternativa de esquerda, 
não têm em conta que a luta pela alternativa 
não é uma questão táctica, é uma questão 
estratégica que exige a conjugação de varia- 
dos pressupostos indissociáveis, como sejam: 
um projecto de poder que abrange as orien- 
tações de uma maioria parlamentar, a quebra 
eleitoral do PS e o correspondente reforço do 
PCP, uma forte crítica à política do PS como 
condição do combate à política de direita, a 
necessidade de uma vasta frente social de 
oposição à política de direita que se expres- 
se na exigência de uma política de esquerda. 
A manter-se o actual quadro partidário, a 
alternativa de esquerda exigirá um PS com 
outras orientações, mas não será condição 
sufieienle. E condição indispensável e 

Domingos Abrantes 
Membro da Comissão 
Política e do Secretariado 
do Comité Central 
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incontornável o reforço significativo do PCP 
no plano social, político e eleitoral. 

0 fortalecimento do Partido é um dos gran- 
des objectivos que se nos coloca, tarefa deci- 
siva que deve ser assumida por cada militante 
e por todos os organismos. 

0 reforço do Partido, considerado de forma 
multilateral, significa o reforço da sua organi- 
zação e intervenção, o aumento da sua influ- 
ência social, política e eleitoral. 

O balanço das actividades partidárias cons- 
tante das Teses, ainda que tratado resumida- 
mente, mostra que o Partido desenvolveu uma 
ampla e diversificada actividade. 

A valorização da actividade realizada não 
pode iludir, como aliás as Teses referem, 
verificarem-se no nosso trabalho insuficiênci- 
as e atrasos na superação de dificuldades 
desde há muito detectadas e em relação às 
quais se exige grande determinação para 
os superarmos, sem contudo idealizar- 
mos o quadro em que intcrvimos. 

A Proposta de Resolução Política contém um 
largo conjunto de medidas que, se as conseguir- 
mos concretizar, tomarão o Partido mais forte. 

No próximo mês de Março o PCP come- 
morará 80 anos de existência. Em termos 
partidários é uma muito longa vida e no 
entanto a morte do PCP foi mil vezes 
anunciada e sempre desmentida, pela 
simples razão dos nossos inimigos terem 
sido incapazes de perceber que a vitalidade 
do PCP tem uma explicação muito simples. 
Somos um Partido que apesar, de registar na 
sua longa história muitas dificuldades, 
avanços e recuos, o que marca decidida- 
mente a sua história é um património de 
luta heróica de milhares e milhares de 
homens, mulheres e jovens que dedicaram o 
melhor das suas vidas desinteressada e 
abnegadamente à luta dos trabalhadores, à 
defesa dos interesses do povo e do progres- 
so do País. 

Somos um Partido cuja força assenta na sua 
natureza de classe, na profunda ligação aos 
trabalhadores e ao povo, na sua ideologia e na 
construção de uma sólida organização, um 
Partido que é comunista e quer continuar a 
ser, por vontade soberana do nosso grande 
colectivo partidário. 

Por uma nova 

Sobre a evolução 

do regime político 

No Verão de 1997, o PS e o PSD concretiza- 
ram na Assembleia da República o acordo de 
revisão constitucional que haviam negociado 
fora dela. E foi assim, completamente à mar- 
gem da única instituição com legitimidade 
para rever a Lei Fundamental, que foi dese- 
nhado e decidido, à medida das conveniênci- 
as de ambos os partidos, um acordo para a 
revisão da Constituição que marcou o terreno 
da actual fase de descaracterização do regime 
democrático. 

Na revisão constitucional de 1997 foram 
aprovadas disposições constitucionais com 
graves implicações negativas para a democra- 
ticidade do regime. Foi con- 
sagrada a possibilidade de 
nova redução do número de 
deputados e da criação de 
círculos uninominais para a 
eleição da Assembleia da 
República, com o objectivo 
de permitir ao PS ou ao PSD a 
obtenção de maiorias na 
secretaria. Foi consagrado o 
direito de voto dos residentes 
no estrangeiro na eleição do 
Presidente da República, 
sem que tenham sido acaute- 
ladas garantias mínimas de 
regularidade do processo 
eleitoral fora do território 
nacional. Foi aberta a porta 
para a revisão do sistema 
eleitoral para as autarquias locais, por forma a 
acabar com a eleição directa e proporcional 
das câmaras municipais. Foi aprovado o duplo 
referendo obrigatório para a institucionaliza- 
ção das regiões administrativas, que teve como 
consequência o impedimento da concretização 
dessa importante reforma democrática e que 
abriu o gravíssimo precedente de impedir, por 
via referendária, o cumprimento de disposi- 
ções constitucionais. 

A evolução do regime nos últimos anos, tem- 
-se traduzido na descaracterização da arquitec- 
tura constitucional resultante da Revolução de 
Abril. Assistimos a um crescente domínio do 
poder económico sobre o poder político; à con- 
centração dos meios de comunicação social nas 
mãos de um reduzidíssimo número de grupos 
económicos; aos atentados contra os direitos 
dos trabalhadores; ao assalto do aparelho de 
Estado pelas clientelas do partido do Governo; 
à impunidade dos poderosos perante a Justiça; 
à desvalorização dos poderes do Presidente da 
República e da Assembleia da República 
perante o Governo; à utilização dos referendos 
como armas de arremesso contra a democracia 
representativa; à desvalorização dos mecanis- 
mos de participação dos cidadãos na vida polí- 
tica; à transformação das eleições legislativas 
numa mera escolha entre dois candidatos a pri- 
meiro-ministro. 

E é urna descarada hipocrisia que os parti- 
dos que são responsáveis por trapalhadas que 
só descredibilizam a democracia, como as que 

António Filipe 
Membro do Comité Central 
do PCP 

estiveram na origem dos referendos sobre a 
IVGe sobre a regionalização, da revisão cons- 
titucional, ou da viabilização do Orçamento do 
Estado para 2001, venham lamentar a falta de 
interesse dos cidadãos na vida política, quan- 
do são eles que, com a sua prática, contribu- 
em para desacreditar a actividade política e 
para afastar os cidadãos da participação 
democrática. 

Os tempos que se aproximam trazem consigo 
a ameaça de alterações ao sistema eleitoral para 
a Assembleia da República que visam favorecer 
artificialmente a bipartidarização do regime. 0 
PSD pretende uma nova redução do número de 

deputados e a redução da 
dimensão dos círculos e o PS 
pretende a criação de círculos 
uninominais, tudo com os 
argumentos da aproximação e 
da responsabilização directa 
dos eleitos pelos eleitores. 
Pura hipocrisia. 

Ninguém como nós defen- 
de e pratica uma relação de 
proximidade, de ligação 
estreita, de prestação de con- 
tas e de responsabilização 
entre eleitos e eleitores. E 
por isso mesmo, temos toda a 
autoridade para afirmar que a 
relação entre os eleitos e os 
eleitores não depende nem 
da forma nem da dimensão 

dos círculos eleitorais, mas acima de tudo da 
prática e da vontade política. Se os eleitos do 
PS ou do PSD não estão ligados aos eleitores é 
porque não querem, ou porque receiam ser 
responsabilizados pelas promessas que fazem 
e não cumprem. 

O que o PS e o PSD pretendem com as alte- 
rações à Lei Eleitoral é criar uma situação arti- 
ficial de bipolarização que lhes permita repar- 
tir entre si a eleição de deputados e remeter os 
demais partidos a uma representação residual 
que reduza drasticamente as suas possibilida- 
des de intervir na Assembleia da República e 
de influenciar soluções governativas. 

A obsessão de reduzir o papel do PCP na 
vida política nacional, que perpassa por estas 
propostas, atingiu o absurdo com o anúncio da 
intenção do PS de apresentar um projecto de 
lei que imporia ao PCP a adopção de um 
determinado método de eleição dos seus diri- 
gentes, o que exige que afirmemos com total 
clareza que o PCP não recebe lições de demo- 
cracia de nenhum partido e que a eleição dos 
dirigentes do PCP é e será sempre feita, única 
c exclusivamente como os militantes do PCP 
decidirem. 

A Constituição da República, apesar de 
descaracterizada e incumprida em muitos 
aspectos, continua a consagrar conquistas 
democráticas fundamentais do nosso povo, 
cuja defesa, efectivação e aprofundamento se 
inscrevem como objectivos da luta de sempre 
do PCP pela Uberdade c pela democracia. 

Reforma Agrária 

Entre as muitas frentes de lula consagradas 
nas teses apresentadas para discussão ao Par- 
tido aponta-se o desenvolvimento da «luta por 
uma reestruturação fundiária nos campos do 
sul conforme a Constituição da República, 
começando por constituir no perímetro de rega 
de Alqueva um banco de terras, com áreas 
expropriadas e compradas pelo Estado, para 
atribuir a pequenos agricultores e assalariados 
rurais, componente de uma reforma agrária 
que tenha em conta a realidade económica e 
social de hoje, que contribua para o aumento 
da produção e da produtividade agrícolas, por 
um Alentejo desenvolvido, habitado e ecologi- 
camente preservado e valorizado». 

Como sublinhou o Secretário-Geral do nos- 
so Partido, camarada Carlos Carvalhas, na ini- 
ciativa comemorativa dos 25 anos da Reforma 
Agrária que teve lugar no dia 29 de Julho 
deste ano em Montemor-o-Novo, «é tempo de 
se encarar os problemas sem preconceitos, 
sem hipocrisias ou falsos diálogos. E de nada 
vale inventar papões e fantasmas. Na nossa 
proposta há lugar para os diversos sujeitos 
agrícolas», e «a não haver uma alteração pro- 
funda e rápida na estrutura fundiária que per- 
mita a consolidação de uma nova estrutura 
social assente em pequenas e médias explora- 
ções de tipo familiar e em cooperativas, de 
acordo com a vontade dos interessados e que 
privilegiem a fixação dos alentejanos à sua 
terra, corre-se o risco de vermos a continuação 
da desvitalizaçâo do mundo rural alentejano, 
da sua cultura e ver surgir em seu lugar, quer 
agricultores estrangeiros, que com os apoios 
de que dispõem dos respectivos governos aca- 
barão por adquirir as terras valorizadas pelo 
regadio aos grandes agrários, quer as multina- 
cionais agro-alimenlares cujos interesses 
assentam na exploração predadora dos nossos 
recursos e em mão-de-obra barata local e 
sobretudo vinda de Marrocos 
e de outros países do norte de 
Africa, a exemplo do que 
hojé sucede nos campos irri- 
gados na vizinha Andaluzia, 
com impactos negativos no 
plano social, económico e 
ambiental». 

É tendo presente este 
importante conjunto de idei- 
as e orientações que posso 
informar o nosso XVj Con- 
gresso que já estamos a tra- 
balhar no sentido de apresen- 
tar, no início do próximo ano, 
na Assembleia da República, 
um projecto de lei sobre 
«Medidas de reestruturação 
fundiária na área de inter- 
venção do Empreendimento 
de f ins Múltiplos de Alqueva» visando garan- 
tir o acesso à terra àqueles que a queiram tra- 
balhar. 

Não o fazer, neste momento, seria permitir, 
passivamente, que os benefícios criados por 
um investimento público de mais de 350 
milhões de contos, que está a ser feito em 
Alqueva, dinheiro que sai do bolso de lodos os 
portugueses, fosse beneficiar fundamental- 
mente os grandes proprietários da terra, ou 
seja, aqueles que sempre usaram a sua influ- 
ência durante o fascismo para impedir a cons- 
trução deste empreendimento estratégico para 
o desenvolvimento do Alentejo, premiando 
assim os principais responsáveis pelo seu 
atraso e subdesenvolvimento como pretendem 
não só o PSD e o PP mas também o PS que, 

José Soeiro 
Membro da Comissão 
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nesta como noutras importantes questões, não 
esconde a natureza de classe da política que 
pratica, no governo, ao serviço dos grandes e 
poderosos deste País. 

Não basta porém, e é necessário ter cons- 
ciência disso, apresentar um projecto de lei 
na Assembleia da República. Como não 
basta o projecto ser justo e corresponder a 
uma necessidade económica e social de gran- 
de alcance para a região e garante de um cor- 
recto aproveitamento do grande investimento 
que está a ser feito em Alqueva sem o qual se 
corre o sério risco do Empreendimento poder 
não vir a corresponder às potencialidades 
que encerra e às expectativas dos alentejanos 
e do País. 

Não dispondo hoje o Alentejo do poderoso, 
organizado e revolucionário proletariado rural 
que deu lugar aos poderosos sindicatos agrí- 
colas após o 25 de Abril onde chegaram a 
estar organizados mais de 100 mil operários 
agrícolas; não representando hoje a população 
activa agrícola mais de 12% da população 
activa total, a acreditar nas estatísticas ofici- 
ais, contra os 63,4% em Beja, 50,1% em 
Évora e 57,8% em Portalegre de há 25 anos, 
dos quais 82,2% eram assalariados rurais; não 
estando hoje a maior parte das populações 
dependente da agricultura ao contrário do que 
sucedia nos anos 70; atingindo a desertifica- 
ção e o envelhecimento de forma muito parti- 
cular e brutal as freguesias rurais onde mais 
de um terço da população são reformados; não 
se vivendo um momento revolucionário mas 
antes continuando o Alentejo a viver um 
momento de refluxo resultante do avanço da 
contra -revolução; é evidente que se torna 
mais difícil a mobilização para a luta que 
entretanto é indispensável travar em tomo da 
questão da posse e do uso da terra, contra o 
latifúndio, por uma nova Reforma Agrária. 

Num quadro político em 
que a correlação de forças 
partidárias é claramente des- 
favorável a grandes transfor- 
mações progressistas, devido 
à postura de direita do PS, 
impõe-se desenvolver as ini- 
ciativas necessárias para 
encontrar os apoios sociais 
suficientes, na região e fora 
dela, e ganhar a opinião 
pública nacional para a juste- 
za e necessidade de concreti- 
zar as propostas que apresen- 
tamos, único caminho que 
pode condicionar o PS e abrir 
portas à sua viabilização. 

Criar uma ampla frente de 
intervenção e luta contra a 
desertificação e em defesa do 

mundo rural alentejano, lutar pelo acesso à 
terra regada por Alqueva por parle daqueles 
que dela não dispõem mas que a querem e 
sabem trabalhar, é sem dúvida o grande desa- 
fio que se coloca a todo o colectivo partidário. 

Aos que perante o quadro difícil que, temos 
por diante pensam que não vale a pena lutar e 
se deixam vencer pela descrença e pelo desâ- 
nimo valerá sempre a pena lembrar que tam- 
bém há bem poucos anos, quando lutávamos 
sozinhos por Alqueva, isso não passava para 
muitos de uma utopia e nò entanto essa utopia 
é hoje uma realidade. 

Sendo justa a utopia e, pois, que a luta é o 
caminho. Vamos à luta. 

Porque o Alentejo precisa e com muita 
urgência de uma nova Reforma Agrária. 

w 
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0 capitalismo e a luta dos trabalhadores e dos povos 

No Projecto de Resolução Política submetida 
ao nosso XVI Congresso apontam-se alguns dos tra- 
ços mais salientes do capitalismo mundial. 0 texto 
está convosco pelo que muito não irei agora referir. 

Não se referem também detidamente muitos 
dos traços apontados no XV Congresso,mas que se 
mantêm vál idos. Como é dramaticamente notório no 
agravamento da regressão social, gerando, como 
já então dizíamos, «um contraste cada vez mais 
desumano entre a prosperidade, a opulência, o con- 
sumismo esbanjador de uma minoria de privilegia- 
dos e a degradada situação de centenas de milhões 
de seres humanos». Hoje, tal como então, a situação 
de regressão social que flagela grande parte da 
Humanidade ê um trágico libelo acusatório da bár- 
bara lógica que preside ao funcionamento do siste- 
ma capitalista contemporâneo. 

Procurou-se agora focalizar a atenção sobre 
apenas algumas questões novas ou mais determi- 
nantes. Desde logo sobre a situação económica. 

Chama-se a atenção para a persistência, nos 
anos 90, de um dos mais significativos traços da 
actual fase do capitalismo: a desaceleração das 
taxas médias anuais de crescimento do produto 
real mundial. 

Sublinha-se o forte surto de concentração e 
centralização do capital, com a nova vaga de 
raegafusões que se acentuou na segunda metade 
da década. 

Refere-se a grave crise económica e finan- 
ceira de 1997-99, que levou à recessão quase 
metade da economia mundial e de que resultou, 
além de enormes destruições materiais e prejuí- 
zos humanos, uma conjuntura ainda instável, 
irregular e incerta, em que se perfila a grave 
ameaça da situação económica insustentável da 
maior potência mundial, os EUA. 

Aponta-se o agravamento da hipertrofia cance- 
rosa de uma «esfera financeira» cada vez mais 
especulativa, provocando acrescida instabilidade a 
todo o sistema, hipertrofia correlativa e também 
agravante da estagnação da esfera produtiva. 

Sublinha-se que o mundo está a entrar no novo 

século com a maior disparidade de rendimentos de 
sempre e que prossegue o desenvolvimento desigual 
do capitalismo, o qual não pode deixar de gerar 
novos desequilíbrios de forças, pelo que o mito de 
um «ultra-imperialismo», racionalizado e pacífico 
sob um «governo mundial», é tão falso neste final do 
século XX como o foi no seu começo. 

Procura-se dar uma breve base desmistificada 
para a compreensão da actual vaga de globalização 
capitalista - questão complexa e que tem sido 
objecto de grande confusionismo ideológico, onde 
são bem mais as vozes do que us nozes. A vozearia 
acaba por dificultar a detecção das nozes reais, que 
existem, pelo que se exige uma mais sóbria e segu- 
ra investigação a prosseguir. 

Aponta-se a crescente instabilidade do actual 
sistema de regulação económica mundial, incapaz 
de evitar sucessivas crises, o que é resultado e 
expressão também da crise das políticas e receitas 
devastadoras do neoliberalismo. 

Não se ignoram ou subestimam os enormes 
recursos de que dispõe o capitalismo dominante. 
Mas quanto maior é a nau, maior a tormenta. Pelo 
que também não se pode absolutizar a eficácia dos 
meios de que ele dispõe para gerir as crises recor- 
rentes, a que não escapa, e a reconhecidamente 
crescente complexidade, volatilidade e incerteza do 
seu funcionamento. 

O tão apregoado surto de progresso que a actu- 
al vaga de globalização capitalista iria supostamen- 
te imprimir ao desenvolvimento mundial, esbarra 
com as injustiças, desequilíbrios, contradições e 
limites do próprio sistema; aprofunda intoleráveis 
polarizações e fracturas sociais; patenteia a insus- 
tentabilidade de um modelo de sociedade, o capita- 
lismo, regido pela lei do lucro, modelo que ameaça 
hoje a própria sobrevivência da Humanidade e do 
seu habitat, a Terra. 

Não temos uma expectativa «cataslrofista» do 
fim do capitalismo. E pese a prevalência teimosa, 
contra os que as negam, das leis objectivas do seu 
desenvolvimento, não perfilhamos qualquer visão 
mecanicista da História. Bem pelo contrário: a His- 

tória é obra dos homens, cuja acção, trabalho, orga- 
nização e luta são factor subjectivo essencial para 
decidir, dentre o leque de possíveis que a objectivi- 
dade permite, o configurar do seu próprio futuro, a 
transformação revolucionária da sociedade. 

Por isso mesmo valorizamos altamente a conti- 
nuação da resistência e luta dos trabalhadores 
e dos povos que se tem verificado nos últimos anos 
em praticamente todas as regiões do mundo, dos 
mais diversos sectores sociais, por ura amplo leque 
de objectivos, dos mais parcelares, pontuais e 
locais, até aos mais gerais, politizados e globais, 
com o recurso às formas de luta 
mais diversas. 

0 sucinto e lacunar panora- 
ma da luta dos trabalhadores e 
dos povos esboçado no Projecto 
de Resolução Política - é sinal 
apenas, mas significativo, de 
uma muito mais ampla, rica e 
poderosa realidade de inúmeras 
outras importantes lutas travadas 
por todo o mundo nestes últimos 
4 anos. 

Ele mostra que - apesar da 
brutal alteração desfavorável da 
correlação de forças ocorrida há 
uma década; apesar do prosse- 
guimento da ofensiva do grande 
Capital, das alterações e da pre- 
carização das condições laborais 
e de existência que dificultam a 
acção colectiva, ampla e coesa; 
apesar do salto em frente da agressividade imperia- 
lista -, apesar de tudo isso os trabalhadores e os 
povos não baixaram os braços, organizam-se e 
lutam, reorganizam-se e voltam à luta, confirmara 
que é possível resistir e vencer, e só está definitiva- 
mente vencido quem não persiste na luta. 

A realidade efectiva (e não a visão defonnada e 
deliberadamente desmobilizadora que os media 
dominantes nos querem inculcar) é que o grande 
Capital e a ambição de domínio planetário do impe- 

rialismo deparam através do mundo com uma cres- 
cente e diversificada resistência dos trabalhadores 
e dos povos. E resistindo e lutando que se acumu- 
lam forças para novas e mais poderosas lutas e 
assim se poderá inverter a correlação de forças no 
mundo. 

E necessário prosseguir (com tenacidade e 
confiança revolucionárias, com atenção às novas 
realidades e criatividade na busca de soluções 
consistentes) um grande esforço para vencer di- 
ficuldades e intensificar a acção comum ou con- 
vergente, para elevar a consciência de classe e 

política das mais largas mas- 
sas, para fazer confluir numa 
mesma corrente movimentos e 
lulas que, objectivamente, têm 
uma mesma matriz anlineolibe- 
ral, quando não mesmo já anti- 
imperialista e anticapitalista. 

A participação dos comunis- 
tas, intimamente ligados aos tra- 
balhadores e os povos dos seus 
países, e simultaneamente inter- 
nacionalistamente solidários com 
os comunistas, os trabalhadores e 
os povos do mundo, é um factor 
insubstituível para o reforço des- 
sas resistências, lutas e conver- 
gências. 

Reforçando o nosso Partido 
Comunista Português, a sua mais 
constante e profunda ligação aos 
trabalhadores e às mais amplas 

massas populares de Portugal - o nosso XVI Con- 
gresso contribuirá para que o nosso Partido reforce 
igualmente a ampla frente mundial anli-impe- 
rialista - e assim também o movimento histórico de 
superação revolucionária do capitalismo que, 
iniciado há apenas 8 décadas, marcará seguramen- 
te o século XXI no sentido da construção de uma 
sociedade nova mais justa e humana para todos, 
livre de exploração do homem pelo homem, o so- 
cialismo e o comunismo. 

Carlos Aboim Inglez 
Membro do Comité Central 
do PCP e da Comissão Cen- 
tral de Controlo 

A economia portuguesa e o capitalismo monopolista 

Corria a vida feliz e contente ao Eng. Guterres, 
apesar da descida do euro e da subida da laxa de 
juro, quando brutalmente o preço do barril de petró- 
leo desatou a trepar. Um repentino sobressalto 
assaltou as cabeças pensantes do País. Os analistas 
económicos, os comentadores políticos e o Governo 
acordaram. A economia do País não ia bem. Não ia 
mesmo nada bem. 

Pina Moura ainda reflectia, sobre se se tratava 
de um ajustamento estrutural ou conjuntural, quan- 
do se conheceram as previsões económicas da 
Comissão Europeia, da OCDE e do FMI. Pessimis- 
tas. Nuvens negras no horizonte. lá se ia a conver- 
gência com a Europa. 

Previsões são previsões, «valem o que valem», 
decretou o primeiro-ministro. 

Então que se passa na economia portuguesa? 
NADA. 

As famílias estão endividadas. As empresas 
estão endividadas e desesperadas pelas ajudas 
comunitárias que nunca mais chegam. A balança 
comercial dá sinais inquietantes com um défice que 
não pára de crescer. A produtividade do País não 
converge. 0 País é o primeiro do ranking europeu 
da terra agrícola abandonada, com 41%, paia uma 
média comunitária inferior a 9%. Cavaco Silva fala 
de um monstro nas contas públicas. 0 Senhor Pre- 
sidente da República diz que Portugal tem «pro- 
blemas muito sérios a médio prazo». As parcerias 
estratégicas são desastres estratégicos, como acon- 
tece na TAP/SWISSAIR. Os salários portugueses 
estão mais longe da Europa, excepto os dos directo- 
res gerais, diz uma conhecida empresa de consulta- 
doria económica. Diz o INE. Um País a duas velo- 
cidades. Lisboetas triplicam e portuenses dobram o 
poder de compra do País. 

Um recente estudo económico conclui; nos 
sectores petrolífero, de energia eléctrica e banca 
existe, a prazo, um risco para a economia portu- 
guesa pela possibilidade de Espanha se apropri- 
ar dos excedentes de riqueza criados em Portu- 
gal - via perda de centros de decisão e de valor 
acrescentado nas fileiras produtivas, transferên- 
cia de emprego. 

Em rota insustentável está Portugal, diz o FMI! 
Este é o resultado previsível, lógico, de opções 

estratégicas e escolhas, de política, económica. 
Nenhuma surpresa. 

Uma economia periférica. Subsidiária. Subcon- 
tratada. Dependente. Deficitária. Vulnerável. Endi- 
vidada. Insustentável. 

É o modelo económico de velhíssimas teses e 
opções políticas ajustadas aos interesses da grande 
burguesia portuguesa. 

Os grupos monopolistas como células estratégi- 

cas de estruturação e articulação de todo o tecido e 
funcionamento económicos; 

Uma reforçáda ligação entre o poder político e 
o grande capital, observável no papel do Estado na 
acumulação acelerada do capital e na consolidação 
dos principais grupos económicos; 

A atribuição de um lugar estratégico ao capital 
estrangeiro, mesmo quando este se confina a activi- 
dades especulativa, ou quando apenas deslocaliza 
actividades em busca de lucros rápidos; 

A persistente aposta num crescimento econó- 
mico centrado numa dinâmica exportadora, assente 
em produções com reduzido valor acrescentado, no 
baixo nível dos salários, da qualificação e protecção 
social dos trabalhadores; 

A tentativa de vender a posição geoestratégica 
do País como elo e plataforma dos grupos transna- 
cionais, bem [latente na tese de Portugal como Porta 
Atlântica da Europa. 

Este modelo, de Cavaco Si Iva e cuja concepção, 
objectivos, lógica interna, política e instrumentos 
foram partilhados e assumidos pelos dirigentes do 
PS, é responsável pelo aprofundamento do carácter 
periférico e dependente da sociedade portuguesa. 
Pela sua profunda vulnerabilidade à mínima brisa 
da conjuntura externa. Caracterizam-no a brutal fra- 
gilização do tecido produtivo nacional e a acentua- 
ção dos seus principais défices fagro-alimentar, tec- 
nológico, energético), a manutenção de um perfil de 
especialização económica pouco valorizado, a inser- 
ção subalterna na divisão europeia e internacional 
do trabalho, a agudização das desigualdades sociais 
e o agravamento das assimetrias regionais. 

Este é o modelo das privatizações, do assalto e 
esbulho pelo grande capital dos bens públicos, do 
património de todos os portugueses. Das negociatas 
Champalimaud/Banco Santander. Este é o modelo 
que isenta de milhões de contos de impostos a 
venda da GALP pelos portugueses da PETRO- 
CONTROLaos italianos da ENI. Este é o modelo de 
um governo em que os ministros compram acções 
dás empresas que mandaram privatizar. I)a fusão da 
Portugal Telecom com a Lusomundo do sr. coronel 
Silva, para posterior privatização a 99,99%. 

Este é o modelo do crescimento exponencial, 
ano após ano, dos lucros bancários num país cuja 
economia e salários rastejam. Este é o modelo das 
chantagens do grande capital (UNICER/LACTO- 
-IBERICA/Salvador Caetano) sobre o Estado portu- 
guês, sempre que uma possível decisão pública 
belisca a taxa de lucro. Este é o modelo que aceita 
que os seus agricultores paguem multas porque a 
produtividade do sector leiteiro subiu, e aceita que 
as ajudas comunitárias sejam as mais baixas da 
União Europeia porque a produtividade agrícola do 

País é baixa. Este é o modelo da predaçâo dos 
pequenos e médios empresários. Este é o modelo da 
injustiça fiscal. 

Este é o modelo em que o grande capital obtém 
do partido do Governo e dos partidos à sua direita, 
um quadro legal da imigração para fornecimento de 
mão-de-obra à medida, barata e descartável. 

Este é o modelo do Vale do Ave, onde traba- 
lhadores vendem as suas férias pelos 70 contos de 
salário de um mês, enquanto uma em cada quatro 
crianças tem um quotidiano de cansaço e gestos 
repetitivos no seu trabalho, 
domiciliário, infantil. 

Este é o modelo em que o 
Pórtico da Lisnave, outrora 
bandeira do maior estaleiro da 
Europa, é hoje imagem de 
marketing publicitário de pre- 
tendido empreendimento imo- 
biliário de torres gigantescas a 
instalar nas docas da Marguci- 
ra, e onde os Meios têm inte- 
resses significativos. 

Perante os sinais de crise 
abertos numa sociedade em 
que a economia não se ajusta 
às necessidades e anseios dos 
homens e mulheres, nem se 
coaduna com a sustentabilida- 
de do planeta, que fazer? 
Velhos caminhos para a salva- 
ção da economia portuguesa 
fazem a sua aparição. 

A salvação está na Nova Economia, pro- 
clama o Eng. Guterres. Ou seja, no capitalismo 
neoliberal embrulhado nas novas tecnologias da 
informação. Uma mistificação, porquea «Nova Eco- 
nomia», lá onde entrou em velocidade de cruzeiro 
(EUA), mostra um impado modesto na produtivi- 
dade e é parca nu criação de emprego. Antes tem 
acentuado a dualização do mercado de trabalho. A 
«nova economia» com que o engenheiro Guterres 
enfeitou a Cimeira de I islxia, dita do emprego, ape- 
nas serviu para acelerar a liberalização económica. 
E depois a Comissão Europeia tirou a conclusão. 
Aconselhou o Governo português a flexibilizar o 
mercado de trabalho e a facilitar os despedimentos. 
Afinal a «nova economia» é a velha economia da 
intensificação da exploração capitalista nas condi- 
ções da enorme mutação, resultante da revolução 
tecnológica e da globalização que o capital impul- 
siona e dirige. 

Proclama o dr. Durão Barroso, a salvação está 
noutro modelo de privatização e no corte das des- 
pesas públicas. A salvação está na retirada do Esta- 

do da economia e na redução dos impostos, procla- 
ma de forma inovadora o dr. Paulo Portas. E todos, 
mas todos, com o EMI, a OCDE e a Comissão Euro- 
peia a ajudar à missa, salvam o País com a modera- 
ção salarial e a redução das despesas com a saúde 
dos portugueses, com a reforma da segurança soci- 
al, através da capitalização dos fundos de pensões e 
o aumento da idade das reformas. 

A resposta para a economia portuguesa existe. 
Mas exige pôr em causa o capitalismo neoliberal e 
os interesses da grande burguesia portuguesa, os 

interesses dos 200 bilionários da 
Revista Fortuna. Interesses con- 
substanciados nos objectivos dos 
grupos económicos portugueses, 
associados ou não ao capital 
estrangeiro. Exige combater esta 
assimétrica integração económi- 
ca e lutar por outro rumo para a 
União Europeia. Exige recusara 

• lógica da maximização do lucro e 
da rentabilidade financeira como 
medida de todas as coisas. Exige 
travar uma lógica de expansão do 
capital monopolista e transnacio- 
nal ijue, como o nevoeiro mortífe- 
ro de um filme de terror, invade 
todas as actividades e relações 
sociais, segundo us boas teses da 
Escola de Chicago. 

Exige o combale ideológico 
ao economicismo e ao pensamen- 

to tecnocrático, que pretendem fazer do tribunal 
uma «unidade produtiva de justiça» e da saúde 
mais um negócio do Monjardino. Exige o comando 
político da economia. Exige um forte sector público 
empresarial. Exige a compatibilização do cresci- 
mento económico com imperativos equilíbrios eco- 
lógicos e ambientais. Exige a centralidade e a valo- 
rização do trabalho dos portugueses como questão 
nuclear da economia. Exige, ultrapassada que está 
uma qualquer impossível autarcia ou isolamento 
internacional, a defesa da soberania nacional. 

Não será fácil este diferente caminhar. 
A alternativa económica dos comunistas exige 

o aprofundamento teórico do modelo delineado no 
nosso projecto programático de uma Democracia 
Avançada. Mas, mais decisivamente, exigirá a inte- 
gração da alternativa económica na prática política 
de construção de uma alternativa de esquerda para 
Portuga], Exigirá a disponibilidade, a inteligência c 
força militante dos comunistas na mobilização da 
resposta política do povo português à escandalosa e 
persistente tentativa de apropriação do seu futuro 
[leia grande burguesia portuguesa. 

Agostinho Lopes 
Membro da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado do 
Comité Central 
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As nacionalizações resultantes da Revolu- 
ção de Abril de 1974 apressadas pela sabota- 
gem económica dos grupos monopolistas que 
haviam sido a base económica e social do regi- 
me fascista, constituíram um grande avanço 
democrático e de desenvolvimento económico e 
social do País. 

A nomeação de gente da confiança dos gran- 
des monopolistas pelos sucessivos governos 
para os Conselhos de Gerência e Administração, 
com o objectivo de criar graves problemas às 
empresas foi o primeiro passo para a sua priva- 
tização. 

As sucessivas revisões da Constituição com 
início em 1982, alteraram a li-i da Delimitação 
dos Sectores, no sentido de abrir ao capital pri- 
vado sectores decisivos. A criação de novas leis, 
levaram mais tarde à 2° revi- 
são constitucional de 1989, 
num vergonhoso acordo entre 
o PS e o PSD. 

0 PSD-Cavaco Silva fica- 
va assim com as mãos livres 
para iniciar um processo pri- 
vatizador que não mais termi- 
nou até aos nossos dias e a sua 
continuação no futuro, como 
prova o O.E. de 2001. Com 
muitas das empresas endivida- 
das ao sabor da política de 
direita para cobrir os défices 
do O.E., iniciou em meados 
dos anos 80 a chamada rees- 
truturação das empresas e o 
seu saneamento financeiro - 
diga-se preparar a privatização 
e a entrega destas ao grande 
capital - sem qualquer problema financeiro, que 
aliás tem sido prática dos sucessivos governos. 

A privatização da banca, dos seguros, a pas- 
sagem a sociedades anónimas (SA), de empre- 
sas como a Tabaqueira, a Quimigal, a Siderurgia 
Nacional, a Portucel, os TLP, a TAP, a Petrogal, 
entre outras, como o desmantelamento que foi 
seguido nestas empresas, com a criação de 
outras por ramo de actividade ou serviços, levou 
ao desaparecimento até aos dias de hoje de mais 
de 85 mil [loslos de trabalho, ao aumento 
dos ritmos e volume de trabalho, ao des- 
respeito pelos horários, as discriminações 
salariais, à redução de direitos e regalias 
com reflexos objectivos na degradação 
das condições de trabalho. As privatizações 
de sectores económicos e serviços públicos com 
a alteração dos seus objectivos essenciais, passa 
a ser o lucro e não um bom serviço, traduzem-se 
em retrocessos reais no agravamento das desi- 
gualdades sociais e das assimetrias regionais, e 
no desaproveitamento de enormes possibilida- 
des existentes que numa concepção de serviços 
público permitiriam um nível superior de satis- 
fação das necessidades do povo Português e do 
desenvolvimento do País, 

As privatizações foram para Portugal uma 
catástrofe económica e social. 

No plano económico e financeiro beneficia- 
ram os grandes gru[)os económicos portugueses, 
alastrando-se já a grupos estrangeiros a todos os 
níveis, comprometendo a nossa soberania aos 

ditames das transnacionais e multinacionais, 
submetendo o poder político ao poder económi- 
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José Abreu 
Membro da Direcção da 
Organização Regional de 
Setúbal e do Comité Central 
do PCP 

co. 
Perderam, a classe operária, os trabalhado- 

res, as populações e utentes que lutaram e con- 
tinuam a lutar em toda a linha contra a política 
desastrosa dos sucessivos governos do PS/CDS 
- PS/PSD - PSD e agora PS com todo o apoio da 
direita. 

O governo PS, em vez de arrepiar caminho 
quando chegou ao poder, fez totalmente o con- 
trário, acelerou o processo privatizador entre- 
gando nas mãos dos monopolistas - Mellos, 
Champaliraaud, Espírito Santos, Jardim Gon- 
çalves, Belmiro de Azevedo, Jerónimo Martins, 
entre outros, alavancas fundamentais da econo- 
mia do País, subordinando uma boa parle do 

poder político. 
De ura regime democrático 

virado para a satisfação das 
aspirações dos trabalhadores 
para a afirmação da indepen- 
dência nacional, avariça-se 
para um regime marcado pelos 
interesses do grande capital e 
de submissão ao imperialismo. 

0 governo do PS continua 
a ânsia privatizadora, como 
está bem patente nas várias 
fases de privatização da Tele- 
com, EDP, Galp, TAP, neste 
último semestre de 2000 e de 
acordo com o O.E. para 2001 
prepara mais fases na Cimpor, 
PT e Papercel. 

Nestes últimos dois anos o 
O.E. vai ser alimentado em 

mais de mil milhões de contos, e a questão que 
se coloca é quando acabar esta «fonte» de recei- 
tas. 

O XVI Congresso reafirma — é neces- 
sário um sector público forte e dinâmico 
para a democracia e o desenvolvimento, 
como exigência actual e de futuro, que 
passe designadamente por: 

- 0 sector financeiro, em particular a banca, 
as telecomunicações, os transportes e vias de 
comunicação o sector da energia, electricidade, 
gás e petróleos, captação, tratamento e distribui- 
ção de água, tratamento de águas residuais, 
indústria de defesa, siderurgia, química de base, 
cimento, papel e celulose, construção e repara- 
ção naval, exploração mineira; 

- Manutenção das posições do Estado nas 
áreas de agricultura, pecuária, florestal, alimen- 
tação e pescas; 

- A defesa da continuação na Administração 
Pública e Local de serviços essenciais. 

Há duas condições fundamentais para con- 
cretizar e assegurar este rumo e estas propostas: 
a luta de massas, através da luta da classe ope- 
rária e dos trabalhadores e suas organizações 
representativas, e a luta das populações em 
defesa dos seus legítimos interesses e direitos, 
do interesse nacional e da democracia e o refor- 
ço do PCP e da sua influência, a qual será deter- 
minante para uma política de esquerda para 
Portugal, rumo ao socialismo, como verdadeiro 
projecto para o século XXI. 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS Al 
É necessário apostar numa estratégia para 

a segurança. Não, claro está, a do PSD ou do 
PP. Mas tampouco a indefinição, a hesitação e 
mesmo desresponsabilização do PS e do seu 
governo. 

Não bastam boas intenções, são precisos 
actos. Já chega de promessas, impõera-se 
medidas. 

Uma estratégia para a segurança deve cen- 
trar-se em quatro direcções fundamentais: a 
primeira, no sentido de privilegiar sem equí- 
vocos os factores de prevenção e proximidade 
das populações; a segunda, para acentuar de 
forma consistente o processo de desmilitariza- 
ção e democratização das estruturas das For- 
ças de Segurança; a terceira, com vista a ata- 
car de forma decidida o pro- 
blema da formação cívica dos 
agentes policiais; a quarta, 
visando a dignificação dos 
profissionais da polícia, das 
condições em que prestam 
serviço, da efectiva concreti- 
zação de direitos sindicais. 

A aplicação da Justiça no 
nosso país é, porventura, o 
campo em que a denegação 
do princípio da igualdade dos 
cidadãos perante a lei tem 
uma das expressões mais 
concretas e insofismáveis. 

Não é apenas a morosida- 
de da Justiça, o seu custo ele- 
vado, a sua menor qualidade 
para as camadas sociais com menos recursos. 

Do que se trata, acima de tudo, é da acen- 
tuação de uma Justiça de classe, discriminató- 
ria e desigual. Já não é apenas o PCP que o diz: 
o actual sistema de Justiça reproduz e acentua 
as desigualdades e os privilégios dos poderosos 
relativamente aos cidadãos comuns e às classes 
mais desfavorecidas economicamente. 

E é só nesta óptica que se pode explicar 
que a lei e a justiça, que actuam com eficácia 
nos casos triviais e que punem por vezes com 
excessiva dureza o pequeno crime e o jovem 
delinquente, é a mesma lei e a mesma justiça 

Segurança e justiça 

Muito se tem falado na insegurança e na 
crise da Justiça. E, tantas vezes, olhando a 
árvore e não vendo a floresta - é que a situação 
que se vive na Segurança e na Justiça é um 
sintoma, dos mais graves, da profunda crise 
em que vive a sociedade. 

0 sistema judicial - os tribunais, como 
aliás as polícias ou o sistema prisional, estão 
em autêntica sobrecarga, chamados a solucio- 
nar os problemas não resolvidos a montante e 
que os governos e as políticas capitalistas não 
querem ou não podem resolver. 

Os resultados são por de mais conhecidos: 
as polícias assoberbadas pelo pequeno delito, 
os tribunais atulhados com acções por dívidas 
nu casos de droga, as prisões sobrelotadas com 
delinquentes por toxicodependência. 

Não há sistema que resista se os proble- 
mas sociais não forem atacados nas suas ver- 
dadeiras causas - as desigualdades e a exclu- 
são, a degradação do tecido económico e soci- 
al, a desvalorização do trabalho, os desvaleres 

José Neto 
Membro do Comité Central 

à sombra da qual os chamados megaprocessos, 
que envolvem senhores do dinheiro e do 
poder, se têm arrastado, lenta mais invariavel- 
mente, para o arquivamento ou a prescrição. 

Nunca é de mais reafirmar aqui que, so- 
breudo nos casos de fundadas suspeitas de cri- 
minalidade económica, tráfico de influências, 
branqueamento de dinheiro e outra criminali- 
dade altamente organizada, com ligações mais 
do que duvidosas às áreas do poder, as inves- 
tigações devem prosseguir até às últimas con- 
sequências. 

Os Tribunais não são imunes às críticas, 
lemo-lo dito. Mas, é preciso estarmos alerta 
para certos perigos que se perfilam no hori- 
zonte. Não podemos deixar de denunciar viva- 

mente todos aqueles que pre- 
tendem utilizara justa indig- 
nação dos cidadãos para 
pressões que visam denegrir 
os tribunais e os magistrados, 
com o objectivo de bloquear e 
neutralizar a sua acção. 

Essas pressões inserem- 
-se num processo mais pro- 
fundo, que se está a intensifi- 
car, contra a independência 
do poder judicial e que tem 
por fim a continuação da 
impunidade e dos privilégios. 
A gravidade da situação 
exige, para além de medidas 
pontuais e imediatas, refor- 
mas profundas na óptica de 

uma Justiça ao serviço do cidadão e de defesa 
dos seus direitos, liberdades e garantias. Essas 
reformas devem visar como grandes objectivos 
a democratização do acesso dos cidadãos à 
Justiça, uma Justiça mais próxima das popu- 
lações e acima de tudo mais equitativa e igua- 
litária. 

Isso exige a participação activa de todos os 
sectores democráticos da sociedade e o envol- 
vimento de quantos trabalham na Justiça. 

Todos conhecem as propostas e o empe- 
nhamento do PCP. Sabem que podem contar 
com o PCP 

O movimento 

operário e sindical 

e as lutas de massas 

do individualismo e da competição sem limi- 
tes, a desumanização, a falta de confiança, o 
desespero. 

Por mais polícias que se formem, por mais 
tribunais ou prisões que se construam, sem a 
perspectiva e a concretização de reais e profun- 
das transformações democráticas - económicas, 
sociais e políticas - os problemas não terão solu- 
ção consistente e duradoura. Ao contrário, os 
sistemas que supostamente os resolveriam 
(veja-se as prisões) acabam, perversamente, |)or 
contribuir para o seu agravamento geral. 

Mas, ao focalizarmos as causas dos fenó- 
menos, como o da insegurança, por exemplo, 
não desvalorizamos o crescimento da delin- 
quência e do crime e a necessidade de os pre- 
venir e combater. A insegurança dos cidadãos, 
sobretudo nos centros urbanos, é uma realida- 
de cada vez mais preocupante. Não pode ser 
escondida pela manipulação política nem ser- 
vir de pretexto para objectivos inconfessados, 
como lemos assistido. 

Uma das teses centrais do Projecto de 
Resolução Política afirma e demonstra que 
os trabalhadores continuam a ser o motor da 
luta de massas, valoriza e destaca o papel do 
movimento operário e sindical na participa- 
ção, mobilização e organização da luta e 
sublinha a incontornável e insubstituível 
acção e a intervenção do Partido no seu 
desenvolvimento. 

Houve quem quisesse ou pensasse que 
não seria assim. 

0 grande capital, acolitado por um exér- 
cito de especialistas, consciente da sua 
força, dos efeitos da ofensiva anli-social, do 
papel cúmplice e, simultaneamente, aneste- 
siante do Governo PS, do domínio e do 
impacto dos poderosos meios de comunica- 
ção que estruturam as formas de aprender, 
de pensar, de produzir, de comprar, de deci- 
dir, de votar e entender o mundo, concluí- 
ram: ou o movimento operário e sindical 
capitulava e se integrava no sistema, ou fica- 
ria residual. 

Outros, as alterações e 
mutações em curso, interio- 
rizando todas as teorias 
sacralizadoras do mercado, 
da competitividade e da glo- 
balização capitalista, desen- 
volveram a lese da ineficá- 
cia da lula do movimento 
operário e sindical, o esbati- 
mento da lula de classes e a 
procura de movimentos 
alternativos que emparce- 
lassem o movimento sindical 
ou o que dele restasse, 
emparcelando, consequen- 
temente, o Partido de classe, 
o Partido dos trabalhadores, 

Jerónimo de Sousa 
Membro da Comissão Poli 
f/ca do Comité Central 

com a ideia de que é possível socializar e 
civilizar o capitalismo. 

A vida e a luta provaram uma coisa dife- 
rente. Nestes quatro anos, foi a luta dos tra- 
balhadores que travou a política da direita e 
a dominação capitalista, quer pela luta de 
classes directa e aberta, luta económica, 
classe contra classe, no espaço da empresa e 
no âmbito alargado da luta sindical e de mas- 
sas, quer através da luta política, afirmando 
os trabalhadores no seu Partido de classe. 

Assim o fizeram os trabalhadores têxteis 
na luta pela redução efectiva da jornada de 
trabalho. Assim o fizeram centenas de milhar 
de trabalhadores de quase todos os sectores 
na acção reivindicativa, em defesa dos con- 
tratos colectivos, pelo direito de negociação, 
por melhores salários e dignificação das car- 
reiras profissionais, onde para além de sec- 
tores industriais tradicionalmente mais com- 
bativos, participaram os pescadores, com 
uma greve de 78 dias sem nenhuma remune- 
ração, os motoristas de transportes de com- 

bustível (e material perigo- 
so), enfermeiros, professo- 
res, médicos, trabalhadores 
da Função Pública e da 
Administração Local. 

Assim o fizeram os tra- 
balhadores, mobilizados e 
organizados pela CGTP que, 
tal c omo no processo de 
redução do horário de traba- 
lho para as 40 horas, enceta- 
ram uma diversificada e pro- 
longada luta contra um grave 
pacote de propostas de lei 
laborais, da iniciativa do 
Governo PS, que na sua 
essência e substância ques- 
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tionavam ou tentavam eliminar pilares e 
conceitos do direito do trabalho no plano do 
emprego, dos salários, das férias, escolhen- 
do como alvo preferencial os jovens que 
ingressavam no mercado de trabalho. 

Contra a corrente e a aceitação passiva 
da inevitabilidade das privatizações, tra- 
vou-se a lula contra a operação de entrega 
ao grande capital dos sectores básicos e 
estratégicos, com a consciência de que será 
o futuro a dar razão a este combate pela 
defesa do sector público e dos serviços 
públicos. 

Com os trabalhadores esteve o PCP, 
quantas vezes só o PCP, indo lá, ou estando 
lá nas empresas a alertar e estimular os tra- 
balhadores para a defesa dos seus interesses 
e direitos, tomando iniciativa política e 
legislativa, estabelecendo a dialéctica entre 
a reivindicação e a luta de massas, e a ini- 
ciativa legislativa, entre esta e aquela como 
factor mobilizador para desenvolver, credi- 
bilizar e potenciar a reivindicação e a luta. 

E foram estas milhares de pequenas e 
grandes lutas — que se transformaram em 
afluentes dessa grande manifestação de 23 
de Março passado, em Lisboa, confirmada na 
manifestação de 19 de Junho, no Porto — 
que, pela sua dimensão, composição, organi- 
zação, combatividade e objectivos, valida- 
ram a opção estratégica da CGTP-IN quando 
considerou como prioritário o local de traba- 
lho para intervir, sindicalizar, mobilizar e 
organizar os trabalhadores. 

Pelos resultados alcançados aqui dize- 
mos: valeu a pena lutar! 

PARTIDO 
Mas, não há que subestimar as reais difi- 

culdades com que se confronta o movimento 
operário e sindical. Há a fragmentação dos 
colectivos dos trabalhadores, utilização da 
subcontratação nos conflitos laborais, mais 
desregulamentação e precarização, menos 
efectivação dos direitos, o desconhecimento 
de quem é o verdadeiro patrão face ao afas- 
tamento dos centros de decisão. Portugal 
passa de um país de mão de obra emigrante 
para um espaço de imigração de trabalhado- 
res fortemente explorados, já não só de 
Africa mas dos países do leste europeu. 
Cria-se uma forte dualização de força do tra- 
balho, instituindo na empresa um núcleo de 
trabalhadores mais qualificados e um segun- 
do grupo com vínculos precários e «descar- 
táveis». 

Alteram-se conceitos. Operários são 
denominados de técnicos de produção, de 
«colaboradores», para impedir a evolução da 
carreira profissional e criar o chamado «pau 
para toda a obra». 

Este modelo, produto do neoliberalismo 
dominante, traz múltiplas dificuldades à 
organização e à acção dos trabalhadores. 
Enfraquece, dificulta e atrasa a sua tomada 
de consciência de classe e a transposição 
desta para a posição e opção políticas e elei- 
torais. 

São íactos! Mas a questão central é que 
mudaram e refinaram os métodos, mas não 
mudou a natureza agressiva e exploradora do 
capitalismo, como não mudou o papel 
insubstituível dos trabalhadores como força 
motriz na produção, nas transformações soci- 

COMUNISTA PORTUGUÊS is) 
ais e no desenvolvimento da sociedade, que 
a luta de classes continua a ser a grande 
questão da nossa época contemporânea. 

Enquanto alguns dataram para este final 
de século o fim do sindicalismo de classe, 
eis que o movimento sindical unitário, a 
CGTP-IN, se revitalizou na acção, na orga- 
nização e na luta, num esforço de reestrutu- 
ração dos sectores operários e dos serviços, 
de aumento de sindicalização e do número 
de delegados sindicais eleitos, na atracção e 
filiação de sindicatos da área dos serviços e 
da administração pública, se prestigia no 
espaço do sindicalismo europeu, sem abdi- 
cação da sua autonomia e dos seus princípi- 
os e privilegiando o espaço nacional para 
intervir e lutar sem perder a sua dimensão 
internacionalista, nem perder de vista a coo- 
peração e coordenação internacional. 

Quando alguns viram frustradas as tenta- 
tivas de transformar o movimento das comis- 
sões de trabalhadores em estruturas parale- 
las e concorrenciais ao movimento sindical, 
e passaram à tentativa da sua eliminação, os 
trabalhadores continuaram a eleger e a refor- 
çar as listas unitárias onde participam mais 
de 3.500 homens, mulheres e jovens eleitos 
nos locais de trabalho. 

0 que foi decisivo para este resultado foi 
assumir a empresa e os locais de trabalho 
como lugar-chave para intervir, mobilizar e 
consciencializar, desenvolver a democracia 
sindical a todos os níveis da estrutura e 
incentivar a participação dos trabalhadores 
em torno dos seus problemas concretos. 

Em todo este processo foram decisivos a 

participação militante e o generoso empe- 
nhamento de milhares de comunistas sindi- 
calistas e membros de comissões de traba- 
lhadores. Há muito que assumimos o princí- 
pio da unidade e de independência do 
movimento sindical unitário, o valor que 
damos à participação e contribuição de tra- 
balhadoras e trabalhadores socialistas, cató- 
licos e sem filiação partidária, reunidos com 
os comunistas em torno do projecto unitário 
consubstanciado na CGTP-IN. 

Mas essa justa orientação de defesa de 
independência e de natureza unitária do 
movimento sindical por parte dos comunis- 
tas, não é contraditória com a assunção des- 
tes da sua condição revolucionária perante 
os trabalhadores e na relação com o Partido. 
Nós que viemos ao Partido a partir da nossa 
condição de sindicalistas, por evolução da 
nossa consciência de classe para um pata- 
mar mais elevado de consciência política, 
haveremos de afirmar a nossa livre e respon- 
sável opção de sermos comunistas, que 
lutam na frente unitária pela melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores, sem 
esquecer nunca o nosso ideal e projecto mais 
avançado de transformação social, este Par- 
tido da classe operária e de todos os traba- 
lhadores! 

Nós não temos só confiança histórica. 
Temos confiança porque acreditamos nos 
trabalhadores e na sua luta! 

Porque este Partido precisa dos traba- 
lhadores. 

Porque os trabalhadores precisam deste 
Partido. 

Actividade do Grupo Parlamentar 

Incumbe-me prestar contas ao Congresso 
da actividade do Grupo Parlamentar do PCP 
nos últimos quatro anos, tarefa que me foi 
extremamente facilitada pela intervenção ini- 
cial do camarada Secretário-Geral. 

Faço-o em nome de todos os camaradas 
que exercem ou exerceram o cargo de Deputa- 
do , com a consciência de que, ao longo deste 
período, a actividade do nosso Grupo Parla- 
mentar se revestiu de uma importância rele- 
vante para toda a actividade política do nosso 
Partido, de que essa actividade foi uma com- 
ponente permanente e essencial da afirmação 
política do PCP na vida portuguesa. 

Nos quatro anos que decorreram desde o 
XV Congresso, registaram-se alterações na 
correlação de forças existente na Assembleia 
da República - de uma situação em que o Par- 
tido do Governo tinha uma minoria de deputa- 
dos passou-se à situação actual de o PS deter 
no Parlamento o mesmo número de votos que 
todas as oposições no seu conjunto - e foram 
diferenciadas as fases conjunturais que se 
viveram na vida política e parlamentar, o que, 
necessariamente, teve de ser tido em conta na 
acção do nosso Grupo Parlamentar. Mas o que 
releva como essencial da postura dos deputados 
comunistas, em estreita ligação com a activi- 
dade política de todo o Partido e no quadro da 
sua orientação geral, foi a capacidade de, para 
além das conjunturas, manter a coerência 
estratégica da sua intervenção parlamentar. 

Declarada e frontalmente, fomos oposição 
de esquerda aos governos do PS. Opusemo-nos 
e combatemos as suas orientações e medidas 
políticas, sempre que elas se posicionaram à 
direita, o que, infelizmente para os portugue- 
ses, tem sido a regra e não a excepção. 

Denunciámos os entendimentos e nego- 
ciatas do Governo do PS com os partidos da 
direita parlamentar ou com «autarcas pára- 
-quedistas», para fazerem passar propostas e 
decisões políticas contrárias aos interesses do 
País e dos trabalhadores. 

Porém, não nos deixámos seduzir pela via, 
que embora a mais fácil não seria responsável, 
de sermos oposição pela oposição. 

Apresentámos e defendemos as nossas 
propostas cprojectos de lei, visando mais 
democracia e maior afirmação dos direitos e 
liberdades dos cidadãos, mais progresso eco- 
nómico, mais justiça social, mais respeito 
pelos que trabalham e pelos seus direitos, 
mais solidariedade para cora os que mais dela 

necessitam, maior independência do poder 
político face ao poder económico. Isto é, apre- 
sentámos soluções alternativas de esquerda 
adequadas às necessidades e interesses do 
País e correspondendo às legítimas aspirações 
dos portugueses. 

E não tenho dúvidas que foram os deputa- 
dos comunistas os principais porta-vozes dos 
trabalhadores, dos movimentos sociais e das 
massas populares na instituição parlamentar, 
aí levando as suas preocupações e pugnando 
pela resolução dos seus problemas. 

E, apesar de os governos do PS desenvol- 
verem predominantemente políticas de direita 
e promoverem preferencialmente entendimen- 
tos à direita, nunca tivemos rebuço, nunca 
desprezámos nenhuma oportunidade, de jun- 
tar os nossos aos votos dos socialistas para 
aprovar medidas positivas que dessem satisfa- 
ção às aspirações e aos interesses dos traba- 
lhadores, dos reformados, das mulheres e dos 
jovens do nosso país. 

É devido a essa atitude politicamente res- 
ponsável que hoje nos podemos rever em algu- 
mas dezenas de leis da República benéficas 
para o País e para os portugueses que, nestes 
últimos quatro anos, foram aprovadas por ini- 
ciativa e com o voto dos deputados comunis- 
tas. 

Por tudo isto, Camaradas delegados, e cor- 
rendo o risco de tal poder ser considerado 
como estando a «advogar em causa própria», 
creio poder afirraar-vos que ao longo deste 
período o Grupo Parlamentar do PCP teve a 
capacidade de manter um elevado e invejável 
nível de intervenção e realização políticas, em 
prol do Partido que somos, do País que quere- 
mos e do Povo que servimos. 

Com base na experiência da actividade do 
Grupo Parlamentar do nosso Partido, quero, 
aqui e agora, partilhar convosco duas ou três 
ideias. 

A primeira, sobre a questão de o PCP dever 
ser preferencialmente um Partido de lula ou um 
Partido de proposta. 

Julgo que é um erro político defender esta 
dicotomia. 

Não sendo único, o exemplo da luta pelas 
40 horas semanais é a este respeito paradig- 
mático. A participação activa do Partido na 
luta dos trabalhadores do Vale do Ave foi 
potenciada com a apresentação e discussão 
dos projectos de lei do PCP. E. se a ninguém 
podem restar dúvidas que a vitória alcançada 

se ficou a dever à perseverança e tenacidade 
dos trabalhadores têxteis, considero inequívo- 
co que a acção que se verificou a nível insti- 
tucional contribuiu, insofismavelmente, para 
esse sucesso. 

Do meu ponto de vista, tão grave erro polí- 
tico seria o de privilegiar o PCP como um 
«partido de protesto» dos mais desfavoreci- 
dos, secundarizando ou mesmo olvidando a 
elaboração e apresentação de propostas alter- 
nativas, como o seria eleger a participação ins- 
titucional como primeira ou exclusiva priori- 
dade da intervenção política 
do PCP, divorciando-a da luta 
de massas indispensável para 
a concretização da transfor- 
mação social a que não 
renunciamos. 

Não há alternativa: a 
intervenção do PCP na lula 
social e a sua intervenção de 
propositura, designadamente 
na Assembleia da República, 
têm necessariamente de ser 
feitas em articulação, comple- 
ta mio-se e potenciando-se 
uma à outra! 

A segunda ideia, a da 
necessidade do reforço da 
participação dos intelectuais e quadros técni- 
cos. 

Para além da questão mais geral de um 
partido comunista não poder demitir-se de teo- 
rizar sobre a realidade social, o Partido neces- 
sita de elaborar, em permanência, uma análi- 
se aprofundada do País e da sua inserção 
internacional, para, com base nela, estabele- 
cer os seus objectivos e propostas políticas de 
curto e médio prazos. 

Para isso, é necessário, é indispensável, 
atrair e motivar o concurso de todos os mili- 
tantes, e mesmo não militantes, que são inte- 
lectuais e quadros técnicos. Fazendo apelo aos 
seus conhecimentos especializados para, 
numa relação dialéctica com a vivência dos 
militantes operários e empregados, o Partido 
poder definir as linhas de intervenção e as 
propostas políticas mais adequadas à situação 
do País e à sua evolução futura. 

Só assim, e conjuntamente com o conheci- 
mento em cada momento das necessidades e 
dos sentimentos dos cidadãos (os reais, e. não o 
que volunlaristicamente possamos pensar que 
são), estaremos em condições de, pelas nossas 
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propostas e intervenção, mostrar e convencer os 
portugueses de que somos um Partido com pro- 
jecto e propostas de esquerda credíveis, exequí- 
veis e coerentes, e que somos um. Partido que 
pode aspirar ao poder e exercê-lo, se e quando 
o Povo o quiser. 

Esse é o caminho para se conseguir uma 
expressiva ampliação das influências social, 
política e eleitoral do PCP, que possibilite 
concretizar uma sensível alteração da correla- 
ção de forças actualmente existente, e assim 
abrir caminho à construção de uma alternati- 

va à política de direita e aos 
governos que a têm realizado. 

A terceira ideia, a questão 
do nosso empenhamento ou 
não na realização de reformas 
que não põem em causa o sis- 
tema capitalista nem invertem 
globalmente as orientações de 
direita da política do Governo. 
Como, por exemplo, as refor- 
mas da Segurança Social e do 
sistema fiscal. 

Tenho para mim que 
devemos continuar a 
promover e a empenhar- 
-nos para que reformas 
positivas para os traba- 

lhadores e para o Povo sejam concre- 
tizadas. 

O que é fundamental é que não 
encaremos essas reformas necessárias 
como o fim da linha, como um fim que 
se esgota em si mesmo. Parafraseando 
Lenine, o que é preciso é ler a capaci- 
dade de reflectir, analisar e verificar, 
com a maior calma e sensatez, cm que 
momento, em (pie circunstâncias e em 
que esfera de acção se deve agir de 
modo revolucionário e em que momen- 
to, em que circunstâncias e em que 
esfera e preciso passar à acção pela via 
das reformas. 

fambém eu penso que, o que é 
importante e decisivo, o (pie é revolucio- 
nário, é que a lula e o impulsionar de 
reformas se insira num projecto global, 
de maior fôlego e de mais longo prazo, 
de transformação da sociedade e de rup- 
tura com as orientações políticas de 
direita e com o sistema capitalista. 

Lsse lerá de ser, necessariamente, o 
caminho do PGP, 
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Questões 

da soberania nacional 

Desde a adesão de Portugal à então Comuni- 
dade Económica Europeia percorreu-se um cami- 
nho de crescente integração que a criação da 
União Económica e Monetária e o Tratado de 
Amesterdão intensificaram, e de que as políticas 
monetaristas e os critérios de convergência nomi- 
nal são uma das faces mais visíveis, tendo em 
vista a entrada em circulação do euro como 
moeda única, em 2002. 

Entretanto, com o pretexto da necessidade de 
criar maior eficácia e eficiência no funcionamen- 
to das instituições, de forma a preparar a União 
Europeia para o alargamento decorrente da pos- 
sível adesão de mais 12 ou 13 países, foi lançada 
uma Conferência Intergovernamental, podendo 
culminar na Cimeira da Nice com o aperfeiçoa- 
mento de novos mecanismos de controlo de poder 
pelos Estados mais poderosos relativamente aos 
pequenos e médios países, ou adiar para mais 
tarde as medidas mais gravosas, mas, desde já 
abrindo caminho a novas perdas de soberania e a 
cada vez maiores dependências económicas, polí- 
ticas e militares. 

A via que está a ser trilhada é a de progressi- 
vos agravamentos das restrições à soberania de 
pequenos países como Portu- 
gal, ao reforço do federalismo e 
da via militarista na política de 
segurança e defesa e a medidas 
débeis e claramente insuficien- 
tes na área social. 

Assim, o momento que 
estamos a viver é de particular 
importância para o futuro de 
Portugal como Estado Nação, 
com mais de 800 anos de histó- 
ria e de cultura de um povo 
que, no fundamental, sempre 
lutou pela sua independência e 
liberdade, mesmo quando 
alguns poderosos nacionais se 
aliaram ao poder estrangeiro 
para pôr em causa a soberania 
portuguesa de modo a, mais 
facilmente, espoliar os bens produzidos pelo 
esforço e trabalho abnegado de gerações de 
milhões de homens e mulheres que construíram 
este país. 

E especialmente grave que se avance no 
caminho do reforço do poder de um pequeno 
número de grandes países em prejuízo da capaci- 
dade de decisão da grande maioria dos pequenos 
e médios países, o que poderá acontecer com o 
alargamento da maioria qualificada, as «coopera- 
ções reforçadas» inseridas numa concepção de 
«núcleo duro», a aplicação da cooperação refor- 
çada a áreas como a política de segurança e defe- 
sa, a perspectiva de avançar para a elaboração de 
uma Constituição Europeia tendo por base a 
Carta dos Direitos Fundamentais, a qual, por sua 
vez, tem um conteúdo restritivo e, em vários 
aspectos, regressivo relativamente a documentos 
similares, seja no plano internacional, seja na- 
cional, como é o caso de Portugal. 

Esta centralização do poder num grupo res- 
trito aparece igualmente visível nas propostas de 
composição do Parlamento Europeu onde, par- 
tindo de uma proposta que aponta para urn núme- 
ro global máximo de 700 deputados, do princípio 
de um mínimo de 4 deputados por Estado-mem- 
bro e de alguns poderem ser eleitos no âmbito de 
uma circunscrição europeia única, através da 
criação de partidos políticos euro[)eus, estabele- 
ce uma repartição de mandatos que atribui a Por- 
tugal 16 deputados, perdendo 9 dos actuais 25. 
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Para a Alemanha prevê um crescimento, passan- 
do dos actuais 99 para 104. Com a nova reparti- 
ção, apenas 5 países (Alemanha, Reino Unido, 
França, Itália e Espanha) ficariam com mais 
deputados do que os restantes 22 ou 23, e numa 
perspectiva de um Parlamento Europeu com 
poderes cada vez maiores em processos de co- 
decisão, onde os pequenos partidos seriam redu- 
zidos a uma participação quase nula, pondo em 
causa os princípios democráticos fundamentais. 

Note-se que a aplicação de idêntico méto- 
do da proporcionalidade da população à pon- 
deração de votos no Conselho, cria uma situa- 
ção inadmissível de somente cinco a oito maio- 
res países deterem a maioria da capacidade de 
decisão no Parlamento e no Conselho, elimi- 
nando qualquer respeito pela soberania dos 
Estados-membros. 

Ora, a soberania nacional é uma questão fun- 
damental e central para o País. Os governos do PS 
mantiveram ou aprofundaram todas as políticas, 
orientações e práticas dos anteriores governos do 
PSD, com tradução na alienação de componentes 
essenciais da soberania e na falta de consulta do 
povo português sobre questões nucleares do pro- 

cesso de integração; na submis- 
são perante os órgãos comunitá- 
rios e os países mais poderosos; 
na aceitação das imposições e 
medidas mais negativas para o 
nosso país e na entrega de sec- 
tores estratégicos da economia 
ao capital estrangeiro. 

Não basta, pois, garantir 
que Portugal mantém o direito a 
um Comissário e a alguns fun- 
dos comunitários. Portugal não 
pode abdicar da sua soberania 
em troca de mais alguns milhõ- 
es de euros. 0 que está em 
causa é muito grave e exige uma 
posição firme do Governo e da 
Assembleia da República. 

Todos sabemos que o 
dinheiro depressa se gasta. E o que fica são as 
carências na produção, base essencial para 
garantir a capacidade de abastecimento do País, 
alguma independência económica e uma cerlá 
segurança alimentar. Basta andar um pouco pelo 
País, ouvir as diversas organizações de produto- 
res na agricultura, nas pescas ou na indústria, 
para perceber como a capacidade de produção 
está a ser destruída e é cada vez maior a depen- 
dência do estrangeiro, 

A preservação da soberania nacional, que o 
PCP assume como um valor fundamental, como 
se afirma nas Teses, é uma questão política estra- 
tégica do país nesta transição do século XX para 
o século XXI, condição essencial para a sua 
manutenção como país independente, com uma 
identidade própria, impedindo a sua transforma- 
ção numa qualquer região de um Estado de um 
qualquer «Estado federal europeu», assegurando 
as condições necessárias para o desenvolvimento 
do País, de acordo com os interesses e aspirações 
dos portugueses. 

Só assim poderá haver a afirmação de uma 
vontade de livre participação num projecto de 
cooperação entre países iguais e soberanos na 
Europa, de procura de um objectivo internacio- 
nalista e solidário de paz e desenvolvimento com 
todos os povos do mundo, condição para a salva- 
guarda da própria democracia política e para a 
defesa e aprofundamento de democracia avança- 
da preconizada pelo PCP. 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 'Á 
As profundas alterações do quadro legislati- 

vo de atribuições, financiamento e funcionamen- 
to do poder local. 

Conhecendo o conteúdo da legislação produ- 
zida e as ideias antidemocráticas que orientam 
sectores importantes do PS - com destaque para a 
chantagem feita em tomo dos sistemas multimu- 
nicipais, para o modo como o programa Polis tem 
vindo a retirar capacidades de intervenção às 
câmaras e para a fonna como a proposta de alte- 
ração eleitoral do PS para as autarquias pretende 
reforçar a presidencialização dos municípios e 
das freguesias - conclui-se que para o PS, «eficá- 
cia» é sobretudo sinónimo de retirar da prática 
política do poder local toda a participação demo- 
crática dos cidadãos, incluindo a dos próprios 
eleitos locais. 

Neste momento, temos pela 
frente, com maior relevo: 

As eleições autárquicas de 
2001. A aplicação prática de 
diferentes aspectos legislativos 
e a negociação da transferência 
de novas atribuições e compe- 
tências para as autarquias 
locais. 

Na nossa intervenção con- 
tinuaremos a lutar para: 

Promover uma revisão da 
Lei das Finanças Locais que 
garanta mais meios financeiros 
para os municípios e para as 
freguesias; Reformular o qua- 
dro de delimitação das atribui- 
ções e competências, procuran- 
do retirar dele todas as que 
sejam desadequadas para as autarquias locais; 
Garantir que as novas atribuições e competências 
sejam acompanhadas de recursos que permitam 
uma melhor resposta às aspirações das populaçõ- 
es; Promover iniciativas que reforcem os instru- 
mentos do planeamento e do ordenamento do ter- 
ritório, reduzindo drasticamente as margens de 
arbítrio que ainda subsistem; 

Reforçar os poderes dos órgãos deliberativos 
- assembleias municipais e assembleias de fre- 
guesia; 

Valorizar, de modo continuo, as carreiras dos 
trabalhadores da administração local e as condi- 
ções concretas do exercício das suas funções; 
Lutar pela participação efectiva de eleitos locais 
nas várias entidades de acompanhamento e de 
gestão no âmbito do Quadro Comunitário de 
Apoio. 

O PCP entende que, em áreas fundamentais, 
só os serviços públicos podem assegurar a con- 
cretização dos direitos económicos, sociais e cul- 
turais dos cidadãos. Diversas destas áreas encon- 
tram-se no domínio das atribuições das autar- 
quias. 

De entre as novas formas de execução des- 
tes serviços, merecem destaque as empresas 
municipais e intermunicipais e os sistemas 
multimunicipais. 

As empresas municipais e intermunicipais 
mantêm a estrutura do capital público, mas é 
necessário estar atento à sua constituição e 
formas de funcionamento para que não se 

Poder local 

0 poder local democrático continua a ser 
uma das principais conquistas da Revolução 
de Abril. 

Deve-se, em muito, à acção, à luta e ao 
exemplo dado pelos comunistas, as caracterís- 
ticas de profundo enraizamento democrático 
do nosso poder local. 

Nos municípios e nas freguesias de maioria 
GDU, os eleitos comunistas, dos «Verdes», da 
1D e os muitos independentes que integram a 
CDU, procuram dar sentido às nossas perspec- 
tivas de classe. Procuram fazer com que a 
democracia participativa seja real e alargada. 
Mesmo nas difíceis situações em que hoje vive- 
mos, esforçamo-nos para que existam condições 
de igualdade entre lodos os cidadãos nos vários 
domínios da intervenção autárquica. 

Desde o XV Congresso registaram-se sig- 
nificativas alterações em diferentes aspectos. 

A nível interno do Partido, é com grande 
pesar que referimos o desaparecimento do 
nosso camarada Luís Sá, que foi uma das mais 
prestigiadas figuras na lula pelo incremento da 
democracia participativa a nível do exercício 
do poder no nosso país. Fica aqui, também, a 
nossa homenagem. 

No plano nacional, merecem referências: 
As eleições autárquicas de 1997, que signifi- 

caram a perda de diversos municípios e de fre- 
guesias de maioria CDU e de importantes lugares 
que possuíamos cm situações de minoria; 

0 referendo sobre a regionalização, que o PS 
acabou por condenar a uma derrota e, conse- 
quentemente, ao atraso na sua concretização; 
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caminhe no sentido de retirar toda a gestão das 
câmaras municipais, transformando estas em 
«sociedades gestoras de participação de capi- 
tais». 

Os sistemas multimunicipais são diferentes. 
A sua constituição é decidida pelo Governo, que 
colocou, à partida, que todos os municípios par- 
ticipantes lenham menos de 50% do capital das 
sociedades a criar. Na linha de actuação neo- 
liberalista do Governo, é essencial analisar as 
propostas de constituição dos sistemas, exigir o 
acesso aos estudos económicos e financeiros e 
prevenir, na constituição de sociedades para as 
quais não conseguirmos alternativa, a questão 
de bloqueamentos que exijam dois terços dos 
votos, o controlo efectivo das taxas e tarifas a 
praticar, a melhoria do serviço prestado e a 

garantia dos direitos e das con- 
dições de trabalho dos seus 
trabalhadores. 

O novo enquadramento 
legal reclama, no plano do 
Partido, novas e mais exigen- 
tes respostas. 

No exercício do papel de 
direcção do Partido para esta 
área, exigem uma maior aten- 
ção: 

A definição das prioridades 
de gestão e das decisões que 
encerram evidente componente 
política; 

O acompanhamento do 
estilo de trabalho dos nossos 
eleitos no exercício do poder; 

A garantia da expressão 
democrática e participada na gestão das autar- 
quias como traço distintivo da intervenção dos 
comunistas no poder local. 

A concepção do trabalho autárquico dos elei- 
tos do PCP é uma batalha permanente de todo o 
Partido. E uma concepção profundamente demo- 
crática do poder, que o recusa como privilégio e o 
assume como forma de prestação de serviço às 
populações. Que se caracteriza pela isenção, pela 
prática da igualdade e da imparcialidade, pela 
honestidade de procedimentos, pela recusa de 
benefícios, pelo cumprimento do princípio de não 
ser prejudicado nem beneficiado, pela contribui- 
ção para a actividade colegial e democrática nos 
órgãos em que participa. 

É essencial ter sempre presente o muito que 
se tem feito e procurar medidas adequadas à valo- 
rização do trabalho dos nossos eleitos e das autar- 
quias de maioria CDU. 

A intervenção própria do Partido em tomo 
dos problemas locais constitui uma das direcções 
de trabalho essenciais. 

É nesta perspectiva de reforço da acção 
própria das organizações do Partido na resolu- 
ção dos problemas locais que a intervenção 
dos eleitos das autarquias deve ser concebida 
e entendida. A nossa intervenção autárquica 
terá que ser sempre orientada para nos aproxi- 
mar das populações e dos seus problemas, 
para estimular a luta e participação popular 
para elevar a consciência política e social das 
populações. 

Segurança Social 

Um dos traços que marca o sistema cai 
contemporâneo é a sua expansão para áreas até há 
pouco reservadas às políticas públicas. É o caso das 
áreas sociais que passaram a constituir uma nova 
fonte de acumulação de capital. E é nesse quadro 
que o capital financeiro se lança à conquista dos sis- 
temas públicos de Segurança Social. Ofensiva que 
também chegou a Portugal, 

Primeiro, com uma campanha visando criar a 
ideia de que o sistema público de Segurança So- 
cial estaria na lalência e que a única allernalíva 
seria o estabelecimento de tectos nas contribui- 
ções, desviando-se obrigatoriamente para os fun- 
dos de pensões e as segurado- 
ras as parcelas mais rentáveis 
do sistema. Só que a reacção 
suscitada entre os trabalhado- 
res e os especialistas mais lúci- 
dos da sociedade portuguesa, 
as conclusões dos próprios 
estudos oficiais realizados e a 
oposição que o PCP desencade- 
ou, deitaram por terra este pri- 
meiro ataque. 

Rapidamente aqueles que 
pretendem tomar de assalto os 
volumosos meios financeiros 
acumulados pela Segurança 
Social, essencialmente na base 
das contribuições resultantes do 
trabalho assalariado, passaram 

Lino de Carvalho 
Membro do Comité Central 
do PCP 

a uma nova fase. Agora a privatização é sustenta- 
da numa alegada liberdade de escolha dos cida- 
dãos. 0 CDS/PP e o seu leader têm sido, no plano 
político, os pontas de lança desta estratégia. Nos 
projectos que apresentaram propunham mesmo 
que, quem quisesse, poderia deixar de descontar 
para a Segurança Social. Só por esta proposta 
facilmente se compreende a fraude que constitu- 
em as propostas do CDS/PP de aumentos de pen- 
sões para os reformados. Servindo-se das mais que 
legítimas expectativas e necessidades dos idosos o 
CDS/PP tudo tem feito para os instrumentalizar, 
aliciando-os com propostas demagógicas que 

encobrem um claro propósito de 
descapitalização, desmantela- 
mento e privatização da segu- 
rança social. Se o projecto da 
direita fosse aprovado e se os 
que contribuem para o sistema 
deixassem de o fazer, o que 
sucederia era que a Segurança 
Social Pública seria esvaziada, 
nela só restariam os mais caren- 
ciados a receberem prestações 
mínimas de subsistência e 
nenhuns aumentos dignos pode- 
riam ser assegurados. Estes sim, 
são comportamentos que devem 
ser sublinhados e combalidos 
de forma mais determinada do 
que o temos feito. 
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Foi neste contexto que o PCP interveio no deba- 
te parlamentar da Lei de Bases. Contribuindo de 
forma decisiva para desmontai' as teses privatizado- 
ras que levariam à descapitalização do Sistema 
Público o PCP teve um papel determinante para a 
elaboração da nova lei onde, ao contrário dos dese- 
jos da direita, dos mercados financeiros e de alguns 
sectores do próprio Governo e do PS, foi possível tra- 
var no imediato os propósitos de colocar os recursos 
da Segurança Social ao serviço do mercado de capi- 
tais. Foi, pois, justo o empenhamento do PCP e acer- 
tada a decisão de viabilizarmos a lei. Não é, obvia- 
mente, a lei que faríamos se tivéssemos força para 
sermos só nós a decidir, é óbvio que é uma lei de 
compromisso, é evidente que é necessário estarmos 
vigilantes quanto à sua regulamentação, mas é uma 
lei estruturante e decisiva para os trabalhadores e 
para os pensionistas, que constituiu, para já, uma 
derrota da direita, como, aliás, se confirma pela pró- 
pria reacção da CIP e das seguradoras mas que 
constituiu igualmente um momento de reafirmação 
das posições responsáveis do PCP, portadores que 
somos de um projecto de alternativa de esquerda, 
qualificados que estamos para o exercício de quais- 
quer responsabilidades a todos os níveis do Estado. 

Sendo importante a Lei de Bases não é o único 
pilar constitutivo de uma política de Segurança 
Social. 0 nível das pensões e outras prestações 

Ao abordar as questões do desporto 
nacional, gostaria de poder fazer o elogio da 
política desportiva em curso, de poder dizer que 
o número de praticantes desportivos no nosso 
país teria crescido, que haveriam mais instala- 
ções acessíveis a todos, que estaria em curso um 
claro apoio às colectividades e clubes populares, 
que a educação física e o desporto escolar seri- 
am uma realidade em expansão e acessível a 
todos os jovens em idade escolar, que a alta com- 
petição teria os apoios adequados ao seu papel 
social, e ainda que Portugal caminhava a passos 
largos para se caracterizar, como um país des- 
portivo, com uma população com estilos de vida 
mais saudáveis, enfim como um país em que a 
actividade física, o desporto, a 
saúde e o bem-estar se viriam a 
instalar, como regra. 

Infelizmente não é isso 
que se passa e por razões eco- 
nómicas, sociais e políticas que 
têm sido abordadas aqui mas 
também pelo facto de Portugal se 
ter afundado ainda mais na área 
do desporto sendo, contra toda a 
propaganda oficial, cada vez 
mais o último país da Comuni- 
dade Europeia, em indicadores 
de actividade física e desporto, 
logo de saúde e de bem-estar. 

Contrariando todas as 
orientações das Instituições 
Internacionais e, mais impor- 
tante, o texto Constitucional do 
Estado (e estamos a falar sobretudo dos gover- 
nos das últimas décadas dos quais este do PS 
parece ser o pior de todos) tem vindo a 
hipotecar a evolução da condição física e dos 
padrões de crescimento e desenvolvimento 
físico e intelectual, de gerações de portugue- 
ses. Há mesmo quem afirme, a nosso ver 
com razão, que, desde que os comunistas deti- 
veram a responsabilidade governativa da pasta 
do desporto, mais nada de novo aconteceu no 
panorama desportivo português, na perspecti- 
va da democratização e tio acesso de todos ao 
desporto, enquanto bem cultural. 

E isto aconteceu já lá vão 25 anos, ao mesmo 
tempo significativamente, nas últimas décadas, o 
pensamento comunista nesta área é hoje, no 
essencial, aceite e adoptado pelas mais importan- 
tes Instituições Europeias e Mundiais, que se 
debruçam sobre o desporto, enquanto direito dos 
cidadãos. 

Na ausência de uma política desportiva 
adequada, o Governo decidiu transfonnar o país 
numa autêntica empresa de promoção de eventos 
desportivos internacionais, gastando aí os seus 
recursos financeiros, e procurando esconder, atra- 
vés da visualização e mediatização da prática dos 
outros, a ausência da promoção do desporto a 
nível interno, através de uma poderosa barreira de 
comunicação social. 

A evolução do número de praticantes não só 
não aumentou (com muito optimismo situa-se nos 
23%, contra os 81%, ex.; Finlândia) como houve 
mesmo sectores em que regrediu (sector femini- 
no), mantendo-se o número de federados em 
pouco mais de 3% da população. 

A falta de uma política de promoção de des- 

sociais está muito abaixo de ura conjunto de míni- 
mos socialmente toleráveis. 1,4 milhões de pen- 
sionistas e reformados, em Portugal, são obrigados 
a sobreviver com menos de 36.000S00. 0 PCP 
entende que existem condições para um incre- 
mento sensível destes valores. E, por isso, temos 
proposto repetidamente o seu aumento. E quando 
o Governo nos vem dizer que as nossas propostas 
poriam em causa a sustentabilidade financeira do 
Sistema, é preciso responder que isso é rotunda- 
mente falso. É verdacje que a evolução demográfi- 
ca, cora o agravamento da relação entre activos e 
pensionistas, coloca às actuais gerações a obriga- 
ção de prevenir o futuro da Segurança Social, Mas 
isso não pode ser feito à custa de pensões de misé- 
ria e da pobreza e exclusão dos mais idosos e 
carenciados. A solução está na diversificação das 
fontes de financiamento, como propomos. 

0 sistema que defendemos é o que, admitindo 
no seu seio soluções diversificadas, garanta uma 
Segurança Social pública sustentada, universal e 
solidária, que assegure melhores prestações e pen- 
sões. É um Sistema a pensar nos que toda a sua vida 
trabalham e produzem riqueza, nas actuais e futuras 
gerações e, em particular nos mais idosos e caren- 
ciados. Mas não um Sistema a pensar nos mercados 
financeiros e de capitais. É neste quadro, e só neste 
quadro, que podem e devem contar com o PCP. 

porto faz com que os milhões de contos previstos 
para equipamentos no III Quadro Comunitário 
2000/2006, sejam malbaratados e possam vir a 
revelar-se uma oportunidade perdida. As instala- 
ções já existentes, sobretudo construídas pelas 
Autarquias, acabam por não ter pleno aproveita- 
mento desportivo. 

O Euro 2004, em relação ao qual muito 
justamente são manifestadas preocupações e pre- 
venções nas Teses, tem servido para alimentar a 
campanha de mistificação à qual se tem vindo a 
associar neste momento a ideia da hipotética rea- 
lização dos Jogos Olímpicos em Portugal. Não se 
sabe quando, nem em que condições, e sem que 

nada disto surja associado a uma 
clara perspectiva de desenvolvi- 
mento desportivo. 

As autarquias e o Associa- 
tivismo Desportivo continuam a 
ser os mais dinâmicos sectores 
e os pilares essenciais do des- 
porto nacional, sem contarem 
com a cooperação, o apoio ou o 
orçamento da Administração 
Central, que em relação ao 
orçamento global se mantém ao 
nível das percentagens dos 
anos 60. 

As novas necessidades 
de actividade física da 
população e as novas funções 
económicas, sociais e de 
desenvolvimento, que o despor- 
to assume na actualidade, são 

esquecidos andando os governantes (secretários 
de Estado ou ministros), perdidos na babugem 
dos acontecimentos mediáticos associados ao 
espectáculo desportivo e ao desporto profissio- 
nal, em [(articular do Futebol. 

Entretanto somos surpreendidos com a 
notícia de que estará a ser preparado, dizem 
eles pela primeira vez, um Plano Anual de 
Desenvolvimento Desportivo, imaginem, no 
segredo dos deuses. Seguramente iremos ser 
presenteados por um qualquer documento, 
cozinhado nos gabinetes, com a habitual ten- 
dência para o disparate, que tem caracterizado 
a acção do Governo nesta área. 

No documento «o PCP e o desjwrto no 
séc. XXI» é analisada a situação desportiva na- 
cional e são apontadas orientações e soluções que 
permitiriam inverter a situação, matéria que de 
forma sucinta é abordada nas Teses. 

O PCP tem dado um importante contributo 
para abrir perspectivas e caminhos novos para o 
desporto no nosso país, tem partilhado com a 
comunidade desportiva, e tem integrado e asse- 
gurado a participação dos homens e mulheres e 
das instituições do desporto, na nossa própria 
reflexão. 

No desporto como noutras áreas da vida 
nacional não se ((ode a[)enas falar na neces- 
sidade de alterar a política. E necessário 
fazer uma autêntica revolução, de cuja 
necessidade muitos outros começam já tam- 
bém a falar. 

A nosso ver, esta revolução no desporto só é 
possível com os comunistas, com o PCP, assu- 
mindo um p:i[M'l decisivo e central na área 
governativa. 

A organização partidária desempe- 
nha um papel insubstituível na dinami- 
zação c na eficácia «la intervenção polí- 
tica do PCP, visando ampliar a sua 
influência na classe operária, nos tra- 
balhadores e na sociedade portuguesa. 

Poderão estes objectivos ser alcançados 
sem um trabalho persistente de informação e 
propaganda? Poderemos ampliar a nossa 
influência, se aqueles a quem nos dirigimos 
não conhecerem as nossas opiniões, as nos- 
sas propostas, o nosso trabalho? Como podem 
os portugueses avaliar-nos pelo que verda- 
deiramente somos e fazemos e não pelas cari- 
caturas da comunicação social e dos nossos 
adversários? Pode o PCP estreitar ainda mais 
a sua ligação aos trabalhadores, aos jovens, 
às populações, sem um inovador, persistente 
e continuado trabalho de informação e pro- 
paganda? 

A comunicação da organização do Parti- 
do com o meio onde está inserida é uma 
questão decisiva. 

No PCP, não reduzimos a 
política à comunicação. Mas 
não ignoramos a importância 
da comunicação na política. 

A experiência comprova, 
que a acção do Partido, 
desenvolvida a partir de • 
linhas, meios e instrumentos 
de intervenção com dinâmi- 
cas próprias e interligando-se 
com a iniciativa de cada orga- 
nização ou organismo, terá 
mais possibilidades de êxito 
se tivermos a capacidade de 
coordenar e orientar, num 
dado momento, as forças 
necessárias para uma deter- 
minada acção, campanha ou objectivo. 

Apesar de experiências positivas, tem 
havido dificuldade de o fazer excepto nas 
campanhas eleitorais e, mesmo aí, de forma 
insuficiente. 

A experiência também tem comprovado 
que a realização de grandes campanhas polí- 
ticas de massas, nomeadamente as campa- 
nhas nacionais de contacto com os trabalha- 
dores, para além dos seus objectivos concre- 
tos, são um elemento importante de 
aproximação do Partido ao meio onde deve 
intervir. 

Importa desenvolver esta linha de traba- 
lho, priorizando na calendarização das nos- 
sas actividades as campanhas certas no 
momento certo, não as sobrepondo a outras 
realizações e deixando espaço para a natural 
e desejável intervenção sectorial, regional e 
local. 

Nos últimos quatro anos, o Partido desen- 
volveu uma intensa, diversificada e conti- 
nuada actividade de informação e propagan- 
da, apoiado no Departamento de Propaganda, 
no Gabinete de Imprensa central e nas estru- 
turas das Organizações Regionais. Podemos 
aliás orgulhar-nos de sermos a única grande 
força política que não reduz o seu trabalho de 
comunicação à presença nos media, manten- 
do um constante e determinado trabalho de 
informação, diálogo e esclarecimento directo 
com os cidadãos. 

A «líiiiensão dessa actividade é ilus- 
trada, além do trabalho permanente de 
informação e propaganda, pela inter- 
venção em dois referendos, cinco cam- 
panhas eleitorais nacionais e em cam- 
panhas regionais e locais. 

No plano central apoiámos ainda 15 
campanhas temáticas articuladas com iniciati- 
vas políticas do Partido. Produzimos 120 mate- 
riais de propaganda escrita, com uma tiragem 
de 14 milhões de exemplares. Produziram-se 
igualmente cartazes, pendões, faixas, brochu- 
ras, revistas, cassetes de áudio e de vídeo, 
exposições, tempos de antena nu rádio e na TV. 

A página do PGP na Internet tem vindo a 
ser melhorada e é consultada diariamente 
por mais de 1000 utilizadores. 

Num quadro em que a desproporção de 
meios no acesso aos media é evidente, pro- 
cedemos a um persistente contacto com a 
comunicação social para difusão das posiçõ- 
es e iniciativas partidárias e para correspon- 
der às suas solicitações. 

Ao fazermos um balanço sintético da 
actividade desenvolvida no domínio da infor- 
mação e propaganda, impõe-se o reconheci- 
mento de deficiências, lacunas e atrasos 
quanto a preocupações e linhas de trabalho 
já antes enunciadas, nomeadamente o insufi- 
ciente número de estruturas, colectivos e 
meios descentralizados de informação e pro- 
paganda e o acentuar da dependência das 
Organizações face aos meios centrais. 

Entretanto, tendo em conta os recursos 
limitados do Partido e o desequilíbrio na cor- 
relação de forças no plano da luta das ideias, 
é justa a valorização das acções desenvolvi- 
das nesta área. 

Para a melhoria do nosso trabalho de 
comunicação, é indispensável a concretiza- 

ção, entre outras, das seguin- 
tes linhas de trabalho: 

— Reforçar uma qualifi- 
cada e continuada linha de 
trabalho central com os meios 
técnicos e humanos corres- 
pondentes às necessidades 
que se nos colocam; 

— Desenvolv«ír a for- 
mação, a lodos os níveis» 
«le estruturas, incios e 
quadros de informação e 
propaganda; 

— Progredir no uso da 
linguagem e processos de 
comunicação que tornem 
mais eficaz e acessível a 

nossa mensagem, mantendo ao mesmo 
tempo, os conceitos e princípios que têm nor- 
teado a nossa acção, como é o caso da defesa 
da coerência entre a imagem e as ideias por- 
que lutamos; 

— Desenvolver e apoiar uma descentra- 
lização, tendo em conta elementos unificado- 
res gerais, da iniciativa e do trabalho de 
comunicação, nomeadamente ao nível das 
organizações de base, como elemento indis- 
pensável de uma intervenção mais pronta, 
esclarecedora e próxima dos acontecimentos 
e das pessoas; 

— Cuidar da melhor preparação e da 
imagem das iniciativas do Partido; 

— Progredir na avaliação da eficácia e 

dos resultados do que fazemos, em diálogo 
com as organizações e recorrendo a elemen- 
tos especializados nas técnicas de comunica- 
ção e ciências sociais; 

— Promover a reflexão sobre as mudan- 
ças em curso no sistema mediático, com0 

sejam a massificação da Internet e comuni- 
cação social electrónica, televisão e rádio 
digital, multiplicação de canais, interactivi- 
dade, alterações de conteúdos e padrões de 
informação, de forma a que o Partido possa 
assegurar neste quadro uma activa e eficaZ 

intervenção e projecção das suas ideiasf 

valores. 
O uso (le novos e mais sofisticado» 

meios não substitui, untes complcinc" 
la, o desenvolvimento «la iniciat>v11 

local. E na empresa, no bairro, na 'r' 
guesía, no concelho, através do co""1 

nicado, do jornal de parede, da sessaOt 
de uma declaração à comunicação so'"1' 
ul, «|ue o Partido ug«(, toma a iniciativa' 
com oportunidade e capacidade de usar 

a forma de expressão mais adcquad® 
paru transmitir as nossas ideias. 

A comunicação do Partido co® a 

sociedade é uma tarefa de todos. 
formos capuzes de a assumir, estarem0'' 
em melhores condições de enfrenta' 11 

desigualdade de meios c partir dccú 
damente a conquista da inleligêuc"1 

du sensibilidade «h' mais trabalhador0»' 

de mais jovens, de mais portugueses- 

Política desportiva 

Carlos Rabaçal 
Membro do Comité Central 
do PCP 

Octávio Augusto 
Membro do Comité Central 
do PCP 
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A cultura e o trabalho 

com os intelectuais 

0 movimento operário e o nosso Partido inte- 
graram, desde sempre, a intelectualidade revo- 
lucionária e essa integração é de tal forma orgâ- 
nica, que se pode dizer que a nossa influência 
entre os trabalhadores e na sociedade em geral é 
um factor do aumento da nossa capacidade de 
atrair e organizar intelectuais, assim como o 
acerto do nosso trabalho com eles é um factor do 
reforço geral da nossa influência. Esta integra- 
ção é hoje uma exigência ainda maior. A cama- 
da social dos intelectuais cresce em números 
absolutos e relativos. Há uma tendência longa 
para o seu assalariamento e a proletarizaçâo de 
uma sua parte significativa e, entretanto, surgem 
formas de trabalho por conta própria ou em asso- 
ciação. Observamos processos de diferenciação 
interna quanto ao estatuto do seu trabalho, e do 
ponto de vista da sua efectiva 
situação de classe. A tradicio- 
nal «função intelectual», na 
produção e intermediação de 
ideias, não coincide hoje intei- 
ramente com os indivíduos que 
são trabalhadores intelectuais, 
e é palco, fortemente mediatiza- 
do, de uma liita ideológica 
muito desigual. 

Nós, o «partido político da 
classe operária e de todos os 
trabalhadores», trabalhamos 
para a construção de duas «ali- 
anças básicas», uma das quais 
é «a aliança da classe operária 
com os intelectuais e outras 
camadas intermédias». Não é 
uma disposição láctica, mas 
uma orientação estratégica. No Partido, a inte- 
gração de intelectuais é um processo de cons- 
trução política socialmente determinado, mas 
não é em si uma aliança social. 0 operário comu- 
nista e o intelectual comunista são mais do que 
aliados, são comunistas, membros de um partido 
que lhes define direitos e deveres iguais. I". claro 
que isso não apaga a diversidade da experiência 
vivida das formas mais violentas e quotidianas 
da exploração e da opressão capitalistas. E, para 
contrariar a lógica dominante da sociedade que 
queremos transformar, é necessário uma activa 
promoção de quadros operários e, ao mesmo 
tempo, a elevação da integração dos intelectuais, 
de quem se espera uma particular responsabili- 
dade e rigor, no uso das suas qualificações. Nós 
somos um colectivo de militantes com origens e 
situações de classe diferentes, com diferentes 
experiências de vida, formações e valores cultu- 
rais, e até com motivos de adesão e experiências 
de Partido diversas. Essa diversidade não é 
redutível à diferença entre operário e intelectu- 
al, nem nos torna um partido inlerclassista, 
toma-nos sim um colectivo altamente complexo, 
que exige de nós um constante trabalho de inte- 
gração das diferenças que nos enriquecem. 

Portugal tem-se tornado nos últimos anos 
um país de destino de imigrantes. 

As causas são as mesmas que levaram mui- 
tos portugueses a procurar melhores condições 
de vida lá fora: o subdesenvolvimento, a misé- 
ria, as desigualdades, a esperança numa vida 
melhor. Muitos destes imigrantes são vítimas 
de redes de tráfico de mão-de-obra ilegal e 
vivem na sua maioria privados de quaisquer 
direitos, como trabalhadores e como cidadãos. 
Mas foram em grande parte estes trabalhado- 
res que ergueram o espaço em que realizamos 
este nosso Congresso, que fizeram pontes, 
auto-estradas e centros comerciais, e que hão- 
-de ajudar a construir os estádios para o Euro- 
peu de 2004. 

Portugal, país de emigrantes, teria condi- 
ções para realizar uma política de imigração 
que criasse condições de acolhimento e de 
legalização de cidadãos estrangeiros respeita- 
doras dos seus legítimos direitos. Mas isso não 
tem acontecido. As políticas de imigração dos 
governos do PSD e do PS, em obediência cega 

Por razões da evolução social, há outro gran- 
de desafio que se prende com o da prossecução 
histórica da nossa identidade. Como fundir, na 
nossa época, lodo um património de resistência 
e de projecto, de luta e de valores revolucionári- 
os, que é inalienável, com experiências, valores 
e culturas de jovens intelectuais comunistas, que 
são jovens de hoje e não de há 20 ou 30 anos, 
que ultimamente lemos conseguido organizar, e 
cujo número é necessário que cresça? Não se 
trata apenas de transmitir uma herança, mas de 
promover uma aprendizagem colectiva, a fazer 
no debate leal de ideias e no respeito mútuo. 

Para além da continuação do estudo da con- 
dição social dos intelectuais, as perspectivas de 
trabalho apresentadas na Resolução Política 
podem ser reunidas em três eixos: o da sua acção 

reivindicativa específica e da 
lula por políticas democráticas 
para os seus sectores de activi- 
dade; o da sua intervenção na 
crítica e na denúncia do capita- 
lismo," das políticas neo-liberais, 
da injustiça e da exclusão soci- 
ais, das ameaças à democracia 
política, no projecto e na luta 
por uma alternativa de esquer- 
da; a valorização do papel da 
cultura na resolução dos proble- 
mas do país e na luta pela demo- 
cracia avançada. 

A cultura não é questão 
apenas dos intelectuais, mas é 
um campo em que de forma 
influente actuam. Lutar pela 
democracia cultural como 

necessidade social e nacional, conjunto de direi- 
tos colectivos e individuais, factor e função da 
cidadania participativa, e das outras dimensões, 
democracia é, também, lutar pela autonomia 
relativa do trabalho intelectual e pela elevação 
da sua eficácia social. A grande diferença da 
nossa concepção de cultura consiste no facto de 
a pensarmos, ao mesmo tempo, como teneno de 
contradição e de luta entre trabalho e capital, e 
como modelação de formas de vida mais livres e 
mais justas. Por isso lutamos pela generalização 
do acesso ao conhecimento, à criação e fruição 
culturais; e a trabalhamos como factor de trans- 
formação do mundo e da vida, de emancipação 
social e humana. 

Os intelectuais comunistas não têm que 
visar, nem visam qualquer hegemonia no 
Partido; o seu contributo deve ser, e tem 
sido, a participação, lambem com o rigor 
crítico e criador do seu trabalho, no pro- 
cesso de formação e na luta pela afirmação 
das ideias, valores e objectivos do seu Par- 
tido; no projecto e na lula pela democra- 
cia e o socialismo, assumindo o horizonte 
e a promessa de «uma terra sem amos», 
daquilo a que chamamos o comunismo. 

aos Acordos de Schengen, têm sido de hostili- 
dade para com os estrangeiros. 

O actual Governo PS, sempre fez um dis- 
curso de boas palavras dirigidas às comunida- 
des imigrantes, mas a legislação sobre estran- 
geiros que tem sido aprovada continua a tratar 
os imigrantes como potenciais delinquentes, 
esquecendo que a fusão de povos e culturas 
tem sido ao longo da História um factor de pro- 
gresso civilizacional. 

Nos últimos anos, por iniciativa do PCP, 
foram aprovadas medidas legislativas positi- 
vas, como a lei contra a discriminação racial e 
a lei de apoio às associações imigrantes. Mas a 
componente negativa, que resulta da política 
do Governo, tem sido claramente dominante. 

A par dos problemas nunca resolvidos de 
integração dos imigrantes na sociedade portu- 
guesa, designadamente ao nível do seus direi- 
tos sociais, aumentou significativamente o 
número de imigrantes em situação ilegal. 

A falsa solução que o Governo PS engen- 
drou, <'m aliança com o PP, [tara fazer face a 

esta situação, traduziu-se na criação de uma 
nova categoria de imigrantes com direitos 
reduzidos, sem autorização de residência, 
mas apenas com uma autorização para per- 
manecer em Portugal, para trabalhar, e com a 
vida inteiramente nas mãos do patronato. 0 
despedimento, ou a não renovação do contra- 
to, implica forçosamente a ilegalidade ou a 
expulsão. O Governo acabou 
por não levar por diante os 
aspectos mais gravosos desta 
legislação e passou a admitir JÉ 
que um trabalhador autoriza- 
do a permanecer possa vir a 
obter no futuro uma autoriza- 
ção de residência. Mais uma 
vez, a luta e a iniciativa do 
PCP permitiram obter resul- * 
tados concretos em defesa 
dos imigrantes. 

Mas não é ainda esta a jflBBKMBti 
política de imigração e de 
estrangeiros de que Portugal 
precisa. Combater a imigra- 
ção ilegal e o trabalho clan- 
destino exige uma política de 
imigração diferente e mais 
democrática, que não promo- 
va novas discriminações, que combata firme- 
mente a xenofobia e o racismo e que recuse 
culpabilizar as comunidades imigrantes e as 
minorias étnicas pela criminalidade e a inse- 
gurança, que se alimentam das desigualdades 
e exclusões sociais e não da cor ou nacionali- 
dade. 

Portugal precisa de uma política de imi- 
gração que assegure o respeito pelos direitos 
de todos os trabalhadores, sem discriminação 
quanto à sua origem nacional ou étnica; que 

0 PCP é pelo seu papel, natureza e objec- 
tivos um Partido necessário, indispensável e 
insubstituível. Assim foi ao longo da sua histó- 
ria e assim é na actualidade. 

No mundo de hoje, no Portugal do início do 
século XXI, neste tempo de contradições, 
exploração e injustiças, quando, em conse- 
quência da globalização capitalista, do rumo 
da integração europeia e da continuada políti- 
ca de direita e abdicação na- 
cional. o nosso país está con- 
frontado com sérios problemas 
que afectam o presente e com- 
prometem o futuro, o PCP é um 
Partido que nenhum outro 
pode substituir. Porque 
nenhum outro, como ele, dá 
garantias na defesa dos inte- 
resses dos trabalhadores, do 
povo e do País, porque nen- 
hum outro como ele protagoni- 
za a luta por uma alternativa 
de esquerda, por um projecto 
de democracia e socialismo 
para Portugal. 

Ao contrário de outros par- 
tidos, que actuam como prolon- 
gamentos do Estado e sucursais 
dos grupos económicos e finan- 
ceiros, com os favores que daí lhes advêm, o 
PCP tem, como fonte principal da sua força, a 
ligação aos trabalhadores e à população e o 
sucesso da sua acção, passando pelo aproveita- 
mento de todas as formas de intervenção, é sus- 
tentado principalmente nos instrumentos que o 
próprio Partido pode determinar, com destaque 
para a organização partidária. 

A organização sofre as consequências da 
realidade social e das suas transformações, não 
é imune às dificuldades do meio que a envol- 
ve, mas em última análise é em grande parte 
determinada pelos comunistas, pela sua. capa- 
cidade, criatividade e dedicação. 

A organização é um instrumento funda- 
mental do Partido. É a base da interligação 
entre os seus membros, a rede que une, para a 
reflexão, a decisão e a intervenção, o conjunto 
de homens e mulheres que constituem o colec- 
tivo partidário, a estrutura que permite a liga- 
ção às massas, a continuidade do Partido e o 
alargamento da sua influência. 

Ao longo dos últimos anos, em condições 
difíceis, o Partido realizou uma acção política 
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desenvolva políticas de apoio à integração das 
jovens gerações e que realize uma política de 
educação baseada numa concepção multicul- 
tural. Uma política que promova de facto a 
aplicação das leis contra a discriminação 
racial e de apoio às associações de imigran- 
tes, que desenvolva a progressiva extensão 
dos seus direitos políticos, que altere a legis- 

lação de estrangeiros no senti- 
do de reforçar os seus direitos 

í, SJ e garantias, de possibilitar a 
HÉfc legalização efectiva dos imi- 

grantes em situação irregular 
- Wt que cá vivem e trabalham, e 

de criar condições para que o 
BBIpV Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras funcione de forma 
i|BR humanizada, eficaz e respeita- 
Wy lÉtefe dora dos direitos fundamen- 

tais. 
Nos últimos anos, o traba- 

lho desenvolvido pelo PCP na 
área de trabalho da imigração, 
das minorias étnicas e do 
combate ao racismo, conheceu 
um progresso muito assinalá- 
vel, que se traduziu numa 
maior influência entre as 

comunidades imigrantes e num aumento 
muito considerável da iniciativa política e 
legislativa, com resultados concretos e reco- 
nhecidos. Mas é preciso prosseguir decidida- 
mente nesse caminho ainda muito longo e 
difícil. É preciso que em todo o trabalho do 
Partido se dê cada vez maior atenção aos pro- 
blemas dos imigrantes que vivem e são explo- 
rados em Portugal e se procure cada vez mais 
contar com a sua participação activa no nosso 
trabalho. 

de grande relevo, deu uma contribuição deci- 
siva para o desenvolvimento das lutas de mas- 
sas, lançou um novo impulso na sua organiza- 
ção, intervenção e afirmação política, levou à 
prática importantes linhas de trabalho para o 
reforço da organização partidária, decorrentes 
das orientações do XV Congresso, que a Pro- 
posta de Resolução Política refere com desen- 
volvimento. Realizaram-se mais de 500 

Assembleias das Organizaçõ- 
es, constituíram-se e reforça- 
ram-se organizações de base, o 
rejuvenescimento, apesar de 
insatisfatório, evoluiu sendo de 
destacar a elevada percenta- 
gem de jovens entre os mais de 
5000 novos membros recruta- 
dos para o Partido desde o XV 
Congresso, a que há que juntar 
os mais de 4600 jovens que 
aderiram à JCP no mesmo pe- 
ríodo, a renovação e a respon- 
sabilização de quadros progre- 
diu, havendo mesmo organiza- 
ções em que mais de um terço 
dos membros dos organismos 
eleitos assumiu essas respon- 
sabilidades pela primeira vez. 

Mas, apesar dos avanços, e 
de se assinalar uma travagem da evolução 
negativa do quadro orgânico, continuam a 
manifestar-se dificuldades, estrangulamentos e 
insuficiências. 

Não estamos por isso satisfeitos, precisa- 
mos de um Partido mais forte e mais influente 
para concretizar os nossos objectivos, mas 
somos uma grande força organizada, somos um 
colectivo militante ímpar na sociedade portu- 
guesa. Queremos mais e melhor, mas não par- 
timos do zero, partimos da força e influência de 
que dispomos, sustentada em princípios de 
funcionamento e formas provadas de organiza- 
ção e por isso, as soluções para o reforço do 
PCP devem ser encontradas no aperfeiçoa- 
mento do seu estilo e preservando sempre a 
base em que assenta a sua capacidade de inter- 
venção. 

Temos orientações cuja concretização é 
necessário prosseguir, avaliando as experiên- 
cias e com a criatividade que se exige na res- 
posta à diversidade das situações concretas. 

É necessário reforçar a intervenção e orga- 
nização junto da classe operária e dos traba- 
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lhaclores em geral, impõe-se lançar uma vasta 
acção com esse objectivo, ao mesmo tempo 
que é preciso aprofundar o trabalho com a 
juventude e alargar a acção e influência junto 
dos intelectuais e quadros técnicos e de outras 
camadas sociais. 

É necessário ter cada vez mais no centro 
das atenções dos organismos partidários os 
problemas dos trabalhadores e das populaçõ- 
es, do meio em que cada organização actua e a 
resposta do Partido para eles. 

É necessário reforçar a estrutura partidá- 
ria, dinamizar as organizações de base, esti- 
mular a sua iniciativa política e vida própria, 
vincando a ideia de que a organização do Par- 
tido é em cada sítio, em primeiro lugar, o que 
os militantes do Partido consigam que seja, 
com a sua militância, inserida no funciona- 
mento do colectivo partidário. 

E necessário alargar a responsabilização 
de quadros por tarefas permanentes, prosse- 
guir o rejuvenescimento, elevar a militância, 
alargar o núcleo activo, aumentar o recruta- 
mento e fomentar a iniciativa dos comunistas. 

É necessário assegurar um mais regular 
acompanhamento, discussão e avaliação da 
organização e aproveitar a campanha da entre- 
ga do novo cartão do Partido, com início era 
Março do próximo ano, para esclarecer situa- 
ções e para avaliar mais profundamente a rea- 
lidade dos efectivos partidários. 

É necessário promover a realização regu- 
lar e mais frequente das Assembleias das 
Organizações, como forma de aprofundamento 
da democracia interna e de dinamização da 
acção partidária. 

Estes são alguns caminhos que a Proposta de 
Resolução Política nos adianta e que uma vez 
aprovados pelo Congresso constituem elementos 
essenciais para o reforço do Partido e o alarga- 
mento da sua influência cuja concretização se 
coloca como tarefa de todos e de cada um de nós. 

0 nosso Partido é alvo de uma violenta 
ofensiva, dos seus inimigos de sempre, daque- 
les que gostariam que ele não existisse, que 
não se conformam que o PCP tenha as carac- 

terísticas que tem com a força e influência de 
que dispõe, e que tudo fazem para o enfraque- 
cer ou neutralizar. Esta forte ofensiva condu- 
zida contra o Partido com intensa expressão na 
comunicação social dominante, encontrou nas 
atitudes e práticas de alguns membros do Par- 
tido, em clara violação das normas de funcio- 
namento partidário que a todos obrigam na 
acção militante interna e externa, um suporte 
ao seu desenvolvimento e credibilização. 

Nos últimos tempos, a ofensiva atingiu o 
seu ponto mais alto. Dizem tudo o que podem, 
para dividir, confundir, intoxicar e pressionar. 
Rotulam, caluniam, deformam a imagem do 
PCP e procuram limitaras suas possibilidades 
de crescimento e alargamento de influência. 
Querem abalar as nossas convicções, querem 
fazer-nos perder a confiança, a vontade, a ale- 
gria da nossa luta e intervenção. Não conse- 
guiram e não vão conseguir. Tiveram a respos- 
ta do colectivo partidário. 

E aqui estamos, assentes na força que 
temos, conscientes de insuficiências, proble- 
mas e dificuldades, mas acima de tudo deter- 
minados a prosseguir. 

Aqui estamos, neste Dezembro do ano 
2000, afirmando o PCP e a sua identidade 
comunista, como Partido da classe operária e 
de todos os trabalhadores, Partido com uma 
base teórica não dogmática, o marxismo-leni- 
nismo, Partido com princípios de funciona- 
mento decorrentes do desenvolvimento criati- 
vo do centralismo democrático, Partido que 
tem como objectivo a construção de uma so- 
ciedade socialista, uma sociedade nova liber- 
ta da exploração e da opressão e Partido patri- 
ótico e internacionalista. 

Aqui estamos no XV1 Congresso do Parti- 
do Comunista Português, com os olhos postos 
no futuro, determinados para fortalecer e alar- 
gar a sua influência, para aprofundar as suas 
raízes nos trabalhadores e no povo português, 
para responder aos problemas da época em 
que vivemos, para afirmar este Partido com 
quase 80 anos de luta como grande Partido 
comunista para o século XXI. 

Sobre 

a toxicodependência 

0 objecto desta intervenção é a apreciação 
da situação em matéria de toxicodependência 
e a prestação de contas do que tem feito e pro- 
põe o PCP nesta matéria. 

A primeira questão com que estamos con- 
frontados é que, ao fim de todos estes anos, 
não há um estudo, cientificamente suportado, 
da dimensão do problema, o que evidencia a 
reduzida sustentabilidade da política do 
Governo a este respeito. 

Num quadro em que o sistema dominan- 
te gera as causas substantivas dos problemas 
sociais, a generalidade da Europa tem uma 
taxa de dependência de drogas ilícitas de 
cerca de 1% da população. Mas em Portugal, 
em consequência do atraso na resposta, de 
que o «cavaquismo» foi o primeiro responsá- 
vel, mas de que ainda hoje não se recuperou 
totalmente, a percentagem é superior e há 
provavelmente mais de 120.000 toxicode- 
pendentes, na sua maioria heroinómanos. 

Passados mais de 5 anos de Governos PS o 
surto de toxicodependência continua nas dro- 
gas clássicas e assiste-se à generalização das 
sintéticas. 

Houve, é certo, aspectos em que a situação 
registou alguns avanços, na decorrência da pres- 
são da opinião pública e dos 
profissionais envolvidos e no 
desenvolvimento da luta, do 
empenho e da proposta do PCP. 

É o caso da rede nacional 
de tratamento, ou das altera- 
ções legislativas que despe- 
nalizam o simples consumo 
de drogas, que, a partir de 
propostas que o PCP defen- 
deu anos a fio, vieram a ger, 
pelo menos parcialmente, 
consagradas em Lei. 

Mas o PS a governar tem 
sido incapaz de alterar decidi- 
damente a situação. Não ape- 
nas porque as políticas neoli- 
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queamento de capitais, que desenvolva os ins- 
trumentos para atacar os narcotraficantes onde 
mais lhes dói, no seu poder económico ilícito. 

Creio que daqui, deste nosso XVi Con- 
gresso, em nome dos comunistas, é o momen- 
to de apelar, sem arrogância mas cora convic- 
ção, à inteligência dos trabalhadores, dos 

cidadãos, para que ponderem nestas propos- 
tas e se as considerarem um contributo váli- 
do, então juntem a vossa reflexão e interven- 
ção à do PCP, para podermos em conjunto 
enfrentar e fazer regredir a toxicodependên- 
cia no nosso país. 

Esta é uma batalha de civilização. 

A política financeira 

do Partido 

Carlos Gonçalves 
Membro do Comité Central 
do PCP 

berais que professa cozinham o caldo de cultu- 
ra da toxicodependência, mas também porque 
não explicita a vontade política necessária. 

0 Governo PS não disponibiliza os meios 
necessários, desresponsabiliza o Estado e pri- 
vilegia interesses privados no tratamento e 
insiste numa gestão casuística e eleitoralista 
desta matéria, em vez de apostar numa acção 
coerente e sustentada. 

Do ponto de vista do PCP, sem abdicar do 
legítimo direito à crítica e à proposta, conti- 
nuamos a defender que a toxicodependência 
não deve ser objecto de chicana política, ao 
contrário do que faz certa direita, que, sem 
quaisquer escrúpulos, manipula preconceitos 
e situações dramáticas, na vergonhosa e fra- 
cassada campanha pelo referendo à despena- 
lização do consumo de drogas. 

O PCP preconiza uma nova política de 
prevenção da toxicodependência e combate ao 
tráfico de drogas que, numa perspectiva de 
esquerda, se preocupe em eliminar as causas 
profundas deste flagelo social. 

Defendemos que a nova legislação sobre o 
consumo se concretize numa linha sustentada 
de tratamento, defendemos uma estratégia de 
redução de danos que vise a recuperação, pro- 

pomos o alargamento da rede 
pública de tratamento e rein- 
serção e um plano urgente de 
intervenção em meio prisional, 
preconizamos novas medidas 
de prevenção primária e a 
criação dum dispositivo de 
Centros de Apoio cm áreas de 
risco - nos muitos Casais Ven- 
tosos que proliferam pelo País. 

E num quadro de reforço 
de sinergias no combate ao 
narcotráfico, preconizamos, e 
este é um traço distintivo da 
nossa política nesta matéria, a 
criação dum programa de pre- 
venção e combate ao bran- 

Reforçar o apoio, a força e a influência do 
PCP na sociedade portuguesa, assegurar uma 
ampla e intensa iniciativa política e intervenção 
dos comunistas para dar voz às aspirações dos 
trabalhadores, para construir uma autêntica 
alternativa de esquerda para Portugal, exigem 
do nosso partido um trabalho organizado, per- 
manente e militante que assegure a obtenção 
dos recursos materiais indispensáveis à nossa 
vasta e diversificada actividade. 

Torna-se, assim, mais exigente uma boa 
política financeira que conduza à rigorosa ges- 
tão dos recursos financeiros do Partido a todos 
os níveis, que assegure o controlo de execução 
das decisões do Congresso no sentido do refor- 
ço desses recursos, e que continue a valorizar o 
carácter diferente e ímpar do nosso partido que 
tem sido, e certamente continuará a ser capaz 
de sustentar a sua actividade na base do cons- 
tante esforço de angariação de receitas próprias 
e não na base das enormes 
dependências do poder econó- 
mico e político que caracteri- 
zam os outros partidos. 

A evolução das contas 
consolidadas de todo o univer- 
so partidário, desde o XV Con- 
gresso até ao final de 1999, 
apresentadas regularmente ao 
Tribunal Constitucional, de 
acordo com as exigências 
legais e publicadas no «Avan- 
te!», traduzem, globalmente, 
uma evolução favorável ainda 
que não satisfatória. 

Com efeito, apesar dos 
esforços em contrário, as 
receitas correntes médias no 
decorrer dos quatro anos em análise (1996/99) 
para fazer face às despesas correntes, apresen- 
tam a existência de um défice de mais de 116 
mil contos colmatado com o recurso às reservas 
patrimoniais. 

A situação financeira das Organizações 
Regionais, globalmente consideradas, assinala 
uma evolução relativamente favorável no perío- 
do em análise. As receitas aumentaram 24,6% 
enquanto as despesas aumentaram 14,2%. 

A taxa de cobertura das despesas correntes 
pelas receitas correntes melhorou sensivelmen- 
te situando-se, em fins de 1999, em 84,5%. Não 
obstante esta melhoria, a realidade mostra a 
existência de situações diversas e contraditóri- 
as, nalguns casos preocupantes. 

A estrutura das receitas regista um decrés- 
cimo do peso relativo das principais e mais 
seguras receitas como são as quotizações, as 
contribuições e as receitas dos eleitos. Estas 
três rubricas que em 1996 representaram 
58,3% de todas as receitas, baixaram para 
50,5% em 1999, sendo particularmente preo- 
cupante o caso das quotizações, independente- 
mente de lerem aumentado os valores absolu- 
tos. 

As despesas correntes mostram um peso 
crescente dos gastos de estrutura no conjunto 
das despesas das organizações, facto que não 
pode deixar de nos preocupar. As três princi- 
pais rubricas que condensam essas despesas 
(Encargos salariais, Transportes e Centros de 
Trabalho), que já em 1996 eram de 85,5%, atin- 
giram em 1999 87,1% das despesas correntes, 
sendo relativamente diminuta a verba gasta com 
o trabalho de propaganda e de outras iniciativas 
com vista a espelhar a actividade do Partido. 

Julgamos ser o momento oportuno para, [Mir 
vosso intermédio, chamar a atenção de lodo o 
Partido para alguns aspectos que nos parecem 
mais importantes de modo a continuarmos a ori- 
entar e intensificar os nossos esforços no senti- 
do do autofinanciamenlo de todas as Organiza- 
ções e Seetores de actividade do Partido. 

No que se refere às receitas, as quotizações 
dos militantes, que constituem a mais segura e 
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sólida fonte de receita do Partido e cujo paga- 
mento é também um dever estatutário. Toma-se 
urgente aumentar o número de camaradas a 
pagar regularmente a sua quota, cujo número é 
insatisfatório, assim como proceder à actualiza- 
ção do seu valor. 

As contribuições extraordinárias dos mili- 
tantes e simpatizantes assumem já um valor ele- 
vado no conjunto das receitas, devendo fazer-se 
um grande esforço político e orgânico para as 
aumentar ainda mais. 11 necessário vencer o 
acanhamento político e ganhar mais audácia na 
busca de apoios financeiros ao Partido. 

As contribuições dos eleitos, que constitu- 
em já para algumas organizações uma das prin- 
cipais fontes de receita e é a segunda verba 
mais importante na estrutura geral das receitas, 
está longe de esgotar as possibilidades de cres- 
cer ainda mais. Toma-se necessário prosseguir 
os esforços de persuasão política junto de cada 

eleito no sentido do cumpri- 
mento da norma estatutária 
segundo a qual os eleitos 
comunistas não devem ser 
beneficiados nem prejudica- 
dos por tal facto. 

Relacionado com as elei- 
ções autárquicas do próximo 
ano, lembra-se a necessidade 
de se começar a planear uma 
Campanha Nacional de Fun- 
dos para fazer face a essa 
importante batalha política. 

As iniciativas de massas 
das mais variadas, com vista à 
angariação de fundos, conti- 
nua a ser uma importante 
fonte de receitas para as Orga- 

nizações e um importante elo de ligação do Par- 
tido às massas populares. Importa continuar a 
estimular de forma militante este tipo de activi- 
dade em todo o Partido. 

É necessário insistir no esforço de conten- 
ção de gastos não directamente relacionados 
com a actividade política e buscar progressiva- 
mente um equilíbrio financeiro na generalidade 
das organizações. 

Nas Organizações onde já se alcançou o 
equilíbrio financeiro, deve estimular-se a preo- 
cupação de fazer entregas de contribuições à 
Caixa Central para que esta possa ajudar as 
Organizações que ainda não garantem o seu 
autofinanciamento. 

No que se refere ao cumprimento das nor- 
mas legais na elaboração das contas do Partido, 
têm continuado a verificar-se progressos, quer 
no plano central quer por parte das organizaçõ- 
es. No entanto, é necessário ler em conta as 
novas exigências impostas pela mais recente 
versão da lei sobre o financiamento dos partidos 
políticos e as medidas e esforços redobrados 
que vão implicar para garantir o rigor e a boa 
organização das contas partidárias. 

Quanto ao património do Partido, nos últi- 
mos anos, quer centralmente quer nas Direc- 
ções Regionais (com ou sem apoio Central) 
têm-se levado à prática acções de gestão cri- 
teriosa, traduzidas na rentabilização dos bens 
patrimoniais do Partido, evitando-se tanto 
quanto possível a sua alienação, com excep- 
ção de situações pontuais de comprovado 
interesse. Continuar a velar pela defesa, con- 
servação e rentabilização do vasto e impor- 
tante património do partido é um dever de 
lodos os militantes. 

A concretização dos objectivos propostos na 
Resolução Política constituem ura conjunto de 
condições indispensáveis para que o Partido 
possa reforçar a sua organização e implantação 
à escala nacional e aumentar o núcleo de lun- 
cionários, base fundamental para que mantenha 
as suas características de Partido revolucioná- 
rio da classe operária e de todos os trabalhado- 
res como é e quer continuar a ser! 
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Política de pescas 
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A evolução do sector pesqueiro ao longo 
dos últimos quatro anos apresenta os traços 
essenciais que já então eram referidos. 

Perda de capacidade produtiva por dimi- 
nuição de frota e dos recursos disponíveis 
em águas nacionais bem como em pesquei- 
ros externos, crescente desequilíbrio da 
balança comercial do sector, com um aumen- 
to sistemático de importação de produtos 
derivados da pesca, envelhecimento da 
população activa por ausência de atractivos 
salariais e de condições de trabalho mobili- 
zadoras de uma população mais jovem. 

Não obstante as condições adversas em 
que se tem desenvolvido a actividade do sec- 
lor, pequenas e grandes lutas permitiram 
alguns avanços no sentido da melhoria das 
condições de vida e de tra- 
balho no sector. 

Embora não correspon- 
dendo totalmente às justas 
expectativas que tínhamos, 
conseguiu-se, neste período, 
a aprovação de um Regime 
Jurídico de Contraio Indivi- 
dual de Trabalho a Bordo 
das Emharcações'de Pesca e 
a criação de um Fundo de 
Compensação Salarial, um e 
outro consequência do repe- 
lido empenho do nosso Par- 
tido nas várias frentes em 
que desenvolvemos o nosso 
trabalho, com realce para a 
Assembleia da República e 
para o Movimento Sindical, 
sempre em ligação com as realidades con- 
cretas sentidas no sector. 

De realçar a luta pelo Contrato Colectivo 
para o Arrasto Costeiro, que durou 78 dias 
seguidos e que mereceu a adesão total dos 
trabalhadores envolvidos e a solidariedade 
dos restantes trabalhadores, tanto do sector 
como de outros sectores. 

A luta, forma superior de intervenção, 
quando justa e participada sempre conduzi- 
rá à vitória. 

Os tempos que aí vêm continuarão a 
revelar dificuldades porventura acrescidas. 

Frederico Pereira 
Membro da Comissão de 
Pescas junto do Comité 
Central do PCP 

0 sector pesqueiro está confrontado com 
o enorme desafio que constitui, a curto 
prazo, a negociação da Política Comum de 
Pescas para o período de 2002/2006, nego- 
ciações nas quais tem que ser assegurado, a 
par do reforço financeiro destinado à moder- 
nização do aparelho produtivo e das respec- 
tivas infra-estruturas, uma melhor defesa dos 
interesses nacionais, designadamente com a 
consagração do uso exclusivo, para a frota 
nacional, da zona das 12 milhas (mar territo- 
rial) e da zona adjacente das 24 milhas, 
assim como a obtenção de quotas de pesca 
em pesqueiros exteriores, particularmente 
no Norte de Africa e Atlântico Norte, de 
forma a garantir a manutenção de importan- 
tes segmentos da nossa frota. 

Continuaremos a lutar; 
- para assegurar uma 

melhor defesa dos interesses 
nacionais junto da UE, de 
forma a que fique claramen- 
te consagrado, na futura 
Política Comum de Pescas, 
que o mar territorial das 12 
milhas e a zona adjacente 
das 24 milhas constituam 
reserva exclusiva dos Esta- 
dos costeiros; 

- para defender uma 
melhor repartição das quo- 
tas de pesca em áreas exte- 
riores à comunidade, reven- 
do o princípio da estabilida- 
de relativa, de forma a que 
os vários segmentos da (rota 

nacional sejam beneficiados; 
- pela defesa da pesca artesanal, consi- 

derando-a essencial no quadro de uma polí- 
tica nacional [tara o sector pesqueiro; 

- pelo efectivo reforço dos meios finan- 
ceiros e técnicos destinados à investigação e 
gestão dos recursos; 

- pela valorização da mão-de-obra, 
melhorando as condições de trabalho e salá- 
rios a par de uma mais adequada formação 
profissional, medidas indispensáveis para 
atrair, para o sector, uma população activa 
mais jovem. 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS ial 
é da base da nossa acção quotidiana, centra- 
da nos problemas concretos dos trabalhado- 
res, que deve partir o trabalho político e 
ideológico do Partido dentro das empresas. 
Sabemos que é necessária maior determina- 
ção do conjunto do Partido para com as fer- 
ramentas e orientações que 
temos ser possível nos tem- 
pos actuais ler mais partido 
nos locais de trabalho, lá 
onde se processa a apropria- 
ção privada da riqueza soci- 
al, lá onde o capital se apro- 
pria do trabalho não pago, 
onde o capitalismo se forma 
e se renova constantemente 
- no processo de produção, 
nas empresas. 

A resolução política pro- 
posta ao nosso Congresso 
coloca como tarefa imediata 
a concretização dum plano 
de trabalho que tenha como 
objectivo assegurar a exis- 
tência de trabalho organizado do Partido nas 
empresas com mais de mil trabalhadores 
e/ou de importância relevante no respectivo 
concelho, sector ou região, que fortaleça e 
crie mais raízes do Partido no seio da classe 
operária e dos trabalhadores, em todas as 
regiões do país. 

A concretização plena destes objectivos 
requer entre outras medidas: 

- mais audácia e iniciativa no recruta- 
mento de trabalhadores para o Partido; 

A organização 

e intervenção junto 

dos trabalhadores 

0 projecto de Resolução Política do 
nosso XVI Congresso, propõe, como uma das 
principais orientações para o reforço da 
organização do Partido «lançar uma vasta 
acção para alterar o reduzido nível da orga- 
nização partidária nas empresas e reforçar a 
organização e intervenção do Partido junto 
da classe operária e dos trabalhadores em 
geral». Assume «como objectivo central» 
assegurar a presença de mais Partido nas 
empresas «nem que seja apenas com um 
militante». 

Esta direcção de trabalho decorre, é uma 
consequência da nossa concepção do mundo 
e da sociedade, resulta e assenta na mais 
rica e segura experiência da vida do nosso 
Partido ao longo de quase 80 anos de lula, 
sempre como Partido das causas de todos os 
explorados. 

Os trabalhadores, em particular a classe 
operária como camada mais homogénea, 
experiente e combativa, são, como a história 
objectivamente o demonstra, os sujeitos 
principais e decisivos dos avanços e trans- 
formações sociais que a humanidade tem 
conquistado nos últimos séculos. 

Este papel central dos trabalhadores nas 
lutas de classe é indissociável do nível de 
organização dos trabalhadores e designada- 
mente da organização e intervenção do sen 
Partido de i lasse nos locais de trabalho. E 
cunhado nestes pressupostos que o XVI 
Congresso irá deliberar sobre esta priorida- 
de essencial do nosso trabalho. 

Reíere-se no projecto de resolução polí- 
tica que os organismos ligados ao trabalho 

nas empresas representam 20% do conjunto 
total dos organismos do Partido. E um valor 
que fala por si, tendo em conta o Partido que 
somoS e queremos continuar a ser. 

É inegável, que face ao processo político 
que temos vivido nas duas últimas décadas, 
tal realidade, a influência social e política 
que o Partido continua a deter entre os tra- 
balhadores, é um feito que revela a justa ori- 
entação que temos traçado e a têmpera revo- 
lucionária, comunista de centenas e cente- 
nas de quadros e membros do Partido. 

É inegável, igualmente, que o actual 
nível de organização e intervenção do Parti- 
do nas empresas não assegura, não é uma 
base suficiente e necessária para que o Par- 
I ido possa levar a cabo com êxito as suas 
tarefas e objectivos mais gerais. E, assim, 
como decorre do sentido mais geral do pro- 
jecto de resolução, condição determinante 
para o aumento da sua influência social, 
política e eleitoral o reforço e a construção 
de mais Partido nas empresas. 

Este desafio central que o XVI Congres- 
so colocará a todo o Partido, é colocado nas 
condições sociais e políticas da época em 
que actuamos. Esta requer persistência, não 
desistir face à lentidão ou mesmo retrocesso 
do trabalho empreendido; esta requer da 
direcção do Partido, aos vários níveis da sua 
responsabilidade, que sejam responsabiliza- 
dos mais quadros, designadamente quadros 
funcionários a tempo inteiro e os meios 
materiais disponíveis para uma acção mais 
decidida no interior e para dentro das 
empresas e locais de trabalho. Sabemos que 

Alexandre Teixeira 
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- que todos os comunistas que trabalham 
ou intervêm nas empresas assumam como 
seus estes objectivos; 

- maior afirmação política do Partido, 
designadamente por via de uma mais larga 
divulgação do «Avante!» nas empresas e de 

mais informação escrita das 
células e de outros organis- 
mos sobre os problemas e as 
aspirações concretas dos 
trabalhadores. 

Experiências de trabalho 
que decorrem em algumas 
organizações regionais, 
pelos seus resultados con- 
cretos, pelas potencialida- 
des reveladas, mostram ser 
possível nas condições actu- 
ais termos mais e melhor 
organização e intervenção 
do Partido nas empresas. 

Dada a complexidade da 
tarefa, tendo em conta a vio- 
lenta ofensiva do grande 

capital contra os direitos laborais e a sua 
duração previsível, só a acção do Partido 
como um todo pode ombrear e levar à práti- 
ca os objectivos que o XVI Congresso traçar 
quanto ao trabalho nas empresas. Esta é con- 
dição essencial para o Partido manter de 
forma segura e sólida a sua natureza de clas- 
se e o conjunto da sua identidade comunis- 
ta, para que o PCP continue a honrar as suas 
responsabilidades perante os trabalhadores 
e o povo. 

Defesa nacional 

e Forças Armadas 

Ao abordarmos as questões relativas à 
política de defesa nacional e forças armadas 
lemos de ter presente, por um lado, a evolu- 
ção da situação política, económica e social 
no nosso país em resultado da política de 
direita e, por outro lado, a crescente submis- 
são, no plano externo, aos interesses das 
grandes potências, cujos exemplos próximos 
foram as medidas decididas durante a presi- 
dência portuguesa da União Europeia e que, 
neste preciso momento, estão a ser desenvol- 
vidas na Conferência Intergovernamental de 
Nice, visando dar corpo ao 
pilar europeu da NATO. 

E da análise conjugada 
deste (juadro que se elabora- 
ram as Teses submetidas a 
debate em todo o Partido e 
que, com o resultado da dis- 
cussão, são presentes ao 
Congresso., 

0 processo em curso de 
militarização da União Euro- 
peia não conduzirá a nenhu- 
ma carta de alforria da Euro- 
pa face aos EUA e colocará, 
no que a Portugal diz respei- 
to, novos e intrincados pro- 
blemas a acrescentar aos já 
existentes. 

Pela mão do Governo PS foi entusiastica- 
mente apoiado o novo Conceito Estratégico 
da NA 10 e Portugal viu-se a participar numa 
guerra de natureza imperialista no centro da 
Europa. Quanto mais envolvimento externo 
vão tendo as Forças Armadas portuguesas 
mais debilidades têm vindo a ser criadas ao 
seu funcionamento e operacionalidade; 
quanto mais envolvimento externo mais se 
acentua a precarização das preocupações, 
medidas e meios eminentemente de defesa 
nacional no plano militar. 

A ausência de uma visão nacional para o 
problema das Forças Armadas portuguesas 
tem conduzido a um permanente e contradi- 
tório processo de reestruturação, redimen- 
sionamento e reequipamento gerador de ins- 
tabilidade. Este processo, cuja necessidade 
ninguém contestou ou contesta, pelos objec- 
tivos que prossegue, pelos métodos de que se 
reveste, pela precariedade de meios, pela 
irrealista noção da realidade tem sido .gera- 
dor de tensões e é, em bom rigor, um proces- 
so de desmantelamento. 

Partindo de uma visão padronizada pelos 
conceitos NATO e, por isso mesmo, desliga- 
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da dos reais interesses e possibilidades na- 
cionais, as medidas nesta área têm sido 
potenciadoras de injustiças e, não raras 
vezes, têm posto em causa o próprio prestígio 
das Forças Armadas. 

Por isso têm crescido as vozes de protes- 
to no seio dos militares em torno de um vasto 
conjunto de matérias de índole profissional e 
social, mas também de exigência de meios 
que lhes possibilite cumprir as missões 
constitucionalmente atribuídas. 

Contra tal rumo na política de defesa tem 
o nosso Partido reclamado, 
no plano político e no plano 
institucional. Também nesta 
área somos um Partido de 
crítica, mas somos também 
um Partido de proposta. 
Intervimos em torno do Esta- 
tuto dos Militares; pela alie- v 

ração do regime de restriçõ- 
es imposto aos militares e 
pela consagração dos seus 
direitos associativos; contra 
o envolvimento de Portugal 
no Kosovo e contra o Con- 
ceito Estratégico da NATO; 
por um outro quadro de prio- 
ridades no que respeita ao 
reequipamento das Forças 

Armadas, entre tantas outras e importantes 
matérias. E sobre as questões do reequipa- 
mento e, portanto, das verbas necessárias à 
sua aquisição, há que deixar claro que o 
nosso Partido nunca entrou por abordagens 
demagógicas e populistas sobre esta matéria. 
O que sempre fizemos e continuaremos a 
fazer é reflectir, no quadro de uma avaliação 
própria, sobre o real interesse de tais ou tais 
opções e, em conformidade, agimos e propo- 
mos. Portugal não tem de ter os meios que a 
outros, interessam mas sim aqueles que inte- 
ressam a Portugal. 

Novos e importantes desafios nos estão 
colocados também nesta área, em resultado 
da criação de novos mecanismos da «Nova 
Ordem» imperialista. Posso anunciar que se 
encontra em fase de ultimação o nosso pro- 
jecto de Grandes Opções do Conceito Estra- 
tégico de Defesa Nacional, que constituirá 
mais um elemento de debate, reflexão e 
intervenção na luta por uma outra política ao 
serviço de Portugal e dos portugueses. 

Não fechando os olhos à realidade e pros- 
seguindo o acompanhamento da situação, 
defendemos uma estratégia de matriz nacio- 
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nal, que privilegie os interesses nacionais e 
os meios nacionais para os efectivar; uma 
estratégia de coesão e solidariedade, que 
privilegie o fortalecimento da vontade popu- 
lar por uma justiça social e um maior empe- 
nhamento cultural; uma estratégia de pro- 
gresso, que privilegie a afirmação de Portu- 
gal no Mundo como nação em processo de 
desenvolvimento e com uma voz própria nos 
grandes processos estruturais tendentes à 
criação de uma Nova Ordem Económica 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS ái 
Internacional; uma estratégia de amizade, 
paz e cooperação, que privilegie a solução 
negociada dos conflitos; uma estratégia em 
que Portugal apareça como nação empenha- 
da em defender, de forma coesa e eficaz, a 
sua soberania e independência nacionais, 
perante qualquer ameaça e agressão exter- 
nas; uma estratégia de participação de todo 
o povo, uma estratégia democrática, que 
empenhe todos os portugueses na defesa de 
Portugal. 

Sobre as comunidades 

portuguesas 

Os movimentos migratórios colocam Por- 
tugal numa situação privilegiada para com- 
preender a dimensão, quantas vezes dramá- 
tica, da y vência humana de milhares de tra- 
balhadores que são obrigados a procurar 
noutras terras melhores condições de vida 
para si e suas famílias. Coloca ainda Portu- 
gal numa situação para melhor compreender 
e dar combate a um dos principais flagelos 
da sociedade capitalista em que vivemos; o 
racismo e a xenofobia. 

A Comunidade Portuguesa no estrangei- 
ro, estimada em 4 milhões e 500 mil pesso- 
as, é uma realidade multifacetada, que con- 
tinua a ter ura peso impor- 
tante na sociedade portu- 
guesa. 

E, se por um lado, verifi- 
camos que diminui a ten- 
dência para o regresso a Por- 
tugal e se acentua a opção 
pela permanência nos países 
para onde emigraram, cons- 
tatamos também um aumen- 
to de outras formas de emi- 
gração, nomeadamente tem- 
porária e sazonal, quantas 
das vezes em condições de 
grande precariedade. 

No entanto, a política do 
Governo PS segue, no essen- 
cial, a par e passo as mes- 
mas orientações dos gover- 
nos anteriores do PSD, 
escondendo-se em declarações de princípio, 
enaltecendo os portugueses da diáspora. 
Acaba por desenvolver uma acção política 
que, acompanhada de algumas medidas pon- 
tuais, está marcada por elevadas doses de 
demagogia, longe de corresponder à política 
necessária para as Comunidades Portugue- 
sas. 

A área do ensino da língua e cultura por- 
tuguesas no estrangeiro é, sem dúvida, um 
exemplo flagrante do que afirmamos. Depu- 
tados do PS e responsáveis governamentais, 
repetem uma realidade: a Língua Portugue- 
sa é a terceira língua europeia mais falada a 
nível mundial e reconhecem haver insufici- 
ências na intervenção do Estado português 
neste campo. Mas votaram contra a proposta 
do PCP de um reforço de verbas no Orça- 
mento de Estado para 2001 dirigido precisa- 
mente ao ensino da língua portuguesa no 
estrangeiro. 

A actual situação na área do ensino do 
português no estrangeiro, é de total estagna- 

Alfredo Stoffel 
Membro do Organismo de 
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ção. E se ainda se ensina, se aprende a lín- 
gua e cultura portuguesa no mundo, é graças 
às comunidades portuguesas, era particular 
ao seu movimento associativo. 

A recusa por parte do Governo em inves- 
tir aqui de forma séria põe em causa uma 
ligação duradoura em particular dos jovens 
lusodescendentes com Portugal. 

Podemos afirmar que a política deste 
Governo para as comunidades portuguesas é 
encarada unicamente numa perspectiva ins- 
trumental ao serviço do Governo e do PS. 
Tem sido assim com os serviços públicos de 
informação, com particular destaque para a 

RTP internacional, que está 
praticamente reduzida a 
uma câmara de ressonância 
do Governo. 

Tem sido assim com o 
movimento associativo, limi- 
tando-se o Governo a distri- 
buir migalhas quando o que 
faz falta é um plano de apoio 
que responda aos novos 
desafios e dificuldades com 
que o movimento associativo 
está confrontado. 

Tem sido assim com os 
consulados, onde as tão 
apregoadas medidas de 
modernização confrontam-se 
depois na prática com defi- 
cientes serviços e em parti- 
cular com a falta de pessoal 

e técnicos especializados nomeadamente no 
campo social. 

Tem sido assim com o Conselho das 
Comunidades Portuguesas, que o Governo 
boicota e vai ao ponto de ultrapassar a Lei 
que o criou, não respeita a vontade dos elei- 
tos nem a decisão do Tribunal que obriga à 
convocação de um reunião mundial deste 
órgão eleito pelas comunidades, procura ins- 
trumentalizar e limitar a sua acção. 

As mudanças e evolução das comunida- 
des portuguesas exigem do PCP uma conti- 
nuada atenção, quer seja quanto aos seus 
problemas concretos nos países onde resi- 
dem quer seja na sua relação com Portugal. 

Os militantes comunistas nas comunida- 
des portuguesas enfrentam com confiança os 
desafios que tem pela frente quanto aos 
modos e caminhos para assegurar uma pre- 
sença activa e reforçada do Partido nas 
comunidades e que também passa pela nossa 
capacidade de relacionamento com as novas 
gerações de lusodescendentes. 

A ofensiva ideológica 

e a luta das mulheres 

Nunca tanto como hoje o poder falou em 
igualdade de oportunidades entre mulheres 
e homens. Nunca tanto como hoje a contra- 
dição entre o discurso oficial e a prática 
governativa foi tão acentuada. 

Se é verdade que os governos do PS têm 
recorrido à demagogia como prática política, 
também é um facto que os mecanismos de 
dominação ideológica se sofisticaram. 

Conscientes do crescente peso das 
mulheres, no plano económico, social, cul- 
tural e político, pretendem, assim, adorme- 
cer consciências, anular focos de contesta- 
ção e garantir a sua continuidade sem gran- 
des sobressaltos. 

As políticas neoliberais têm criado reais 
dificuldades ao exercício dos direitos das 
mulheres no mundo do trabalho, na família 
e na sociedade, agravando-se as discrimina- 
ções em função do sexo, a feminização da 
pobreza e o défice de participação em igual- 
dade em quase todos os domínios. 

Os governos do PS afirmaram-se, no dis- 
curso, como sérios campeões pela igualdade 
de direitos, mas prosseguiram, na prática, 
uma política exactamente oposta. 

Fixando previamente as premissas do 
seu discurso, procederam a uma criteriosa 
escolha de temas e dos conteúdos, visando 
limitar o debate na opinião pública aos 

temas e conteúdos por eles decididos. Mar- 
cados por um profundo controlo e homoge- 
neização dos quais são eliminadas palavras 
e conceitos «perigosos» tais como luta das 
mulheres pela igualdade, luta de classes, 
sistema patriarcal, luta emancipadora das 
mulheres. 

É assim que as avaliações da situação 
das mulheres e as medidas governativas que 
vão sendo perspectivadas, não questionam 
nem abalam os fundamentos económicos e 
sociais que mantêm, e em muitos casos 
agravam, as discriminações das mulheres e 
são geradores de novas desigualdades soci- 
ais. 

Limitaram-se, no essencial, à aborda- 
gem de preconceitos morais 
e costumes ultrapassados 
pela evolução social. 

É disso exemplo a cam- 
panha contra a violência 
doméstica, que constituindo 
um inegável alentado à dig- 
n idade humana, exclui 
outras gritantes facetas da 
violência exercida sobre a 
mulher que são sistematica- 
mente ignoradas. 

A conciliação da vida 
familiar e profissional foi 
um dos seus temas funda- 
mentais. Mas as medidas 
preconizadas contribuem 
para perpetuar a tradicional divisão de 
papéis na família e no trabalho, visando 
diminuir os impactos da crescente desres- 
ponsabilização do Estado na criação de 
infraestruturas de apoio à família e garantir 
a maleabilidade da mão-de-obra feminina 
de acordo com as necessidades do «merca- 
do». 

Os problemas cada vez mais agravados 
que as mulheres enfrentam, também consti- 
tuíram factores de evolução da sua consci- 
ência social e traduziram uma evolução do 
descontentamento para protesto e luta. São 
disso exemplo a realização de duas grandes 
Manifestações de Mulheres: uma em 1997, 
pelo direito à igualdade; outra em 2000, 
contra a Pobreza e a Violência. 

A luta pela despenalização do aborto, 
contra as cedências do PS à direita na rea- 
lização do referendo, constituiu um momen- 
to especial de convergência na batalha de 
esclarecimento de organizações de mulhe- 
res, do movimento sindical, entre várias 
organizações sociais, do PCP, da JCP e 
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cidadãsjãos) de quadrantes políticos diver- 
sos. 

0 aprofundamento do debate das ideias 
no Partido e a procura de novas respostas às 
questões colocadas pela ofensiva ideológica 
é uma questão central para a nossa formação 
de comunistas, assim como a discussão 
sobre novas formas de intervenção junto das 
mulheres, no sentido de as ganhar para os 
nossos ideais e para a luta pelo exercício 
dos seus direitos, enquanto cidadãs, traba- 
lhadoras e mães. 

Importa, também, valorizar e apoiar os 
objectivos e a acção dás organizações femi- 
ninas que dão voz aos problemas e reivindi- 
cações das mulheres. 

A crescente incorpora- 
ção dos seus problemas e 
reivindicações específicas 
na acção do Partido aos 
mais variados níveis, e nas 
várias organizações sociais 
e de classe contribuirá para 
combater as desigualdades 
e injustiças que pesam 
sobre um importante sector 
da população e para o 
necessário enriquecimento 
e reforço da luta social e 
política pela emancipação 
dos trabalhadores(as). 

0 PCP não se contenta 
com a igualdade formal. A 

luta para que as leis sejam traduzidas na 
vida, a luta pela igualdade económica, so- 
cial e cultural das mulheres e a luta pela 
transformação social estão também interli- 
gadas. 

Para o PCP a luta pelo direito das 
mulheres à igualdade sempre foi, e é, uma 
componente inseparávelda luta pela liber- 
dade e pela democracia. Assume, neste con- 
texto, um papel importante a luta por uma 
profunda alteração de conceitos, por novos 
valores, novas referências culturais, novos 
comportamentos e relacionamentos, na base 
da igualdade entre os seres humanos, dando 
corpo ao nosso sonho de emancipação dos 
homens e das mulheres, de humanização do 
mundo e da vida. 

Permitam-me acabar citando Marx, 
quando dizia que «é impossível construir 
uma sociedade humana livre, sem nela inte- 
grar livremente a humanidade plena das 
mulheres». 

E essa é a sociedade que queremos cons- 
truir e pela qual iremos continuar a lutar. 

A Saúde 

Desejaríamos que o XVI Congresso resul- 
tasse num aprofundamento criativo do nosso 
projecto com vista a interromper o ciclo infer- 
nal dos governos de direita. 

É que cresce hoje no país a consciência de 
que não é possível continuar ao sabor das 
imposições do grande capital e de que é impe- 
rioso desbravar uma alternativa. 

Agravam-se sinais de crise e muitos dos 
que se seduziram pela demagogia reformista 
do PS mostram agora inquietação crescente. 

Esta evolução coloca na ordem do dia a 
adopção de medidas que aumentem a capaci- 
dade de manobra do PCP. 

0 que queremos partilhar convosco, cama- 
radas, é que o sector da saúde representa uma 
arena privilegiada onde se observam signifi- 
cativas deslocações sociais e políticas. 

Um importante razão para tal está no facto 
da indústria da saúde reunir hoje 120000 tra- 
balhadores com a mais alta preparação técni- 
ca e científica e representar já 8% do Produto 
Interno Bruto. 

Pela elevada socialização da produção que 
apresenta, o sector da saúde torna-se um seg- 
mento avançado da economia, aproximando o 
país daquele dia em que os trabalhadores 
serão os senhores da economia e construirão 0 
SOCIALISMO EM PORTUGAL! 

Ê por outro lado aqui que mais aguda- 
mente se percebem as insanáveis contradi- 
ções entre necessidades sociais e os inte- 

resses privados na obtenção do lucro máxi- 
mo. 

A luta por uma política que não seja apenas 
uma ausência de doença mas sim um estado de 
completo bem-estar físico, mental e social, é 
hoje uma profunda aspiração em todos os povos 
e é, como sabemos, o lema da OMS, naquilo que 
foi a consagração internacional de um programa 
radical a favor da saúde, criado e propagandea- 
do por militantes marxistas da saúde. 

A profundidade das deslocações que se 
observam neste sector, resulta da aguda per- 
cepção de que os 1250 milhões de contos que 
hoje custa a saúde, estão a ser uevorados por 
lobbies como o do medicamento, já com mais 
de 400 milhões de gastos, agravando inco- 
mensuravelmente o endividamento do SNS. 

Assistimos igualmente ao apetite dos gran- 
des grupos financeiros pela própria prestação 
Hospitalar e dos Centros de Saúde. 

Embora durante muitos anos, o capitalis- 
mo se conformasse com o Estado tutelar a 
prestação porque não era rentável como negó- 
cio, nos últimos anos, porém, a revolução cien- 
tífica tornou a saúde uma área promissora para 
os investimentos. 

Hoje, camaradas, as empresas capitalistas 
americanas de prestação de cuidados, são alta- 
mente cotadas em Wall Street e aspiram a pene- 
trar nos países europeus para desalojar os servi- 
ços públicos e aí desenvolver uma ampla ofensi- 
va privatizadora dos seus segmentos lucrativos. 
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Este processo é acompanhado de exigên- 
cias de maiores financiamentos públicos, 
desde que sirvam para sustentar o negócio pri- 
vado. 

E por isso que dizemos com frontalidade 
que os recentes aumentos do orçamento para a 
saúde, não foram para melhorar o SNS, mas 
para satisfazer lobbies credores que extraem 
monumentais mais valias do SNS! 

Atrasa-se assim a necessária inovação téc- 
nico-científica e organizativa do SNS de tal 
forma que qualquer dia teríamos hospitais 
públicos asilares, desqualificados, para os 
indigentes, e clínicas envidraçadas [tara os 
afortunados, onde os excluídos encostam o 
nariz sem conseguirem entrar. 

Porque, camaradas, esta é a realidade da 
montra do capitalismo americano que nos que- 

• rem impingir. 
E pela consciência deste perigo que se 

alarga o combate pela reforma democrática do 
SNS, um programa de avançadas transforma- 
ções, que mobilizam comunistas, socialistas, 
católicos, e mesmo gente conservadora que 
reconhece o perigo da perda do SNS como ins- 
trumento de justiça social e 
de modelo civilizacional. 

E, pois, camaradas, natu- 
ral a oposição das forças 
capitalistas a qualquer medi- 
da que desenvolva as forças 
produtivas no SNS. 

Esta tenaz oposição à 
modernização do SNS, recla- 
mada pelo PCP, constitui uma 
poderosa linha de acção do 
partido, capuz de romper com 
preconceitos que impediam 
até agora sectores intermédi- 
os de colaborar connosco. 

E também um território 
fecundo para a construção de 
um modelo alternativo e efi- 
caz ao capitalismo. 

Com a derrota do cavaquismo e o questio- 
namento que muitos sectores erguiam à sua 
política liberal, o núcleo dirigente do PS foi 
obrigado a compromissos de requalificação de 
alguns sectores sociais. 

E neste contexto que irrompem no Minis- 
tério da Saúde personalidades sensíveis às 
necessidades de reforma. 

Ainda que de forma hesitante e sob tre- 
mendas contradições com a política global 
pró-capilalista do governo, inúmeros técnicos 
de formação democrática aceitaram trabalhar 
para colocar na ordem do dia a questão da 
reforma, 

Contudo, camaradas, temos de o reconhecer, 
o Partido tardou em assimilar esta situação. 

Foi necessário romper com uma longa 
ausência de perspectiva dirigente do SNS e de 
relutância em assumir responsabilidades ins- 
titucionais. 

A experiência mostra, no entanto, que uma 
correcta articulação entre o trabalho de mas- 
sas e a intervenção política institucional 

potenciam a nossa influência, rompem com o 
sectarismo e aproximam das nossas posições 
profissionais de múltiplas origens políticas. 

Deste exaltante trabalho resultou a políti- 
ca do SNS XXI, um conjunto legislativo orien- 
tado para a reforma do SNS e que consagra 
muitas das posições do PCP. 

Ainda que escandalosamente boicotados 
por um governo que conspira contra a sua pró- 
pria base de apoio, a verdade é que a aprova- 
ção destes diplomas, onde se destaca o pro- 
grama de recuperação de listas de espera pro- 
posto pelo nosso partido, constitui hoje ura 
capital político capaz de aumentar os apoios à 
reforma e combater quem pretende retomar o 
liberalismo. 

Uma política de reforço do SNS está por 
definição apontada contra o capitalismo e, 
como tal, não poderia deixar de desencadear 
poderosas acções de intoxicação. 

Foi a campanha do desperdício financeiro, 
foi a tecla da ineficácia, foi finalmente a ope- 
ração da greve médica .self-sc.rvice. 

A greve self-service foi uma monstruosa 
provocação para desacreditar o SNS, frustrar 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 'Á 
as possibilidades de reforma e impor um recu- 
peração das políticas liberais. 

Criaram-se assim as condições para a 
ascensão da ministra Manuela Arcanjo, na 

A educação e o ensino 
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base de uma suposta missão de endireitar as 
íinanças da saúde, muito ao jeito do especia- 
lista de finanças de má memória, que veio de 
Coimbra nos anos 30 para pôr as contas do 
país na ordem e o povo na miséria! 

Mas, aíinal, percebe-se agora que o seu 
programa não era melhorar a situação do SNS 
mas tão-só endireitar as finanças dos lobbies, 
deixando o SNS numa situação muito pior! 

0 seu programa político tem sido simples: 
parar e liquidar qualquer hipótese de reforma, 
afastar gente competente, semear boys por 
tudo quanto é sítio, alguns como é o caso Cata- 
rino na ARS do Norte, de tal modo incompe- 
tentes que são demitidos meses depois da 
nomeação, e preparar novos avanços do capi- 
talismo! 

Anuncia-se para já a renovação da explo- 
ração privada para o Amadora-Sintra e, pior 
ainda, preparam-se para o mesmo negócio 
para os novos hospitais de Vila Franca, Loures 

e Cascais. 
As privatizações terão 

sempre a nossa frontal oposi- 
ção e podemos garantir-vos 
que connosco estarão muitos 
democratas e profissionais de 
outros partidos. 

Na presente situação, é 1 

ampla a frente de resistência 
e animadoras as possibilida- 
des de se formar uma base 
profissional e popular de 
defesa do SNS. 

E animador que gente do 
PS, se disponha a uma cola- 
boração explícita connosco e 
se coloque contra as orienta- 
ções do núcleo pró-capitalis- 
ta da direcção do PS! 

Estas novas possibilidades aconselham 
uma rápida evolução das nossas análises e 
estilo de trabalho, abandonando decididamen- 
te o enconcbamento defensivo e tomando 
audaciosamente a dianteira do movimento! 

Não podemos deixar de sublinhar que as 
teses ficaram aquém da reflexão sobre o que 
foi e o que irão ser os passos seguintes da 
manobra capitalista na saúde. 

Até pelo seu formato, que mistura relató- 
rio de actividades, análise política e definição 
programática, se torna difícil congregar a 
riqueza política e de aprendizagem que este 
período representou na saúde. 

Se bem que aprovadas na generalidade no 
sector da saúde de Lisboa, muitos camaradas 
sublinharam o seu formato fastidioso e desa- 
dequado ao tipo de reflexão que aqui estou a 
fazer convosco. 

Mas, camaradas, para nós o mais grave não 
são as insuficiências das teses mas sim o facto 
de neste período terem aparecido manifesta- 
ções muito negativas na nossa vida interna, 
como não havia memória no PCP. 

Com a colocação da questão da identidade 
do PCP no centro da agenda do debate inter- 
no, o resultado foi o bloqueamento da discus- 
são e a ausência de espaço irara reflexão subs- 
tantiva e estratégica! 

Romper com a descrença quanto à possi- 
bilidade de aumentar num futuro próximo a 
nossa influência é indispensável para que o 
partido cumpra com as suas melhores tradiçõ- 
es de força de vanguarda. 

São enlusiasmanles as batalhas que se avi- 
zinham. 

0 governo do PS encaminha-se para uma 
derrota clamorosa pelas suas opções de direita! 

Cabe-nos a nós polarizar o vasto conjunto 
de portugueses que condenam esta cumplici- 
dade com o capital e estão dispostos a mudar 
as suas opções. 

Só com o aprofundamento da reflexão e 
usando com criatividade as bases de Marx e 
Lenine, é que seremos dignos da nossa natu- 
reza revolucionária! 

Viva a Reforma Democrática do Serviço 
Nacional de Saúde! 

Passaram mais de cinco anos sobre a chega- 
da do PS ao poder e, apesar da propalada paixão 
pela Educação, é negativa a avaliação da polí- 
tica educativa do Governo. 

0 anunciado investimento não existiu, o que 
transparece, até, da análise dos números - as ver- 
bos para a Educação no ainda torrente ano 2000 
não ultrapassarão os 5,4% do Produto Interno 
Bruto (PIB), quando já em 1990 se definia como 
mela os 7% - o estado permanente de crise que 
caracterizava a Educação manteve-se e alguns 
fogachos que aqui e além puderam ser observa- 
dos não passaram disso mesmo; fogachos, ateados 
de forma difusa e avulsa. Foi o que aconteceu na 
Educação Pré-Escolar em que a situação portu- 
guesa se encontrava nivelada pela das nações 
menos desenvolvidas. Por outro lado, alguma 
valorização na carreira dos docentes ficou a 
dever-se, apenas, à forma como os professores 
souberam impor as suas razões em processos de 
luta liderados pela maior, mais responsável e 
mais representativa organização sindical de pro- 
fessores, a FENPROF. Uma organização onde os 
professores comunistas intervêm e assumem um 
papel de relevo. Por fim, duas medidas importan- 
tes, a licenciatura para todos os docentes e a gra- 
tuitidade na Educação Pré-Escolar, foram deci- 
sões da Assembleia da República, tendo o PCP 
desempenhado um papel determinante na apro- 
vação destas como de outras leis. 

A crise que hoje afecta a 
Educação é, ainda, a mesma da 
era cavaquista. Trata-se de uma 
crise estrutural e, por isso, uma 
ou outra medida avulsa que 
possa ser tomada não será 
sequer uma gola de água na sua 
superação. Será apenas, e sem- 
pre, um novo dispêndio de 
energia que criando de início 
alguma expectativa, acabará 
por resultar numa enorme frus- 
tração. 

- Problema maior é hoje, 
como era então, a instabilida- 
de do corpo docente das 
escolas e dos próprios professo- 
res. As escolas continuam sem 
encontrar a estabilidade deseja- 
da e indispensável e aos 15 000 
professores contratados juntam-se agora cerca de 
30 000 desempregados; 

- As escolas apresentavam más condições 
de trabalho, sendo essa uma das justificações 
mais comuns e correctas para o insucesso de 
parte da actividade aí desenvolvida. Hoje, como 
então, muitos edifícios continuam por recuperar, 
poucas salas foram reequipadas, poucas condiçõ- 
es de conforto foram proporcionadas, a segurança 
nos laboratórios de química foi descurada, os 
espaços para a prática desportiva, incluindo a 
construção de alguns pavilhões gimnodesportivos 
cora verbas já prev istas em PIDDAC, continuam 
a aguardar por melhores dias ou, talvez, por pró- 
ximas eleições. Más condições que nem a coloca- 
ção de computadores nas escolas consegue dis- 
farçar. 

- Falava-se de uma Reforma mal feita e 
baniu-se mesmo a palavra Reforma. Porém, a 
mudança de vocabulário, com a adopção dos ter- 
mos reestruturação e reorganização, foi o 
muito pouco e insuficiente que aconteceu. As 
escolas continuam a ser tubos de ensaio de expe- 
riências que muitas vezes se generalizam sem que 
delas seja feita a indispensável avaliação. Gene- 
raliza-se, então, em simultâneo, a confusão e a 
desorientação. Os parceiros educativos não são 
ouvidos: as opiniões dos professores, assim como 
dos fiais, não são tidas em conta e as dos alunos, 
porque contestam caminhos que sabem não lhes 
servir, são ignoradas. Na melhor das hipóteses o 
ME esquece-os, na mais radical acabam «acari- 
ciados» pela brutalidade policial. 

Uma saudação, por isso, a todos os jovens que 
lutam por uma nova Escola e uma nova Educa- 
ção. 

Estamos, pois, perante a verdade pedagógica 
e educativa absoluta e o autismo negocial que 
surgem como sintomas de prepotência política e 
de arrogância intelectual. 

- 0 modelo de gestão das escolas imposto 
pelo PS, não valorizou a sua vertente pedagógica 
de funcionamento e assenta, como assentava o do 
PSD, nas chamadas "lideranças fortes", que serão 
os olhos e os ouvidos do ME nas escolas; o regi- 
me de autonomia aprovado não passa de uma 

estratégia definida, e a aplicar pacientemente, no 
sentido de uma progressiva desresponsabilização 
do Estado, nomeadamente na área financeira, 
onde o seu papel é fundamental para o combate 
às assimetrias socioeducativas e para a introdu- 
ção de mecanismos de discriminação positiva 
promotores do sucesso escolar e educativo. 

- No ensino superior tudo como dantes; 
mantém-se o socialmente injusto mecanismo de 
numeras clausus, utilizam-se dinheiros das propi- 
nas dos alunos para satisfazer despesas de fun- 
cionamento que o Estado não assume adequada- 
mente (como a água, a luz, o telefone, ou mesmo 
vencimentos), continuamos a ter salas de aula 
onde não cabem os alunos, mantém-se a pouco 
esclarecida divisão do ensino superior nas ver- 
tentes politécnico e universitário. 

- 0 financiamento dos colégios privados 
continua a contrastar com a falta de investimento 
nas escolas públicas, atingindo hoje, números 
preocupantes. Em 2001 os colégios privados 
receberão trinta e seis milhões de contos, confor- 
me previsto no Orçamento de Estado; Compare- 
mos esse montante com o destinado a outras 
rubricas da Educação e ficaremos esclarecidos: o 
ensino profissional tem previstos apenas nove 
milhões de contos, o ensino especial vinte e qua- 
tro e a acção social escolar para todo o ensino 
básico e secundário conta com vinte e sete. Não 
espanta, assim, que alguns colégios construam 

piscinas olímpicas de água 
aquecida, enquanto inúmeras 
escolas públicas nem verba 
tenham para garantir o aqueci- 
mento das suas salas de aula. 

- Prometeu-se a Escola de 
Turno Único. Era a grande 
promessa da primeira legislatu- 
ra PS. Mas onde está a escola 
com condições para que as cri- 
anças e os jovens para além das 
suas aulas, sejam acompanha- 
dos no estudo, fundem os seus 
clubes, ocupem os seus tempos 
livres?! É que já vamos na 
segunda legislatura e a maioria 
das escolas do 1.° Ciclo conti- 
nua sem um simples refeitório e 
as restantes escolas, sem recur- 
sos humanos, físicos e financei- 

ros para poderem diversificar as suas respostas, 
sejam curriculares ou sociais. 

Não suipreende, pois, que o sistema educati- 
vo português, após cinco anos de declarada, mas 
pouco assolapada, paixão, continue sem se livrar 
dos estigmas do cavaquismo: 

- As baixas taxas de escolarização conti- 
nuam a afírmar-nos como um dos países da cauda 
da Europa; 

- O insucesso escolar e educativo conti- 
nua a ter raízes profundas na origem social dos 
alunos; 

- 0 abandono precoce da escola é um pro- 
blema não resolvido, com o trabalho infantil a 
manter-se uma chaga, só que agora mais bem dis- 
farçado e, por isso, menos visível, mas eventual- 
mente mais perverso; 

- A entrada dos diplomados no mundo do 
trabalho continua a ser extremamente difícil ou 
mesmo impossível. Sejam diplomados com a 
escolaridade básica, sejam do ensino secundário, 
ou ainda - e essa é uma realidade nova mas cada 
vez mais vulgar-jovens licenciados. 

loma-se, então, indispensável inverter este 
estado de coisas. Por um lado, o Governo não 
pode ficar impune por faltar à palavra, há que o 
penalizar; por outro, devemos continuar a propor 
medidas e políticas que apontem no sentido da 
democratização da Escola, responsabilidade que 
o PCP tão bem tem sabido assumir, nomeada- 
mente através da sua intervenção parlamentar e 
do envolvimento dos seus militantes na acção rei- 
vindicativa e de lula de lodos os docentes, estu- 
dantes, pessoal não docente ou no movimento 
associativo de pais. 

E preciso estabilizar o corpo docente 
das escolas; reapetrechá-las com o mate- 
rial pedagógico-didáctico adequado; 
aprovar uma Carta definidora das Con- 
dições de irahalho e de Funcionamento 
das Escolas; valorizar o ensino básico e 
dar sentido ao ensino secundário; criar 
as indispensáveis condições de qualidade 
no ensino superior; criar e desenvolver 
respostas sociais na Escola Pública, 
dando assim resposta às necessidades das 

Mário Nogueira 
Membro da Organização 
dos Professores de Coimbra 
e da Comissão Nacional 
de Professores do PCP 
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crianças e dos jovens, bem como das 
suas famílias; investir muito forte na 
acção social escolar atenuando, também 
por essa via, as assimetrias sociais. 

Para que estas medidas se cumpram é 
preciso investir na Educação. São necessári- 
as mais verbas para a Educação devendo 
atingir-se os desejados 7% do PIB... mas não 
basta. É necessário que essas verbas sejam 
convenientemente aplicadas o que implica a 
aprovação de uma Lei de Financiamen- 
to para a Educação Pré-Escolar e os 
Ensinos Básico e Secundário e a rcvi- 

PART1DO COMUNISTA PORTUGUÊS iâ 
são da que já vigora para o Ensino 
Superior. É urgente, e o nosso Partido deve 
assumir um papel preponderante nessa luta, 
que se criem as condições para que o Ensi- 
no em Portugal se democratize, o que exige o 
nosso contributo empenhado na construção 
da tal Escola Pública, que é Gratuita, 
que apresenta elevada Qualidade e que tem 
respostas Para Todos os Portugueses e 
Portuguesas. 

Um contributo que, estou certo, 
todos, mas todos os que são comunistas, 
estarão disponíveis para dar! 

Verificação de mandatos 

A Comissão de Verificação de Mandatos elei- 
ta no início dos trabalhos do Congresso examinou 
a documentação relativa à eleição dos delegados 
ao XVI Congresso. 

Estão presentes 1546 delegados cujos 
mandatos a Comissão de Verificação con- 
firma por estarem de acordo com as nor- 
mas do Regulamento para o debate no Par- 
tido e eleição dos delegados, verificadas 
que foram as actas das Assembleias electi- 
vas e as fichas dos delegados presentes. 

A proporcionalidade a que se refere a norma 
14 do Regulamento, assim como a faculdade pre- 
vista na norma 16 do mesmo Regulamento, ou 
seja, a capacidade do recurso à eleição de mais 
delegados até ao limite de 10% da proposta glo- 
bal da Organização Regional, foram integralmen- 
te cumpridos. 

Também o agrupamento de organizações com 
menos de 100 membros do Par- 
tido tal como prevê a norma 17 
do referido Regulamento não 
merece, qualquer reparo. 

È sem dúvida de sublinhar 
o intenso trabalho desenvolvido 
pelos comunistas na prepara- 
ção do seu Congresso. 

Chegaram ao conhecimen- 
to de Comissão de Verificação 
de Mandatos actas de 968 reu- 
niões para discussão das Teses 
e eleição de delegados. 

Destas actas 591 são relati- 
vas às Assembleias que elege- 
ram 1354 delegados efectivos e 
1225 delegados suplentes e em 
que participaram 10279 mili- 
tantes. 

Nas referidas Assembleias para eleição dos 
delegados, os delegados foram eleitos em 561 
pelo método do braço no ar e em 10 pelo método 
do voto secreto. 

Em 20 Assembleias não foi indicado o méto- 
do de eleição. 

Em 443 das 591 Assembleias electivas, os 
participantes decidiram por votação o método de 
eleição. 

No respeito pelo consignado nos Estatutos do 
Partido era de 271 o número de camaradas em 
condições de assumirem a sua função de delega- 
dos por inerência, sendo 179 membros do Comi- 
té Central, 77 membros da Direcção Nacional da 
JCP e ainda 15 camaradas a quem o Comité Cen- 
tral decidiu atribuir a qualidade de delegados 
tendo em conta a natureza das tarefas partidárias 
que desempenham, prevista na norma 23 do 
Regulamento. 

Da informação que é possível recolher das 
actas regista-se que 1810 delegados foram elei- 
tos por proposta dos respectivos organismos de 
direcção, 534 delegados eleitos por proposta de 
Assembleia, havendo ainda 235 delegados elei- 
tos por fusão das propostas. Estes números con- 
sideram o conjunto dos delegados eleitos, ou seja, 
os efectivos e suplentes. 

Não se realizou nenhuma Assembleia por 
apelo ao Regulamento para o debate no Partido e 
eleição de delegados. 

Foi verificada até ao momento, já no recinto 
do Congresso a presença de 1546 delegados, ou 
seja 95 % do total previamente eleitos em Assem- 
bleias. 

Procedeu-se à substituição de 63 delegados 
efectivos pelos respectivos suplentes eleitos nas 
mesmas assembleias, tendo-se concluído o res- 
peito pela condição a que se refere a norma 18 do 
Regulamento. 

A composição social do XVI Congresso tra- 
duz uma ampla maioria de trabalhadores, seja da 
indústria, seja de serviços, correspondente a 62% 
dos delegados. 

hm 

Manuela Pinto Ângelo 
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30,9 % são operários industriais, agrícolas e 
pescadores; 

31,2 % são empregados; 
23,2 % são intelectuais e quadros técnicos; 
0,6 % são agricultores; 
5,1 % são pequenos e médios comerciantes 

e industriais; 
6,7 % são estudantes; 
2,3 % correspondem a outras situações 

(domésticas, reformados, etc.). 
A composição social do nosso Congresso, 

confirma assim plenamente a natureza de clas- 
se do PCP, Partido da classe operária e de todos 
os trabalhadores. 

Quanto à composição etária, ela é a 
seguinte: 

- Têm menos de 20 anos, 45 dos delegados; 
-191 dos 21 aos 30 anos; 
-196 dos 31 aos 40 anos; 

- 594 dos 41 aos 50 anos; 
- 496 dos 51 aos 60 anos; 
- e com mais de 60 anos 

são 94 delegados. 
A idade média é de 46 

anos, e os delegados mais 
jovens (dois) têm 16 anos e os 
mais idosos, são igualmente 
dois e têm 85 anos. 

É importante referir que 
estão entre os delegados 133 
camaradas que aderiram ao 
Partido entre o XV e o XVI 
Congresso, dos quais 46 aderi- 
ram ao PCP durante o corren- 
te ano. 

Dos delegados presentes 
336 (21,7 %) são mulheres. 

E. de sublinhar, uma vez 
mais, que o número de delegados continua a não 
corresponder nem à participação das mulheres 
na actividade partidária nem à sua percentagem 
entre os membros dos Partido que, como as 
Teses referem, é de 24.9%. 

A Comissão de Verificação de Mandatos 
sublinha que 21 % dos delegados militam em 
organizações de base, 36,2 % são membros de 
Comissões Concelhias, 18,2 % integram 
Direcções Regionais e que 24,6 % fazem parte 
de outros organismos e comissões várias, tra- 
duzindo estes números uma representativida- 
de dos diferentes níveis de estrutura orgânica. 

Do conjunto dos delegados, 139 são simul- 
taneamente membros do Partido e da JCP e 
240 são funcionários do Partido. 

Pela forte ligação do Partido aos trabalha- 
dores e às populações resulta que no conjunto 
dos delegados 69 % são dirigentes de organi- 
zações e movimentos de massas, dos quais 
23,7 % são membros de Comissões de Traba- 
lhadores, delegados sindicais e dirigentes sin- 
dicais. 

Regista-se igualmente que 38,5 % dos dele- 
gados desempenham cargos públicos em diver- 
sos órgãos do Poder Local e Central. 

Em conclusão, a Comissão de Verificação de 
Mandatos considera que o processo de eleição 
dos delegados do Congresso estão em confonni- 
dade com as regras de funcionamento democrá- 
tico do Partido e as normas que o Regulamento 
estabelece, pelo que estão preenchidas as con- 
dições necessárias à legitimidade das decisões 
do XVI Congresso do nosso Partido. 

A Comissão de Verificação de Mandatos 
saúda todos os camaradas delegados e convida- 
dos presentes, fazendo votos para que os traba- 
lhos continuem a decorrer com total confiança 
no sucesso dos resultados do XVI Congresso do 
PCP, Partido insubstituível na luta em defesa 
dos interesses dos trabalhadores, dos portugue- 
ses e de Portugal, pela Democracia e o Socialis- 
mo. 
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As eleições presidenciais 

De entre os nossos mais importantes com- 
promissos da agenda política figura o da inter- 
venção nas eleições presidenciais que começá- 
mos já há mais de dois meses. 

Esta intervenção permitiu criar um 
espaço de debate sobre os principais proble- 
mas que hoje se colocam na sociedade portu- 
guesa e sobre um outro desempenho para o Pre- 
sidente da República. 

Neste período as diferentes organizações 
do Partido tiveram um importante papel 
na realização de acções de campanha que 
decorreram de forma muito positiva, ao mesmo 
tempo que preparavam este nosso Congresso. 
Foi evidente que este empenho dos militantes e 
a adesão de muitos outros democratas venceu 
resistências que tivemos que enfrentar para afir- 
mar um espaço próprio da candidatura. 

A nossa intervenção continuará a cen- 
trar-se na afirmação de valores próprios, 
que são distintos dos de outras 
candidaturas. De entre esses 
valores avultam o direito ao 
trabalho e do trabalho com 
direitos, a consideração dos 
direitos sociais como pilares 
da democracia, a justiça social 
e o combate às exclusões, os 
valores da participação popu- 
lar, da seriedade, respeito [tela 
verdade e por condutas éticas, 
do primado do interesse públi- 
co sobre outros interesses, a 
dignificação da mulher na 
sociedade portuguesa e a 
garantia aos jovens de direitos 
e oportunidades que lhes per- 
mitam o seu desempenho 
como importante factor social de mudança. 

A nossa candidatura é portadora de con- 
cepções diferenciadas sobre a que deve o 
Presidente da República «lar prioridade no 
acompanhamento da actividade do Gover- 
no, para verificar como estão ou não a ser cum- 
pridos grandes objectivos constitucionais e os 
desafios que se colocam ao País. 

O Presidente da República deve atender 
especialmente ao aprofundamento da democra- 
cia política, ao desenvolvimento e ao equilíbrio 
inter-regiões, à elevação da nossa capacidade 
produtiva, da produtividade e competitividade 
das empresas, deve verificar se estão a ser pro- 
movidos o ambiente e a ser elevada a qualidade 
de vida, e deve avaliar os rumos que tem toma- 
do a integração europeia. 

E nosso objectivo que os «lifcrcntcs candi- 
datos, em vez de dissolverem a campanha elei- 
toral em questões secundárias, salientem as 
diferentes posições que cada um tem em rela- 
ção aos restantes sobre questões de fundo. 

1*1 certo que o não têm feito e a isso não 
será indiferente a convergência de pontos de 
vista nomeadamente dos candidatos apoiados 
pelo PS e PSD sobre estas questões. Porque 

António Abreu 
Membro do Comité Central 
doPCP 

querem que a eleição presidencial não belis- 
que a política de direita. Quando muito, têm 
enunciado as questões mas não reflectem 
sobre diferenciadas opções e as que em con- 
creto perfilham. 

Uma tal falta de objectividade e superficiali- 
dade, a falta de ideias e a subestimação da inteli- 
gência e sensibilidade do povo português, na 
intervenção dessas candidaturas, corre o risco de 
contribuir para o distanciamento da população 
em relação às eleições e para o seu alheamento 
em relação à função presidencial, função que, na 
nossa opinião, deve ser realizada no quadro duma 
solidariedade institucional mas sem deixar de ser 
porto de abrigo das aspirações de quem luta e 
ponto de partida de iniciativas que concretizem 
as esperanças que lhes estão associadas. 

Vamos entrar numa nova e mais «lecisiva 
fase «la campanha eleitoral. 

Uma fase em que o debate se avivará e em 
que se tornará mais clara a 
visão de cada uma das candi- 
daturas sobre os problemas do 
País e dos portugueses. Não 
pretendemos confundir o 
plano essencial do que se 
encontra em decisão nestas 
eleições. Mas julgamos abso- 
lutamente necessário não 
passar ao lado de todas 
aquelas inquietações, pro- 
blemas e aspirações que os 
trabalhadores e a generali- 
dade dos portugueses 
enfrenta. De trazer para o 
debate o legítimo direito ao 
trabalho estável e com direitos; 
a justa aspiração de milhares 

de reformados a um fim de vida condigno; a uma 
reforma fiscal c|ue imponha critérios de justiça 
social; o inalienável direito dos trabalhadores 
[Hirtugueses à recuperação do seu poder de com- 
pra; à criação de condições e de apoios aos que 
empenhadamente pretendem encetar iniciativas 
de modernização do nosso tecido produtivo. 

A minha candidatura, a nossa candidatura, 
apresenta-se assim, natural e assumidamente, 
para marcar de forma coerente a afirmação dos 
valores e ideias programáticas presentes 
m» projecto de democracia avançada tal 
como o PCP a define e corporiza. 

Uma candidatura que assume aqui neste 
Congresso a clara intenção de dar expressão à 
presença no processo eleitoral da importante e 
insubstituível força política a que pertenço. 

Quando sairmos deste nosso Congresso rea- 
firmaremos a nossa convicção de que o País pre- 
cisa de outro deseinpenbo por parle do 
Presidente «la República, que a candidatura 
de direita não é alternativa e daremos voz a 
todos aqueles que aspiram a uma viragem à 
esquerda na política nacional. 

Somos a candidatura dos valores de esquer- 
da para Portugal. 
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Relatório da Comissão Eleitoral 

Em conformidade com os Estatutos, o 
Comité Central é o Organismo que dirige a acti- 
vidade do Partido no intervalo dos Congressos, 
assumindo a responsabilidade de traçar, de 
acordo com a orientação e resoluções dos Con- 
gressos, a orientação superior do trabalho polí- 
tico, ideológico e de organização do Partido. 

0 Comité Central, que agora termina as 
suas funções, aprovou na sua reunião de 16 e 
17 de Junho um conjunto de critérios a obser- 
var na elaboração da proposta da lista do novo 
Comité Central a apresentar ao Congresso. 

Assim, foi considerado que o futuro Comi- 
té Central deveria manter as características do 
Comité Central cessante e o número dos seus 
membros próximo do actual, mas sem o ultra- 
passar. 

Quanto à sua composição, no quadro da 
renovação, o novo Comité Central, reflectindo 
a natureza de classe do Partido, deverá man- 
ter uma larga maioria de operários e empre- 
gados com forte composição operária, garantir 
a inclusão de quadros com diversidade de 
conhecimentos e de experiências, a participa- 
ção de funcionários e não funcionários, reflec- 
tir o âmbito geográfico do Partido, o reforço do 
número de mulheres e de Jovens, nomeada- 
mente da JCP, privilegiando-se as propostas 
de quadros responsáveis por grandes sectores 
da actividade partidária com forte ou destaca- 
da intervenção em importantes áreas da vida 
social e nacional. 

0 trabalho para a elaboração da proposta 
para o futuro Comité Central iniciou em Feve- 
reiro e foi realizado com base na metodologia 
decidida nos Organismos Executivos e com 
vista a corresponder aos critérios decididos 
pelo Comité Central. 

Aprofundou-se o processo de auscultação 
sobre quadros com condições para assumir 
eventualmente maiores responsabilidades e, 
sobre os quadros a incluir nesta proposta, 
foram ouvidos os organismos respectivos. 

Procurou-se aprofundar e ir o mais longe 
possível nesta auscultação. Não tendo o núme- 
ro exacto, podemos informar, contudo, que 
foram auscultados mais de 200 Organismos aos 
quais correspondem mais de 3000 camaradas. 

Não estando isenta de falhas e de necessi- 
dade de maior aprofundamento, a preparação 
da proposta do Comité Central está associada 
a um trabalho de profunda democracia interna 
do Partido. 

Não podemos deixar de ler em conta a 
situação partidária concreta e as condições em 
alguns casos difíceis em que este trabalho foi 
realizado. Esteve presente na sua elaboração 
a preocupação de contribuir para a manuten- 
ção e o reforço da unidade do Partido. 

A proposta que foi apresentada aos dele- 
gados resultou duma aprofundada discussão 
nos Organismos Executivos, Secretariado, 
Comissão Política e Comissão Central de Con- 
trolo e foi discutida e decidida pelo Comité 
Central cessante na sua reunião de 
I de Dezembro. 

Estiveram em consideração os membros 
do actual Comité Central e mais cerca de 270 
camaradas referidos pelas Direcções de Orga- 
nizações Regionais, de Areas de I rabalho, de 
Sectores Centrais e da JCP. 

Este trabalho confirma que o Partido conta 
com um conjunto amplo de quadros que asse- 
guram de forma destacada a actividade parti- 
dária e a intervenção dos comunistas em várias 
áreas e que reúnem condições para assumir 
maiores responsabilidades de Direcção. Há a 
realçar que a grande maioria dos camaradas em 
consideração, são camaradas que ao longo dos 
anos têm demonstrado continuidade na activi- 
dade do Partido, o que revela estabilidade e 
evolução positiva de muitos quadros. Por outro 
lado este trabalho constitui uma componente da 
política de quadros para um melhor conheci- 
mento e avaliação dos quadros e de concreti- 
zação de medidas de renovação e de rejuve- 
nescimento, garantindo a continuidade do tra- 
balho da Direcção Central do Partido. 

A par da avaliação de cada camarada na 
base da sua intervenção, da sua evolução, da 
sua preparação e da sua experiência, das suas 
características e das suas perspectivas quanto 
ao futuro, foi necessário ter em conta os crité- 
rios do conjunto da composição do Comité 
Central que, para além da diversidade de 
experiências, exige a consideração do âmbito 
geográfico da Organização do Partido e a 
necessária renovação. 

Compreendeu-se e procurou-se tanto 
quanto possível, como não podia deixar de ser, 
ler em conta as dúvidas, as propostas e as opi- 
niões de vários organismos e camaradas, bem 
como as insistências para incluir mais cama- 
radas. Contudo, os critérios gerais tiveram 
peso determinante na composição da lista 
colocaria ao Congresso. 

0 Comité Central que cessa agora as suas 
funções conta com 180 camaradas. 

No XV Congresso o Comité Central eleito 
tinha 188 camaradas. No decurso destes qua- 
tro anos, houve uma cooplação e sete demis- 
sões. Faleceram os camaradas Octávio Palo e 
Luís Sá, cuja memória e contribuição para a 
lula do Partido aqui evocamos com respeito e 
emoção. 

A proposta apresentada pelo Comité Cen- 
tral incluía 185 camaradas. A consideração 
da Comissão Eleitoral, depois de apreciar as 
opiniões, propostas e observações que os 
Delegados entenderam fazer, decidiu colocar 
ao Congresso a apreciação de uma proposta de 
inclusão de mais quatro camaradas, como 
consta da nota da Comissão Eleitoral que vos 
foi distribuída no final da anterior Sessão. 

Assim, a proposta em discussão inclui, 
também os camaradas Adão Manuel Ramos 
Barata, António Luís Grilo Foito, Maria Natá- 
lia Gomes Filipe e Vítor Manuel Martins, 
tendo em conta as opiniões de Delegados das 
respectivas Organizações e o papel dos cama- 
radas na actividade partidária. 

A proposta para o novo Comité Central 
respeita um dos criléfios que é não aumentar 
0 número de membros do Comité Central. 

A proposta em discussão não inclui 34 
camaradas que integram o Comité Central que 
agora cessa funções. Foi sobretudo e no essen- 
cial por razões de renovação ou de alteração de 
tarefas que estes camaradas não estão incluídos 
na proposta. Há, contudo, situações de cama- 
radas que manifestaram, por razões diversas, a 
vontade de não integrar o novo Comité Central. 

Relativamente a camaradas que não estão 
incluídos na proposta fazemos uma referência 
particular a Fernando Blanqui Teixeira e José 
Vitoriano. Dois camaradas com dezenas de 
anos de actividade partidária e de participa- 
ção na Direcção do Partido, com provas dadas 
nas diferentes situações e tarefas e que são 
referências muito importantes para os militan- 
tes comunistas. É de sublinhar que estes 
camaradas ainda hoje desenvolvem importan- 
tes tarefas no Partido. A sua experiência, o 
seu exemplo, a sua firmeza na defesa dos ide- 
ais comunistas, constituem um exemplo para 
cada um de nós, mas também constituem 
património do Partido que todos, eles e nós, 
queremos preservar e continuar. 

São propostos 43 camaradas que não 
fazem parte do actual Comité Central o que 
corresponde a uma renovação de 23%. No 
anterior Congresso a renovação foi de 20%. 

Os critérios da composi- 
ção social e do género estive- 
ram presentes e constituíram 
preocupação fundamental na 
preparação da proposta. 

Quanto à composição 
social e num quadro de gran- 
de debilidade da nossa Orga- 
nização nas empresas e locais 
de trabalho, foi necessária 
uma atenção particular. 0 
PCP é o Partido da classe 
operária e de todos os traba- 
lhadores. A sua Direcção 
deve reflectir as característi- 
cas e a natureza de classe do 
Partido e integrar na sua 
composição um peso signifi- 
cativo de camaradas de ori- 
gem operária, capazes de reforçar a ligação e 
a influência do Partido junto da classe operá- 
ria. 

A proposta tem 84 operários, o que corres- 
ponde a 44% do total e 39 empregados, o que 
corresponde a 21%. No conjunto são 123 ope- 
rários e empregados o que corresponde a 65%. 
Relativamente ao Comité Central eleito no Con- 
gresso anterior, mantemos a percentagem de 
operários e descemos a percentagem de empre- 
gados de 24 para 21%. Disto resulta, também, 
a descida da percentagem de operários e 
empregados. Sublinha-se, contudo, que se 
mantém uma larga maioria de operários e 
empregados, com forte composição operária, 
conforme decisão do Comité Central. 

A proposta conta com 59 intelectuais e 
Quadros Técnicos, o que corresponde a 31%, 2 
agricultores, (1%) e 5 estudantes (3%). 

O Comité Central apontou para a necessi- 
dade do reforço do número de mulheres a este 
nível da Direcção. A proposta conta com 36 
mulheres, o que corresponde a 19%. 0 objec- 
tivo foi alcançado, mas poderíamos ter ido mais 
além se tivesse havido desde o início do desen- 
volvimento do trabalho maior preocupação por 
parte de lodos os organismos envolvidos. O tra- 
balho de preparação da proposta do C.C. 
demonstrou que há no Partido um amplo núme- 
ro de mulheres com condições para assumir 
maiores responsabilidades o que, mais uma vez 
afinnamos, exige maior sensibilidade, atenção 
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e medidas relativamente à promoção de qua- 
dros femininos. 

Um dos aspectos a valorizar é o reforço do 
número de jovens no Comité Central. No XV 
Congresso foram eleitos oito camaradas com 
menos de 30 anos. Nesta proposta, 20 camara- 
das têm idade até 30 anos, o que corresponde a 
11% e, entre estes, oito têm menos de 25 anos. 
Consideramos que neste aspecto a proposta é, 
também, um passo importante no rejuvenesci- 
mento do Partido e corresponde à concretização 
das orientações que é necessário aprofundar, 
quer quanto às potencialidades da JCP, quer 
quanto ao rejuvenescimento dos Organismos e 
dos Funcionários do Partido e quanto ao refor- 
ço da ligação da JCP e do Partido à juventude. 

A média etária é de 47 anos e sublinhamos 
que, sendo 146 os camaradas, que já foram 
eleitos no XV Congresso, e constituindo eles a 
grande maioria, têm mais 4 anos, sendo a média 

etária superior só em um ano. 
0 número de Funcionários 

do Partido diminuiu de 127 
para 124, correspondendo a 
66%. Este número correspon- 
de ao papel determinante que 
os Funcionários têm na dinâ- 
mica da actividade partidária. 

As notas das biografias 
políticas e sociais dos camara- 
das propostos informam no 
essencial aspectos do percurso, 
da área da intervenção, das 
tarefas e das responsabilidades 
de cada um. Confirmam os 
esforços feitos para correspon- 
der à diversidade que se pre- 
tendia na composição do Comi- 
té Central. Pretendeu-se ainda 

que camaradas de outras áreas específicas da 
nossa intervenção fizessem parte do Comité Cen- 
tral, contribuindo assim para o aprofundamento 
das respectivas matérias e orientações. Nem 
todos os esforços foram conseguidos. Entretan- 
to, já durante o Congresso, foram consideradas 
propostas neste sentido e integrados camaradas 
da Area da Saúde e do Trabalho Camponês. 

Durante o Congresso chegaram à Comissão 
Eleitoral várias propostas que no essencial se 
referiram às seguintes questões: 

• inclusão de camaradas do Comité Central 
cessante e que não constam da proposta; 

• inclusão de camaradas que não são pro- 
postos; 

• não inclusão de camaradas que fazem 
parte da proposta apresentada pelo Comité 
Central. 

Cada camarada elaboraria certamente uma 
proposta com composição diferente, incluindo 
outros nomes ou excluindo alguns, mas a lista 
apresentada resultou de uma atenta ponderação 
colectiva por parte dos Organismos Executivos 
e do Comité Central tendo em conta essencial- 
mente a ampla auscultação feita, incluindo às 
próprias Organizações e Organismos dos quais 
os camaradas da lista fazem parte, mas também 
a preocupação de nas actuais condições do Par- 
tido, manter e reforçar a unidade do Partido e 
as condições para o desenvolvimento do seu 
trabalho nas vários Organizações Regionais e 
Áreas de intervenção. 

Também algumas propostas para a continu- 
ação de membros do CC e de mais propostas de 
entrada tiveram de ser examinadas no quadro 
dos critérios definidos pelo Comité Central 
quanto ao número, a composição social e a 
renovação. Muitos dos camaradas referidos nas 
propostas de Delegados teriam certamente con- 
dições para integrar pela primeira vez o Comi- 
té Central ou manterem-se nele. 

0 facto de não ser membro do Comité Cen- 
tral não diminui o valor e o apreço pelas quali- 
dades de militante de cada um dos camaradas. 

Estamos confiantes que o novo Comité Cen- 
tral saído deste Congresso irá contribuir para o 
reforço do trabalho e para a resposta às neces- 
sidades da intervenção e influência do Partido. 

Somos um Partido de intervenção e de pro- 
jecto. A coesão do Comité Central e o seu papel 
na vida do Partido são fundamentais para a 
nossa actividade e para os nossos objectivos, 
para a realização do nosso projecto de demo- 
cracia e socialismo para o Século XXI. 
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Congresso internacionalista 

Dezenas de delegações de partidos e organiza- 

ções de países dos quatro cantos do mundo vie- 

ram ao Pavilhão Atlântico assistir e participar 

nos trabalhos do Congresso. 

0 Congresso contou cora a 
presença cie 63 delegações de 
partidos comunistas e operári- 
os, movimentos de libertação 
e forças progressistas (ver 
página 3) e recebeu 23 sauda- 
ções de outras organizações 
que não estiveram presentes. 

Durante os trabalhos foram 
aprovadas por maioria duas 
moções - que serão publica- 
das na próxima edição do 
Avante! a primeira em 
defesa da paz no mundo e a 
segunda manifestando a soli- 
dariedade com a luta do povo 
palestiniano. 

Albano Nunes referiu a 
impossibilidade da delegação 

da Fretilin, de Timor-Leste, 
de estar presente no Congres- 
so devido à «situação muito 
complexa e difícil» que se 
vive no território. 

«Expressando a nossa 
compreensão, queremos con- 
firmar à direcção da Fretilin e 
a todos os seus militantes a 
amizade e solidariedade de 
sempre dos comunistas por- 
tugueses», disse Albano 
Nunes. 

«A Fretilin - que teve um 
papel decisivo na resistência 
e na histórica vitória alcança- 
da pelo povo timorense sobre 
o ocupante indonésio - é uma 
força necessária à concretiza- 
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ção da aspiração do povo de 
Timor-Leste à edificação do 
seu próprio Estado indepen- 
dente e soberano», afirmou. 

«0 povo timorense pagou 
com os mais pesados sacrifíci- 
os o seu amor à liberdade e o 
seu direito a edificar sem tute- 

las o seu próprio destino. 
Deste nosso XV1 Congresso 
transmitimos aos camaradas 
da Fretilin e ao povo timoren- 

se heróico, os melhores votos 
de sucesso à sua luta e as sau- 
dações fraternais dos comu- 
nistas portugueses», referiu. 

Jorge Risquet 

Membro do Comité Central do Partido Comunista de Cuba 

Desde nossa pequena ilha 
do Caribe trazemos uma 
mensagem de respeito, 
admiração e solidariedade 
com os nossos firmes irmãos 
de luta e ideias do Partido 
Comunista de Portugal, em 
ocasião do seu XVI Con- 
gresso. 

Lisboa é a capital da 
Europa continental mais 
próxima de Havana. Desde 
há cinco séculos a história 
nos fez ibero-americanos. 
Mas há uma coisa mais 
importante do que a geogra- 
fia e os acontecimentos 
seculares, é a identidade no 
combate pelos mesmos 
objectivos de liberdade e 
justiça no século actual que 
chega a seu fim. Quando o 
povo português travava a 
sua heróica luta contra o 
Estado Novo fascista de 
Salazar, o nosso povo lutava 
contra as tiranias de Macha- 
do primeiro, nos anos 20 e 
30, e de Baptista depois, na 
década dos 50. 

Quando quase mil cuba- 
nos se uniram ao povo espa- 
nhol em defesa da Repúbli- 
ca, abrigávamos a esperan- 
ça de que, derrotado o fran- 

quismo que Hitler e Musso- 
lini pretendiam impor em 
solo ibérico, os dias do fas- 
cismo lusitano estariam 
contados. 

Então não aconteceu 
assim, nem também anos 
depois, quando o Exército 
Vermelho tomou o Reichstag 
e o nazi-fascismo foi esmaga- 
do na Alemanha e na Itália. 

0 ímpeto libertador não 
chegou à península. Aos 
imperialistas anglo-saxões 
interessava-lhes mantê-la 
como santuário e bastião do 
anticomunismo e ponto de 
apoio na guerra fria que 
começariam quase imedia- 
tamente contra o campo 
socialista em expansão. 

Depois do triunfo da 
Revolução em Cuba no ano 
1959, a nossa contribuição 
solidária exprirair-se-ia de 
outra forma. Somos guerri- 
lheiros da liberdade. 0 
guerrilheiro ataca pelos 
flancos, pelos pontos mais 
fracos do inimigo. A derrota 
do império colonial nas pos- 
sessões africanas, em Ango- 
la, Moçambique, Guiné Bis- 
sau, abrangia um duplo 
objectivo: a independência 

MPLA 

faz 44 anos 

O MPLA, de Angola, comemorou o seu 44." aniversário no 
domingo e não deixou de estar presente no Congresso. O seu 
representante, Paulo Jorge, membro do Bureau Político, reu- 
niu-se com Carlos Carvalhas e entregou uma mensagem do seu 
partido aos delegados, em que se afirma a «referência política 
e ideológica» que o PCP constitui. 

«A participação da nossa delegação é um claro testemunho 
da nossa amizade e solidariedade e reflecte a importância que 
o MPLA atribui às suas relações com o PCP, que remontam aos 
tempos da luta de resistência contra o fascismo e o colonialis- 
mo em Portugal e em Angola», lê-se na mensagem. 

0 MPLA destaca ainda «a contribuição prestada pelo PCP 
à causa da luta de libertação internacional de Angola e à sua 
invariável solidariedade nos momentos mais difíceis da nossa 
existência como nação livre e soberana» e recorda o «apoio do 
PCP na fuga histórica de Portugal do camarada presidente 
António Agostinho Neto e sua família». 

desses povos submetidos e 
um golpe demolidor ao regi- 
me fascista que também 
oprimiu o povo português 
durante décadas. 

Nenhum povo da Europa 
foi tão cruelmente submetido 
durante tantos anos à opres- 
são colonial-fascista. 
Nenhum partido comunista 
do continente sofreu uma 
noite de terror tão prolonga- 
da, perseguição, prisão, obs- 
curantismo, guerra colonia- 
lista de ultramar. Nenhum 
acontecimento nestas latitu- 
des, no último terço do sécu- 
lo, criou tantas expectativas 
libertadoras como a Revolu- 
ção dos Cravos. 

Dessa singular e heróica 
luta de meio século, emergeu 
um partido comunista de 
aço, que não se deixou sedu- 
zir pelos cantos de sereias do 
eurocomunismo, nem da 
Pereslroika. Hoje denuncia 
sem hesitação o carácter 
neoliberal da globalização, 
que conforma e acelera a 
única superpotência, o impe- 
rialismo norte-araericano, os 
seus parceiros do G7, o 
Fundo Monetário Internacio- 
nal e o resto das instituições 
militares, financeiras, 
comerciais e os megamono- 
pólios multinacionais. 

Em resumo, há plena 
coincidência entre os nos- 
sos dois Partidos na avalia- 
ção da actual situação inter- 
nacional, segundo constata- 
mos estudando as vossas 
teses. 

Agradecemos as referên- 
cias à lula do povo de Cuba, 
em vários momentos das 
teses. Certamente, a carac- 
terização da resistência e o 
combate do nosso povo 
exige uma singularização 
que se exprime em sua si- 
tuação específica, única 
neste momento de finais do 
século no mundo. 

Cuba é o único país so- 
cialista na chamada civili- 
zação ocidental. Cuba não 

está nos antípodas, mas sim 
a 90 milhas da mais podero- 
sa superpotência económi- 
ca, militar, política e tecno- 
lógica que jamais existiu, os 
EUA. 

Cuba é o único país do 
mundo bloqueado pelos 
Estados Unidos, que desde 
há mais de quatro décadas 
leva a cabo uma guerra eco- 
nómica genocida contra seu 
pequeno vizinho, acrescen- 
tado de forma oportunista 
após o desaparecimento do 
campo socialista europeu e 
a desintegração da União 
Soviética, com as leis extra- 
territoriais Torricelli, 
Helms-Burton e numerosas 
emendas inseridas de con- 
trabando em outras leis pro- 
mulgadas pelo Congresso e 
assinadas na Casa Branca. 

Os Estados Unidos man- 
têm e aumentam sua hostili- 
dade contra a Revolução 
Cubana, não apenas no ter- 
reno económico, mas tam- 
bém no diplomático, propa- 
gandístico, migratório e 
mediante o terrorismo. 

Inclusive, recentemente, 
a finais de Novembro, aca- 
bamos de frustrar um aten- 
tado terrorista contra a vida 
do chefe da Revolução 
Cubana, o companheiro 
Fidel, que deveria ser reali- 
zado durante sua estadia no 
Panamá, por ocasião da X 
Cimeira Ibero-Americana. 

O comando terrorista, 
financiado e dirigido pela 
Fundação Cubano-Ameri- 
cana de Miami, engenho da 
CIA e da administração 
Reagan-B.ush, está num cár- 
cere do Panamá na espera 
de ura processo. Cuba exige 
justiça, reclama sua extradi- 
ção a nosso país para que 
responda a seus numerosos 
crimes anteriores, desde o 
atentado em 1976 a um 
avião de "Cubana de Avia- 
ción" que custou a vida de 
seus 73 passageiros e tripu- 
lantes, até os mais recentes, 

cometidos mesmo em Hava- 
na em várias instalações 
turísticas, cujos executores, 
mercenários salvadorenhos, 
foram julgados e estão pen- 
dentes de sanções severas. 

Pedimos a este Congresso 
um pronunciamento de soli- 
dariedade com Cuba e de 
condenação ao terrorismo 
de Estado que desde há 40 
anos o governo norte-ameri- 
cano, sua Agência Central 
de Inteligência, CIA, e a 
Fundação Cubano-Ameri- 
cana e outras sucursais ter- 
roristas da máfia contra- 
-revolucionária de Miami, 
perpetram contra o nosso 
país. 

Cuba é, ao mesmo tempo, 
um país socialista e um país 
do terceiro mundo. A sua 
lula, a sua resistência e a 
sua vitória constituem tam- 
bém uma demonstração de 
que o Socialismo não é uma 
anomalia histórica e, por- 
tanto, temporal, como apre- 
goam os ideólogos burgue- 
ses, mas o regime social 
justo que inevitavelmente 
substituirá o capitalismo 
que conduz o mundo actual à 
catástrofe. 

E uma demonstração de 
que, os povos do terceiro 
mundo, onde habita a maio- 
ria esmagadora da popula- 
ção mundial, podem eman- 
cipar-se da opressão neo- 
colonial e conquistar a plena 
independência e soberania, 
resgatar suas riquezas, ser 
donos de seus próprios des- 
tinos, sair do subdesenvolvi- 
mento, ultrapassar a igno- 
rância, a insalubridade e a 
miséria, construir um porvir 
de justiça social, preservar e 
desenvolver sua cultura e 
reafirmar sua identidade 
nacional. 

Cuba liberlou-se do colo- 
nialismo espanhol e da 
dominação neocolonial 
norte-americana, e defende 
sua independência e seu 
regime socialista com as 
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armas nas mãos, desde o 
último terço do século XIX 
e durante todo o século XX. 
0 nosso povo, sob a direc- 
ção de nosso Partido Comu- 
nista, conduzido por Fidel, 
manterá no alto as bandei- 
ras de combate e sua inde- 
pendência, no século XXI e 
no terceiro milénio da nossa 
era. Podem ter a certeza 
disso, caros irmãos. 

Estamos bloqueados pelo 
poderoso império vizinho. 
Mas isso não impede nosso 
avanço e espírito solidário. 
Temos conseguido implan- 
tar e manter o poder revolu- 
cionário dos trabalhadores 
manuais e intelectuais, da 
cidade e do campo, a verda- 
deira democracia socialista 
com a irrestrita participação 
de lodo o povo. 

Os resultados do poder 
dos trabalhadores são elo- 
quentes: a média de escola- 
ridade de toda a população 
é de 9." classe; 10 por cento 
dos adultos é graduado uni- 
versitário; existem mais de 
cem institutos científicos no 
país; a mortalidade infantil 
é a mais baixa do terceiro 
mundo, representando 6,4 
por cada mil nascidos vivos 
em seu primeiro ano de 
vida. A proporção per capita 
de médicos, professores, 
instrutores de arte e de 
esportes é a mais alta do 
mundo. 

Exprimo isto sem vangló- 
ria alguma como factos con- 
tundentes e indiscutíveis 
que podem ser úteis a vocês, 
irmãos comunistas portu- 
gueses, [tara demonstrar a 
falsidade dos argumentos e 
calúnias burguesas contra o 
Socialismo. 
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Intervenção de encerramento de Carlos Carvalhas 

Afirmamos e confirmamos 

a nossa identidade 

0 Congresso está a chegar ao fim. 
Aprovámos documentos, definimos orientações, tomámos 

decisões. Agora é tempo de um novo arranque, é tempo de tra- 
balhar para reforçar a influência do Partido, é tempo de se 
avançar, com energia renovada para a dinamização da iniciati- 
va e da intervenção política. 

Aqui esteve presente a voz dos que querem o bem-estar do 
povo, um maior progresso para o país, o aprofundamento da 
democracia e o socialismo. 

Aqui esteve presente, com a sua generosidade, ura colecti- 
vo que se bate por causas e valores, um colectivo que não dá 
tréguas tanto aos vendedores de ilusões como aos que pregam 
o fatalismo e a resignação, um colectivo que não dá tréguas às 
políticas de direita. 

Aqui esteve presente um colectivo que com a sua militân- 
cia, intervenção e determinação trabalhará para um Partido 
mais forte e mais coeso ao serviço dos portugueses, das portu- 
guesas e de Portugal. 

Aqui estiveram presentes os delegados de um Partido que 
consciente de debilidades e atrasos analisa, estuda, trabalha e 
luta por uma sociedade mais justa, mais fraterna, liberta da 
exploração do homem pelo homem, onde o livre desenvolvimen- 
to de cada ura seja a condição do livre desenvolvimento de todos. 

Aqui esteve presente um Partido que culminou um intenso 
trabalho indicando direcções de trabalho e de luta tendo apon- 
tado também a urgência de aprofundar lemas de grande impor- 
tância a que ainda não se conseguiu dar resposta para que a 
nossa intervenção se faça mais informada e sobre uma realida- 
de melhor conhecida. 

Aqui esteve um colectivo que expressou claramente a necessi- 
dade do reforço do PCP para a construção de uma alternativa de 
esquerda concebendo-a como um processo complexo e exigente. 
Processo que não comporta os simplismos de quem julga ter ali à 
esquina a resolução do problema ou pela evidência de que o Gover- 
no está em perda acelerada ou pelo facto de ser uma urgente neces- 
sidade nacional, mas tendo a consciência que para uma mudança 
efectiva de política é necessário que se mantenha uma firme críti- 
ca e denúncia pelo PCP da política de direita seguida pelo PS; uma 
forte pressão social e, como condição decisiva, o 
reforço do PCP no plano social, político e eleitoral. / 
A luta por uma alternativa de esquerda. 

Fortalecer democracia interna 

Somos e seremos comunistas homens, 
mulheres e jovens que se orgulham da sua his- 
tória, mas por isso mesmo não voltados para o 
passado, mas para o pulsar da vida, para a evo- 
lução social, para as novas realidades, com os 
olhos postos no futuro. 

Somos c seremos comunistas, afirmando 
e confirmando a nossa identidade de Partido 
Comunista, mas por isso mesmo com a flexibili- 
dade láctica necessária para obter lodos os 
ganhos possíveis para os trabalhadores, fiara o 
povo e para o país. 

Somos e seremos comunistas, solida- 
mente empenhados em manter e reforçar a uni- 
dade e os laços de fraternidade no nosso colecti- 
vo partidário e o seu empenho comum na concre- 
tização das orientações deste Congresso e nas tarefas do Partido, 
nas por isso mesmo, sempre valorizando dentro das regras do 
nosso funcionamento, a contribuição de cada militante, sempre 
procurando fortalecer a democracia interna, sempre defendendo 
como uma insubstituível riqueza, a diversidade de percursos, de 
ongem sociais, de experiências e de opiniões e sempre as vendo 
como uma seiva indispensável da nossa acção colectiva. 

Somos e seremos comunistas, por vontade do colectivo 
partidário, de um Partido com as suas fortes raízes populares, 
"tas por isso mesmo com a força bastante para ultrapassarmos 
crispações e incompreensões, respondermos à violenta ofensiva 
a que estivemos sujeitos nos últimos meses e com vontade, deter- 
minação e confiança não apenas fiara resistir, mas para avançar 
c conquistar novos espaços de progresso e de justiça social. 

Este f«i um Congresso onde quem nos ouviu e viu 
sem preconceitos terá de dizer: aqui esteve um Partido 
profundamente ligado nos trahalliildores e ao povo, um 
Partido que com seriedade procura soluções paru os 
problemas, um Partido patriota e internacionalista, um 
Partido que se eoufirma como um Partido necessário e 
'"substituível, Partido da classe operária e de todos os 
trabalhadores, o Partido Comunista Português! 

Vivacidade no debate 

Queremos saudar todos aqueles que foram obreiros deste 
(.(ingresso e como o Partido saudou o Congresso creio que é 

justo que o Congresso saúde todo o colectivo partidário, todos 
os militantes e todos os simpatizantes. 

Queremos saudar também lodos aqueles e aquelas camara- 
das que nas mais diversas tarefas, nos transportes, nos traba- 
lhos de processamento de texto, na reprografia, no apoio, na 
segurança, nos refeitórios, na limpeza, modesta e silenciosa- 
mente contribuíram para o êxito do nosso Congresso. 

Camaradas, neste magnífico espaço, neste Congresso, não 
escondemos dificuldades, nem disfarçámos debilidades, mas 
mostrámos também a nossa determinação de trabalhar para não 
deixar perder as possibilidâdes e potencialidades para o nosso 
aumento de influência para responder com êxito aos desafios 
que a vida nos vai colocar. 

No nosso Congresso houve vivacidade e contraste de opi- 
niões, mas não houve certamente a luta fratricida sem frontei- 
ras e sem princípios que alguns e tinham anunciado durante 
semanas inteiras. 

Mas não é preciso ser adivinho para, antes mesmo do nosso 
Congresso ter terminado, se poder prever com grande grau de 
certeza o que sobre ele vai ser dito por muitos dos que, de fora, 
tem escrito e falado sobre o PCP. 

Para alguns grelhas de leitura, interpretação e comentário 
há muito que estão lixadas. A preferência pelas rígidas dico- 
tomias servidas pelos rótulos e etiquetas que bem conhecemos 
há muito que foi manifestada' 0 total desinteresse por qualquer 
consideração concreta, rigorosa e intelectualmente séria das 
verdadeiras orientações e propostas ao Congresso. E a senten- 
ça definitiva e sem recurso sobre um alegado «retrocesso polí- 
tico e ideológico» (dada até por aqueles que não leram as Teses 
mas comodamente «ouviram dizer») há muito que, sem 
demonstração nem argumentos, foi proferida. 

Deveremos portanto contar com mais uma boa dose de cari- 
caturas, de dramatizações em torno do sangue político supos- 
tamente aqui vertido, tudo ainda e sempre em deliberada des- 
proporção com a situação e problemas que frontalmente aqui 
evocámos, tudo ainda e sempre conduzindo à desfiguração do 
que realmente somos, queremos e fazemos enquanto grande 
Partido democrático e nacional e enquanto homens e mulheres, 

assegurá-la como um elemento integrante e inalienável da so- 
ciedade portuguesa»; e afirma que «no Portugal do limiar do 
século XXI, o caminho do socialismo é o do aprofundamento da 
democracia». 
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diversos na sua origem social, percursos e reflexões, mas uni- 
dos por valores, por ideais e por um projecto que não se ren- 
dem nem estão à venda. 

Não temos grande esperança de abrir alguma fresta de sen- 
satez e realismo no pensamento e palavras de quem se lenha 
deixado aprisionar no dogmatismo, no preconceito e no deso- 
nesto truque de torcer a realidade e rasurar a verdade sobre o 
PCP até que ela se encaixe à força nos esquemas previamente 
adoptados. 

Mas temos uma forte esperança e convicção de que outra 
será a atitude e o juízo não apenas dos portugueses que em nós 
confiam e muitos outros que justamente desconfiam do asfixi- 
ante e monolítico .«pensamento único» veiculados por alguns 
sobre o PCP e que não prescindem de pensar pela sua própria 
cabeça. 

Ou seja, que muitos e muitos portugueses e portuguesas 
compreenderão que este não é o Congresso de um PCI' ina- 
daptado à democracia e fixado em regras do tempo do seu 
heróico combate à ditadura (ascista, mas o Congresso de um 
PCP (jue é fundador do regime democrático-constitucional e o 
seu intransigente e consequente defensor; de um PCP que, 
como o seu Programa aprovado há 10 anos claramente consa- 
gra, sustenta que «no regime de liberdade cpie o PCP propõe ao 
povo português, as eleições são fundamento directo do poder 
político e da legitimidade de constituição dos seus órgãos»; 
proclama que «a democracia política, embora intimamente 
articulada com a democracia económica, social e cultural, tem 
um valor intrínseco, pelo que é necessário salvaguardá-la e 

Prontos para responder aos desafios 

Compreenderão que este não é o Congresso de um PCP 
que nada tivesse aprendido e reflectido com o fracasso das 
experiências de construção do socialismo no leste da Europa 
mas de um PCP que há 10 anos, em pleno fragor dos aconte- 
cimentos examinou de forma corajosa, crítica e autocrítica as 
causas de tais fracassos em Congresso Extraordinário (cujas 
conclusões, se lidas ou relidas agora; talvez nos poupassem a 
ler de ouvir alguns ostensivos disparates); procedeu a aná- 
lises e definiu orientações que, em coerência com for- 
tes marcas da sua identidade e história nacional, 
representam uma firme demarcação de todas as per- 
versões, crimes, erros e deformações que afrontaram 
os ideais comunistas e tanto ensombraram a sua capa- 
cidade de atracção; mas também, é preciso dizê-!o, de 
um I Cí que, ontem como hoje, não consente que as 
conquistas e transformações sociais, económicas e 
culturais internas e as grandes e positivas repercus- 
sões internacionais induzidas pela Revolução de Outu- 
bro e por outras dessas experiências sejam apagadas 
da história da humanidade e da memória colectiva dos 
povos e que o trabalho, a coragem, o esforço, a gene- 
rosidade e as esperanças de milhões de homens e 
mulheres comunistas de todo o mundo ao longo de 
décadas seja rasurado e enxovalhado por causa dos 
dramáticos acontecimentos e mudanças do final da 
década de 80. E este é também o Congresso de um PCP que, 
ponto chave, incorpora e integra no seu projecto de socialis- 
mo para Portugal o seu sólido e histórico compromisso com a 
causa da liberdade e da democracia. 

Confiamos que muitos portugueses compreenderão que 
este não é o Congresso de um PCP ideologica- 
mente petrificado e barricado atrás de dogmas e 
escolásticas citações, mas de um PCP que con- 
cebe o marxisrao-leninismo como uma doutrina 
essencialmente dialéctica e que, por isso, aco- 
lhe e se enriquece com muitas outras contribui- 
ções para além das contribuição fundadoras e 
fundamentais de Marx, Engels e Lenine e é 
capaz de se renovar para melhor responder aos 
desafios das mudanças da vida e do mundo. 

Confiamos que muitos portugueses compre- 
enderão que este não é o Congresso de um PCP 
dominado por uma «psicologia de cerco» ou rea- 
gindo com espírito de «fortaleza assediada», 
mas de um PCP que sabe melhor do que nin- 
guém que, tal como o seu passado reclamou e o 
seu presente reclama, também o seu futuro 
reclamará imperativamente o reforço dos seus 
laços com os interesses e aspirações dos traba- 
lhadores e de todos os portugueses que anseiam 
por novos horizontes de realização e dignidade 
humanas e de justiça, progresso e transformação 
sociais. 

Confiamos que muitos e muitos portugueses compreende- 
rão que este não é o Congresso de um PCP visto como uma 
«contra sociedade» e constituído por mulheres e homens vis- 
tos como os últimos moicanos de uma causa perdida e naufra- 
gada, mas de mulheres e homens livres voluntariamente asso- 
ciados em tomo de ura grande e honra projecto de liberdade, 
democracia e socialismo e que, numa atitude de grandeza cívi- 
ca e consciência política, e sem quebra da sua própria indivi- 
dualidade, livremente decidiram forjar o compromisso de acção 
colectiva que dá força e eficácia aos valores e ideais em que 
acreditam. 

P malmente, confiamos que muitos e muitos portu- 
gueses compreenderão que este não é o Congresso de 
um PCP que se enerva, assusta e crispa só de ouvir 
falar de renovação, mas de um PCP que, uo caminho 
complexo e acidentado de todos os empreendimentos 
humanos, assume a renovação como uma exigência da 
vida, que concebe a renovação não como um código 
semântico para sinalizar o abandono da sua identidade 
ou como um conjunto de frases sonantes, mas como um 
exigente programa de trabalho, reflexão e acção para 
continuar a ser um Partido Comunista e Português 
ainda mais útil aos trabalhadores e ao povo, mais ape- 
trechado liara os combates que o esperam, mais influ- 
ente e prestigiado. 

Pela classe operária, pelos trabalhadores, pelo povo, por 
Portugal, pela democracia e o socialismo - um projecto para o 
século XXI. 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS il 

A eleição do Comité Central 

Sábado, ao fim da tarde, em sessão reservada a delegados, foi eleito, com 58 votos contra e 63 abstenções, o Comité 

Central do PCP. A votação, conforme decisão tomada com 31 votos contra e 15 abstenções, foi feita de braço no ar. 

Publicamos os nomes e biografias dos eleitos, assinalando a itálico e a negro aqueles que não integravam o CC cessante. 

Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes 
Economista, 62 anos. Membro do Partido desde 1976. Participou nas lulas estu- 

dantis de 1962 e no Congresso da Oposição Democrática, em 1973. É Presidente da 
CM Évora e da Assembleia Distrital de Évora. Faz parte do Secretariado do Congres- 
so do Alentejo. Foi membro da Comissão Distrital de Évora do PCP, é membro da 
Comissão Concelhia de Évora e da DOR Évora. É membro do Comilí Central desde 
o XII Congresso. 

Adão Manuel Ramos Barata 
Engenheiro civil, 55 anos. Membro do Partido desde 1975. Antes do 

25 de Abril participou no movimento estudantil e fez parle da Direcção da 
Revista Engenharia e da cooperativa livreira Unicepe. De 1975 a 1980 foi 
membro do Organismo de Direcção da Organização da Função Pública de 
Lisboa do PCP e de 1980 a 1984 desempenhou tarefas de apoio aos orga- 
nismos centrais. Foi Presidente da JF Carnide, entre 1994 e 1997, e vere- 
ador da CM Loures de 1998 a 1999; é Presidente da CM Loures. E mem- 
bro do Conselho Nacional de Ambiente e Desenvolvimenlo Sustentado e do 
Conselho Geral da Associação Nacional dos Municípios Portugueses. E 
membro da Comissão Concelhia de Loures do PCP e do seu Executivo, bem 
como da DOR Lisboa. 

Adelino Pereira da Silva 
Operário metalúrgico, 61 anos. Membro do Partido desde 1956 e funcionário do 

Partido desde 1959. Após a sua funcionalização, passou a colaborador do Comité Cen- 
tral. Em 1962 fez parte do Comité Local de Lisboa, sendo responsável pelas organi- 
zações das zonas Oriental e Ocidental. Sete anos de prisão. Após o 25 de Abril tem 
realizado tarefas ligadas aos organismos executivos do CC. É membro do Comité Cen- 
tral desde o VIII Congresso. 

Adília Maria Prates Candeias 
Operária têxtil, 46 anos. Membro do Partido desde 1974. Foi funcionária do Par- 

tido de 1983 a 1988. Foi membro das células de empresa da Coulus, Renata e Nor- 
porte. Foi eleita na ORTs da Coulus. Foi membro da Assembleia de Freguesia da 
?uinta do Anjo e da Assembleia Municipal de Palmela, vereadora da CM Palmela, 

membro da Comissão Concelhia de Palmela do PCP e da DOR Setúbal. É membro 
do Comité Central desde o XV Congresso. 

Agostinho Nuno de Azevedo Ferreira Lopes 
Engenheiro, 56 anos. Membro do Partido desde 1968 e funcionário do Parti- 

do desde 1974. Participou na organização e lulas académicas de 1968-69, nas lutas 
da Oposição Democrática (1968-72) e na movimentação dos professores (GEPES) 
de 1970-74. É deputado à AR por Braga. Foi membro do Executivo da DOR Norte 
do PCP e do Executivo e Secretariado da DOR Trás-os-Montes É membro do Comi- 
té Central desde o IX Congresso. Foi membro do Conselho Nacional. É membro da 
Comissão Política do CC desde Dezembro de 1988 e do Secretariado do CC desde 
1992. 

Albano Freire Nunes 
Intelectual, 59 anos. Membro do Partido desde 1962 e funcionário do Partido 

desde 1965. Foi dirigente do movimento estudantil e desempenhou o cargo de secre- 
tário-geral das Reuniões Inter-Associações entre 1962 e 1964. Foi expulso da Uni- 
versidade de Lisboa. Foi membro das Organizações Estudantis do PCP e, quando se 
fundou a UEC, passou a membro do seu Executivo. Membro da DOR Lisboa de 1973 
a 1975. Responsável pela Secção Internacional desde Janeiro de 1976. É membro do 
Comité Central desde 1974. Foi membro do Conselho Nacional. É membro do Secre- 
tariado do CC desde Dezembro de 1988. 

Alexandre Cortes Rodrigues 
Empregado de hotelaria, 48 anos. Membro do Partido desde 1979 e funcionário 

do Partido desde 1980. Fez parte da Direcção do Sindicato da Hotelaria do Sul e Ilhas 
em 1977 e 1978. Fez parte da Comissão Concelhia de Évora do PCP, da Comissão 
Distrital e da DOR Portalegre. É membro do Secretariado da DOR Évora, responsá- 
vel pelas organizações concelhias de Estremoz, Borba e Vila Viçosa, e pelo Organis- 
mo do Partido da Zona dos Mármores. É responsável pelo trabalho sindical na 0R 
Évora e na Direcção Regional do Alentejo. É membro do organismo sindical central. 
É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Alexandre Teixeira 
Operário metalúrgico, 48 anos. Membro do Partido desde 1976, funcionário do 

Partido desde 1984. Foi membro da Comissão de Trabalhadores da Sorefame e do 
Secretariado do Conselho de Trabalhadores da Amadora. Foi responsável pelos con- 
celhos da Amadora, Oeiras e de Vifa Franca de Xira. Membro tia DOR Lisboa, do seu 
Executivo e da Comissão Distrital. No Executivo da D0RL é responsável pela orga- 
nização do Sector Público e da Coordenadora para os Sectores de Empresa de Loures, 
Vila Franca, Alenquer, Azambuja e Torres Vedras. É membro do Comité Central 
desde o X Congresso. 

Álvaro Cunhal 
Licenciado em Direito, 87 anos. Membro tio Partido desde 1931 e funcionário do 

Partido desde 1935. Secretário-geral das Juventudes Comunistas em 1935-38. Mem- 
bro do Comité Central desde 1936.12 anos de prisão. Participou na fuga de Peniche 
(1960). Ministro sem pasta nos 1,11, III e IV governos provisórios depois do 25 de 
Abril. Eleito deputado à Assembleia Constituinte em 1975 e à Assembleia tia Repú- 
blica em 1975, 1979,1980,1985 el987. Membro do Conselho tle Estado de 1982 a 
1992. F oi membro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central e da 
Comissão Executiva Nacional. Foi secretário-geral do Partido tlesde 1961 até 1992 e 
foi Presidente do Conselho Nacional. 

Amável José Alves 
Maquinista, 52 anos. Foi membro da célula do Metro. E Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral do Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes 
Colectivos do Distrito de Lisboa (TUL), coordenador tia Federação tios Sin- 
dicatos de Transportes Rodoviários e Urbanos, membro tio Conselho Nacio- 
nal tia CGTP-IN e da sua Comissão Executiva. 

Américo Augusto de Oliveira tosta 
Empregado, 57 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do Partido 

desde 1977. Participou no MDP/CDE, nas campanhas eleitorais de 1969 e 1973, c 
esteve ligado à actividade sindical, nomeadamente no Sindicato de Propaganda Médi- 
ca. Depois do 25 de Abril desenvolveu várias tarefas ligadas ao sector sindical, fez 
parte do Comité Local de Lisboa do PCPe da ORL. Foi membro da Comissão Distri- 
tal de Aveiro e da DOR Beira Litoral. E membro do organismo sindicai central. Mem- 
bro du Assembleia Municipal do Seixal. É membro do Comité Central desde o XII 
Congresso. 

Ana Benedita Ramos Caro 
Operária agrícola, 53 anos. Membro do Partido desde 1974 tf funcionária do Par- 

tido desde 1975. Teve activa participação no processo da Reforma Agrária e na lula 
em sua defesa. Pertenceu à Comissão de Freguesia da Amareleja. Foi membro da 
Comissão Distrital de Beja e do Executivo tia DOR Alentejo. Foi vereadora na CM 
Moura. É membro do Executivo da DOR Beja. E membro do Comité Central desde o 
X Congresso. 

Ana Maria Marques Balão 
Socióloga, 26 anos. E nienibro da JCP desde 1989 e do PCP desde 

1993. Foi membro da Direcção Nacional da JCP entre 1995 e 1997. E 
eleita na Assembleia Municipal de Avis. Integra a Comissão junto ao CC para 
os problemas c movimento das mulheres, E membro da Comissão de Fre- 
guesia de Benavila do PCP, da Comissão Concelhia de Avis e do Executivo 
da DOR Portalegre. 

Ana Paula Henriques 
Empregada, 44 anos. Membro do Partido desde 1974, funcionária do Partido 

desde 1976. Pertenceu à célula da FMBP e militou no MJ T. Foi membro da Comis- 
são de Freguesia de Man ila do PCP, do CLL, da Direcção da Cidade de Lisboa e res- 
ponsável pelos sectores da Hotelaria e dos Transportes. É membro da DOR Lisboa, 
do seu Executivo e Comissão Distrital. No Executivo da DORL é responsável pelas 
organizações dos Bancários e dos Seguros. Membro do Comité Central desde o XIV 
Congresso. 

Anahela Pereira da Mota 
Operária têxtil, 27 anos. Míbtante do PCP desde 1992 e funcionária 

do Partido desde Junho de 1994. E membro da Direcção Nacional do 
MDM. Fez parle da Comissão Concelhia de Matosinhos do PCP e da Assem- 
bleia Municipal de Matosinhos. Integra a Comissão junto do CC para os pro- 
blemas e movimento das mulheres. E membro da DOR Porto, com tarefas 
na organização dos Sectores Profissionais. 

António Baptista Cordeiro 
Operário, 49 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1975. Foi membro da célula da freguesia de Campolide. Trabalhou em várias organi- 
zações do CLL, de que foi membro. Foi responsável pela organização de Sintra. & 
membro da Assembleia Municipal de Sintra. É membro du DOR Lisboa, do seu Exe- 
cutivo, Secretariado e da Comissão Distrital. No Executivo da DORL é responsável 
pelos fundos e património e pelo sector da Função Pública. Membro do Comité Cen- 
tral desde o X Congresso. 

António Fernando Ribeiro Mendes 
Operário, 44 anos. Membro do Partido de 1976 e funcionário do Partido desde 

1980. Responsável pelo trabalho autárquico no distrito de Vila Real, bem como por 
várias organizações concelhias, nomeadamente Chaves. Membro do Executivo da 
DOR Trás-os-Montes. Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

António Filipe Rodrigues 
Jurista, 37 anos. Membro do Partido desde 1983. Membro da UEC desde 1975 

e da JCP desde 1979. Participou no movimento associativo na Escola Secundária da 
Amadora. Fez parte do Conselho Directivo da Faculdade de Direito de Lisboa (1982- 
-84) e da respectiva Assembleia de Representantes (1982-85). Integrou a Direcção do 
Conselho Nacional da Juventude epi 1988. Foi membro do Secretariado, do Executi- 
vo e da Direcção Nacional da JCP. E deputado à AR e membro da Assembleia Muni- 
cipal da Amadora. Membro das direcções do Grupo Parlamentar do PCP e do Sector 
Intelectual da GR Lisboa. Membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

António Joaquim de Azevedo Ferreira Lopes 
Empregado, 53 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do Partido 

desde 1972. Em 1972, dirigiu as organizações do Partido de Coimbra, Figueira da Foz 
e Mealhada. Em 1973, já na clandestinidade, foi membro do Comité Regional das Bei- 
ras, onde se manteve até Agosto de 1974, altura em que passou a trabalhar no Minho. 
Foi membro da DOR Norte, e do Executivoe do Secretariado da DOR Minho. É mem- 
bro do Comité Central desde o VIII Congresso. Foi membro suplente da Comissão 
Política do CC entre 1983 e 1988, e membro efectivo de 1988 a 1990. Foi membro da 
Comissão Executiva Nacional de 1990 a 1992. Foi membro do Conselho Nacional. 
Até ao XVI Congresso foi responsável pela ligação da Comissão Política às organiza- 
ções regionais de Braga, Bragança, Viana e Vila Real. É membro da Comissão Polí- 
tica do CC. 

Antonio Joaquim Gervásio 
Operário agrícola, 73 anos. Membro do Partido desde 1945 e funcionário do Par- 

tido desde 1952. Foi membro dos comités regionais do Alentejo, da Margem Sul, de 
Lisboa e do Allo Ribatejo e Oeste. Cinco anos e meio de prisão. Participu na fuga de 
Caxias (1961). De 1974 a 1988 foi responsável e membro da DOR Alentejo. Entre 
1988 e 1990 foi responsável {)ela OR da Beira Interior. Foi membro do Executivo e 
do Secretariado da DOR Castelo Branco e responsável pela respectiva organização. E 
membro da DOR Évora. Membro do Comité Central desde 1963. Membro da Comis- 
são Política do CC, de 1974 a 1990, da Comissão Executiva Nacional, de 1990 a 1992, 
e do Conselho Nacional, de 1992 a 1994. Até ao XVI Congresso foi membro da Comis- 
são Central de Controlo. 

Antonio José Rodrigues Vitoria 
Empregado de escritório, 44 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcio- 

nário do Partido desde 1980. Foi membro da JCP. Pertenceu à Associação de Estu- 
dantes da Escola Industrial e Comercial de Beja. Foi fundador da Associação Cul- 
tural e Recreativa «Zona Azul». É membro da Assembleia Municipal de Beja. Foi 
membro do Executivo e do Secretariado da Comissão Distrital de Beja do PCP e da 
DOR Alentejo. É membro da DOR Beja e do seu Secretariado, responsável pela 
Organização Regional. Foi membro do Conselho Nacional. É membro do Executi- 
vo da Direcção Regional do Alentejo. É membro do Comité Central desde o XII 
Congresso. 

Antonio Licínio de Carvalho 
Operário canalizador, 49 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido. Participou em acções da Oposição Democrática antes do 25 de Abril. Per- 
tenceu aos organismos executivos da Direcção Nacional do MJTe da UJC. É membro 
da Assembleia de Freguesia de Casal de Cambra. Fez parte dos secretariados das 
comissões concelhias de Oeiras e da Amadora e do Organismo de Direcção da Zona 
Ocidental de Lisboa. É membro do Secretariado da Direcção da Festa do \vanle!». 
É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

António Luís Grilo Foilo 
Operário, 55 anos. Membro d» Partido desde 1976. Foi delegado sindical e mem- 

bro da Comissão de Trabalhadores da Siemens. Foi vereador na CM Évora e é Presi- 
dente da Jí* Malagueira. K membro da Comissão Concelhia de Évora do PCP, do Exe- 
cutivo e do Seerelariado da DOR Évora, responsável pela Organização Concelhia de 
Portel. Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

António Luís Pimenta Dias 
Empregado, 44 anos. Militante do PCP desde 1984. Foi Presidente da 

Assembleia de Freguesia de S. Pedro da Cova, vereador da CM Condomar, 
deputado à AR, Presidente da AG «la Federação das Associações de Pais de 
Gondomar e Presidente da AG e da Direcção da Associação Desportiva de 
S. Pedro da Cova. E Presidente da Associação de Pais da Escola Secunda- 
ria de S. Pedro da (.ova e Vogal da Direcção da Federação das Colectivi- 
dades de S. Pedro da Cova. É membro da DOR Porto do PCP e «ia sua 
(.omissão Executiva^ «• da (.omissão Concelhia de Gondomar, da «jnal é 
uclualniente res)H)nsáve!. 

António Manuel dos Santos Salavessa 
Empregado de escritório, 48 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário 

do Partido desde 1975. Participou em lutas estudantis entre 1969 e 1970 no Institu- 
to Comercial de Lisboa. Foi activista da Associação de Originários de Portugal em 
França e colaborador da publicação «0 Imigrado Português». Fez parte das comissõ- 
es distritais de Castelo Branco, Guarda e Aveiro do PCP e do Secretariado da DOR 
Beira Litoral. É membro da Comissão Executiva e do Secretariado da DOR Aveiro, 
responsável pela Organização Regional. E membro da Assembleia Municipal de Avei- 
ro e faz parte da Comissão junto do CC para o trabalho nas autarquias. Foi membro do 
Conselho Nacional do PCP. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

António Moreira da Costa Albuquerque 
Operário mecânico auto, 45 anos. Mfnnhro do PCP desde 1974. E 

menibn» «Ia Direcção do Sindicato «los Trabalhadores das Industrias Meta- 
lúrgica e MetaionuM-ânica «los Distritos de Coimbra e Leiria, «la Direcção 
Nacional «la F<M|uim4'tal, coordenador «la União «los Sindicatos de Coimbra 
e membro «lo Conselho Nacional «la CGTP-IN. Membro da DOR Coimbra 
do PCP. 

António Oliveira Alves 
Bancário, 52 anos. Vice-presidente da Direcção do Sindicato doe Bancários do 

Norte. É membro do Organismo de Direcção dos Bancários do Porto do PCP e da DOR 
Porto. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

António Ramos Cardoso 
Operário têxtil, 49 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Parti- 

do desde 1976. Foi delegado sindical e membro da Comissão de Trabalhadores na 
Ninaíii. Foi membro do Executivo da Comissão Distrital de Castelo Branco do PCP e 
do Secretariado da DOR Beira Interior, ben) como do Executivo e do Secretariado da 
Comissão Concelhia da Covilhã. É membro do Executivo e do Secretariado da DOR 
Castelo Branco. E membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

António José Rodrigues 
Empregado, 47 anos. Membro do Partido desde Janeiro de 1975 e funcionário do 

Partido desde Março de 1978. Desempenhou tarefas de apoio aos organismos centrais 
É responsável pelo Gabinete de Imprensa do PCP. É membro do Comité Central desde 
o XV Congresso. 

António Simões de Ahren 
Engenheiro, 53 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do Partido 

desde 1974. Participou no movimento estudantil e na fundação da UEC. De 1969 a 
1973, foi activista e dirigente da Oposição Democrática. Após o 25 de Abril foi res- 
ponsável pelo Sector Intelectual e j)or diversas organizações concelhias e frentes de 
trabalho do PCP no distrito do Porto, foi membro da DOR Norte. É vereador na CM 
Lisboa. Candidato do PCP à Presidência da República. Membro da DOR Lisboa. K 
membro do Comité Central desde o VIII Congresso. Até ao XVI Congresso foi mem- 
bro da Comissão Central de Controlo. 

Armando C. Morais de Oliveira 
Operário metalúrgico, 55 anos. Membro do Partido desde 1963 e funcionário do 

Partido desde 1970. Foi responsável pela zona de Vila Franca de Xira, fazendo parte do 
Comité Sub-Regional do Baixo Ribatejo e do Comité Ii3cal de I Jsboa. Após o 25 de Abril 
foi membro da DOR Lisboa e DOR Beiras, Foi membro do Executivo da DOR Beira 
Interior. Foi membruda Comissão Executiva Nacional cie 1990a 1992. É membruda 
Assembleia Municipal da Cuarda. É responsável pela OR Castelo Branco do PCP. É 
membro do Comité Central desde o VIII Congresso e foi membro do Conselho Nacional. 

Armando Rodrigues 
Operário da construção civil, 45 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcio- 

nário do Partido desde 1979. Fez parte da Comissão de Freguesia de Benfica do Riba- 
tejo e da Comissão Concelhia de Almeirim do PCP e foi eleito na Assembleia Muni- 
cipal de Almeirim. É membro da Assembleia Municipal de Coruche, da Direcção da 
Associação de Pais da Escola Armando Lizardo. Foi responsável (K)r várias organiza- 
ções concelhias no distrito de Santarém. É membro do Executivo e do Secretariado da 
DOR Santarém, responsável pelas organizações concelhias de Salvaterra de Magos e 
Coruche. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Armando da Silva Carvalho 
Agricultor, 47 anos. Membro do Partido desde 1975.' Fez parte du Comissão Con- 

celhia de Amarante e da Comissão Distrital do Porto do PCP. Participou nos movi- 
mentos e lulas dos agricultores, pastores e compartes dos povos dos baldios trans- 
montanos e durienses. É vice-presidente da Câmara da Agricultura do Norte, mem- 
bro da Direcção da Aliança para a Defesa dos Mundo Rural e Director da CNA. L 
membro da Comissão junto do CC para as questões da agricultura. É membro do Comi- 
té Central desde o X Congresso. 

Arménio Horácio Carlos 
Operário, 45 anos. Membro do Partido desde 1977. Pertenceu h sub-CTda Car- 

ris de Cabo Ruivo e à célula do Partido na Carris. K coordenador da União dos Sindi- 
catos de Lisboa, dirigente do TUL e membro da Comissão Executiva do Conselho 
Nacional da CCTP-IN. É membro do Organismo de Direcção do Sector de Trans[)or- 
les e do seu Executivo e, desde 1989, membro du DOR Lisboa, cujo Executivo inte- 
grai. Membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Armindo dos Santos Miranda 
Empregado, 47 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionário do Partido 

desde 1981. Foi membro do OD dos Bancários de Lisboa do PCP e do seu Fxeculivo, 
e responsável jjelo sector. Teve a responsabilidade dos concelhos de Cascais c Oei- 
ras, foi membro da DOR Lisboa e do seu Executivo entre 1985 e 1990. Foi res()onsá- 
vel pela ORA Madeira entre 1990 c 1998. Membro du DOR Lisboa desde 1998. c 
membro do seu Executivo, Secretariado e Comissão Distrital. No Executivo da DORL 
é responsável pela organização eoneelhia de Vila Franca de Xira. K membro do Comi- 
té Central desde 1992 e foi membro do Conselho Nacional. 

Aurélio Monleiro tios Santos 
Intelectual, 70 anos. Membro do Partido desde 1955 e funcionário do Partido 

desde 1957. foi dirigente associativo estudantil (1950-53) e activista e dirigente do 
Ml I) Juvenil (1951-57). Esteve preso de 1953 a 1955. Foi director da Rádio Portu- 
gal Livre de 1963 a 1974. Responsável pela Secção Internacional do PCP em 19. I- 
75. Vt i parte da Comissão de Programas da RTP, em 1974, e do Conselho de Impren- 
sa, de 1976 a 1979. foi responsável jiela Secção de Informação e Propaganda do CC. 
de 1976 a 1984. Foi membro da DOR Lisboa e do seu Executivo, res|)onsável is'!" 
Sector de Artes e letras de 1984 u 1988. L membro do Comité Central desde o ^' 
(.«ingresso (1%.)). foi membro da Comissão Executiva Nacional de 1990 a 1992. 
E membro du Comissão Central de Controlo. 

Bernardina Lúcia Sehasliao 
Operária, 17 unos. Membro do Partido desde 1976 e funcionária do Partido desde 

1980. foi membro da UJC e sua funcionária de 1976 a 1980, Ern 1976-77 foirrs 

pousável du UJC no distrito de Beja e, em 1978-79, no distrito de Évora. Foi membro 
da Comissão Executiva da Comissão Central da l JC. Foi do Executivo e do Secreta- 
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riado da DOR do Alentejo do PCP e responsável pelas organizações distritais de Beja, 
de Évora e de Portalegre. É membro do Executivo da DOR Algarve. É membro do 
Comité Central desde o X Congresso. Foi membro suplente da Comissão Política do 
CC de 1983 a 1990. Foi membro da Comissão Executiva Nacional de 1990 a 1992 e 
do Conselho Nacional. 

Bernardino José Torrão Soares 
I jeeneiado cm Direito, 28 anos. Membro da JCP desde ] 989 e do Par- 

tido desde 1993. Deputado à AR, membro da Comissão Parlamentar da 
Juventude e da Comissão Parlamentar da Saúde, e da subcomissão do Des- 
porto. Membro da Comissão Junto do CC para o trabalho da juventude e da 
Comissão Eventual para o Acompanhamento e Avaliação da Situação da 
Toxicode{M*ndência. Membro da Direcção Nacional da JCP e da DOR Lis- 
boa do PCP. 

Carla Alexandra Vasconcelos Balsemão Barbosa 
Educadora de infância, licenciada em Ciências da Educação, 30 anos. 

Membro do Partido desde Junho de 1988. Foi cabeça-de-lisla da CDU à 
CM de Vila Nova de Famalicão em 1997. E membro da Assembleia Muni- 
cipal de Famalicão e do Conselho Nacional do Movimento Democrático de 
Mulheres. E membro do Secretariado da Comissão Concelhia de Famalicão 
do PCP e do Conselho Regional da OR Braga. 

Carlos Alberto Cardoso Mendes Grilo 
Empregado, 55 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1977. Activista sindical entre 1968 e 1977. Foi membro do Comité Local d,e 
Lisboa do PCP e responsável pelas organizações dos Seguros, Bancários, Transportes 
e Saúde. Membro da DOR Lisboa, do seu Executivo e Comissão Distrital. No Execu- 
tivo da D0RL é responsável pelo sector sindical. Membro do Comité Central desde o 
X Congresso. 

Carlos Alberto do Vale Gomes Carvalhas 
Economista, 58 anos. Membro do Partido desde 1969. Participou no movimento 

Estudantil nas campanhas eleitorais de 1965,1969 e 1973. Foi fundador do Conse- 
lho Português para a Paz e Cooperação e integrou a sua Presidência. De 1969 a 1974 
colaborou estreitamente com o movimento sindical. Após o 25 de Abril, foi secretário 
de Estado do Trabalho em 5 governos provisórios. Foi candidato apresentado |)elo PCP 
às eleições presidenciais de 1990. Foi deputado do Parlamento Europeu e deputado 
do Conselho da Europa (onde foi Presidente do Grupo Comunista). Foi deputado à 
UE0. É deputado à Assembleia da República. Foi membro da Comissão junto do 
Comité Central para as actividade económicas e Director da Revista «EC Economia 
- Questões Económicas e Sociais». É membro do Comité Central desde o VIII Con- 
gresso. Foi membro do Conselho Nacional. Eleito secrelário-geral adjunto em Maio de 
1990. É membro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central. Eleito 
secretário-geral do Partido em Dezembro de 1992, aquando do XIV Congresso e em 
19%, aquando do XV Congresso. 

Carlos Alberto Vaz Chaparro 
Empregado, 46 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1976. Activista da CIJE. Foi membro da ConiissSo de Moradores de S. Nicolau 
e da Coordenadora das Comissões de Moradores de Lislroa. Foi membro do OD do 
Sector de Hotelaria, do Comité Local de Lisboa, da Direcção da Organização da Cida- 
de de I jsboa. Foi responsável de várias organizações da cidade de Lisboa e pela Orga- 
nização Concelhia de Oeiras. Membro da DOR Lislroa, da Comissão Distrital, do Exe- 
cutivo e Secretariado. No executivo da DORL é responsável |ielu organização conce- 
lhia da Amadora, pelo trabalho autárquico a nível do distrito c pela ligação ao Grupo 
Parlamentar. Membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Carlos Alberto Mendonça Rabaçal 
Técnico su|K'rior de desporto, 47 anos. Membro do Partido desde 1976 e funci- 

onário do Partido desde 1989. Foi funcionário da JCP de 1978 a 1989. Foi membro 
do Secretariado da Direcção Nacional da JCP e dos seus organismos executivos. Foi 
dirigente associativo do Ensino Snperior, tendo participado nas lutas académicas de 
1974 a 1977. Foi membro da Assembleia Geral c da Direcção do Conselho Nacional 
da Juventude. Foi membro da Assembleia Municipal e vereador da CM Cascais. Mem- 
bro da DOU Lislioa c da sua Comissão Distrital. Membro da Comissão junto do CC 
para os problemas da juventude, da (.omissão Nacional de Autarquias e do Gd AL. 
Responsável pelos grupos de estudo junto do CC paru a política desportiva e para os 
problemas do movimento associativo. E membro do Comité Central desde o XII Con- 
gresso. Foi membro do Conselho Nacional. Foi membro da Comissão F.xeeuliva Nacio- 
nal de 1990 a 1992. 

Carlos Campos Rodrigues Cosia 
Intelectual, 72 anos. Membro do Partido desde 1943 e funcionário do Partido 

desde 1951, Foi membrudo MUD Juvenil desde o seu início, foi membro da sua 
Comissão Central e funcionário. Pertenceu ao Comité f-ocal de Fafe do i Cl (I948)e 
foi responsável pela organização do Algarve. Em 1961 foi chamado ao trabalho do 
Secretariado do CC. Foi responsável pela DOR Lisboa e péla Juventude. Foi respon- 
sável pela DOU Norte. Cerca de 15 anos de prisão. Participou na fuga de Peniche 
(1960). Membro do Comité Central desde 1960. Membro do Secretariado do CC de 
1975a 1990 e da Comissão Política do CC de 1974a 1988. Foi membro da Comissão 
Central de Controlo e Quadros de 1988 a 1992. Foi membro do Conselho Nacional de 
1992 a 19%. É membro da Comissão Central de Controlo, 

Carlos Humberto Palácios Pinheiro de Carvalho 
Empregado de escritório, 49 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário 

do Partido desde 1977. Foi membro da UEC, antes do 25 de Abril. Foi membro do 
Secretariado Distrital de Setúbal do MJTe, mais tarde, da UJC. Foi membro do Exe- 
cutivo e Secretariado da Comissão Concelhia do Barreiro do PCI', e responsável pela 
organização de 1982 a 1985. E eleito na Assembleia Municipal do Barreiro. E mem- 
bro do Executivo da DOR Setúbal do PCP, responsável pelas áreas do Desenvolvt- 
ntento Regional, do Ambiente, das Cooperativas, dos Empresários e da Juventude. 
Membro da Comissão junto do CC para as questões da juventude. E membro da 
Comissão Central de Controlo. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Carlos H. S. de Aboim Inglez 
Intelectual, 70 anos. Membro do Partido desde 1946 e funcionário do Partido 

desde 1953. Foi dirigente académico, do MUD Juvenil, do Movimento da Paz e do 
Sector Intelectual. 10 anos de prisão. Foi membro do Executivo e do Secretariado da 
Dor Lisboa,de 1975a 1986, sendo responsável do Sector Intelectual. Foi deputado 
à Assembleia du República e no Parlamento Europeu. Desempenhou tarefas na área 
das relações internacionais do PCP de 1968 a 1975 e é membro da Secção Inleraa- 
eional desde 1990, Membro suplente do Comité Central de 1958 a 1974, e membro 
efectivo desde 1974, foi membro da Comissão Central de Controlo e Quadros. E mem- 
bro da Comissão Central de Controlo. 

Carlos Luís Figueira 
Empregado, 56 anos. Membro do Partido desde 1964 e funcionário do Partido 

desde 1908. Realizou trabalho junto da emigração na Bélgica, de 1964 u 1967. Foi 
membro do Comité Ixteal do Porto, de 1968 a 1971. Foi resfHmsável pelo Comité 
Regional das Beiras, membro da DOR Norte e membro da DOR Beiras. F. membro do 
Executivo e do Secretariado da DOR Algarve, responsável du Organização Regional. 
E membro da Assembleia Municipal de Faro. Vice-presidente da AG do Sporting 
Clube Farense. É o responsável da Comissão junto do CC para as questões da Pesca 
e 'la Comissão Nacional de Turismo. F'oi cooptado para membro suplente do CC em 
Maio de 1974, É membro do Comité Central desde o VIII Congresso. Foi membro da 
Comissão   CC, de Dezembro de 1988 a Maio de 1990. Foi membro da 
Comissão Executiva Nacional, de 1990 a 1992, e do Conselho Nacional. Foi membro 
da Comissão Política do CC ulé ao XVI Congresso. 

Carlos Mamifl Coelho Gonçalves Santana 
Empregado, 49 anos. Membro do Partido desde 1971 c funcionário do Partido 

«lesde 1973. Foi activista da Oposição Democrática e do MJT. Integrou o Grupo «le 
''■"Iro de Campolide. Depois do 25 de Abril, integrou diversas eslnituras do MF A. 
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Foi membro do Executivo e do Secretariado da DORA Madeira. Integra comissões e 
grupos de estudo nas áreas de Toxicodependência, Administração Interna e Justiça. 
Tem desempenhado tarefas a nível central. E membro do Comité Central desde o XIV 
Congresso. 

Carolina Jesus Oliveira Neves Medeiros 
Operária, 34 anos. Membro do Partido desde 1995 e funcionária do 

Partido desde 1998. Pertenceu à célula do Partido na Norporle, foi diri- 
gente sindical c membro da Comissão de Trabalhadores na empresa. É 
membro da Junta de Freguesia da Baixa da Banheira. Membro da Comis- 
são Concelhia da Moita do PCP e da DOR Setúbal. 

Célia Maria Portela Silva 
Empregada, 26 anos. Membro do Partido desde 1991. É dirigente sindical do 

CESP e da Interjovem. Foi membro da Comissão para o trabalho da juventude junto 
da DOR Lisboa. É membro da célula dos dirigentes sindicais da União dos Sindica- 
tos de Lisíjoa. Membro da DORL. Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Clarinda Maria de Pinho Nogueira 
Assistente social, 47 anos. Eleita representante dos estudantes no Conselho 

Escolar do ISSS, de 1972 a 1975. Eleita membro do Conselho de Gestão do ISSS em 
1975. Membro da UEC desde 1974 e do Partido desde 1975. Funcionária do Partido 
desde 1976, foi membro do Organismo de Direcção do Sector Público, responsável 
pelas células da CML, da EPAL, das Comunicações, da EDP, do Sector Público, dos 
Bancários e dos Seguros de Lisboa. Foi da Direcção da Organização da Cidade de Lis- 
boa. É responsável pelo Sector de Empresas do concelho de Sintra, membro da Comis- 
são Concelhia de Sintra e do seu Executivo. É membro da DORL e da sua Comissão 
Distrital, Membro do Comité Central desde o X Congresso. 

Daniel dos Reis Branco 
Engenheiro técnico, 55 anos. Membro do Partido desde 1975. Antes do 25 de 

Abril, participou no movimento estudantil e fez parte do núcleo soeioprofissional nas 
eleições de l%9e 1973, na Mague, pela CDE. Foi dirigente de colectividades de cul- 
tura e recreio. Foi membro da célula da Mague do PCP. Foi fundador, vice-presiden- 
te do Conselho Directivo e membro do Conselho Geral da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses. Foi Presidente da CM Vila Franca de Xira e IVesidenle da 
Junta Melro|K)lilana da Area Metropolitana de Lisboa. É membro da Comissão Con- 
celhia de Vila Franca de Xira do PCP, da Comissão Nacional de Autarquias e do 
GTAL, e da DOR Lisboa. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Deolinda Leal Santos 
Empregada, 47 anos. Membro do Partido desde 1971. Foi activista 

sindical dos escritórios antes do 25 de Abril. Pertenceu à CT da Prodac. 
Funcionária do Partido desde 1974 . Foi membro do Organismo de Direc- 
ção dos Escritórios, do Gomité Local de Lisboa, da DORA Madeira e da 
(.omissão Concelhia da Amadora. E membro da Comissão Concelhia de Sin- 
tra, do seu Secretariado e Executivo, bem como da DOR Lisboa, do seu 
Executivo e Comissão Distrital. E responsável pela organização concelhia 
de Sintra. Foi membro suplente do Comité Central entre 1979 e 1983. 

Diamanlino José Dias 
Operário metalúrgico, 50 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do 

Partido desde 1976. Foi dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos do Alentejo e mem- 
bro da CT da «Baptista Russo». Foi Presidente da Assembleia Municipal de Vendas 
Novas e membro da Comissão Concelhia do PCP, do Executivo e do Secretariado da 
DOR Alentejo, e responsável pelas comissões distritais de Évora e de Portalegre. Foi 
deputado à AR por Évora e jwr Portalegre, é membro da Assembleia Municipal de 
Évora. Integra o Secretariado da DOR Évora e a Direcção Regional do Alentejo. 
E membro do Comité Central desde o IX congresso. 

Domingos Abrantes Ferreira 
Operário, 64 anos. Membro do Partido desde 1954 e funcionário do Partido 

desde 1956. Foi funcionário do MUD Juvenil e pertenceu à sua Comissão Central. Foi 
membro do Comité Ixjeal de Lisboa, da DOR Setúbal e responsável pela organização 
do Partido no Sul. 11 anos de prisão. Participou na fuga de Caxias (1%1). Após o 25 
de Abril foi membro da DOR Lisboa do PCP. Deputado à AR de 1976 a 1991. Mem- 
bro do Comité Central desde 1%3, foi membro da Comissão Executiva Nacional de 
1990 a 1992 e foi membro do Conselho Nacional. É membro do Secretariado e da 
Comissão Política do CC. 

Domingos Martins Morim Lopes 
Advogado, 51 anos. Membro do Partido desde 1973. Participou nas lutas estu- 

dantis de Coimbra nos anos de 1968-71. Em 1970 foi eleito para a Direcção da Asso- 
ciação Académica de Coimbra. Em 1971 foi preso f>ela PIDE e expulso da Faculda- 
de de Direito. De 1972 a 1974 participou nas lutas estudantis em Lisboa, onde tam- 
bém participou activamente no MDP/CDE (1972-74). Foi membro da Direcção da 
Associação de Estudantes da Faculdade de Direito de Lisboa e da Direcção da União 
Nacional dos Estudantes Portugueses. Foi eleito para o Senado Universitário depois 
do 25de Abril. É membro da Secção Internacional do PCP. Foi representante do Par- 
tido na Revista Internacional. É membro do Comité Central desde o X Congresso. 

Edgar Freitas Comes Silva 
Licenciado cm Teologia pela Universidade Católica Portuguesa, 38 

anos. Foi Professor na Universidade Católica do Funchal entre 1987 e 
1992. Foi membro fundador do Movimento de Apoio à Criança e da Esco- 
la Aberta, movimentos de a|M)io às crianças dc rua, entre 1987 e 1992, e 
Assistente Nacional do Movimento Católico dc Estudantes, entre 1992 e 
1995. É deputado à Assembleia legislativa Regional da Madeira. E res- 
ponsável da DORA Madeira do PCP. 

Eduardo Manuel Santos Lázaro 
Electricista na Somincor, 40 anos. Membro do Partido desde 1979. 

Entre 1980 e 1993 foi delegado sindical na Quimigal, Barreiro. De 1980 
a 1989 fez parte da célula da Quimigal, de 1984 a 1989 integrou a Comis- 
são Concelhia do Barreiro e participou em organismos do Partido para o 
trabalho da juventude. Desde 1997 é membro da Direcção do Sindicato 
dos Trabalhadores da Indústria Mineira e actualmente integra, também, a 
Direcção da Fequimetal/CGTP. É membro da DDR Beja do PCP. 

Eduardo Travassos Pereira 
Motorista dos Transportes Sul do Tejo, 54 anos. Membro do Partido desde Junho 

dc 1974. f. presidente da Direcção do Sindicato dos Rodoviários do Sul e faz parte do 
Secretariado do Conselho Nacional da Feslru, da executiva da União dos Sindicatos 
dc Setúbal e do Conselho Nacional da CGTP-IN. Presidente da Assembleia de Fre- 
guesia da Arrenlela. Membro da DOR Setúbal do PCP, da Comissão Concelhia do Sei- 
xal e do organismo sindical da D0RS. É membro do Comité Central desde o XV Con- 
gresso. 

Kinídio José de Vasconcelos Pinto Ribeiro 
Intelectual, 52 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário do Partido 

desde 1974. Participou nas greves académicas de 1969 (Coimbra), nas campanhas 
eleitorais de l%9e 1973, e foi dirigente da Associação de Estudantes da Faculdade 
de Engenharia do Porto. Antes do 25 de Abril, realizou tarefas de apoio ao aparelho 
clandestino da direcção do Partido. E membro da Comissão Executiva da DOR Porto 
e responsável pela Organização Regional. E membro do Comité Central desde o X 
Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional, de 1990 a 1992, e do Con- 
selho Nacional. Até ao XVI Congresso foi membro da Comissão Política do CC. 

Euclides Fernandes Pereira 
Empregado, 59 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionário do Partido 

desde 1975. Em 1973-74 foi delegado sindical e membro da Coordenadora das Comis- 
sões de Trabalhadores do grupo Fima-Lever-Iglo. Foi dirigenle do Sindicato dos 
Empregados de Escritório do Distrito de I Jsboa. Após o 25 de Abril foi Presidente da 
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Comissão Administrativa da Junta de Freguesia de Sacavém. Foi membro da Comis- 
são Concelhia de Loures do PCP, do Secretariado, do Executivo e da Comissão Dis- 
trital da DOR Lisboa. Tem tarefas centrais na área administrativa e financeira. É mem- 
bro do Comité Central desde o IX Congresso. 

Eugénio Baeta Ribeiro Pisco 
Operário metalúrgico, 49 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do 

Partido desde 1975. Até Maio de 1974 pertenceu ao secretariado da célula da OGMA, 
Alverca. É Presidente da Junta de Freguesia do Vale de Santarém. Fez parle da 
Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira do PCP, das comissões Concelhia e Dis- 
trital de Santarém, e da DOR do Oeste e Ribatejo. É membro do Executivo e do Secre- 
tariado da DOR Santarém, É membro do Comité Central desde o IX Congresso. 

Eulália Rosa Caeiro Miranda 
Operária, 45 anos. Membro do Partido e funcionária do Partido desde 1974. Par- 

ticipou na campanha eleitoral de 1973, Fez parle do Movimento da Juventude Traba- 
lhadora. Foi delegada sindical na Melka, Évora, Foi da Comissão Distrital de Évora e 
do Executivo da DOR Alentejo. É membro do Executivo e do Secretariado da DOR 
Évora e da Direcção Regional do Alentejo. É membro do Comité Central desde o X 
Congresso. 

Fernando Carmosino 
Empregado de escritório, 45 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário 

do Partido desde 1976. É membro da Direcção Regional do Alentejo, do Executivo e 
do Secretariado da DOR Portalegre e responsável por esta Organização Regional, bera 
como pela sua frente de trabalho das autarquias e pelas comissões concelhias de Nisa 
e do Crato. É membro da Assembleia Municipal do Crato. É membro do Comité Cen- 
tral desde o XIV Congresso. 

Fernando Filipe Esteves Vicente 
Engenheiro, 59 anos. Membro do Partido desde 1%2. De 1%2 a 1966, partici- 

pou no movimento estudantil, tendo sido dirigente associativo no IS Técnico e das RIA 
de I isboa. Foi expulso da Universidade de Lisboa em 1964. Pertenceu à Direcção do 
Sector Intelectual da 0R Lisboa do PCP. Foi da Direcção e da Assembleia de Repre- 
sentantes da Ordem dos Engenheiros, Preso pela PIDE em 1971. Após o 25 Abril foi 
secretário de F-slado da Habitação do V Governo provisório. Foi membro do Secreta- 
riado da Célula dos Engenheiros e da Direcção do Organismo de Quadros Técnicos 
do Partido. Foi membro da Assembleia de Freguesia de St.a Maria dos Olivais. É mem- 
bro do Secretariado da Direcção da Festa do «Avante!». É membro do Comité Central 
desde o VTII Congresso. 

Filipe Leandro Martins 
Jornalista e escritor, 55 anos. Membro do Partido desde 1960 e funcionário do 

Partido desde 1974. Antes do 25 de Abril, foi eo-fundador da Comissão Pró-Associa- 
ção dos Liceus e participou nas lutas estudantis dos anos 1960-64 e nas lutas anti- 
coloniais de l%7-68. Foi dinamizador dos suplementos juvenis do «Diário de Lis- 
boa» e do «República», e do movimento cineclubista. Exilado na Bélgica, de 1968 a 
74, fez parte da Organização do PCP na Emigração e do movimento de apoio aos deser- 
tores da guerra colonial. Depois do 25 de Abril, fez parte da Comissão Concelhia de 
Setúbal. Desde 1976 integra o colectivo do «Avante!». Foi subchefe da Redacção do 
«Avante!» desde 1986 e chefe da Redacção a partir de Dezembro de 1995. É mem- 
bro do Comité Central desde o Xll Congresso. 

Francisco José de Almeida Lopes 
Operário, 45 anos. Membro do Partidoe funcionário do Partido desde 1974. Par- 

ticipou nas actividades do movimento democrático em 1973. Fez parte da célula do 
PCP na Applied Magnelics. De 1974 a 1977, foi chamado ao Comité Local de Lisboa. 
Foi membro da DOR Lisboa (Janeiro de 1977 a 1988) e do seu Executivo e Secreta- 
riado (1979-88). É membro do Comité Central desde o IX Congresso. Foi responsável 
da Organização Regional de Setúbal. Foi membro do Conselho Nacional. É membro 
da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central. 

Francisco José Névoa de Melo 
Director literário, 56 anos. Membro do Partido desde 1963, funcionário do Par- 

tido desde 1975. Foi membro da Comissão Instaladora da Associação de Estudantes 
da Faculdade de letras da Universidade do Porto. Fez parte da Direcção da Coope- 
rativa Livreira de Estudantes do Porto (Unicepe). Pertenceu a organismos do Partido 
para os sectores intelectuais do Porto e Lisboa. Depois do 25 de Abril foi director da 
«Revista Internacional - Problemas da Paz e do Socialismo». Actualmente é director 
da «Vértice». É Presidente do Conselho de Administração da Editorial «Avante!». É 
membro do Organismo de Artes e Leiras da OR Lisboa e da Comissão junto do CC 
para o trabalho ideológico e a comunicação. É membro do Comité Central desde o XIV 
Congresso. 

Francisco Lourenço Pereira 
Operário, 43 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1978. Foi activista estudantil e membro da UEC e da UJC. Foi membro do Executivo 
e do Secretariado da Direcção Central da JCP. F oi vereador na CM Loures. É mem- 
bro da Comissão Instaladora do Município de Odivelas. Membro da Comissão Con- 
celhia de Odivelas do PCP, do seu Secretariado e Executivo. Cooptado em 1989, foi 
eleito para a DOU Lisboa na II e 111 assembleias da ORL. É do Executivo e da Comis- 
são Distrital da DORL. No Executivo da DORL é responsável pela Organização Con- 
celhia de Odivelas. Membro do Comité Central desde o X Congresso. 

Francisco Manuel Maleus Guerreiro 
Serralheiro mecânico, 47 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde 1978. Foi membro do Secretariado da Célula do PCP nas Oficinas 
Cerais de Material de Engenharia do Exército e do Organismo de Direcção da 2." Zona 
do Comité Local de Lislroa. A partir de 1978 passou a ler tarefas na Organização Dis- 
trital de Coimbra. Foi da Assembleia Municipal da F igueira Ha Foz entre 1983 e 1985. 
Foi membro das comissões concelhias da Figueira da Foz e de Coimbra, do Secreta- 
riado da DOR Beira Litoral do Partido. É membro do Secretariado da DOR Coimbra, 
responsável pela organização concelhia da Figueira da Foz. É membro do Comité Cen- 
tral desde o Xll Congresso. 

Hélio Samorrinha 
Intelectual, 43 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do Partido 

desde 1975. Foi activista da CDE em 1972. Em 1975 fez parte da Direcção Distrital 
do Ensino Secundário de Lisboa da UEC. Foi eleito na Assembleia Municipal de Lou- 
res. Foi membro da Comissão Concelhia de loures do PCP, da sua Comissão Execu- 
tiva e do seu Secretariado, e responsável |K-la Organização Concelhia. Foi membro da 
Comissão Distrital e do Executivo tia DOR Lisboa. É membro do Executivo da DOR 
Aveiro. É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Jaime de Sousa Félix 
Operário, 60 anos. Membro do Partido desde 1968 e funcionáriodo Partido desde 

1975. Foi delegado à Comissão Distrital de Lisboa da CDE. Após o 25 de Abril, per- 
tenceu ao Comité Local de Lisboa do PCP, cora a responsabilidade do sector bancá- 
rio e, posteriormente, da Zona Oriental. Foi membro da DOR Lisboa de 1976 a 1979, 
Foi membro do Secretariado do CC de 1979a 1988. É membro das comissões para o 
trabalho junto dos reformados e deficientes e integra o organismo sindical central. 
E membro do Comité Central desde o VIII Congresso. 

Jerónimo Carvalho de Sousa 
Operário metalúrgico, 5.1 anos. Membro do Partido desde 1974. Foi membro da 

Direcção do Sindicato dos Metalúrgicos em 1973-74. Faz parte do Secretariado das 
Comissões de I rabalhadores da Cintura Industrial de I .isboa c dos corpos gerentes do 
Sindicato dos Metalúrgicos de I .isltoa. Foi membro da Comissão Concelhia de Loures 
c da DOR Lisboa do PCP. Foi deputadoà Assembleia Constituinte e deputado à AR. 
vice-presidente do (rrupo Parlamentar e membro do seu Secretariado. Foi candidato 
apresentado |)el() PCP às eleições presidenciais em 19%. É membro do Comité Cen- 
tral desde o IX ( Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional de 1990 a 
1992 e foi membro do Conselho Nacional. É membro da Comissão Política do CC. 
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João Alberto Garcia de Abreu 
Operário da construção civil, 44 anos. Membro do Partido e funcionário do Par- 

tido desde 1975. Pertenceu às comissões concelhias da Figueira da Foz e de Seia e às 
comissões distritais de Coimbra e da Guarda do PCP. Foi delegado sindical na Mar- 
sil e participou na organização da greve na construção civil em 1979. É Presidente da 
Junta de Freguesia de Meruge (Oliveira do Hospital), onde é dirigente de várias colec- 
tividades. E colaborador efectivo do jornal «Folhas do Centro». É membro do Execu- 
tivo e Secretariado da DOR Guarda, responsável pela Organização Regional. É mem- 
bro do Comité Central desde o X Congresso. 

João António Torrinhas Paulo 
Operário metalúrgico, 51 anos. Membro do Partido desde 1976. Foi fundador e 

Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Alentejo, é membro do Secretariado e da 
Comissão Executiva do Conselho Nacional da CGTP-IN e é coordenador da Fequi- 
metal (Federação Intersindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, 
Petróleo e Gás). Foi deputado à Assembleia da República, de 1983 a 1985, e mem- 
bro da Assembleia Municipal de Évora, de 1976 a 1985. É membro da Assembleia 
Municipal do Seixal. É membro do Comité Central desde o X Congresso. 

João Armando Castelo dos Santos 
Empregado, 45 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionário do Partido 

desde 1978. Entre 1975 e 1978 foi dirigente de associações de emigrantes. Fez parle 
da Comissão Consultiva dos Trabalhadores Portugueses Emigrados em França. Entre 
1976 e 1977 representou o sindicato CGT (França) na GAN. Entre Outubro de 1987 
e Outubro de 1988 foi membro da DORA Açores. É membro da Assembleia de Fre- 
guesia do Vale da Amoreira. É Presidente da Associação de Pais na Escola Mouzinho 
da Silveira, na Baixa da Banheira. Dirrante vários anos integrou a Comissão do Parti- 
do para o trabalho entre a emigração e actualmente é da Direcção da Organização na 
Emigração. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

João Carlos Dias Coelho 
Empregado, 45 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1979. Foi membro da Comissão de Moradores de Santos-o-Veiho e da Comis- 
são de 1 reguesia do PCP, do Comité Local de Lisboa e dos organismos de direcção da 
1.° e 7." zonas e do Sector Público. É membro do OD do Sector Sindical e do Secreta- 
riado da Direcção da Festa do «Avante!», da DOR Lisboa, do seu Executivo e da sua 
Comissão Distrital. No Executivo da DORL é responsável pelo sector dos Transpor- 
tes e pelo colectivo do Partido na C1L. Membro da Comissão Instaladora da Associa- 
ção «Transportes 2000». Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

João Fernando Dias Serra 
Operário agrícola, 47 anos. Membro do Partido desde 1978. É secretário da Junta 

de Freguesia de S. Saturnino (Fronteira). É da Direcção da Associação de Agriculto- 
res do Norte Alentejano, Pertence à Comissão Concelhia de Fronteira do PCP, ao Exe- 
cutivo e Secretariado da DOR Portalegre e à Direcção Regional do Alentejo. Foi diri- 
gente do Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e do Secretariado das UCPs de 
Portalegre. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

João Frazão 
Intelectual, 29 anos. Membro do Partido desde 1988. Membro da JCP de 1986 

a 1999 e funcionário da JCP de 1993 a 1999. Foi membro da Comissão Política e do 
Secretariado da Direcção Nacional da JCP. É funcionário do Partido, membro do 
Secretariado da DOR Viseu, e da Comissão junto do CC para o trabalho da juventu- 
de. Eleito membro do Comité Central no XV Congresso. 

João Pauzinho 
Estudante, 26 anos. Membro da JCP desde 1992 e do PCP desde 

1995. Funcionário da JCP desde Novembro de 1995. Foi membro da Asso- 
ciação de Estudantes da Escola Secundária de Arraiolos, de 1989 a 1993, 
e da Assembleia de Freguesia de Arraiolos, de 1993 a 2000. É membro da 
Comissão Política da Direcção Nacional da JCP, responsável [rela Organi- 
zação Regional de Coimbra da JCP. Foi membro da DOR Évora e faz parle 
da DOR Coimbra do PCP. 

João Silva 
Operário, 50 anos. Membro do Partido desde 1974. Dirigente sindical desde 

Março de 1975. É coordenador do Sindicato dos Metalúrgicos de Lisboa, Santarém e 
Castelo Branco, membro da Comissão Executiva da União dos Sindicatos de Lisboa, 
do Secretariado da Fequimetal e do Conselho Nacional da CGTP-IN. Membro da DOR 
Lisboa do PCP. Membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

João Torres 
Empregado da EDP, 47 anos. Membro do Partido desde 1984, faz parte da DOR 

Porto e da sua Comissão Executiva. É coordenador da União dos Sindicatos do Porto, 
membro do Conselho Nacional da CGTP e da sua Comissão Executiva. Eleito mem- 
bro do Comité Central no XV Congresso. 

Joaquim Almeida da Silva 
Operário metalúrgico, 51 anos. Membro do Partido desde 1973. Foi secretário 

da secção de Paramos da Juventude Operária Católica. Em 1973, participou na luta 
contra a direcção corporativa do sindicato. Foi membro da Comissão de Trabalhado- 
res da Loyola. Em 1974, fez parte da Comissão Directiva Provisória do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Distrito de Aveiro. É Presidente da Assembleia Geral do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Aveiro, Viseu e Guarda, membro da Direcção Nacional da Fequi- 
metal, membro da Comissão Executiva da CGTP-IN, coordenador da União dos Sin- 
dicatos de Aveiro e responsável pela ligação ao distrito de Viseu. Foi membro do 
Comité Regional das Beiras do PCP e da Comissão Distrital de Aveiro. Foi cabeça- 
-de-lista da CDU por Aveiro em 1999. É membro do Executivo da DOR Aveiro do 
PCP. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Joaquim Carlos Coelho Tavares 
Mecânico de frio, 38 anos. Membro ila JCP de 1979a 1993. Membro 

do Partido desde 1982. Foi funcionário da JCP. Participou no movimento 
associativo dos estudantes do ensino secundário em 1978 e 1979. De 
Novembro de 1986 a Fevereiro de 1988 foi responsável pela Organização 
Distrital de Lisboa da JCP, membro da Direcção Nacional e da Comissão 
Executiva da JCP. De 1988 a 1992 foi membro do Comité Central do Par- 
tido. Actuaimente é responsável pela Organização Concelhia de Setúbal e 
membro do Executivo da DOR Setúbal. 

Joaquim Daniel Pereira Rodrigues 
Operário químico, 28 anos. Dirigente do Sindicato «los Trabalhadores da 

Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás do Norte. Membro do Secretariado da 
União dos Sindicatos de Braga, da Direcção Nacional da Interjovem e do Con- 
selho Nacional «Ia CGTP-IN. Membro da ('omissão Regional de Braga e da 
Direcção Nacional da JCP, e do Conselho Regional da OR Braga do PCP. 

Joaquim Jorge Ferreira 
Operário, 45 anos. Membro d® Partido desde 1975 e funcionário do Partido desde 

1994. Foi dirigente do Sindicato dos Metalúrgicos do distrito de Santarém, membro 
do Executivo da União dos Sindicatos de Santarém, e membro da Assembleia Muni- 
cipal de Vila Nova da Barquinha. Faz parte da Comissão Concelhia de Vila Nova da 
Barquinha do PCP, do Executivo e do Secretariado da DOR Santarém, responsável 
pelo trabalho sindical. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Joaquim Manuel Almeida Dias 
Operário, 55 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1978. Foi da CT e. delegado sindical na J. F. Azevedo e Silva. Pertenceu ao Organis- 

mo de Direcção da Construção Civil do Comité Local de Lisboa do PCP, e aos seus 
Secretariado e Executivo. Foi membro das comissões concelhias da Amadora e [.ou- 
res e dos seus organismos executivos. É membro do Organismo de Empresas da Cida- 
de de Lisboa, da DORL e da sua Comissão Distrital. É membro do Comité Central 
desde o X Congresso. 

Jorge Amador 
Operário, 35 anos. Membro do Partido desde 1982 e funcionário do Partido desde 

1994. Aderiu à JCP em 1981. Foi funcionário da JCP, de 1983 até 1994, e membro 
da Direcção Nacional da JCP, de 1987 a 1994, e dos seus organismos executivos, de 
1989 até 1994. Membro da Assembleia Municipal de Peniche e Presidente da Junta 
de Freguesia de Serra d'EI Rei. É membro do Conselho Directivo da Associação 
Nacional de Freguesias. É Presidente da Direcção da Associação Jardim de Infância 
da Serra d'El Rei. É membro da DOR Ixária do PCP. É membro do Comité Central 
desde o XIV Congresso. 

Jorge Cordeiro 
Empregado, 47 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1975. No Comité Local de Lisboa foi responsável jior organizações tle várias 
zonas e pelo trabalho de autarquias na cidade. Em 1979 passou a integrar o Plenário 
da DORL, Foi membro do Executivo e da Comissão Distrital da DORL. responsável 
(ido trabalho autárquico na ORL. Foi membro da Assembleia Municipal de Lislma e 
da Assembleia Metropolitana de Lisboa. Foi membro da Comissão Executiva Nacional 
do PCP, de 1990 a 1992, e do Conselho Nacional. É membro do Comité Central desde 
o XII Congresso. Até ao XVI Congresso foi membro da Comissão Política do CC. É res- 
ponsável pela DOR Santarém e pelas áreas de trabalho de autarquias e ambiente. 

Jorge Filipe de Gouveia Monteiro 
Licenciado em Direito, 44 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde, 1977. Aderiu à UEC em 1974. Fez parte do Conselho Directivo da 
Faculdade de Direita de Coimbra em 1975-76. Foi membro da Assembleia Municipal 
de Lamego, em 1983, e da Assembleia Municipal de Coimbra (1986-90). Foi membro 
das comissões distritais de Castelo Branco e da Guarda do PCP e dos secretariados 
das comissões distritais de Viseu e de Coimbra, bem como da DOR Reira Interior e 
DOR Coimbra. De 1990 a 1994 leve tarefas a nível central na área das autarquias e 
no Departamento de Propaganda. Vereador na Câmara Municipal de Coimbra. 
É membro da DOR Coimbra e do seu Secretariado. É membro do Comité Central 
desde o XII Congresso, 

Jorge Guilherme Esteves Pires 
Operário metalúrgico, 47 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde 1980. Foi membro do Conselho Geral dos Trabalhadores da Quimigal, 
Barreiro. Foi responsável pela célula do PCP na Quimigal, membro do Secretariado e 
do Executivo da DOR Setúbal, responsável pelas organizações concelhias de Alma- 
da, Seixal, Sines e Alcácer do Sal. E membro do Comité Central desde o XII Con- 
gresso. Eoi membro do Secretariado do Comité Central de 1994 a 1996. Foi membro 
do Conselho Nacional. E membro da Comissão Política desde 1996. 

Jorge Humberto dos Santos 
Operário, 39 anos. Membro do Partido desde 1979 e fimeionário do 

Partido desde 1988. Foi membro da UEC e da Comissão Centrai da JCP. 
Foi dirigente sindicai dos Cerâmicos c da Federação dos Sindicatos da Cerâ- 
mica, Cimento e Vidro. Foi da União Sindical de Torres Vedras. F membro 
do Secretariado do Organismo de Direcção da ORE para os eonceUios do 
Norte e Oeste. Membro da DOR tásboa e tia sua Comissão Distrital. 

Jorge Martins 
Estudante, 24 anos. Membro da JGP desde 1961 e do PCP desde 

1994. Funeíoiiário da JGP. Activista associativo no ensino secundário, foi 
presidente da Associação de Estudantes da Escola Secundária da Bela Vista, 
Setúbal. Participou activamente nas lulas contra a Prova Geral de Acesso 
e as Provas Globais. Foi membro da Coordenadora Nacional do Ensino 
Secundário da JCP. Foi membro da Comissão Concelhia de Setúbal dc» PCP, 
de 1994 a 1998. E membro da Comissão Pobtíca e do Secretariado da 
Direcção Nacional da JCP. 

Jorge Sarahando 
Intelectual, 52 anos. Membro do Partido desde 1964 e funcionário do Partido 

desde 1974. Participou na criação e organização do movimento da juventude demo- 
crática no distrito de Aveiro em 1967-68, e em estruturas associativas do Liceu de 
Aveiro e da Universidade de Coimbra. Foi activista de colectividades de acção cultu- 
ral. Pertenceu ao Secretariado do 11 Congresso Republicano, em 1969. ÍÍ membro da 
Assembleia Municipal do Porto. Desempenhou tarefas de apoio aos organismos cen- 
trais do PCP, é membro da DOR Porto e da Direcção do Sector Intelectual da ORP. 
É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

José Afonso Teles de Figueiredo 
Operário metalúrgico, 43 anos. Membro do Partido desde 1978 e funcionário do 

Partido desde 1980. Foi membro da UJC e da JCP e responsável pela Comissão da 
Juventude de Figueiró em 1978-79. Foi activista sindical e membro da Comissão de 
Trabalhadores da Sita], de 1975 a 1979, e colaborador da Direcção do Grupo Cénico 
e Recreativo de Mangualde, de 1985 a 1990. Foi Presidente da Direcção da Associ- 
ação Cultural e Recreativa de Figueiró. Foi membro do Conselho Nacional do PCP e 
foi responsável por organizações concelhias na OR Viseu. É membro do Executivo e 
do Secretariado da DOR Viseu e responsável pela Organização Regional. Foi coopta- 
do para o Comité Central em 1993 e eleito para o CC no XV Congresso. 

José Angelo Mateus Alves 
Intelertiiid, 29 aiii)«. Membro da JCP entre 1991 e 1999. Membro do 

Partido desde 1993. Fiiiieionúrio do Partido desde 1999. Entre 1992 e 
1994 foi eleito na Assembleia da Universidade de Coimbra. Entre 1993 e 
1995 fez parte da Direcção Cerai da Associação Académica de Coimbra. 
Entre 1993 e 1999 foi membro da Direcção Nacional da JCP e fez parle da 
sua Comissão Politiea e do «eu Secretariado. Foi candidato às eleições legi^ 
lalivas, (Mir Coimbra, em 1995, à Assembleia Mimieipal de Coimbra, em 
1997, e ao Parloinento Europeu, em 1999, Foi membro <lo Executivo da 
DOR Coimbra do PCP entre 1995 e 1998. Faz parle do Executivo da Sec- 
ção [uteniacional e da Comissão junto do CC para o trabalho da juventude. 

José António Alves Rosado 
Operário químico, 31 anos. Membro do Partido desde Junho de 1999. 

E membro da Comissão de Trabalhadores da Pelrogal desde 1998 e Coor- 
denador da Siib-CT da Refinaria de Sines. E membro da União de Sindica- 
los de Sines/Santiago e dirigente do Sindicato dos Químicos do Sul desde 
1998. Membro da União dos Sindicatos de Setúbal e do Conselho Nacional 
da CGTP-IN. Membro da Célula da Pelrogal do PCP. 

José Antonio Brinquete 
Empregado, 47 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1976. Foi membro da Assembleia dos três ramos das Forças Armadas (MFA) e 
lundador da CDAP (Comissão Dinamizadora do Associativismo das Praças da Arma- 
da). E membro da Assembleia Municipal de Bragança e do Conselho Fiseal da Asso- 
ciação de Pais da Escola Secundária Abade Baçal. Membro do Secretariado da DOR 
Bragança do PCP e responsável pela Organização Regional. E membro do Comité 
Central desde o XV Congresso. 

José Antonio Caetano 
Caldeireiro, 46 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1979. Pertenceu à Comissão de Trabalhadores da Lisnave, entre 1975 e 1978, 

e ao Secretariado da Comissão Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Cin- 
tura Industrial de Lisboa, em 1975 e 1976. Foi membro do Secretariado da Comissão 
Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Cintura Industrial de Setúbal, em 
1977 e 1978. foi membro da Assembleia de Freguesia da Verderena, de 1986 a 1989. 
Fez parte da célula do PCP na Lisnave, das comissões concelhias de Almada, do Bar- 
reiro e da Moita, foi responsável pelo sector sindical da OR Setúbal. É membro do 
Executivo da DORS, responsável pela Organização Concelhia de Alcochete e pela 
Coordenadora Regional de Empresas e Sectores. E membro do Comité Central desde 
o XIV Congresso. 

José Augusto Esteves 
Empregado, 53 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do Partido 

desde 1974. Trabalhou no Movimento Democrático em Leiria desde 1969. De 1972 a 
Junho de 1974 foi membro da Direcçào do Sindicato dos Empregados de Escritório e 
Caixeiros do Distrito de Leiria. Depois"do 25 de Abril, foi membro da Comissão Con- 
celhia de Leiria do PCP, da Comissão Distrital de laária e da DOR Oeste e Ribatejo, 
É eleito na Assembleia Municipal de Leiria, É membro do Executivo e do Secreta- 
riado da DOR leiria do Partido e responsável da organização. É membro do Comité 
Central desde o (X Congresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional, de 1990 
a 1992, e do Conselho Nacional. 

José Batista Mestre Soeiro 
Operário agrícola, 52 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Par- 

tido desde 1978. Foi fundador e, de Maio de 1974 a Maio de 1978, dirigente do 
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de Beja. Foi membro da DOR 
Alentejo do PCP, de 1978 a 1983. Entre 1984- e 1988 foi re.s{)onsável pela OR Beira 
Interior. E membro do Comité Central desde o IX Congresso. Foi membro da Comis- 
são Executiva Nacional e do Secretariado do CC, de 1990 a 1992, e do Conselho 
Nacional. É responsável pela Direcção Regional do Alentejo e pela ligação da Comis- 
são Política às organizações regionais de Beja, Évora, Portalegre e Litoral Alentejo. 
É membro da Comissão Política do CC desde 1983. 

José Bento Paleta Fernandes 
Operário, 52 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1975. Foi responsável pelas comissões concelhias de Sines, Santiago do Cacém, Grân- 
dola e Alcácer do Sal, Foi membro do Secretariado da DOR Beira Interior. É membro 
do Secretariado e do Executivo da DOR Setúbal. Foi responsável pela Organização 
Concelhia do Barreiro. É responsável pela Comissão Concelhia do Seixal. E membro 
do Comité Central desde o IX Congresso. 

José Capucho 
Empregado, 42 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Partido 

desde 1986. Foi funcionário da UJC e da JCP, de 1979 a 1986. Foi do MJT (1974), da 
UEC (1974-78) e da UJC (de 1978 até à criação da JCP), depois integrou a Direcção 
Nacional da JCP e a sua Comissão Executiva de 1982 a 1986. Foi do Departamento de 
Juventude da CCTP-IN, de 1984 a 1986. Teve tarefas do Partido a nível central, de 
1986 a 1993. É membro do Secretariado, do Executivo e da Comissão Executiva da 
DOR Setúbal. Foi responsável pelo trabalho sindical na ORS, onde é resfjonsável pela 
frente de trabalho autárquico. E membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

José Carlos Gonçalves da Silva 
Operário, 39 anos. Membro do Partido desde 1982. Presidente «la 

Mesa da Assembleia Geral da Nova Cheelos - Cooperativa de Habitação 
Económica de Carcavelos, membro da AG «lo Clube de Futebol de Sassoei- 
ros, «la Assembleiu de Fregimsia de Carcavelos e «lo Fórum Carcavelos. 
Membro do Executivo da Comissão Concelhia de Caseais do PCP«' «la DOR 
Lisboa. 

José Cutalino 
Operário, 46 anos. Membro do Partido desde 1977 e funcionário do Partido desde 

1981. Membro da Assembleia de Freguesia do Monte de Caparica. Fez parte da 
Comissão de Trabalhadores da CM Almada, da Coordenadora das Comissões de Tra- 
balhadores do Concelho de Almada e da União dos Sindicatos de Almada. Integrou o 
Executivo e o Secretariado da Comissão Concelhia de Almada do PCP e o Executivo 
da Comissão Concelhia de Setúbal. Foi responsável [)ela Organização Concelhia de 
Palmela, pelo Organismo Intermédio do Sul do Distrito de Setúbal e pela Organização 
Concelhia de Grândola. Foi membro do Executivo e da Comissão Executiva da DOR 
Setúbal. É responsável pela OR Litoral Alentejano e membro do Executivo da Direc- 
ção Regional do Alentejo. E membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

José Eduardo Bicudo Decq Mola 
Professor, 51 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido 

desde 1975. Foi activista do movimento estudantil de Coimbra e da CDE. Partici|)ou 
no movimento cooperativista. Foi eleito delegado do MFA na Guiné. Foi membro da 
Comissão Concelhia de Coimbra do PCP e posteriormente da Comissão Distrital, foi 
deputado à Assembleia Regional dos Açores, de 1984 a 1988. Presidente da Direc- 
ção do Clube Naval da Horta desde 1996. Vereador da CDU na CM Horta entre 1997 
e Outubro de 2000. Deputado à Assembleia Legislativa Regional dos Açores, desde 
Outubro de 2000. foi cooptado, como suplente do Comité Central, em 1980. Eleito 
membro do CC desde o X Congresso. Foi membro suplente da Comissão Política, de 
1988 a Maio de 1990. foi membro da Comissão Executiva Nacional, de 1990a 1992, 
e do Conselho Nacional. É membro da DORA Açores do PCPe responsável pela Orga- 
nização Regional. 

José Eduardo Roque Filipe 
Operário metalúrgico, 48 anos. Militante «lo PCP desde Outubro d»' 

1974 e funcionário «lo Partido desde Janeiro <Ie 1976. E membro da DOR 
Porto «' faz parte «lo afroio aos organismos centrais desde 1976. 

José Frneslo Cartaxo 
Serralheiro mecânico, 57 anos. Membro do Partido desde 1970, fez parte do 

Comité Sub-Regional do Baixo Ribatejo. Cerca de 2 anos de prisão. Foi membro da 
Comissão de Trabalhadores e delegado sindical da MEC e da Direcção do Sindicato 
dos Metalúrgicas de Lisboa. Foi Presidente da Assembleia Municipal e é vereador da 
LM Vila Franca de Xira. É membro das direcções do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Lisboa e da Fequimetal, e da Comissão Executiva da CGTP-IN. E membro efectivo 
do Conselho Económico e Social e do CPCS. É membro do Comité Central desde o 
XII Congresso. 

José Gonçalo Simão Tímoloo 
(Jperário metalúrgico, 48 anos. Membro do Partido desde 1969 e funcionário do 

Partido desde 1971. Nos anos de 1968 a 1971, no Baixo Ribatejo, militou nas orga- 
nizações da juventude (MJ 1) e participou nas campanhas da CDE e lulas contra a 
guerra colonial. De 1972 u 1974 (x-rtenceu ao Comité Ixx-al do Porto do PCP e. |h>s- 
leriormente, à Comissão Distrital do Porto. K membro da Comissão Executiva da 
DORP. E membro do Comité Central desde o X Congresso. 

Jose Honório Faria Gonçalves Novo 
Qiuulro técnico. 50 anos. Membrodo PCPd<'sdc 1976. Pn^abmledas 

direcções do Coral«!«' Letras «la Uiiiversíilatb' «lo Porto «' «lo Teatro Expe- 
rimental «lo Porto. Vennubtr «lo PCP na Câmara Mimroipal«!«' Vila Nova de 
Gaia, entre 1990 «• 1994. Recebeu a medalbu «!«' Meril*» MunicipaJ «le Vila 
Nova «le Gaia. Ib-putado «lo PCP, ao Parlamento Euro|Haii, entre 1994 e 
1999, «a à Assembleia da Repúblroa, eleito pelo «iistrito «lo Porto, em 1999. 
Membro do Sector Inleleelual «la OR Porto «> «la DORP do PCP. 

Jose Jorge Sequeira Martins 
Op«'rário, 48 anos. Membrodo Partido«bv-xle Novnnbro «le 1975, fuu- 

eionárít» «lo Parlitb» <l«'sd<' 1977. Em 1974, militar da Armada, parliei|K>u 
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nas operações <|uc conduziram ao 25 de Abril. Foi membro da Coordena- 
dora da Comissão Dinamizadora do Associativismo (Ir Praças e da Assem- 
bleia do MI' A da Armada, rem inlervido no movimento popular de base, 
como inend»ro da (.omissão de Moradores em Samora Correia. Desde 1977 
exerce tarefas de apoio aos organismos centrais do Partido. Integra o grupo 
de estudos de Administração Interna. 

José Manuel Calado Ferreira Neto 
Lmpregado, 53 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do Partido 

desde 1974. Foi membro da Comissão Concelliia do Barreiro do MDP/CDE, na cam- 
panha eleitoral de i 973, e da concelhia do PCP apôs o 25 de Abril. A partir de 1976, 
foi membro da DOR Setúbal e da Comissão Sindical Nacional do Partido. Em 1980 
integrou o Secretariado da DORS. De 1983 a 1986 foi membro da DORA Madeira, 
responsável pela Organização. A partir de 1987 passou a desempenhar tarefas a nível 
central. Integra grupos de estudo nas áreas de Administração Interna e Justiça. É 
membro do Comilú Central desde o X Congresso. Foi membro da Comissão Executi- 
va Nacional, de 1990 a 1992, e do Conselho Nacional. 

José Manuel Morais 
Intelectual, 35 anos. Membro do Partido desde 1981 e funcionário do Partido 

desde 1994. Aderiu à UEC em 1977. Foi funcionário da JCP de 1987 a 1994. Foi 
membro da Direcção Nacional da JCP, de 1987 a 1994', e dos seus organismos exe- 
cutivos, de 1988a 1994. Koi responsável peia organização da JCP no distrito de Setú- 
bal. Foi membro da Assembleia Geral do Conselho Nacional da Juventude e da Comis- 
são Organizadora do 5." Encontro Nacional da Juventude. É membro do Executivo da 
DOR Setúbal e responsável pela Organização Concelhia do Barreiro. íl membro do 
Comité Central desde o XIV Congresso. 

José Nogueira tia Silva Casanova 
Operário, 61 anos. Membro do Partido desde 1959 e funcionário do Partido desde 

1975. Cinco anos de prisão. Foi membro da União da Juventude Portuguesa. Traba- 
lhou sucessivamente nas organizações do Partido no Couço, na Venda Nova - Amado- 
ra e em i .islioa. Emigrou para a Bélgica em 1971, continuando aí a actividade partidá- 
ria junto dos emigrantes. Foi Presidente da Associação dos Portugueses Emigrados na 
Bélgica. Era 1974 regressou a Portugal, integrando a Comissão Concelhia de Oeiras. 
Foi responsável pela Organização Regional de Lisboa e peio trabalho do Partido junto 
da juventude. É membro do Comité Central desde o VIII Congresso. Foi membro rio 
Conselho Nacional. É membro da Comissão Política do CC e director do «Avante!». 

José Pedro Silva Rodrigues 
Kstiuiantc, finalista (1p Comunicação Social, 23 anos. Membro <la JCP 

desde 1994. Membro do PCP desde 1996. Foi membro da Direcção 
Nacional da JCP. Funcionário do PCP desde Julho de 2000. Membro da 
Direcção do Grupo de Alunos de Comunicação Soeial da Universidade do 
Minho no mandato 1996-97. E membro da Assembleia Municipal de 
Matosinhos, da DORP do PCP e da sua Comissão Executiva. 

José Rodrigues Antunes 
Operário, 45 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Partido 

desde 1977. Participou em lutas do sector das madeiras, em tarefas sindicais e per- 
tenceu à Direcção do Sindicato dos Marceneiros do Distrito de Braga. Foi membro do 
Executivo e do Secretariado da DOB Minho do PCP. E membro da Assembleia Muni- 
cipal de Amares, do Executivo e do Secretariado da DOB Braga do Partido c respon- 
sável pela Organização Regional. í membro do Comité Central desde o X Congresso. 
Foi membro do Conselho Nacional. 

Júlio Antonio Delaunay Filipe 
()perário, 52 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1976. Foi activista sindical das socioproílssionais da CDE c do Sindicato dos Técni- 
cos de Desenho. Foi membro do 01) do Sector Sindical, do OD dos Transportes e do 
Comité Local de Lisboa do PCP. Foi responsável pela ligação do Sector da Função 
Pública às comissões concelhias da Amadora e de Caseais. E membro da DORL e do 
seu Executivo, responsável pelo organismo de coordenação para os Sectores de 
Empresas dos concelhos da Amadora, Cascais, Oeiras e Sintra e pelos sectores da 
Construção Civil e da Limpeza e Vigilância, bem como pela Comissão de Coordena- 
ção dos Sectores de Empresas dos Concelhos Ocidentais. Membro do Comité Central 
desde o IX Congresso. 

Júlio Joaquim Bessa Viiilém 
Operário lipõgrafo, 46 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Par- 

tido desde 1978. Aderiu ao Movimento da Juventude Trabalhadora (MJ 1) em 1974. 
Foi membro da União da Juventude Comunisla (UJC). Formou e foi responsável da 
Célula do Partido nu empresa Braz Monteiro, onde Irabalhava. Pertenceu à Comissão 
ile Trabalhadores em 1975-76. Na OR Lisboa, foi membro do Executivo e do Secre- 
tariado dó Organismo de Direcção dos Gráficos, do Secrelariado dos Concelhos do 
Norte e da DORL. fi membro do organismo sindical central, ti membro do Comité 
Central desde o XII Congresso. 

Leonel Martinho Gomes Nunes 
Empregado de holelaria, 51 anos. Membro do Partido de 1979. Membro da 

Direcção do Sindicato da Hotelaria da Madeira, da Comissão Executiva da Fesahl, do 
Conselho Nacional da CCTP-IN e do Secretariado da União dos Sindicatos da Madei- 
ra. F, membro do Secretariado da DORA Madeira do PCP, da Comissão Sitnlieul da 
DORAM e li» seu Organismo Parlamentar. E deputado na Assembleia Legislativa 
Regional da Madeira. íi membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Lino António Marques de Carvalho 
1 écnico de contas, 54 anos. Membro do Partido desde 1969. Antes do 2.) d( 

Abril, participou no movimento da oposição democrática e foi activista do movimen- 
to associativo de estudantes c do movimento cooperativo. Integrou a Comissão Naci- 
onal do III Congresso da Oposição Democrática. Foi dirigente do MDP/CDE. Fez parte 
das comissões organizadoras das conferências da Reforma Agraria, foi responsável 
dos Secretariados das UCPs/Cooperativas Agrícolas e vice-presidente da Federação 
Nacional das Cooperativas Agrícolas de produção. íi eleito na Assembleia Municipal 
"lo Évora e deputado á Assembleia da República, membro das Assembleias Parla- 
Untares do Conse lho da Europa e da União da Europa Ocidental, Presidente do 
Grupo Parlamentar de Amizade Portugal-Cuba e vice-presidente do Grupo Parla- 
mentar do PCP, f: membro do Executivo da DOR Évora. É membro do Comité Cen- 
Ifal desde o XII Congresso. 

Luís Filipe Fernandes da Silva Caixeiro 
Enipregado do comércio, 22 anos. Membro da JCI desde I99i, do 

Partido desde 1998 e funcionário do Partido desde Fevereiro de 2000. Faz 
Parte (la Direcção Nacional da JCP. K membro do Executivo da DDR Lei- 
na <• da Gomissão UoiKiclhía de Alcobaça. 

Luís Manuel Fernandes 
Técnico de telecomunicações, 48 anos. Membro do Partido desde 1976, luneio- 

nário do Partido desde 1978. Foi Presidente do Centro Popular de Iraballtadores do 
Bairro da Serafina e membro da União do» Clubes de (iumpolide. Fez parle da Assem- 
bleia de Freguesia de Campolide. Foi membro da Comissão de Freguesia de Campoli- 
de do PCP, do Organismo de Direcção das 3." e 4." zonas do Comité Local de Lisboa. 
1 membro da Direcção da Organização da Cidade de Lisboa, e do Executivo, Seerela- 
"ado e Comissão Distrital da DORL. No Executivo da l)ORLéres[Kiiisável peiaOrga- 
'lização da Cidade de I .ishoa. Membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Luís Pereira Garra 
Operário têxtil. 43 anos. Membro do Partido desde 1974. Presidente do Sindt- 

'"bt Têxtil da Heira Uaixa. eoordenudor da União dos Sindicatos de (iastelo Branco c 
membro do Conselho Nacional da CCTP. Presidente da. Assembleia (ieral da Associ- 
ação de Paia da Escola BI 1.2 e 3 de S, Domingos. Membro da Assembleia Municipal 
Ti '.milha, Memlmi do Executivo e ilo Serrelariado da DOB de Castelo Brunco do 
'1' 1)' membro do Comité Central desde o XIV (.(ingresso. 

Luísa Araújo 
Empregada, 53 anos. Membro do Partido desde 1971 e funcionária do Partido 

desde 1974. Foi activista do Movimento Democrático de Mulheres. Foi membro do 
Comité Local cio Barreiro do PCI-1 e, posteriormente, da Comissão Concelhia do Bar- 
reiro. FTá do Executivo e do Secretariado da DOR Setúbal. É membro do Comité Cen- 
tral desde o IX Congresso. Foi membro da Comissão Central de Controlo e Quadros, 
cia (.omissão Executiva Nacional, e do Conselho Nacional, Foi membro do Secreta- 
riado do Comité Centrai desde 1983 até ao XVI Congresso. É membro da Comissão 
Política desde 19%. 

Manuel Conceição Mendes 
(Iperário gráfico na CM Braga, 48 anos. Foi dirigente do Sindicato dos 

Gráficos. E coordenador da Direcção Regional de Braga e vice-presidente 
da Direcção Nacional do STAL, nienibro da Direcção da União dos Sindi- 
calos de Braga. Membro da Assembleia Municipal de Braga e da Assembleia 
de Freguesia de Maximiiios. Membro da DOR Braga do Pt iP. 

Manuel Francisco Colaço Camacho 
Engenheiro técnico, 45 anos. Membro do Partido desde 1980. Vereador da CM 

Beja. Presidente da Associação de Municípios Alentejanos para a Gestão do Ambi- 
ente. Tem desenvolvido actividade junto de associações culturais e recreativas. É 
membro da Comissão Concelhia de Beja do PCP e da DOR Beja. É membro do Comi- 
té Central desde o XIV Congresso. 

Manuel Garcia Correia 
Electricista, 48 anos. Membro do Partido desde 1979. Dirigente do S1ESI e niem- 

bro do Conselho Nacional da CCTP. Presidente da Frente Anti-Racista. Eleito na 
Assembleia Municipal de 1/iures, Membro da DOR Lisboa do PCP. Membro do CC 
desde o XIV Congresso. 

Manuel Gouveia Baptista Alves 
Intelectual, 29 anos. Membro do Partido desde 1985. Funcionário da 

JCP de 1989 a 1996. Funcionário do Partido desdel996. Foi membro da 
Direcção Distrital de Lisboa da JCP, da Direcção Nacional da JCP, da sua 
Comissão Política e Secretariado. Fez parte da Comissão Coordenadora 
Internacional do XIV Festival Mundial da Juventude e dos Estudantes. Fez 
parte da Comissão Instaladora das Associações Juvenis no Distrito de Lis- 
boa, do Movimento SOS-Racismo, da Frente Anti-Racista, da Direcção do 
Conselho Português para a Paz e Cooperação. E membro da Comissão Con- 
celhia da Amadora do PCP e dos seus organismos executivos. Integra o 
grupo de trabalho para as questões da imigração e minorias étnicas. E cola- 
borador da Secção Internacional «lo PCP. Membro da DOR Lisboa e da sua 
Comissão Distrital. 

Manuel Gusmão 
Professor da faculdade de Letras de Lisboa e escritor, 54 anos. Membro do Par- 

tido desde Maio de 1974, com ligação ao PCP desde Fevereiro de 1971. Foi redactor 
das revistas «0 Tempo e o Modo», «Letras e Artes», «Crítica» e «Seara Nova». Fez 
parte da Comissão Instaladora Provisória do Sindicato dos Professores, em Maio de 
1974, e da sua Comissão Directiva Provisória, eleita no mesmo ano. Foi deputado à 
Assembleia Constituinte e à Assembleia da República (1976-79), foi membro do 
Secrelariado do Grupo Parlamentar. Faz parte do Conselho Editorial da «Vértice». Foi 
membro do Conselho da Comunicação Social. É membro da Direcção do Sector Inte- 
lectual da OR Lisboa. Foi membro da Comissão junto do CC para o trabalho ideoló- 
gico e a comunicação. F membro do Comité Central desde o IX Congresso. 

Manuel Lopes Valente Rosa 
Serralheiro civil, 43 anos. Membro do Partido desde 1979 e funcionário do Par- 

tido desde 1990, Foi membro da Comissão de Trabalhadores da Selenave e delegado 
sindical. Fez parte da Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Indústria 
Naval. Pertenceu à Comissão de Freguesia da Amora do PCP. Foi responsável das 
células da Siderurgia Nacional e dos Trabalhadores da CM Seixal. E membro do 
Secretariado e do Executivo da DOR Setúbal e responsável pela Organização Conce- 
lhia de Almada. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Manuel Maria Líbério Coelho 
Intelectual, 32 anos. Membro do Partido desde 1984 e funcionário do Partido 

desde 1996. Foi funcionário da JCP de 1989 a 1996. De 1984 a 1986, foi membro da 
Comissão Distrital de Portalegre da JCP. Foi membro da Direcção da Associação de 
Fsludantes do Instituto Superior de Economia e Gestão e membro da Assembleia e do 
Senado da Universidade Técnica de Lisboa. Em 1989 foi membro da Direcção da 
Associação Académica de Lisboa. Foi membro da Direcção do Conselho Nacional da 
Juventude. Foi membro do Secrelariado da Direcção Central do Ensino Superior e do 
Executivo e Secretariado da Direcção Nacional da JCP. É Presidente da CM Avis. L 
membro do Secretariado da Comissão Concelhia de Avis do PCP, do Executivo da 
DOR Portalegre e da Comissão junto do CC para o trabalho da juventude. É membro 
do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Manuel Paulo Ramos Nelo 
Motorista, 42 anos. Membro do Partido desde 1974. Foi membro da Direcção 

Regional de Beja do STAL. É membro do Secretariado da Comissão Concelhia de Mér- 
tola do PCP e da DOR Beja. É Presidente da CM Mértola. É membro do Comité Cen- 
tral desde o XV Congresso. 

Manuel Rodrigues 
Professor, 47,anos. Membro do Partido desde 1975. Membro da Direcção do Sin- 

dicato dos Professores da Região Centro e da Direcção da União dos Sindicatos de 
Viseu. Presidente das mesas das AC da Confederação Nacional da Agricultura e da 
Associação de Solidariedade Social de Lafões. Membro da Direcção da Balflora - 
Secrelariado dos Baldios do distrito de Viseu. Tem tarefas no movimento camponês e 
na área do Ensino, é membro da Comissão junto do Comité Central para as questões 
da agricultura c da DOB Viseu. Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Muinicl Silva Ribeiro Almeida 
Operário metalúrgico, 55 anos. Membro do Partido desde 1974. Teve actuação 

destacada nas greves de 1973 na CEPSA, empresa onde foi delegado sindical e inem- 
bro da Comissão de Trabalhadores e do Secrelariado da célula do PCP. Dirigente do 
Sindicato dos Metalúrgicos do Porto (actualmente do Norte), desde 1978, é adual- 
mente o seu coordenador. É memliro da Direcção da União dos Sindicatos d» Porto, 
do Secreliariado ria Direcção Nacional da Fequimetal e do Conselho Nacional da 
CCTP-IN. Foi deputado ã AR em 1982. E eleito na Assembleia de Freguesia da 
Senhora da Hora E membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Manuela Pinto Angelo 
Intelectual, 47 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionária do Partido 

desde 1976. Membro do Secretariado e do Executivo da DOR Setúbal. Foi res|ion,sá- 
vel pela Organização Concelhia de Almada. E responsável |K*la.s questões da Organi- 
zação, Sector da Saúde e Areas Sociais ua OR Setúbal. E membro do Comité Central 
desde O XV Congresso. 

Marro António Buela Jóia 
Licenciado em (íeslão de Recursos Hiiinaiios, 28 anos. Membro do 

Partido desde 1992. Foi membro da Direcção Nacional da JCP. É funcio- 
nário do Partido. E vogal na Jimln de Freguesia de Silves. Membro do Exe- 
cutivo da DOR Algarve do PCP e da Comissão Concelhia de Silves, res- 
ponsável pelas organizações roneelliias de Albufeira e Monebiqne. 

Margarida Botelho 
Licenciada em Ciências da Coninnieação, 24 anos. Parlieipnii no Jor- 

nal da Escola Secundária Kaul Proença •<() Irreverente»; Irabalbou na 
•Gazela das Caldas» e na «Tribuna do Deste». Parliripoii no «DN Jovem». 
Fez parle da Comissão Anlipropinas nu Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da (INL. Integrou o Secretariado do Movimento «Sim Pela Tole- 

rância». Foi membro do colectivo da JCP na Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas. E deputada à Assembleia da República, integra a Comissão da 
Educação, Ciência e Cultura e é Presidente da Comissão Parlamentar para 
a Paridade, Igualdade de Oportunidades e F amília. É responsável das orga- 
mzações regionais de Vila Real e de Bragança da JCP. Representa a JCP na 
Vice-Presidência da Federação Mundial da Juventude Democrática. É 
membro da Comissão Política e do Secretariado da Direcção Nacional da 
JCP. Integra as comissões junto do CC para os problemas e movimento das 
mnlberes e para o trabalho da juventude. 

Maria Adelaide Pereira Alves 
Empregada de escritório, 45 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionária 

do Partido desde 1983. Foi memliro do MJT e da UJC. Foi delegada sindical da Fun- 
ção Pública e da CI do Hospital Distrital de Torres Vedras, e eleita na Assembleia 
Municipal de Jorres Vedras. Membro da Direcção e do Conselho Nacional do MDM. 
Membro da Comissão junto do CC para o trabalho de mulheres. Foi da DORL entre 
1984 c 1988. Cooptada para a DORL em 1992 e eleita na II Assembleia, é membro 
do seu F.xecutivo, Secretariado e Comissão Distrital, responsável pelas organizações 
dos Concelhos do Norte e Oeste e pelo trabalho de mulheres. Membro do Comité Cen- 
tral desde o XV Congresso, 

Maria do Carmo Tavares Ramos 
Analista química, 52 anos. Membro do Partido desde 1974. Antes do 25 de Abril, 

participou na Comissão Negociadora da Portaria dos Analistas. Entre 1974 e 1975. 
fez parte da Conussão de Frabalhadores da Neocel. Participou activamente na reali- 
zação de eleições e democratização do Sindicato da Indústria Química, Dirigente sin- 
dical desde 1975. é Presidente da AG do Sindicato dos Químicos. Farmacêuticos, 
Petróleo e Gás do Centro, Sul e Ilhas, membro do Conselho Nacional da Fequimetal 
e da Comissão Executiva do Conselho Nacional da CCTP-IN; É membro efectivo do 
Comité Centrai do Partido desde o XII Congresso. 

Maria Celeste Antunes Soeiro 
Operária. 48 anos. Memliro do Partido desde 1977. Membro da CT da OGFE. da 

Direcção do Sindicato dos Trabalhadores dos EFFA, da Direcção da União dos Sin- 
dicatos de Lisboa e do Conselho Nacional da CCTP. É membro do OD do Sector de 
Empresas e da Direcção da Organização da Cidade de Lisboa e da DORL do PCP. 
Membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Maria da Coneeição Morais Matias 
Empregada, 51 anos. Memliro do Partido desde 1977 e funcionária do Partido 

desde 1983. Eleita nas autarquias locais desde 1976, é membro da Assembleia Muni- 
cipal de Sesimbra e desempenhou, em mandatos anteriores, os cargos de presidente 
da JF Santiago e presidente da Assembleia Municipal de Sesimbra. Era 1980foi depu- 
tada à Assembleia da República. Pertenceu à direcção do Sindicato dos Rodoviários 
do Sul e ao Secretariado da União dos Sindicatos de Setúbal. Pertence ao Conselho e 
Direcção Nacional do MDM. É membro da Comissão junto do CC para os problemas 
e a lula das mulheres. É membro do Executivo da DOR Setúbal e responsável [rela 
Organização Concelhia de Sesimbra. É membro do Comité Central desde o X Con- 
gresso. 

Maria Etelvina Lopes Rosa Ribeiro 
Operária vidreira, 45 anos. Membro do Partido desde 1980. É delegada sindical 

e dirigente do Sindicato da Indústria Vidreira. É membro e responsável da célula do 
Partido na «Manuel Pereira Roldão», actualmente «Mandata». É membro do Conse- 
lho Nacional do MDM. É membro da Comissão Concelhia da Marinha Grande e da 
DOR Leiria do PCP. e da Comissão junto do CC para os problemas e luta das mulhe- 
res. E membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Maria de Fátima Marques Messias 
Empregada, 38 anos. Membro do Partido desde 1989. Membro da 

Célula da Cimpor (fábrica de Alhandra). Membro da CT da Cimpor e da 
Comissão Coordenadora das CTs da Região de Lisboa (CIL). Dirigente do 
Sindicato dos i rabídhadores das Indústrias de Cerâmicas, Cimentos e Simi- 
lares do Sul e da Federação do sector, bem como da Direcção Distrital da 
USL e do Conselho Nacional da CCTP-IN. Fez parle da Assembleia de Fre- 
guesia de Moscavide. Membro da Comissão junto do CC para os problemas 
c movimento de mulheres. 

Maria Fernanda Santos Cardoso Mateus 
Operária têxtil. 41 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionária do Parti- 

do desde 1979. Em 1976 militou na UJC na Amadora e pertenceu à Concelhia da UJC 
de Oeiras. Foi vogal na JF Odivelas e membro da Assembleia Municipal de Loures. 
Foi da Direcção Nacional do MDM. Pertenceu ao Executivo da Comissão Concelhia 
de Loures do PCP e à DOR Lisboa. É membro do Comité Central desde o X Congres- 
so. Foi membro da Comissão Executiva Nacional de 1990 a 1992. É membro da 
Comissão Política desde 1996. 

Maria Ilda Costa Figueiredo 
Economista e professora, 52 anos. Membro do Partido desde 1974. Foi técnica 

do Sindicato Têxtil do Porto e da União dos Sindicatos do Porto. Foi deputada à 
Assembleia da República, entre I979e 1991, vereadora da CM Gaia, de 1982a 1990. 
e vereadora da CM Porto, entre 1993 e 1999. Foi da Direcção do Sector Intelectual do 
Porto, da Comissão Concelhia de Gaia e da Direcção da Cidade do Porto dò PCP. É 
deputada ao Parlamento Europeu desde 1999. É membro da Direcção Regional do 
distrito do Porto e membro da Dl RN. É membro do Comité Central desde o XIV Con- 
gresso. 

Maria Leonor Horta Barão 
Empregada, 45 anos. Membro do Partido desde 1975. Foi activista da 

1 D. -'.'.''Vr 'lo ^ no e f"' membro da Comissão Concelhia do I (.1. Foi membro da Direcção da Organização da Cidade de Lisboa, res- 
ponsável [«da Zona Ocidental. E membro da DOR Lisboa c da sua Conús- 
são Dislntal, responsável pelo Sector de Empresas da Amadora e membro 
da < .omissão Concelhia da Amadora e do seu Executivo. 

Maria Leonor Maia Xavier 
Operária agrícola, 50 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionária do Par- 

tido desde 1981. Participou na Reforma Agrária e na sua defesa e foi dirigente do Sin- 
dicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito de Portalegre entre 1976 e 1981. É 
eleilu na Assembleia Municipal do Crato. FVii membro Ho Executivo da DOR Alente- 
jo. Actualmente integra o Executivo e o Secrelariado da DOR Portalegre e é respon- 
sável pela Organização Concelhia de Avis. É membro do Comité Central desde o X 
Congresso. 

Marin de Lurdes Azeredo Rocha 
Empregada, 15 anos. Militante do PCP desde 1974 e funcionária do 

Partido desde Junho de 1993. Foi fundadora da UJC, membro da Comis- 
são de 1 rabalhadore» da SEPSA e da Coordenadora das CTs do Porto É 
membro da DOR Porto do PCP, e dos organismos para a área sindical e 
sectores profissionais. 

Maria Manuela Antunes da Silva 
Professora, 52 anos. Membro do Partido desde 1969. Foi dirigente da Associa- 

rão de Estudantes da Faculdade de I eiras do Porto entre 1969 e 1970; Foi presiden- 
te do Conselho Directivo da Escola EB 2.3 Fernando Pessoa, em Santa Maria da Feira. 
L coordenadora das áreas sindicais de S. João da Madeira e Santa Maria da Feira do 
Sindicato de Professores do Norte. É membro do Conselho Nacional da Fenprof e vice- 
presidente do Instituto Irene Lisboa. Foi membro da Assembleia Municipal de Santa 
Maria da Feira, entre 1976 e 1989. e cabeça-de-lista à CM, nas eleições de 1979 e 
I )93. foi oabeça-de-Iista da CDU por Aveiro nas legislativas de J995. F membro do 
Secretariado Nacional do MDM. É membro da Comissão Concelhia de Santa Maria da 
feira do PLP e da Comissão Executiva da DOR Aveiro, responsável pela frente de 
trabalho das mulheres. L membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 
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Maria Manuela Mendes Cruz Bernardino 
Intelectual, 56 anos. Membro do Partido desde 1961 e funcionária do Partido 

desde 1970, Dirigente da Pró-Associação dos Estudantes do Ensino Secundário de Lis- 
boa e da Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico, durante a luta estu- 
dantil del962. Fez parte, designadamente, da Comissão Distrital de Lisboa da CDE, 
representando o Movimento Democrático de Mulheres, em cuja criação participou. Par- 
ticipou também na criação e actividade da Comissão Nacional de Socorro aos Presos 
Políticos. Após o 25 de Abril foi membro das comissões concelhias do Porto, Aveiro e 
Coimbra do PCP. É da Secção Internacional do Partido desde 1981. É membro do 
Comité Central desde o XII Congresso. É membro da Comissão Central de Controlo. 

Maria Manuela Nunes Prates 
Operária têxtil, 49 anos. Membro do Partido desde 1977. Dirigente sindical da 

indústria têxtil, faz parte da Direcção Distrital da União dos Sindicatos de Lisboa. 
Membro da célula dos dirigentes sindicais têxteis do PCP, e da DORL. Membro do 
Comité Central desde o XV Congresso. 

Maria Natália Gomes Filipe 
Enfermeira, 34 anos. Membro do Partido desde 1985. Pertenceu à 

Direcção do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses. Fez parte da Comis- 
são Nacional dos Enfermeiros do Partido. É deputada à AR. É membro da 
Direcção do Sector da Saúde da ORL e da DOR Lisboa. 

Maria Odete dos Santos 
Advogada, 59 anos. Membro do Partido desde 1974. Integra o Con- 

selho Nacional do MDM e é Presidente do Núcleo de Setúbal da .Associação 
de Amizade Porlugal-Cuba. E membro da Assembleia Municipal de Setúbal. 
Recebeu a Medalha de Honra da Cidade de Setúbal e_a Condecoração de 
Grande Cavaleiro da Ordem do Infante D. Henrique. É deputada à Assem- 
bleia da República. E membro da Conússão junto do CC para os problemas 
e movimento das mulheres c da DOR Setúbal. 

Maria da Piedade Morgadinho 
Intelectual, 67 anos. Membro do Partido desde 1954 e funcionária do Partido 

desde 1957. Foi membro da Comissão Central do MUD Juvenil. Trabalhou na Rádio 
Portugal Livre de 1963 a 1974. Foi membro da DOR Oeste e Ribatejo e da DOR Lis- 
boa. Tem desenvolvido tarefas a nível central, particularmente relacionadas com cur- 
sos de formação de quadros. É membro do Comité Central desde o VIII Congresso. 
E membro da Comissão Central de Controlo. 

Maria Rosa Monteiro Rabiais 
Empregada, 48 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionária do Partido 

desde 1974. Foi delegada sindical desde 1971 e em Maio de 1974é eleita para o Secre- 
tariado da Comissão de Delegados do Distrito de Lisboa do Sindicato dos Bancários do 
Sul e Ilhas. Foi membro do Executivo e da Comissão Distrital da DOR Lisboa e res- 
ponsável pelo sector sindical. É membro do Comité Central desde o VIII Congresso, 
Foi membro do Secretariado do Comité Central desde 1996 até ao XVI Congresso. 

Maria Teresa de Azevedo Ferreira Lopes 
Professora do Ensino Secundário, 49 anos. Membro do Partido desde 1971 e fun- 

cionária do Partido desde 1973. Militou na Organização da Faculdade de Letras até à 
fundação da UEC, da qual fez parte. Depois do 25 de Abril foi membro da Comissão 
Distrital de Braga do PCP e era Junho de 1978 passou a fazer parle do Comité Local 
do Porto. É membro da Comissão Executiva da DOR Porto e responsável pela área de 
trabalho das autarquias na ORP e pelo Organismo Intermédio das Organizações da 
Maia, Valongo, Póvoa do Varzim, Santo Tirso, Vila do Conde e Trofa. É membro do 
Comité Central desde o IX Congresso. 

Mário Augusto Dias Sousa 
Professor, 52 anos. Membro do Partido desde 1975. Foi Presidente do Conselho 

Directivo da Escola Preparatória da Pontinha e vice-presidente do Conselho Directi- 
vo da Escola Secundária de Vila Real de Santo António. Foi membro do Conselho 
Regional e dos corpos gerentes do Sindicato dos Professores da Zona Sul e da União 
dos Sindicatos do Algarve. E vereador da CM Vila Real de Santo António. Foi res- 
ponsável pela célula do Partido na Direcção-Geral de Desportos era 1977-78 e fez 
parte do Grupo de trabalho junto do CC para o desporto. É membro do Executivo da 
DOR Algarve, responsável pelas organizações concelhias de Vila Real de Santo Antó- 
nio e Castro Marim. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Mário Machado da Costa 
Operário, 50 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Partido desde 

1979, Foi delegado sindical na empresa «SIC» e membro da Comissão Instaladora da 
União Sindical Local de Felgueiras. Foi membro do organismo interconcelhos e do 
organismo interconcelhio do Vale do Tâmega, Foi membro da DDR Porto. É membro 
do Secretariado da DOR Vila Real e responsável pela Organização Regional. É mem- 
bro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Mário Wrem Abrantes da Silva 
Engenheiro silvicultor, 50 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do 

Partido desde 1977. Participou na campanha eleitoral da CDE, em 1969, e foi diri- 
gente da Associação dos Estudantes do Instituto Superior de Agronomia. Foi preso em 
1973, libertado com o 25 de Abril. Foi dirigente do MDP/CDE no distrito de Lisboa. 
Integrou o Organismo dos Concelhos do Norte da OR Lisboa do PCP, de 1977 a 1979. 
E membro da DORA Açores. É membro do Comité Central desde o Xll Congresso. 

Martinho José Baptista 
Operário, 44 anos. Membro do Partido desde 1975, foi da Comissão Concelhia 

da Amadora, do seu Secretariado e Executivo. É funcionário do Partido desde 1981. 
Foi delegado sindical e membro da CT da Bertrand e do Conselho de Trabalhadores 
da Amadora. Membro dos Corpos Gerentes da Voz do Operário. Membro da Direcção 
da Cidade de Lisboa do PCP, responsável pela Zona Oriental, membro da DORL e da 
sua Comissão Distrital. Membro do Comité Centrai desde o XV Congresso. 

Miguel Alexandre Madeira 
Empregado, 22 anos. Membro da JCP desde 1996 e do PCP desde 

1998. Frequentou a Casa Pia de Lisboa, entre 1988 e 1996, onde conclu- 
iu os cursos técraco-profissíonais de Administração e Comércio e dc Técni- 
co de Contabilidade. Foi membro da União de Alunos da Casa Pia de Lis- 
boa. 1' colaborador do Jornal «O Casapiano» e do programa «A Voz do 
Lasapía», na Voz de Lisboa da Rádio Renascença. Faz parle da Direcção 
do Casa Pia Atlético Clube. Integrou a Comissão do Associativismo rio Con- 
selho Nacional de Juventude. Representa a JCP no Gonselbo de Represen- 
tantes Permanentes do CNJ. É membro da Comissão Política e do Secreta- 
riado da Direcção Nacional da JCP. 

' «te , 
Miguel Domingos Condeça Ramalho 

Empregado, 39 anos. Membro do Partido desde 1983. Funcionário do 
Partido. E Presidente da Junta de Freguesia de Santiago Maior, membro do 
Conselho Directivo e Coordenador da Delegação Distrital dc Beja da Ana- 
fre. É Presidente da Mesa da AG da Casa do Povo de Penedo Cordo c da 
Associação de Pais da EB 2,3 de Santiago Maior. E membro da Direcção 
da Organização Regional de Beja, responsável pela área de trabalho autár- 
quico e pela Organização Concelhia de Beja. 

Nuno Costa 
Operário, 30 anos. Membro do Partido desde 1992. Membro da JCP de 1986 a 

1997 e funcionário da JCP de 1991 a 1997. Funcionário do Partido. Foi representan- 
te da JCP na Assembleia Geral do Conselho Nacional de Juventude, F oi membro da 
Comissão Política e do Secretariado da Direcção Nacional da JCP, É membro do Exe- 
cutivo da DOR Setúbal. É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Nuno Ferreira Rilo 
Professor Auxiliar do Departamento de Engenharia Mecânica da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, 45 anos. 
E membro do Centro de Engenharia Mecânica da Universidade de Coim- 
bra. E Coordenador do Ensino Superior na Direcção do Sindicato dos Pro- 
fessores da Região Centro e do Departamento do Ensino Superior da Ecn- 
prof. Faz parte da Direcção do Sector Intelectual da OR Coimbra, da 
Comissão Concelhia de Coimbra e da DOR Coimbra. 

Octávio Augusto 
Operário, 39 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Partido desde 

1986. Foi membro da UEC de 1974 a 1978 e da JCP de 1979 a 1986. Foi funcioná- 
rio da JCP de 1980 a 1986, fez parte do Secretariado da Direcção Nacional da JCP. 
Foi Presidente da Associação de Estudantes da Escola Industrial e Comercial de Vila 
Franca de Xira e coordenador das Associações de Estudantes de Vila Franca de Xira. 
Foi membro da Direcção da frente Anti-Racista, Como funcionário do Partido tem 
lido tarefas a nível central. É responsável do Departamento de Propaganda desde 
1993. É do Executivo da Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira. È membro do 
Comité Central desde o XV Congresso. 

Octávio Augusto Teixeira 
Economista, 56 anos. .Membro do Partido desde 1974. Participou no movimento 

estudantil de 1962 e fez parte da Direcção da Associação de Estudantes do Instituto 
Superior de Ciências Económicas e Financeiras, Integrou a Direcção do Sindicato dos 
Comercialistas (Economistas) e posteriormente pertenceu à Comissão Organizadora e 
à 1Direcção da Associação Portuguesa de Economistas. Depois do 25 de Abril, inte- 
grou o Organismo dos Bancários de Lisboa. É deputado à Assembleia da República c 
Presidente do < Impo Parlamentar do PCP. É membro do Comité Central desde o X11 
Congresso. Foi membro do Conselho Nacional. É membro da Comissão Política do CC. 

Paulo Alexandre Raimundo 
Operário, 24 anos. Membro do Partido desde 1994, da JCP desde 1991. Foi 

membro da Associação de Estudantes da Escola Secundária da Rela Vista, Setúbal. 
Eleito na Assembleia Municipal de Setúbal. Membro do Secretariado e da Comissão 
Política da Direcção Nacional da JCP. Membro da Comissão junto do CC para o tra- 
balho da juventude. Membro da Comissão Concelhia de Setúbal do PCP e da DORS. 
É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Paulo Valério Loya 
Operário, 37 anos. Membro do Partido desde 198(1 e funcionário do Partido 

desde 1987. Fez parte da AE da Flscola Secundária de Odivelas. Foi Presidente da 
Assembleia Geral de uma IPSS de Ramada. Foi membro do Secretariado da Direcção 
Distrital de Lisboa, da Comissão Executiva e do Secretariado da Direcção Nacional 
tia JCP. É membro da Comissão Concelhia de loures, do seu Executivo e Secretaria- 
do. Foi responsável das comissões concelhias de Odivelas e Cascais. Membro da 
DORL, do seu Executivo e Comissão Distrital e responsável pelo Concelho de lou- 
res. Membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Pedro Guerreiro 
Psicólogo, 34 anos. Membro da JCP de 1981 a 1983 e do Partido 

desde 1984. Participou em actividades associativas no ensino secundário, 
nomeadamente na Escola Secundária Pedro Nunes. Fez parle da Direcção 
da Associação «Os Pioneiros de Portugal» entre 1984 e 1997. Pertenceu 
à célula dos trabalhadores da CM Loures. Desde 1997, integra o secreta- 
riado de ajudo aos deputados do PCP no Parlamento luroptui. 

Raimundo do Céu Cabral 
Operário agrícola, 53 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionário do Par- 

tido desde 1974. De 1972 a 1974 fez parte da Organização Local de Alpiarça. Após 
o 2o de Abril foi membro da Comissão Concelhia de Alpiarça, da Comissão Distrital 
de Santarém e da DOR Oeste e Ribatejo. Foi responsável pela 0R Santarém de 1979 
a 1991. É membro do Executivo e do Secretariado da DOR de Évora, e responsável 
pela Organização. Foi membro suplente da Comissão Política do Comité Central, de 
1979 a 1983, e membro efectivo, de 1983 a 1990. É membro do Executivo da Direc- 
ção Regional do Alentejo. Foi membro da Comissão Executiva Nacional, de 1990 a 
1992, e do Conselho Nacional. É membro do Comité Central desde o VIU Congresso. 

Ricardo Oliveira 
Intelectual, 29 anos. Membro do Partido desde 1992 e funcionário do Partido. Foi 

membro da JCP de 1991 a Janeiro de 2000 e funcionário da JCP de 1992 a Janeiro de 
2000. Dirigente da Secção Autónoma do Desporto da AEISEG, em 1991-92. e mem- 
bro da Assembleia de Representantes do 1SEC de 1993 a 1995, Membro do Conselho 
Nacional de Educação, de 1996 a 1998, e da Direcção do Conselho Nacional da Juven- 
tude, de 1997 a 1998. Foi membro do Secretariado e da Comissão Política da Direcção 
Nacional da JCP. É membro do Executivo da DOR Santarém, da Comissão junto do CC 
para os problemas da toxicodependência, responsável pelas organizações concelhias 
de Almeirim e Benavente. É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Rosa Saúde Coelho 
Operária, 47 anos. Membro do Partido desde 1975. Dirigente do Sin- 

dicato dos Metalúrgicos de Lisboa, Santarém e Castelu Branco. Coordena- 
dora da delegação da União dos Sindicatos de Lisboa em Vila Franca de 
Xira. Membro do Organismo de Direcção do sector de empresas c da 
Comissão Concelhia de Vila Franca de Xira. Membro da DOR Lisboa. 

Ruben Luís Tristão de Carvalho e Silva 
Jornalista, 56 anos. Membro do Partido desde 1970 e funcionário do Partido 

desde 1974, Partieipon activamente desde 1960 no movimento da Oposição Demo- 
crática e no movimento estudantil. Foi preso pela PIDE várias vezes. Km 1973, foi 
eleito para a Comissão Central da CDE e, depois de Abril de 1974, para a Comis- 
são Central do MDP/CDE. Foi chefe de Redacção do «Avante!» de 1974 a 1995. 
Foi deputado à Assembleia da República. Foi membro da Comissão Executiva 
NaciouaJ de 1990 a 1992, e do Conselho Nacional. É membro do Comité Central 
desde o IX Congresso. 

Rui Fernandes 
Empregado, 40 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do Partido 

desde 1980. Foi membro da UEC em 1975-76. Fez parte da Associação de Estudan- 
tes da Escola Secundária Marquês de Pombal, É membro da Direcção da Associação 
de Pais da Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira e da Assembleia de Fregue- 
sia da Amora. Integra o gni|)o de estudos do Partido na área da Defesa Nacional. Fez 
parte do Executivo e do Secretariado da Comissão Concelhia de Cascais. Desde 1983 
tem tarefas a nível central. 6 membro do Comité Centrai desde o XV Congresso. 

Rui IVIanuel Neto Paixão 
Operário, 51 anos. Membro do Partido desde 1974. Pertenceu ã Comissão Inter- 

sindical ila Lisnave, foi membro da Assembleia Municipal do Barreiro e da Assembleia 
da Área Metropolitana de Ijsboa, É coordenador da União dos Sindicatos de Setúbal, 
membro da Direcção da f cquimetai e da Comissão Executiva do Conselho Nacional da 
CGTP-IN. F membro da Comissão Executiva da DOR Setúbal do PCP e do organismo 
para o trabalho sindical da ORS. F membro do Comité Central desde o XR Congresso. 

Saul Feteira Fraga la 
Operário, 54 anos. Membro do Partido desde 1974 e funcionário do Partido desde 

1987. Foi Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Distrito de Leiria e membro 
da União dos Sindicatos de Leiria c da Federação dos Sindicatos Metalúrgicos. Faz 
parte da Assembleia Municipal da Marinha Grandee do Executivo da DOR Leiria do 
PCP. É membro do Comité Central desde o XII Congresso. 

Serafim Brás da Silva 
Operário agrícola, 46 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do 

Partido desde 1977. Pertenceu à Direcção da Associação Desportiva e Cultural de Frei- 
xo-de-Espada-à-Cinta e da Associação de Socorros Mútuos dos Artistas Mirandeien- 
ses. Foi membro da Assembleia Municipal de Freixo-de-Espada-à-Cinla, é eleito na 
Assembleia Municipal de Matosinhos. Foi membro da Comissão Distrital de Bragança 
e do Executivo e Secretariado da DOR Trás-os-Montes do PCP, do Executivo e Secre- 
tariado da DOR Bragança e responsável pela respectiva Organização. É membro da 
DOR Porto e da sua Comissão Executiva. F membro do Comité Central desde o X Con- 
gresso. Foi membro da Comissão Executiva Nacional e do Conselho Nacional 

Sérgio Manuel de Sousa Teixeira 
Operário gráfico, 50 anos. Membro do Partido desde 1974 e fimeionário do Partido 

desde 1977. Foi activista sindical e do Movimento da Juventude Trabalhadora, Foi dele- 
gado sindical e membro da Comissão Intemindical da Ara bar. Foi membro da Assembleia 
Municipal de Chaves de 1979a 1983. Encabeçou a lista à CM Gondomar em 1986, lendo 
sido vereador, foi membro da Assembleia Municipal de Gondomar. Fez. parte das direc- 
ções das organizações regionais do Norte, Trás-os-Montes, Porto e Beira Litoral. Foi mem- 
bro da DOR de Aveiro e responsável pela respectiva organização. É membro do Comité 
Central desde o IX Congresso. Foi membro suplente da Comissão Política de 1988 até 
1990. Foi membro da Comissão Executiva Nacional, de 1990 a 1992, e do Conselho Naci- 
onal, f. membro do Secretariado da DOR Coimbra, responsável pela Organização Regio- 
nal. L membro da Comissão Política rio Comité Central, responsável pela ligação às orga- 
nizações regionais dc Aveiro, Castelo Branco, Coimbra. Guarda e Viseu. 

Rui Pedro de Araújo e Sá 
Engenheiro, 37 anos. Membro do Partido desde 1979. Foi membro da l KC desde 

1977 e da JCP até 1988. Foi funcionário da JCP de 1981 a 1982 e fez parte da Comis- 
são Central da JCP de 1979a 1988. Foi membro da Associação «Pioneiros de Portu- 
gal» entre 1975 e 1977. É membro da Direcção da Organização da Cidade do Porto 
do PCP e da DOR Porto, foi membro da Assembleia Municipal do Porto e actualmente 
é vereador da CM Porto. É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Sérgio Ribeiro 
Professor universitário, 64 anos. Membro do PCP desde 1974. Mem- 

bro ila Assembleia Municipal de Ourém. Foi deputado à Assembleia da 
República. Foi Consultor-Chefe da Missão BIT/OIT em Angola, Cabo 
Verde, Cuiné-Bíssau, Moçambique e outros países africanos. Foi Direetor- 
-Geral do Emprego. Deputado no Parlamento Eunqieu, de 1990 a 1999, 
foi queslor de 1994 a 1999. Foi membro dc várias Comissões do PE e do 
Inlergrupo do PE para as questões de Timor-Lesle. E membro da Comis- 
são Concelhia de Ourém do PCP e da DOR Santarém. 

Valdeniíir Santos 
Intelectual, 53 anos. Membro do Partido desde 1976 e funcionário do Partido 

desde 1977. foi activista do MDP/CDE. Foi responsável pelas organizações conce- 
lhias de Alcochete, Moita, Montijo, Sesimbra e Setúbal. Membro do Secretariado e do 
Executivo da DOR Setúbal, é responsável pela Organização Concelhia de Palmela. 
É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Vanessa Silva 
Estudante, 23 anos. Membro do Partido desde 1995. Membro da JCP desde 

1993. Foi membro da Direcção do Conselho Nacional da Juventude entre 1998 e 
2001). É representante da JCP na AC no Conselho de Representantes do CNJ. Eleita 
na Assembleia Municipal do Seixal. Integra a Comissão junto do CC para o trabalho 
da juventude. Membro da DOR Setúbal do PCP e da Comissão Política da Direcção 
Nacional da JCP. É membro do Comité Central desde o XV Congresso. 

Vasco Cardoso 
Estudante, 23 anos. Membro da JCP desde 1993 c do PCP desde 

1996. Foi Presidente da AE da Escola Secundária Campos Melo, da Covi- 
lhã, entre 1993 e 1995. Fez parle du Diree çao da Associação Académica 
na Universidade da Beira Interior em 1996-97 e foi Presidente da sua 
Direcção entre 1998 e 2000. Foi membro do Senado da Universidade da 
Beira Interior entre 1997 e 1999. É Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral de Alunos da Associação Académica da UBI e representante dos Estu- 
dantes do Ensino Superior no Conselho Nacional de Educação. E eleito na 
Assembleia Municipal da Covilhã, colabora no jornal «O Interior» e é direc- 
tor da secção de andebol da Associação Desportiva da Estação (Covilhã). E 
membro do Colectivo da UBI «la JCP, da Comissão Regional Castelo Bran- 
co, do St 'crclariado da Direcção Central da Organização do Ensino Supe- 
rior e da Direcção Nacional. E membro da DOR Castelo Branco do PCP. 

Vicente José Rosado Merendas 
Operário, 52 anos. Membro do Partido desde 1975. Foi membro da Assembleia 

Municipal da Moita. Dirigente sindical e membro da Comissão de Trabalhadores da 
Lisnave. L membro da Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Indústria 
Naval e do Conselho Distrital da União dos Sindicatos de Setúbal. Deputado à Assem- 
bleia da República. Membro do Executivo e do Secretariado da Comissão Concelhia 
de Almada, responsável pelas células da Lisnave e do Arsenal do Alfeite e membro 
da DOR Setúbal. É membro do Comité Central desde o XIV Congresso. 

Virgílio Manuel França Azevedo 
Operário metalúrgico, 45 anos. Membro do Partido desde 1972 e funcionário do 

Partido desde 1977. De .1971 a 1977 militou no MJTe na UJC, lendo sido funcionário, 
de 1974 a 1977, e membro da Comissão Central da UJC. Foi membro do Executivo e do 
Secretariado da DOR Setúbal. É membro do Comité Central desde o X Congresso. Foi 
membro da Comissão Central de Controlo, É membro do Secretariado do CC desde 1996. 

Vítor Luís Cabral de Castro 
Operário, 59 anos. Membro do Partido desde 1975 e funcionário do Partido desde 

1977. Eoi delegado sindical e membro da Comissão Intersindical e da Comissão de 
I rabalhadores da «José Esteves, Lda». Foi membro do Organismo de Direcção da 
Construção Civil da OR Lisboa do PCP, do Comité Local de Lisboa e da Comissão 
Distrital du DORL. fez parte do Executivo e do Secretariado da Comissão Concelhia 
da Amadora, f. membro do Secretariado e do Executivo da Comissão Concelhia do 
Barreiro e da DOR Setúbal. É membro do Comité Central desde o IX Congresso. 

Vítor Manuel Caetano Dias 
Intelectual, 55 anos. Membro do Partido desde 1973 e funcionário do Partido 

desde 1976. Foi dirigente da Associação de Estudantes da Faculdade de Direito de 
Lisboa em 1966-67. A partir de 1969 foi membro de diversas estruturas da CDE de 
Lisboa. Foi dirigente do MDP/CDE até 1976. Entre 1976 e 1990 teve no Partido (are- 
ias centrais ligadas a Informação e Propaganda. É membro do Comité Central desde 
o IX Congresso..Foi membro do Conselho Nacional, lí membro da Comissão Política 
do CC desde Maio de 1990. 

Vítor Manuel Domingues Barata 
(labbúmro, 10 anos. Membro do Partido desde 1979. Em 1974 ade- 

riu a I EL. Fez parte du primeira Direcção Nacional da JCP. É membro da 
Cf do Arsenal do Alfeite e dirigente do Sindicato dos Trabalhadores dos 
F-stabelerimenlos F abris das Forças Armadas. É membro da célula do Arse- 
nal do Alfeite, da Comissão Lourelbía de Abnadu e da DDR Setúbal do PCP- 

Vítor Manuel Martins 
^ Agrindtor, 37 anos. Membro do Partido desde 1983 e funeioilário do 

Partido desde 1987. Foi     du Direrção Nacional da JCP. Faz parle 
da Associação Distrital dos Agrieidlores de Bragança e da Associação «bis 
Produtores de Castanha da Terra Fria. Faz parte das comissões junto il" 
CC paru o trubidho caiiiponês e da juventude. É membro da D< )R de Trás- 
-os-Monles «' Alto Douro e responsável a nível n>ghmal pela ár«'a do Iraba- 
Ilm eamporiês. 
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PARTiC» COMUNISTA PORTUGUÊS ál 

Organismos executivos do CC 

O Comité Central eleito no XVI Congresso, realizou a sua primeira reunião no dia 9 de Dezembro, 

para eleição dos Organismos Executivos e do Secretário-Geral do Partido 

Secretano-Geral do PCP Comissão Política 
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Carlos Carvalhas Agostinho Lopes António Abreu António Lopes Armindo Miranda Bernardino Soares Carlos Carvalhas 
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Secretariado 
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Domingos Abrantes Fernanda Mateus Francisco Lopes Jerónimo de Sousa Jorge Cordeiro Jorge Pires 
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Agostinho Lopes Albano Nunes Carlos Carvalhas José Casanova José Neto José Soeiro Luísa Araújo Maria Rosa Rabiais 
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Domingos Abrantes Euclides Pereira Francisco Lopes 
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lorge Cordeiro Rui Fernandes Virgílio Azevedo 

Octávio Teixeira Paulo Raimundo Sérgio Teixeira Vítor Dias 

BfStCTnrEJ Comissão Centra 

Resultado da eleição: 

A Comissão Política do Comité Central foi eleita com 
seis abstenções. 
0 Secretariado dó Comité Central foi eleito com uma 
abstenção. 
A Comissão Central de Controlo foi eleita com quatro 
votos contra e dez abstenções. 
0 Secretário-Geral do Partido, camarada Carlos 
Carvalhas (que entendeu não votar a sua própria eleição), 
foi eleito com quatro abstenções. 

iH 1 WÊÊÊ% 

Armando Morais Aurélio Santos Carlos Aboim Inglez Carlos Costa Carlos Gonçalves Carlos Humberto 

.1 

rm? 
Conceição Morais Francisco Pereira Manuela Bernardino Maria P /vWoaHmUn —i -r .. 
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Ijfomunicação 

^FFrancisco Silva 

Os avanços científi- 
cos e tecnológicos 
constituem sempre 

oportunidades e, ao mesmo tempo, 
perigos para as sociedades e para os 
diversos interesses constituídos. E, com frequência, os 
lados - ou as «caras» - de uma descoberta ou inven- 
ção que podem ser bons para as classes que detêm os 
poderes político e económico podem, pelo contrário, 
aparecer como negativos para os trabalhadores e para 

Tecnologias 

Von tos Cardeais 

que só têm vantagens? 

as outras camadas populares. E vice-versa, os lados - 
ou as «coroas» - que podem aparecer como negativos 
para as classes que detêm os poderes político e econó- 
mico podem, por sua vez, apresentar-se como negati- 
vos para os trabalhadores e para as outras camadas 
populares. 

No caso dos actuais avanços nos sistemas comuni- 
cacionais - fundamentalmente o telefone móvel e a 
Internet -, a nova situação não tem sido coerentemen- 
te considerada de uma forma em que seja visível a 
clássica clivagem classista das oportunidades e peri- 
gos que todos os artefactos, toda a tecnologia, parece 
encerrar em si. Pelo contrário, o que parece estar a 
prevalecer nos mais diversos quadrantes sociais e polí- 
ticos é serem os novos meios de comunicação, no 
essencial, prolongamentos do homo sapiens sapiens 
não só adequados como indispensáveis ao viver - à 
qualidade de vida - da generalidade das populações 
no «mundo novo» que está a nascer e que vai sendo 
designado, entre outras coisas, por sociedade da infor- 
maç<o. 

Um aparente unanimismo é o que é, dirão os mais 
críticos. Outros, contudo, relembrarão que regra geral 
sempre foi assim com os meios de comunicação. Por 
exemplo, ainda hoje, no nosso e noutros países, em 
plena fase de liberalização do mercado das telecomu- 
nicações e após a privatização um pouco por toda a 
parte dos operadores de telecomunicações, quando o 
acesso ao telemóvel se tornou em algo corrente para 
toda a sociedade, num ambiente destes, não foi deita- 
do fora, e ainda bem, o conceito de serviço universal 
para o telefone fixo - mesmo que a um certo contra- 
gosto dos mais puristas de entre os defensores do fun- 
cionamento «livre» dos mercados e inclusivamente a 
contravapor de quem argumenta haver já mais telemó- 
veis do que linhas telefónicas fixas (uma falêcia, pois 
ainda existe uma quantidade considerável de pessoas 
que dispõe apenas de telefone fixo, nomeadamente as 
mais idosas). 

É isso, o telefone, ao contrário das outras tecnolo- 

gias parece só ter vantagens, não apresenta desvantagens. 
Por isso, por toda a parte, o acesso ao serviço telefónico se 
transformou durante a segunda metade do século XX num 
direito reconhecido a toda a gente e, consequentemente, 
num dos alvos das políticas de desenvolvimento. 

Sim, isto em oposição ao que aconteceu, e acontece, por 
exemplo, com as tecnologias de mecanização e automatiza- 
ção dos processos de fabrico; ao mesmo tempo que liber- 
tam o trabalhador de tarefas fisicamente violentas e/ou de 
tarefas estupidamente simples e repetitivas, expulsam-no 
do mercado de trabalho. Já no século XIX os luditas, em 
Inglaterra, se opuseram a este processo, bem como, em 
França, os sabols foram utilizados para sabotar o funciona- 
mento das máquinas. 

Ah, talvez com o telefone móvel também se dê uma 
coisa semelhante. Afinal o telemóvel não passaria quase de 
um mero telefone, como se afirma a propósito deste fenó- 
meno. Parece pois que o seu emprego constitui basica- 
mente um bem para lodos, que apresenta apenas vanta- 
gens. 

E com a Internet, ao fim e ao cabo, parece dar-se outra 
vez um fenómeno semelhante. 0 e-mail, já se sabe, como 
se afirma, a simplificar, a propósito, agora, deste fenóme- 
no, é uma nova maneira de trocar cartas - o correio tam- 
bém só apresentando vantagens. A pesquisa e consulta da 
informação disponibilizada pelos "páginas" dos sites 
poderá ainda, potencialmente, trazer mais vantagens do 
que a comunicação social: podemos ir também com facili- 
dade às fontes, sem necessidade de intermediários e 
manipulações! 0 problema, a pena, é ser só uma minoria 
a conhecê-la e à Internet ter acesso. Há que promover con- 
dições de acesso a todos. E ainda há os canais de bate- 
-papo (chats) e os grupos de discussão, a promoverem a 
comunicação e o debate "online", em complemento às reu- 
niões e aos encontros presenciais. Aliás, é uma caracte- 
rística da Internet a promoção da multiplicação das possi- 
bilidades de comunicação. 

É claro: as coisas não são tão radiosas e simples assim. 
Todos o sabemos. Mas esta é também uma maneira de argu-| 
mentar, e não desprovida de realidade. 

10 11 12 13 14 15 
fPalavras Cruzadas 

HORIZONTAIS: 1 - Barba que se deixa crescer na parte inferior do queixo; inlerprela- 
ção de algum texto obscuro; aguardente de cereais (cevada, Irigo, aveia). 2 - Doirado; aqui 
está; red. de senhor. 3 - Tintura; contr. da prep. a com o art. def. o (pl.); palavra havaiana que 
designa lavas ásperas de escoriáceas. 4 - Tolo; ali; parle terminal dos membros superiores do 
homem. 5 - Fileira; bismuto (s.q.); renome; greda branca. 6 - Necessidade ou grande apetite 
de comer; condimento; carne da parte inferior do lombo do porco. 7 - Duas vezes; chegar; bílis. 
8 - t íaneta que gira em volta da Ferra e que lhe serve de satélite; espezinhar; feiticeiro. 9 — 
Dá crédito; instrumento de forma crónica, com uma ponta de ferro que se lança e faz girar por 
meio de um cordel enrolado nele, ou por meio de mola; a consciência; uma dezena. 10 - O 
bagaço de que se faz a água-pé; observei; palmatoada. 11 - A tua pessoa; espécie de albufei- 
ra; parte externa e posterior da coxa do boi. 12 - Deseja; discursa; refulgir. 13 - Patrão; levan- 
tar âncora; azulado. 

VERTICAIS: 1 - A parte mais larga da enxada; hálito; faixa. 2 - Gole; lítio (s.q.); algu- 
ma. 3 — Deus egípcio; mata de bambus; antemendiano (abrev.); 4 — Tipo de representação tea- 
tral; emprega-se para excitar ou animar (interj.); caminhar. 5 - Sorri; carne de porco ensaca- 
da em tripa de intestino grosso. 6- Amável; nome da letra grega que corresponde ao P latino; 
altar cristão. 7 - Quinhão, aeroplano; o espaço aéreo. 8 - Banda ou lira pintada na parede. 9 - Igreja episcopal; mulher que rouba ou furta; viga, 10 - Camareira; 
pedra de amolar; preponderar (fig.). 11 - Adição; sétima nota musical. 12 - bem. de são; designativa de falta, exclusão, ausência, condição, excepção (prep.); casta 
de uva branca e muito doce. 13 - Nome da letra I (pl.); ocelado; nome da letra grega que corresponde ao R latino. 14 - Triture; batráquio anfíbio aquático; anuro, 
da família dos ranídeos; água no estado sólido. 15 - Tabaco em pó para cheirar; motivo de hilaridade; compaixão. 
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f MMistérios 

W Um dos repórteres tele- 
visivos ao Congresso do 
PCP resolveu descobrir 
um «furo» jornalístico no 
pedido feito no sábado 
pela mesa do Congresso a 
lodos os presentes no 
Pavilhão Atlântico - 
delegados e convidados - 
para que se retirassem da 
sala porque era necessá- 
rio proceder à reorganiza- 
ção do mobiliário para a 
sessão seguinte, a reser- 
vada aos delegados para 
eleição do Comité Cen- 
tral. 0 que aquilo fez 
espécie ao jovem repór- 
ter! Sibilando ironia na 
voz, lá foi mostrando ima- 
gens de camaradas a des- 
locar mesas e a movimen- 
tar cadeiras, ao mesmo 
tempo que, num tom 
entusiasticamente cons- 
pirativo, colava às deam- 
bulações mostradas pela 
câmara frases do tipo 
«não ficou nada por 
espreitar», «as operações 
foram rigorosamente 
interditadas a toda a gen- 
te» e etc., etc., como se a 
reorganização de uma 
sala pudesse constituir 
mais uma misteriosa 
«cabala comunista». 

0 jovem repórter estra- 
nhou tudo: as movimenta- 
ções, as espreitadelas por 
baixo das mesas, o arras- 
tar dos móveis, a interdi- 
ção da sala durante esta 
«misteriosa» operação. 

Só não reparou que se 
eslava a fazer exactamen- 
te o que havia sido anun- 
ciado - a rearrumação da 
sala desimpedida de 
gente, para facilitar a ope- 
ração - e que tal «mano- 
bra» tinha tanto mistério... 
que até lha deixaram fil- 
mar! 

Demissões 

Para se demitir, «basta 
uma palavra de Guter- 
res», afirmou o ministro 
do Ambiente, Armando 
Vara, na sequência da 
actual barràcada em que 
deu a Fundação de Pre- 
venção e Segurança que 

criou quando era secretá- 
rio de Estado. 

Também era só o que 
faltava, que fosse neces- 
sário mais do que uma 
palavra a Guterres para 
demitir seja quem for que 
integre o governo que 
tutela (ou não será 
assim?!...). 

De qualquer modo, a 
garantia de Armando 
Vara sobre esta sua dispo- 
nihilidade para acatar o 
eventual despedimento 
do Governo através da 
palavra de Guterres não 
será, propriamente, para 
levar à letra. Pelo menos 
enquanto não se souber 
se esta sua afirmação foi 
realmente uma afirmação 
ou não será - mais uma 
vez e como já aconteceu 
numa entrevista à Rádio 
Renascença, exactamen- 
te sobre a mesma questão 
da sua eventual demissão 
- um simples «desabafo» 
off reco rd... 

Vitória? 

Ficou tudo muito entu- 
siasmado com a «vitória 
de Nice» pretensamente 
obtida por Portugal na 
cimeira dos 15 da União 
Europeia realizada nesta 
cidade francesa. Segundo 
o foguetório que por aí 
vai, Portugal lerá batido o 
pé à pretensão francesa 
de liquidar qualquer 
representatividade aos 
países pequenos e médios 
da União, tendo obtido 
mais dois ou três lugares 
no Parlamento Europeu 
do que aqueles que que- 
riam atribuir ao nosso 
país e ainda a manuten- 
ção de um comissário 
português.' 

Bela vitória! Apesar 
de, na prática, o nosso 
Governo ter consentido 
que, nesta reforma agora 
aprovada em Nice, os três 
países poderosos (França, 
Alemanha e Inglaterra) 
ficassem com o controlo 
fundamental da União 
Europeia, que inclui a 
capacidade de impedir ou 
impor a todos os outros o 
que mais lhes convier... 

fXadrez fDamas 

DCOXXXI - U DE DEZEMBRO DE 2000 
PROPOSIÇÃO N.- 2000X47 

Por: Z. BJRNOV 
«64», 1929 

Pr.: [4]; Ps, bó, (17 - Ta7 - Ré4 
Br.: [5]: Ps. b2, f4-Cs, (14,62- Rç8 

DCCLXXX1 -14 DE DEZEMBRO DE 2000 
PROPOSIÇÃO ir 2000047 

Por: BWNDE 
FR., 1798 

Pr.: [61j 12-13-14-21-29-31 
Br.: |6]: 24-33-40-43-46-47 
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Wtfeligião 

^Jorge Messias Concílio 

e congressos 

Críticos e teólogos marginalizados pela igreja 
oficial consideram que os concílios que o 
Vaticano periodicamente tem vindo a orga- 

nizar ao longo dos séculos resultam, quase sempre, num 
maior afastamento entre a hierarquia católica e a grande 
massa dos crentes. Umas são as preocupações dos cardeais, 
outras as dos fiéis laicos. 

Ainda que todos aceitem uma imagem comum de igre- 
ja. A hierarquia privilegia os assuntos que lhe podem dar 
maior acesso ao poder e acrescentar lucros materiais aos 
tesouros da igreja. Já o povo católico é parle dos outros povos 
que habitam a Terra. Desde sempre que se sente esmagado 
pela exploração material e pela degradação moral. Quando 
olha para os concílios pouco de si neles se vê retratado. Este 
facto evidente agudizou-se no presente, de forma incontro- 
lável. Dizia Marx: «Houve uma época, como por exemplo na 
Idxuk Média, em que só se trocava o sujrérfhw, o excedente da 
produção sobre o consumo... Hoje, porém, tudo aquilo que os 
homens tinham considerado como inalienável tornou-se 
objecto de troca, de tráfico, e pode-se transaccionar. É a época 
em que valores que até então eram. comunicados mas jamais 
trocados, dados mas jamais vendidos, adquiridos mas jamais 

conferências pouco ou nada correspondem às realidades dos 
cristãos. Já para só referirmos, de passagem, os insondáveis 
escândalos dos capitais da TVI ou a vergonhosa posição adopta- 
da face ao «Big Brother», essa bandeira de todas as mediocri- 
dades; por um lado, abandono da programação; por outro lado, 
permanência na composição dos capitais da rede. Atitude cómo- 
da que permite aos bispos pronunciarem sentenças éticas e à 
tesouraria do episcopado acumular lucros resultantes da subida 
das audiências televisivas. Assim vai a Igreja! 

Com tudo isto, não se pense que procuramos acirrar anti- 
clericalismos. Mas pensamos que a religião é uma espécie de 
negativo (no sentido técnico, sem carga pejorativa) da vida real. 
Recordemos de novo M arx que afirma, a certo passo da Sagra- 
da Família, este princípio simples mas profundo: «Toda a crí- 
tica deve ser precedida pela crítica da religião...». É esta a ori- 
entação que retomamos. 

0 Concílio tem uma sucessiva configuração. Na Roma anti- 
ga, foi laico e político. Na Europa cristã, teve inicialmente uma 
natureza local e transformou-se, mais tarde, em assembleia 
eclesial. Apenas os «príncipes da Cúria» podiam intervir nas 
suas decisões. 0 Congresso é o instituto moderno que corres- 
ponde à noção modificada de concílio. Integram-no delegados 
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comprados - virtude, amor, opinião, ciência, consciência - 
entram nos circuitos comerciais. E a época da corrupção 
geral, da venalidade universal ou, para falarmos em termos 
de economia política, a época em que - tendo-se transforma- 
do todas as coisas, morais ou físicas, em valores venais - tudo 
entra no mercado para ser cotado a determinado preço.» 
(Miséria da Filosofia). Basta olharmos para as reuniões 
magnas dos bispos portugueses, para a forma como enco- 
brem a sofreguidão ilimitada da igreja pelo lucro, os cres- 
centes negócios de Fátima, os estratagemas de que se serve 
- usando uma Concordata caduca - para disfarçar a exis- 
tência dos gigantescos interesses económico? do Opus Dei, 
a diplomacia paralela em Moçambique, na Guiné e em mui- 
tas outras parte do mundo, os maquiavelismos eclesiásticos 
presentes nos jogos secretos dos petróleos de Cabinda ou na 
comercialização dos diamantes, veremos como sínodos e 

eleitos, segundo uma fórmula mais democratizante. Os prínci- 
pes anteriores são, agora, delegados. Deu-se um passo no sen- 
tido da democracia real. Mas apenas um passo. 

Se os concílios católicos estão mortos à partida é porque na 
igreja não há democracia. E sem democracia, como se sabe, 
ninguém pode falar para ser escutado ou agir com a consciên- 
cia de ser parte de uma alavanca da transformação. No caso dos 
congressos, as dificuldades são outras mas não menos difíceis 
de vencer. 

0 que nos prende a língua e nos corta a comunicação com 
os outros é o falso sentido de unidade, o compromisso tacita- 
mente assumido, as simpatias congénitas, a noção viciada de 
amizade, o fundamentalismo do respeito pelas hierarquias e o 
medo que inspiram as posições publicamenle^assuraidas. 

Enquanto isto acontecer, nada feito. E preciso falar 
claro!... 
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Wgontos Naturais 

» Mário Castrim 

f Quase nada 

Quase tudo 

Meteologia 
Um verso não tem dono. 
O Sol aquece 
e, não se sabe bem como, 
ele aparece. 

Encontrei um cheio de confiança. 
Falava de esperança 
cuido eu. 
Só o vi um momento. 
Tirou-mo das mãos o vento 
levou-o para as nuvens. E choveu. 

Pessoal 

Vela e vela se ergueu a caravela 
puro desejo 
que na neblina 
do Tejo 
se dilui. 
Viu -me à janela 
gritou-me: «Vou partir 
para a índia. Queres vir?» 

eu fui. 

Manifesto 

Outrora. 
Doía a hora 
(a brasa) 
do destino. 

Quando nós recebíamos em casa 
o camarada clandestino 
punha-se a mesa, havia pão 
queijo, bolos, vinho, café. Calor. 
Servia-se um licor. 
Depois, a reunião. 

Outrora. 

Camaradas, agora 
vos digo: 
cada vez mais 
não estamos a correr o perigo 
de sermos banais? 

Toca a reaver 
a festa de ser! 

Aparição 
Tenho vinte e sete linhas 
para escrever 
este poema. 
Aqui talvez ficasse bem 
uma pausa 
como quem 
ganha respiração 
para subir a encosta. 
Mas não posso deixar 
intervalo nenhum. 
Nenhuma linha em branco 
nenhum espaço 
desaproveitado. 

Teve de ser porque 
no vaso da marquise 
uma planta nascia 
e olhou para mim. 
Então 
o silêncio do poema 
foi tal que 
ele teria mesmo 
de ficar por aqui 
ainda que lhe dessem 
cem linhas 
ou mais. 
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Ver Hong Kong, ainda britânica. ... 
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Encruzilhada (Quinta-feira, 14, 
à 01,30, na RTP1) 
Realizado em 1947 por Edward Dmytrik, 

este filme serve-se do pretexto de uma história poli- 
cial para desvendar aos próprios americanos o quan- 
to a sociedade que compõem é racista e hipócrita. 
Filmado apenas dois anos após o fim da 2.a Guerra 
Mundial, quando já haviam sido denunciados e 
expostos os crimes dos nazis contra os judeus, o 
filme centra-se sobre o assassínio de um judeu, com 
três suspeitos que são nada menos que ex- 
-combatentes. Interpretado por um elenco de nomes 
que viriam a ganhar glória era Hollywood, com três 
Roberts - Young, Mitchiun e Ryan -, esta película 
de Dmitryk recebeu cinco nomeações para os 
Oscars. No entanto acabou por não lhe ser atri- 
buído nenhum. 0 prémio do realizador foi ter sido 
incluído na Lista Negra de McCarthy, O produtor, 
Adrian Scotl, recebeu a mesma sorte. E assim se 
pacificaram as consciências dos bons americanos. 

rz 
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Mõt 
Rohert Ryan, na «Encruzilhada» 

A Costela de Adão 
(Domingo, 17, ás 02,45, na RTP!) 
Mesmo em preto e branco, os filmes de Geor- 

ge Cukor são sempre esplendorosos. E, por mais 
acção que contenham e desenvolvam, a acção 
lirma-se no conflito psicológico, na contradição e 
na interacção de personalidades, onde a mulher 
ganha sempre relevo. Assim é também nesta comé- 
dia que fica, além do mais, na história por assina- 
lar um encontro duradouro entre um par de actores 
- Spencer Tracy e Katherine Hepburn - prota- 
gonizando acusação e defesa num tribunal, num 
confronto que transborda para a vida, numa guerra 
de sexos cheia de ironia feroz e de ternura envol- 
vente. 

Homem de Aço 
(Segunda-feira, 18, à 01.45, 
na RTP!) 
0 cinema belga, raramente visto por cá, tem 

uma personalidade própria e conta com algumas 
obras-primas. Poderíamos talvez precisar melhor 
- tem duas personalidades, tantas quantas as lín- 
guas e culturas que convivem e se confrontam 
neste pequeno país europeu, os francófonos e os 
flamengos. Este filme, primeira obra de Viucent 
Bal e realizado em 1999, alinha nos flamengos. 
E, apesar de não o termos visto, assinalamo-lo 
aqui pela curiosidade que nos desperta esta, 
como diz a programação da RTP1, «deliciosa cró- 
nica romântica sobre o processo de iniciação de 
um adolescente belga nos caminhos do amor e do 
sexo». 

Viagem ao Princípio 
do Mundo (Terça-feira, 19, 
às 23, na RTP2) 
Deixamos aqui assinalado mais este filme de 

Manoel de Oliveira, um controverso mas «incon- 
tornável» realizador português cuja obra, extensa e 
diversa, fica a marcar o cinema nacional e se reper- 
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Brigitte Bardot, em cima; 

à direita, Hepburn e Tracy 

A Guerra do ópio (Quinta-feira, 
14, às 24,00, na RTP2) 
Não vimos este filme recente de Xie Jiu, um 

realizador chinês de um filme produzido pela 
República Popular da China. Mas a filmografia 
deste país, que actualmente e de modo ainda tími- 
do já espreita nos nossos ecrãs, convida-nos ao 
visionamento. Porque os exemplos chegados têm 
sido suficientes para nos alertar para a grande qua- 
lidade das obras neste campo específico da arte. 
Outro motivo de interesse - e não menor - será o de 
poder ver a versão chinesa da guerra do ópio. já que 
até hoje apenas as versões ocidentais, mais ou 
menos de tipo western em que os maus eram os 
índios, isto é, os chineses, já fizeram história no 
cinema ocidental, cristão e imperialista. É nesta 
guerra injusta que a China é, por fim, obrigada a 
ceder Hong Kong aos britânicos. No mesmo ano em 
que este filme foi realizado, porém, acabava essa 
soberania imposta durante mais de cem anos... 

cutiu internacionalmente. Filme-viagem, busca de 
origens, como quer que se aborde esta película de 
uma construção extremamente simples, é mais uma 
oportunidade que Oliveira ofereceu a Marcello 
Mastroianni - e a última deste actor - para exibir 
a sua qualidade, em despedida. 

Vagabundos ao Luar 
(Quarta-feira, 20, à 1, na RTP1) 
A fechar, esta película de um dos primeiros 

nomes da Nouvelle Vague - onde é que ela já mor- 
reu? - do cinema francês. Uma NV em que o nome 
de Roger Vadim se queda na banda superficial e 
um tanto cabotina, não comparável a qualquer dos 
outros, pela superficialidade, a petulância e o sen- 
sacionalismo das suas realizações. Vadim lança 
aqui Brigitte Bardot, cuja carreira não saiu desse 
diapasão. De qualquer modo, o mau gosto também 
é revisitável, para a gente se lembrar e comparar 
com o que por aí anda hoje. 

Quinta, 14 

()7.()0 Infantil/Jiiveiiil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.25 Rosalinda 
17.30 Quem Quer Ser 
Milionário 
18.05 Quebra Cabeças 
18,40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Quem Quer Ser 
Milionário? 
21.50 ( Cruzamentos 
22.50 Grande Repórter - «Luis 
Figo» 
24.00 24 Horas 
00.30 Turnos de Risco 
01.30 «Encruzilhada» (de 
Edward Dmytryk, EUA/1947, com 
Robert Young, Robert Milchum, 
Robert Ryan, Gloria Grahame. 
Drama) 

vínx^^ÊÊiÊ^m 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantíl-Juveníl 
(às 12.00: Euronews) 
13.00 Vila Faia 
14.00 Macau entre Dois 
Mundos 
14.50 Zapping 
17.30 Querida, Encolhi os 
Miúdos 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta (Rep.) 
19.30 Pelo Mundo Fora 
20.00 Cidade Louca 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Viagem ao Maravilhoso 
21.30 Portugalmente 
22.(X) Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Duas Vozes 
24.00 «A Guerra do Ópio» (de 
Xie Jin, Rep.Pop.China/1997, Bob 
Peck, Simon William, Philip 
Jackson. Drama. Histórico) 
01.45 Gente da Cidade... 
Gotemburgo 
02.40 Anos 70 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.00 Aquarela do Brasil 
16.00 Fátima Lopes 
17.00 O Cravo e a Rosa 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Laços de Família 
22.00 Bairro da Fonte 
23.00 Febre do Dinheiro 
23.30 «Pára ou a Mamã 
Dispara» (de Roger 
Spotliswoode, EUA/1992, com 
Sylvester Slallone, Estelle Getty, 
JoBeth Williams. Comédia) 
01.30 Sai de Baixo 
02.45 Ultimo Jornal 
03.15 No Fim do Mundo 

▼ í 
08.30 Animação 
11.30 Dinheiro à Vista 
12.10 «Big Brother» 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Tiro e Queda 
15.10 Batatoon 
17.30 «Big Brother» 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Jardins Proibidos 
21.30 «Big Brother» 
22.30 As Pupilas do Sr. 
Doutor 
23.10 A Bola é Nossa 
01.50 Seinfeld 

«Sienfeld» 

Esta noite em 
«Grande Repórter»: 

Figo, «um retrato 
completo» para 

os poucos que não 
sabem tudo... 

Sexta, 15 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
13.55 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.25 Rosalinda 
17.30 Quem Quer Ser 
Milionário 
18.05 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Quem Quer Ser 
Milionário 
21.40 Festival da Canção 
(3." Eliminatória) 
23.50 Milionários à Força 
00.40 24 Horas 
01.10 Big Bang 
02.15 «Dr. Lucille» (de George 
Mihalka, Can./2000, com Marisa 
Orsini, Louis Gosset Jr. Drama. 
Telefdme) 

▼ 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço liifantíl-Juvenil 
12.30 Horizontes da Memória 
13.10 Vila Faia 
14.00 Macau entre Dois 
Mundos 
15.00 Duas Vozes 
16.00 Euronews 
17.30 Querida, Encolhi os 
Miúdos 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Andamentos 
19.30 Pelo Mundo Fora 
20.00 Cidade Louca 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Viagem ao Maravilhoso 
21.30 Portugalmente 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 A Outra Face da Lua 
00.30 «Henrique V» (de 
Laurence Olivier, R.Unido/1948, 
com Laurence Olivier, Robert 
Newton, Leslie Banks. Drama) 
03.05 Anos 70 

08.00 Buéréré 
10.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.00 Aquarela do Brasil 
16.00 Fátima Lopes 
17.00 O Cravo e a Rosa 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Residencial Tejo 
22.00 Laços de Família 
23.00 Febre do Dinheiro 
23.30 Sai de Baixo 
00.30 Jogo Limpo 
02.00 «Na Pele do Diabo» 
(Longa JVletragem) 
04.00 Ultimo Jornal 

* usnÊÊÊÊÊÊÊiÊÊÊÊÊÊÊ 
08.30 Animação 
11.30 Dinheiro ã Vista 
12.10 «Big Brother» 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Tiro e Queda 
15.10 Batatoon 
19.30 «Big Brother» 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Jardins Proibidos 
22.00 «Big Brother» 
22.30 «Um Jogo Perverso» (de 
Moctzumba Lobato, 1995, com 
Lisa Boyle, Ken Steadman. 

Thrillçr») 
00.30 Ultima Edição 
01.20 Seinfeld 
02.30 Zona de Perigo 

Sábado, 16 

07.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Top+ 
15.15 7 em Miami 
15.50 «The Tief and The 
Cohhler» (Longa Metragem) 
18.10 Felicity 
19.00 Ajuste de Contas 
20.00 Telejornal 
21.15 Moda 21 
21.45 Santa Casa 
23.35 Lei Marcial 
00.35 24 Horas 
00,55 Máquinas 
01.30 «Terror no Centro 
Comercial» (de Norberto Barba. 
Alem./1998, com Rob Estes, 
David Soul, Shannon Sturges. 
"Thriller») 
02.55 «Obsessão e Violência» 
(de Joey Travolta, EUA/1997, com 
C. Thomas Howell, Amber Smith. 
Drama. Erótico) 

07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 
19.00 «Esquecer Paris» (de 
Billy Cristal, EUA/1995, com 
Billy Cristal, Debra Winger, Joe 
Mantegna, Julie Kavner. Comédia) 
21.00 A História da Indústria 
em Portugal (4." Episódio) 
21.30 Jornal Africa 
22.00 Horizontes da Memória 
22.30 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
24.00 Bril Com («Blackadder»; 
«A Vigária de Dibley»; «Liga de 
Cavalheiros») 
01.30 «Amor Marginal» (de 
Serge Gainsbourg, Fr../1975, com 
Jane Birkin, Joe Dallesandro, 
Gerard Depardieu. Drama) 
03.05 Prazeres 

07.31) Zip Zap 
11.15 Dá-lhe Gás 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.50 «Pai Natal á Força» (de 
John Murlovskí, 19%, com Hulk 
llogan, Don Slark, Robin Curtis. 
Comédia) 
15.50 «Papá para Sempre» (de 
Chris Columbus, EUA/1993, com 
Robin Williams, Pierce Brosnan, 
Sally Field. Comédia) 
18.15 Malhação 
19.10 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Querido Professor 
22.00 Cuidado com as 
Aparências 
22.40 Herman Sic 
00.40 « Raid no Mar Negro» 
(de Jeno Hodi, EUA/1997, com 
Daniel Bernhardt, Sleve Parrish. 
Acção) f 
02.40 ÍUtimo Jornal 
03.10 «Sexo e Morte» (de Jane 
Featherstone, R. Unido/1999, com 
Martin Clunes, Caroline Goodall. 
Drama. Telefilme) 

▼ í 
08.30 Animação 
11.40 Top Rock 
13.00 TVI Jornal 
13.30 Contra-Ataque 
14.30 4." a Fundo 
14.45 Caras Lindas 
16.00 «Sonho de Natal» (de 
Tony Bill, EUA/1998, com 
Barbara Berrie, Charles Durning 
Comédia) 
18.00 «O Meu Amigo 
Presidente» (de Eric 
Champnella, EUA/1999, com 
Randy Quaid, Bill Swilzer, 
Holland Taylor. Comédia) 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Futebol: U. Leiria-F.C. 
Porto 
23.00112 
23.30 Lux 
00.20 «O Erro do Assassino» 
(com Michael Dudikoff, Tim 
Matheson. Acção) 
02.20 «O Ultimo Bandido» (de 
Geoff Murphy, EUA/1994, com 
Mickey Rourke, Ted Levine. 
\cção) 

â 
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Domingo, 17 

07.00 Infantil/Jiiveiiil 
12,30 Jet 7 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Made in Portugal 
15.15 P ro vidence 
16.15 Macacos e Macacos 
17.15 C 'asa da Saudade 
17.50 Ajuste de Contas 
18.50 Fulehol: Boavista- 
Salgueiros 
21.00 Telejornal 
22.20 Histófias da Vida 
como Ela E 
23.30 Musical: Silcnce 4 
00.30 Domingo Desportivo 
01.10 24 Horas 
01.50 Liga dos Campeões - 
Magazine 
02.45 «A Costela de Adão» 
(de George Cukor, EUA/1949, 
com Spencer Tracy, Katharine 
Hepburn, Judy Holliday, Tom 
Ewell. Comédia) 

07.00 Euronews 
09.30 Programa Religioso 
10.30 Missa 
11.30 A Outra Face da Lua 
13.002001 
13.30 Andamentos 
14.00 Desporto 
19.00 0 Genoma Humano 
20.30 Onda Curta 
(Curtas Metragens de vários 
autores, de Dinamarca, Irão e 
Canadá) 
21.00 Bombordo 
21.30 Artes e Letras - 
«Fernanda de Castro» 
22.30 Jornal 2 
23.00 T ravessa do Cotovelo 
00.15 Longa Metragem 

07.30 Zip Zap 
12.00 BBC Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Big Show 
17.00 «Seis Dias, Sele 
Noites» (de Ivan ReiUnan, 
EUA/1998, com Hanrrrrisob 
Ford, Anne Archer, David 
Schwimmer. Aventuras) 
19.00 Futebol: Benfica-Gil 
Vicente 
21.00 Jornal da Noite 
22.00 Querido Professor 
23.00 Mundo VIP 
24.00 «Presa Fatal» (de 
Andrew Sipes, EUA/1995, com 
William Baldwin, Cindy 
Crawford. Acção) 
02.00 lllímo Jornal 
02.30 «O Homem da Meia- 
-Noite» (de Moshe Diamant, 
EUA/1995, com Lorenzo Lamas, 
drícs Marciais) 

▼  
08.30 Animação 

I 1.00 Espaço Religioso 
11.15 Missa 
13.00 TVI Jornal 
13.30 Aquanautas 
14.00 «Vítima de Fúria» 
(de Armand Mastroianni, 
EU A/1994, com Jaclyn Smith, 
Brad Johnson. Drama) 
16.00 «Pele e o Pai Natal» 
(de Duwayne Dunham, 
EUA/1999, com Hume Cronyn, 
Flex Alexander, James Earl 
Jones. Fantasia) 
18.00 Roberto Leal 
20.00 Jornal Nacional 
20.50 Jardins Proibidos 
21.40 «Big Brother» 
23.00 «O Negociador» (de F. 
Gary Gray, EUA/1998, com 
Samueli Jaclcson, Kevin 
Spaacey, David Morse. Acção) 
01.00 «Plunip Fiction - 
Assassinos Chutos» (de Bob 
Kohen, EUA/19%, com 
Jennifer Rubin, Julie Brown. 
Comédia) 
04.00 PSI Factor Hl 

Segunda, 18 

07.00 Infantil/Jiíteml 
08.35 Guia Dia u Diu 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
16.25 RosaUnda 
17.30 Quem Quer Ser 
Milionário 
18.05 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.05 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.40 Agora E que São Eles 
23.20 Jogo Falado 
01.20 24 Horus 
01.45 «Homem de Aço» (de 
Vicente Bal, Bélg./1999. 
Drama) 

▼ [iiZiEHHHBBHi 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 Horizontes da 
Memória 
13.10 Vila Faia 
14.00 Macau entre Dois 
Mundos 
15.00 Duas Vozes 
16.00 Euronews 
17.30 Querida, Encolhi os 
Miúdos 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Rotações 
19.30 Pelo Mundo Fora 
20.00 Cidade Louca 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Viagem ao 
Maravilhoso 
21.30 Porlugalmenle 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Os Sopranos 
24.00 Artes de Palco - 
«Blasi» 
01.30 Andamentos 
02.05 Anos 70 

tE 
08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.00 Aquarela do Brasil 
16.00 Uma Aventura 
17.00 O Gravo e a Rosa 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Laços de FamOiu 
22.00 Roda dos Milhões 
00.40 Sai de Baixo 
01.20 Ultimo Jornal 
01.40 «Labirinto Mortal» (de 
Mark L. Lester, EUA/1998, com 
Kevin Dillon, Nick Mancuso. 
* ThrUler») 

Ti  
08.30 Animação 
11.00 Dinheiro à Vista 
12.10 «Big Brother» 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Tiro e Queda 
15.10 Bataloon 
19.00 Dinheiro á Vista 
19.30 «Big Brother» 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Jardins Proibidos 
22.10 «Big Brother» 
22,45 Pretender IV 
23.45 Causa Justa 
00.45 Ultima Edição 
01.35 Seinfeld 
02.15 Profiler 

m 

«Os Homens do Presidente» 

rw 
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Jerça, 19 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.35 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13,00 Jornal da Tarde 
14.00 Emoções Fortes 
15.30 Marcas da Paixão 
J 6.25 Rosalinda 
17.30 Quem Quer Ser 
Milionário 
18.05 Quebra Cabeças 
18.40 Ajuste de Contas 
19.40 Regiões 
20.00 Telejornal 
21.15 Concurso; Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.50 Conde D^Abranhos 
22.50 João Nicolau Breyner 
00.50 Dinheiro Vivo 
01.20 24 Horas 
01.50 Desconhecidos 
02.50 «Quero Sonhar 
Contigo» (de Mark Sandrick, 
EUA/1938, com Fred Aslaire, 
Ginger Rogers, Ralph Bellamy. 
Musical) 

t 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 Horizontes da 
Memória 
13.10 Vila Faia 
14.00 Macau entre Dois 
Mundos 
15.00 Duas Vozes 
16.00 Euronews 
17.30 Querida, Encolhi os 
Miúdos 
18,30 Informação Religiosa 
19.00 Andamentos 
19.30 Pelo Mundo Fora 
20.00 Cidade Louca 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Macau 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 «Viagem ao Princípio 
do Mundo» (de Manoel de 
Oliveira, Porl./1997. Drama) 
01.00 No Rasto do Mal 
02.00 Rotações 
02.25 Anos 70 (Repetição) 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.00 Aquarela do Brasil 
16.00 Uma Aventura 
17.00 O Cravo e a Rosa 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Laços de Família 
23.00 Febre do Dinheiro 
23.30 «Quatro Casamentos e 
um Funeral» (de Mikc Newell, 
EU A/1994, com Hugh Grant, 
Andie MacDowell, Kristin Seotl 
Thomas. Comédia) 
02.00 Sai de Baixo 
02.45 Ultimo Jornal 
03.15 Toda a Verdade 

Tí 
08.30 Aiiimação 
11.30 Dinheiro à Vista 
12.10 «Big Brother» 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Tiro e Queda 
15.10 Batatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Big Brother 
00.35 Os Homens do 
Presidente 
01.35 Ultima Edição 
02.25 Seinfeld 

Quarta, 20 

07.00 Infantil/Juvenil 
08.30 Guia Dia a Dia 
10.00 Praça da Alegria 
12.30 Regiões 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Natal dos Hospitais 
20.00 Telejornal 
21,05 Concurso: Quem Quer 
Ser Milionário? 
21.50 «Alguém Esperará por 
Ti» (de Martin Donovan, 
EUA/19%. Drama) 
23.30 24 Horas 
24.00 Turnos de Risco 
01.00 «Vagabundos ao Luar» 
(de Roger Vadim, Fr./1957, com 
Brigitle Bardot, Alida Valli, 
Stephen Boyd. Policial) 

r\AiJUaÊÉBBÊÊÊÊÊÊÊM 
07.00 Hora Viva 
09.45 Espaço Infantil-Juvenil 
12.30 Horizontes da 
Memória 
13.10 Vila Faia 
14.00 Memórias de Macau 
15.00 Artes e Letras 
16.00 Euronews 
17.30 Querida, Encolhi os 
Miúdos 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 2001 
19.30 Pelo Mundo Fora 
20.00 Cidade Louca 
20.30 Viver no Campo 
21.00 Viagem ao 
Maravilhoso 
21.30 Portugalmenlc 
22.00 Acontece 
22.30 Jornal 2 
23.00 Zapping 
24.00 Sinais do Tempo 
01.00 Os Segredos dos 
Homens 
02.00 2001 
02.35 Anos 70 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 História de Amor 
15.00 Aquarela do Brasil 
16.00 Uma Aventura 
17.00 O Cravo e a Rosa 
18.00 Malhação 
19.00 Uga Uga 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 O Fura-Vidas 
22.00 Laços de Família 
23.00 A Febre do Dinheiro 
00.30 Sexappeal 
01.30 «Espírito do Desejo» 
(dePenny Narshall, eUA/1996, 
com Denzel Washington, 
Whitney Houston, Courlney B. 
\ânct. Comédia) 
04.00 Último Jornal 
04.20 Sai de Baixo 

vusnÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ 
08.30 Animação 
11.00 Dinheiro á Vista 
12.10 «Big Brother» 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Tiro e Queda 
15.10 Batatoon 
19.00 Dinheiro à Vista 
19.30 «Big Brother» 
20.00 Jornal Nacional 
21.00 Jardins Proibidos 
21.30 «Big Brother» 
22.15 Tic Tac Milionário 
00.30 Ultima Edição 
01.20 Seinfeld 
02.00 «O Provocador» (com 
Jane March, Stephen Mendel, 
Nick Mancuso. «Thriller») 

Nota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por alterações 
de horários ou conteúdos 
da programação realizados 
pelos operadores de televisão 
após o fecho desta edição 

«Residencial 
Tejo» 

«Portugalmente», série notável 
sobre Portugal e os portugueses 
de hoje, é agora oportunamente 
repetida - de 2° a 6- feira 
às 21 e 30 na RTP2 

WTVisto 

^Correia da Fonseca 

h A televisão 

e o Congresso 

Tanto quanto pude 
perceber-me pelo 
contacto com 

diversos telespectadores, 
militantes ou não do PCP mas, 
quando não, pessoas não 
contaminadas pelo vírus do 
anticomunismo militante e 
crónico, há muita gente excelente 
e nada buíra a entender que a 
cobertura feita pelas TV s do 
XVI Congresso «não foi muito 
má» ou mesmo que «não foi nada 
má». Por mira, compreendo este 
sentimento se resultar da 
comparação do trabalho da 
televisão com o que quase sempre 
fez a imprensa de grande leitura e 
mais ainda com o seu 
comportamento ao longo das 
semanas, até dos meses, que 
antecederam o Congresso. E é 
certíssimo, é claro, que a 
cobertura TV do Congresso podia 
ser pior: como regra com poucas e 
terríveis excepções as coisas 
podem sempre ser piores. Mas há, 

naturalmente, que estar atento a 
duas distinções. Uma delas é a 
que se impõe fazer entre extensão 
e qualidade. A outra é entre 
táctica adoptada com vista a obter 
maior eficácia e bons sentimentos. 
Ao que julgo lembrar-me, este foi 
o congresso do PCP que teve uma 
maior cobertura por parte das 
estações de televisão. Sabendo-se 
o que é agora o factor dominante 
dos seus serviços de informação, 
até se poderia suspeitar de que 
estariam à espera de que no 
Pavilhão Atlântico ocorresse 
inundação, deslelhamento pela 
força do vento, queda de avião, 
catástrofe assim. Na verdade, uma 
reflexão mais séria leva-nos a 
admitir que a expectativa, se foi 
ela a motivadora de tamanha 
atenção, seria outra. Porém, quem 
for mais ou menos marxista, 
sequer quem tenha umas luzes 
disso, há-de saber que uma coisa é 
quantidade e outra coisa é 
qualidade. Que houve mais 
cobertura é certo. Que houve 
melhor cobertura é uma outra 
questão que reclama exame 
cuidadoso. 
Pode argumentar-se com verdade 
que. as TVs, lendo feito entrevistas 
várias, as fizeram a militantes a 
que há muito foram aplicadas pela 
comunicação social, e aliás no 
mais descomplexado desprezo 
pelo rigor e até pela verdade, as 
etiquetas que se sabe. Porém, é 
preciso saber se umas e outras 
foram (eitas com o mesmo espírito, 
que sempre haveria de ser o da 
isenção jornalística, ou se, pelo 
contrário, sempre nas perguntas 
foi possível perceber o projecto de 

recolher argumentos que 
permitissem corroborar a versão 
que os media têm vindo a injectar 
na opinião público acerca do que 
são o PCP e os seus militantes, da 
baladíssima crise em que estará o 
Partido e não apenas alguns dos 
militantes seus. Quanto a este 
ponto, convém lembrar que uma 
cobertura de alguma fachada 
pluralista tem mais probabilidades 
de ser convincente que uma outra 
ostensiva e agressivamente 
anticomunista. E é aqui, já se vê, 
que se situa a necessidade da tal 
segunda distinção: entre táctica 
para consecução de uma maior 
eficácia e a efectiva vontade de 
fazer um trabalho jornalístico 
eticamente sério. 

Umas linhas para o nojo 

Haveria ainda que referir com 
vagar o trabalho dos jornalistas 
que sempre misturaram o trabalho 

de reportagem em 
princípio factual 
com a função de 
comentadores que 
forneciam ao 
telespectador 
crédulo uma 
interpretação do 
real perfeitamente 
coincidente com a 
tal campanha da 
comunicação 
social. E assinalar 

que a denúncia dessa mesma 
campanha muito os incomodou, o 
que é curioso. Mas não quero 
terminar esta coluna sem registar 
o que aconteceu dois dias antes do 
início do Congresso, na RTP 2, 
numa coisa intitulada «Zapping» e 
cujas emissões anteriores 
mereceram aplausos até da crítica 
mais exigente e credível: uma 
versão perfeitamente infame e 
repugnante, mesmo que talvez 
barricada no alibi de se constituir 
em caricatura pretensamente 
crítica, de um congresso do PCP 
que até seria o XVI. Nas imagens, 
quatro ou cinco sujeitos imersos 
em obscuridade, numa sala em 
cujas paredes se projectavam 
como que sombras de grades, 
vertiam frases aparentadas com 
fórmulas pretensamente típicas do 
diálogo comunista. As tónicas do 
diálogo sugeriam sectarismos, 
intolerâncias, afinando com o pior 
que por aí se tem escrito e ouvido. 
Não se alegue que se tratava de 
sátira, de crítica, talvez de direito 
ao humor. Tudo isso é legítimo e 
necessário, mas até isso há-de ser 
manejado com verdade, isenção 
e decência. Imagine-se, como 
caso-limite, a sátira que de resto 
há-de ter sido disparada na 
Alemanha de Hitler contra os 
comunistas perseguidos e depois 
assassinados por muitos milhares. 
Já não estamos aí, bem se sabe; 
mas os exemplos extremos ajudam 
a entender bem as coisas. Ora, 
aquele pedaço de TV enojou-me e 
o responsável pelo nojo chama-se 
Lufe Osório. Sou um homem 
asseado e faço crítica de TV: tinha 
de escrever isto. 
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F talhe 

le foice 

• Henrique Custódio 

Cimeiras 

e aluperes 

A Cimeira de Nice terminou de duas maneiras. 
Na cidade balnear francesa - onde tudo ocorreu e 
se consumou - a Cimeira terminou com a vitória 
dos grandes e a derrota dos pequenos da União 
Europeia, com os primeiros a abrir caminho para o 
controlo da futura governação comunitária. 
Em Portugal, terminou num grande regozijo do 
PS e dos partidos da direita, com o primeiro a 
reclamar a «vitória» de Portugal sobre a 
arrogância dos grandes e os outros a dizer que sim. 
Sempre atentos ao que o poder quer, os principais 
órgãos de comunicação social reproduziram o 
melhor que puderam o estado de alegria geral 
assim repentinamente servido ao País. 
Pelo que, não fora a contraconenle de alguns 
comentadores mais cépticos, dir-se-ia que ocorrera 
uma nova batalha de Aljubarrota em pleno areal 
gaulês, mas agora com uma Ala dos Namorados e 
adjacente infantaria balnear a darem uma coça 
em Nice, por junto e atacado, a todos os poderosos 
da União. 
António Guterres - o Nun Alvares desta nova 
epopeia - só não comeu pão e rábano com os seus 
homens antes da Aljubarrota de Nice porque, 
simplesmente, este Condeslável e o seu exército de 
magníficos usam sair para as batalhas pela porta 
dos restaurantes. 
0 que é absolutamente natural: mudam-se os 
tempos, mudam-se as dietas. 
Entretanto, de que se gaba o PS, com o aplauso do 
PSD e do PP? 
Segundo todos eles, Portugal «bateu o pé» aos 
grandes da União Europeia, «jogou tudo em. 
Nice», «liderou os países mais pequenos» e 
«conseguiu a reviravolta», cuja consistiu na 
manutenção de um comissário representando o 
nosso país (que os grandes queriam eliminar) e na 
subida de 5 para 12 votos portugueses no Conselho 
Europeu (pouco mais do dobro), enquanto os 
grandes (Alemanha, França, Reino Unido e ■ 
Itália) saltaram de 10 para 29 (quase o triplo...). 
Mas o pior nem é isso - tanto mais que o «isso» 
obtido com tanta bravura lusitana não aquece nem 
arrefece os destinos da União. 
0 pior é que, a partir desta reforma da União 
Europeia decidida em Nice, os três grandes 
(Alemanha, Reino Unido e França) abrem 

finalmente caminho ao almejado «directório» que 
lhes permitirá assumir o comando da União 
Europeia, tal como lhes permitira inviabilizar 
qualquer decisão proposta - ainda que vinda da 
esmagadora maioria dos outros membros - ou 
impor as que mais lhes convier - mesmo contra a 
vontade da maioria. 
Para conseguirem tão belo negócio em Nice, aos 
grandes da União hastou-lhes exorbitar nas 
exigências iniciais sobre os mais fracos e, de 
seguida, «ceder» até atingirem os objectivos 
pretendidos. 
Mais ou menos como fazem os bons agiotas: 
primeiro, ameaçam despejar os proprietários 
endividados; depois, quando já os têm na mão 
atarantados de pânico e a estrebuchar protestos, 
«recuam» magnanimamente executando a 
hipoteca e transformando o despejo num aluguer. 
E ficam todos felizes. 
Os agiotas, porque conseguiram o que planearam 
- a posse da propriedade. 
Os endividados, porque perderam a casa mus 
conservaram o teclo para morar, graças aos seus 
«protestos» e a uma renda novinha em folha. 
Foi esta a vitória de Portugal em Nice.. 
Um T-Zero alugado à beira do Mediterrâneo, 
contra o livre-trânsito dos patrões da União nas 
costas portuguesas... 

Protestos marcam Cimeira de Nice 

Péssimos resultados 

para o nosso país 

A Cimeira de Nice terminou, marcada por péssi- 

mos resultados para o nosso país, como é subli- 

nhado em nota do PCP que aqui reproduzimos, e 

por grandes manifestações de protesto, que reu- 

niram dezenas de milhares de trabalhadores de 

toda a União Europeia, por uma Europa social. 

«A Cimeira de Nice tem um 
resultado péssimo para o País. 
Portugal perde poder e capaci- 
dade de influenciar as decisões 
comunitárias. Dão- 
se novos passos na 
consolidação de um 
Directório de gran- 
des potências assu- 
mir o comando da 
União Europeia», 
começou por sali- 
entar Agostinho 
Lopes, da Comis- 
são Política do PCP, 
em declaração à 
imprensa. 

Na Declaração, começa-se 
por sublinhar que «no Conse- 
lho Europeu, três grandes 
(Alemanha, França e Reino 
Unido) podem, na prática, invi- 
abilizar (minoria de bloqueio) 
qualquer decisão» e que «será 
mesmo difícil haver uma deci- 
são que não conte com o apoio 
alemão. A vontade conjugada 
de 24 países pode não chegar 
para que uma proposta passe 
no Conselho de Ministros da 
União Europeia». 

Acresce que «no apuramen- 
to das decisões, a significativa 
eliminação do voto por unani- 
midade - a maioria das decisõ- 
es passa a ser aprovada por 
maioria qualificada - elimina, 
na prática, o importantíssimo 
direito de veto, implícito na 
exigência da unanimidade. 
Políticas tão importantes para 
Portugal, como a dos fundos 
estruturais ou acordos de polí- 
tica comercial, passam a poder 
ser aprovadas, mesmo com o 
voto contra de Portugal». 

Por outro lado, «no Parla- 

l\Io Conselho 

na prátíra, 

inviabilizar 

mento Europeu o número de 
deputados portugueses é redu- 
zido de 25 para 20, pondo-se 
em causa, ou tomando residu- 

al, a presença plu- 
ral de todas as 
principais forças 
políticas portugue- 
sas no Parlamento 
Europeu. Os cinco 
maiores países 
ficam com mais de 
50% do total de 
deputados, isto é, 
um número superi- 
or aos dos restantes 
22 países». 

Num comentário crítico às 
declarações do primeiro- 
-minislro, diz Agostinho Lopes: 
«Quando o Eng." António 
Guterres diz que o resultado foi 
o melhor possível, diz de forma 
optimista que foi o mal menor. 
0 grave é que o País há muito 
vem somando males menores 
em matéria de integração euro- 
peia, pelo que o resultado de 
Nice é péssimo». 

E frisa que «o resultado 
desta Cimeira atenta grave- 
mente contra uma União Euro- 
peia de países soberanos e 
iguais em direitos.» 

Neste quadro, «o PCP res- 
ponsabiliza o Governo PS e os 
partidos da direita por mais 
este golpe nos interesses do 
País. Mais uma vez, PS, PSD e 
CDS/PP aprovam alterações 
institucionais sem avaliar as 
possíveis consequências des- 
sas alterações no evoluir das 
políticas comunitárias». 

E a Declaração conclui: 
«Amanhã virão, como sempre 
tem acontecido, lamentar hifio- 
critamente o agravamento dos 
problemas económicos e soci- 
ais do País (na agricultura, pes- 
cas, indústria, etc.), que pode 
resultar da perda de poder do 
Estado português, decidida em 
Nice.» 

Euromanifestação 
em Nice 

Quinze mil polícias, mas 
bloqueadas, dificuldades nos 
acessos a Nice, manobras vári- 
as para impedir ou atrasar a 
chegada das delegações 
estrangeiras... Tudo serviu, às 
autoridades francesas em geral 
e de Nice em particular, fiara 

tentar boicotar a manifestação 
de 6 de Dezembro por uma 
Europa social. 

Em vão. Dezenas de milhar 
de trabalhadores de toda a 
União Europeia convergiram 
para a cidade francesa escolhi- 
da para a Cimeira da UE 
(administrada, recorde-se, 
pelas forças de extrema-direila 
do Partido de Le Pen) e fizeram 
ouvir a sua voz. 

A CGTP-IN esteve presente 
com uma delegação de cerca 
de 550 pessoas, incluindo o 
seu secrelário-geral. Carvalho 
da Silva. 

Desafiando a chuva e os obs- 
táculos que impediram alguns 
países de integrarem o desfile 
- como sucedeu com gregos, 
italianos, portugueses, ingleses 
- os manifestantes exigiram 
uma Carta de Direitos Funda- 
mentais que verdadeiramente 
consagre os direitos sociais, 
políticos, económicos, cultu- 
rais dos povos. E disseram mio 
à actual proposta do Conselho 
Europeu, que se pauta pelo 
mínimo denominador comum, 
na lógica dos interesses neoli- 
berais. 

As ruas de Nice encheram- 
-se de cor e de palavras de 
ordem de lula que os responsá- 
veis políticos da UE não 
podem ignorar. 
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A CCTP teve uma significativa presença na manifestação de protesto em Nice 

Presidenciais 2001 

Iniciativas 

com António Abreu 

No quadro das presidenciais, prosseguem as iniciati- 
vas com o candidato do PCP, António Abreu. Aqui damos 
conta dos encontros e outras iniciativas previstos para os 
próximos dias. 

Quinta-feira, 14 - em Monlemor-o-Novo, às 15h00 
visita à Câmara Municipal, às 15h30 contacto com a Associa- 
ção dos Reformados da Cidade, às lóhOO visita ao Parque 
Urbano e novas Piscinas, às I6h45 contacto com os trabalha- 
dores da Câmara no Estaleiro, às I7hl5 visita à Biblioteca 
Municipal, e às 20h30 Sessão - Debate Público no Auditório 
da Biblioteca Municipal. 

Sexla-feira, 15 - em Odivelas, às 15h00 visita ao Cen- 
tro de Dia - C.U.R.P.LO. na Rua Rainha D. Estefânia lote 40 
e às 20h00 em Lisboa, jantar com apoiantes na Estufa Fria. 

Sábado, 16 - em Almada, às 09h30, arruada na Zona 
Central, às 13h()() no Seixal almoço concelhio com apoiantes 
na Timbre Seixalense, às 16h00 em Sesimbra encontro com 
Pescadores, em Palmela às 18h()0 visita à Galeria São Tiago 
e às 19h00 encontro / jantar com jovens apoiantes na Quinti- 
nha dos Melros em Palmela. 

Domingo, 17 - em Rio Tinto às 13h00 almoço com 
apoiantes na Escola Preparatória de Rio Tinto (Monte Burra). 

lerça-feira, 19 - em Lisboa na Casa do Alentejo às 
18h30 sessão pública subordinada ao tema «Melhores Salários 
Trabalho com Direitos». 

Iniciativas 

daJCP 

0 colectivo do Ensino Supe- 
rior da Universidade da Beira 
Interior (UBI) da JCP organi- 
zou, uma vez mais, uma Feira 
do Livro, que está patente ao 
público, até amanhã, dia 15, 
no Centro de Trabalho do PCP 
de Castelo Itruneo. 

Nesta Feira, que funciona 
entre as 17h()() e as 19h30 e 
das 20h3() às 23h00, encon- 
tram-sc'obras que abrangem 
os mais diversos estilos literá- 
rios, incluindo, como novida- 
de, a banda desenhada. Edito- 
ras como a Caminho, Meribéri- 
ca, Avante, Relógio d'Agua, I). 
Quixote, Afrontamento e Assí- 
rio & Alvim, trouxeram à Feira 
alguns dos títulos e autores 
mais consagrados, com des- 
contos até 20%. 

No quadro da Feira do 
Livro, e a fiar da venda de 
livros, tiveram ainda lugar 
outras iniciativas, nomeada- 
mente um recital de poesia 
com estudantes do grupo 
Inceníiv'arte (UBI) e um deba- 

te com o escritor Rui Pereira 
em torno do seu último livro 
Euskadi, sobre o País Basco. 
Decorrem em simultâneo duas 
exposições - uma de Sebastião 
Salgado, com fotografias dos 
Sem Terra do Brasil, e uma 
outra de banda desenhada. 

Na Guarda, a JCP organiza, 
no próximo domingo, uma jor- 
nada de afirmação da juventu- 
de comunista no Cona ■lho de 
Almeida, que inclui um tor- 
neio de futebol de cinco, da 
parte da manhã, seguindo-se 
um almoço-convfvio e entrega 
dos prémios do torneio de fute- 
bol. À tarde realiza-se um pas- 
seio pelo Concelho de Almei- 
da, com distribuição de um 
documento de afirmação da 
JCP. 
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